
C

Políticas Públicas 
e Gestão da 
Educação Superior:
integrando saberes

Maxweel Veras Rodrigues
Sueli Maria de Araújo Cavalcante
(Organizadores)



Políticas Públicas e Gestão 
da Educação Superior: 

integrando saberes



Presidente da República
Michel Miguel Elias Temer Lulia

Ministro da Educação
Rossieli Soares da Silva

Universidade Federal do Ceará - UFC

Reitor
Prof. Henry de Holanda Campos

Vice-Reitor
Prof. Custódio Luís Silva de Almeida

Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação
Prof. Antônio Gomes de Souza Filho

Pró-Reitor de Planejamento e Administração
Prof. Almir Bittencourt da Silva

Imprensa Universitária

Diretor
Joaquim Melo de Albuquerque 

Conselho Editorial
Presidente

Prof. Antônio Cláudio Lima Guimarães

Conselheiros
Prof.ª Angela Maria R. Mota Gutiérrez

Prof. Ítalo Gurgel
Prof. José Edmar da Silva Ribeiro

http://www.ufc.br
http://www.imprensa.ufc.br


Políticas Públicas e Gestão 
da Educação Superior: 

integrando saberes

Fortaleza
2018

Maxweel Veras Rodrigues
Sueli Maria de Araújo Cavalcante

(Organizadores)



Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior: integrando saberes
Copyright © 2018 by Maxweel Veras Rodrigues, Sueli Maria de Araújo Cavalcante 
(organizadores)

Todos os direitos reservados

Impresso no Brasil / Printed in Brazil

Imprensa Universitária da Universidade Federal do Ceará / UFC
Av. da Universidade, 2932,  Benfica – Fortaleza – Ceará

Coordenação editorial

Ivanaldo Maciel da Silva  

Revisão de texto
Yvantelmack Dantas

Normalização bibliográfica
Luciane Silva das Selvas

Projeto visual 
Sandro Vasconcellos

Diagramação
Sandro Vasconcellos

Capa
Wellington Costa

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação
Bibliotecária Luciane Silva das Selvas CRB 3/1022

P769	 
								Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior [livro eletrônico] : 

 integrando  Saberes / Maxweel Veras Rodrigues e Sueli Maria de Araújo 
 Cavalcante (Organizadores) – Fortaleza : Imprensa Universitária, 2018. 
1509 Kb. : il. color., ; PDF  -  (Coleção Poleduc)

ISBN: 978-85-7485-328-4

										1. Gestão universitária.  2. Avaliação institucional.  3. Educação superior.
								I. Rodrigues, Maxweel Veras, org. II. Cavalcante, Sueli Maria de Araújo, org.
III. 	Título.

  	CDD 378.1



PREFÁCIO

É com imenso prazer e satisfação que apresentamos à comu-
nidade acadêmica, aos profissionais técnico-administrativos de 
instituições públicas de Ensino Superior e à comunidade em geral 
este livro intitulado Políticas Públicas e Gestão da Educação 
Superior: Integrando Saberes, coletânea composta por textos es-
critos por docentes e discentes do Mestrado Profissional em 
Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior – POLEDUC da 
Universidade Federal do Ceará, a qual conduz o leitor a uma in-
tegração de saberes com temáticas e conteúdos inovadores e 
dinâmicos. Os textos contêm abordagens voltadas para avaliação 
educacional, perfil de docentes e discentes, extensão universi-
tária, gestão das universidades públicas brasileiras, sustentabili-
dade, gestão de pessoas, governança de Tecnologia da Informação 
e utilização de TI móveis como fator motivacional para os alunos 
no processo ensino-aprendizagem.

O primeiro trabalho apresentado é intitulado “Uma abordagem 
conceitual das características das gerações da avaliação educa-
cional”. Os autores, motivados pela complexidade do ato de avaliar 
e tendo em vista as transformações sofridas no processo de ava-
liação durante o passar dos tempos, desenvolveram uma discussão 
acerca dos conceitos que caracterizaram as gerações da avaliação 
educacional, por meio de uma pesquisa qualitativa e exploratória.

O segundo trabalho, intitulado “Perfil docente em Instituições 
Federais de Ensino Superior”, destaca a importância para uma 



Instituição de Ensino Superior do alinhamento do perfil de seu 
corpo docente com os objetivos propostos pela mesma. A partir 
do Plano de Desenvolvimento Institucional e de editais de con-
cursos públicos das seis IFES que obtiveram Conceito 
Institucional 5 (cinco), os autores levantaram o perfil docente 
existente e o desejável.

O terceiro trabalho, intitulado “A implementação da Educação 
em Direitos Humanos no Ensino Superior do Instituto Federal do 
Piauí - Campus Piripiri”, é baseado na dissertação de mestrado de 
uma das autoras. Propõe um diálogo acerca da inserção da 
Educação em Direitos Humanos na pauta das atividades educa-
cionais, notadamente, no Ensino Superior, visando atender ao 
que dispõe o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH), como mecanismo de proteção a todas as formas de 
opressão. Analisa o processo de implementação da educação em 
direitos humanos no Ensino Superior do Instituto Federal de 
Educação do Piauí (IFPI), Campus Piripiri, após o PNEDH.

O quarto trabalho, intitulado “Elitismo discente – pistas de sua 
ocorrência na história da Universidade Federal do Ceará (UFC)”, 
busca identificar indícios de elitismo na maior universidade cea-
rense, a Universidade Federal do Ceará (UFC), no decurso de sua 
história, considerando o status social de seus alunos. Cabe o re-
gistro de que a adoção de estratégias inclusivas no âmbito da 
UFC, como as expansionistas, o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e o sistema de cotas tendem a moldar um perfil de alu-
nado que melhor espelha os diversos nichos componentes da 
sociedade alencarina, vindo a colaborar com a atenuação do viés 
elitista historicamente construído no meio acadêmico, em espe-
cial, na UFC. O ensaio apresentou pontos de vista de conhecidos 
autores como: Bourdieu, Passeron, Salomont, Martins Filho, 
Langlois, Abreu, dentre outros.

O quinto trabalho, intitulado “Uma análise empírica do auxílio 
moradia no contexto da assistência estudantil na UFC”, apresenta 



um recorte dos aspectos teóricos e históricos da assistência estu-
dantil no Brasil, em uma abordagem empírica que se aporta na 
execução de uma das ações do Plano Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES: o auxílio moradia, em um intervalo temporal 
de 2012 a 2015, na Universidade Federal do Ceará (UFC), con-
frontando com as expectativas do Plano de Desenvolvimento 
Institucional - PDI 2013-1017.

O sexto trabalho, intitulado “Assistência estudantil entre textos 
e contextos”, apresenta as principais concepções e conceitos 
que permeiam a Política de Assistência Estudantil, seus marcos 
históricos e normativos. Inicialmente, esclarece a diferença 
entre Assistência estudantil e Assistência social e em seguida, 
destaca marcos da construção da história da assistência estu-
dantil no país. 

O sétimo trabalho, intitulado “Modelos de gestão por compe-
tência e experiências de implantação no setor público brasileiro”, 
traz uma pesquisa dos modelos de gestão por competências e 
sua implantação no setor público. Destaca o modelo proposto 
por Dutra, por Brandão e Guimarães, discutido e trabalhado por 
Carbone et al., Brandão e Bahry, o modelo de Leme e, por fim, 
apresenta uma experiência no desenvolvimento e implantação 
de um plano de capacitação baseado em competência no Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região.

O oitavo trabalho é intitulado “Capital intelectual dos servidores 
técnico-administrativos da UFC: refletindo sobre o incentivo à 
qualificação (IQ)”. Com base na era da informação e do conheci-
mento em que vivemos e diante do poder da informação como 
originária de ações de sucesso, as instituições se deparam com a 
necessidade do fortalecimento de seu capital intelectual. Assim, 
os autores buscaram identificar o perfil de qualificação dos servi-
dores técnico-administrativos de uma Instituição Federal de 
Ensino (IFE) e analisaram o incentivo da própria instituição frente 
às novas conquistas intelectuais de seus colaboradores. 



O nono trabalho, intitulado “Burocracia versus governança pú-
blica - complexidade na gestão das universidades públicas brasi-
leiras” delineia o cenário político na organização da universidade 
pública, na tentativa de identificar os elementos e fatos históricos 
da criação das universidades para compreender a gestão pública 
mediante o sistema da administração burocrática em confronto 
com a governança nas universidades públicas.

O décimo trabalho, intitulado “Gestão nas compras públicas – Uma 
abordagem conceitual do Sistema de Registro de Preços”, apre-
senta aspectos teóricos sobre o sistema de compras no setor pú-
blico, em especial na esfera federal, denominado Sistema de 
Registro de Preços, ferramenta que simplifica e otimiza os pro-
cessos de licitação para a Administração Pública. Neste ensaio, os 
autores levam em consideração a legislação brasileira, as vantagens 
e desvantagens de utilização deste tipo de modalidade nas aquisi-
ções e contratações públicas, bem como sua operacionalização.

O décimo primeiro trabalho é intitulado “O grau de execução e o 
nível de importância das atividades de fiscalização de contratos 
terceirizados em uma IFES”. A terceirização constitui fenômeno 
largamente difundido no mundo moderno e nas instituições de 
Ensino Superior, essa prática de administração envolve atividades 
consideradas essenciais para a prestação do serviço público à 
sociedade. A preocupação quanto à qualidade e eficiência da 
fiscalização de contratos de terceirização na Administração pú-
blica é cada vez mais observada na legislação, tendo em vista 
que a consumação de responsabilização solidária causa grande 
prejuízo ao erário. Este artigo apresenta, portanto, uma análise 
comparativa do grau de execução e do nível de importância atri-
buído pelos servidores fiscais às atividades de fiscalização de 
contratos de terceirização, de acordo com a IN 02/2008/SLTI/
MPOG, em uma IFES.

O décimo segundo trabalho, intitulado “Análise da sustentabili-
dade socioambiental da UFC à luz da Agenda Ambiental da 



Administração Pública (A3P) e normativos” analisa a sustentabili-
dade socioambiental nas práticas de gerenciamento da Univer
sidade Federal do Ceará, quanto à existência de instrumentos de 
proteção e gerenciamento ambiental. Sabe-se que as instituições 
de Ensino Superior desempenham um importante papel na pre-
paração das novas gerações no sentido de garantir o desenvolvi-
mento preservando o meio ambiente. Torna-se, portanto, essen-
cial analisar o alinhamento das ações de responsabilidade 
ambiental com a A3P, que se tornou uma importante ferramenta 
de implantação de ações de responsabilidade socioambiental, a 
partir da obrigatoriedade de plano de sustentabilidade estabele-
cido pela IN nº 10/MPOG/2012.

O décimo terceiro trabalho, intitulado “Desenvolvimento susten-
tável - o caso da Universidade Federal do Ceará”, apresenta uma 
análise das ações e estratégias existentes em uma Instituição 
Federal de Ensino Superior que contribuem para a prática do 
Desenvolvimento Sustentável, levando em consideração os seus 
eixos de atuação: ensino, pesquisa e extensão.

O décimo quarto trabalho, intitulado “TI Verde: a produção cien-
tífica brasileira entre os anos de 2010 e 2016” apresenta um le-
vantamento bibliométrico da produção científica na área de 
Tecnologia da Informação verde em encontros do Enanpad e em 
periódicos nacionais na área de Administração classificados 
como A1, A2, B1 e B2 constantes no sistema WebQualis da Capes, 
no período de 2010 a 2016. Descreve as principais características 
da disseminação e permeação do tema buscando verificar a sua 
completude e abrangência na literatura.

O décimo quinto trabalho, intitulado “Eficiência Relativa da 
Governança de Tecnologia da Informação nas Instituições 
Federais de Ensino Superior do Brasil sob a Perspectiva da Gestão 
de TI” apresenta o resultado de uma investigação nas Instituições 
Federais de Ensino Superior do Brasil (IFES), quanto à gestão da 
TI proposta pela governança de TI, avaliando a eficiência relativa 



por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA). Parte do prin-
cípio de que o aparato tecnológico adquirido pelas instituições 
deve possuir gestão para estímulo e adoção de melhores práticas 
para prover uma maior eficiência da TI, necessária para o pleno 
funcionamento de qualquer instituição. Utilizando uma técnica 
não paramétrica o método DEA, mensura a eficiência relativa (ou 
ineficiência) das Unidades Tomadoras de Decisão (DMUs) e 
através de um grupo de entradas (inputs) que são os insumos 
(recursos) e saídas (outputs) que geram o produto (resultados), é 
possível analisar a eficiência relativa. A origem do DEA data de 
1978, no trabalho de E. Rhodes, sob a supervisão de W. W. Cooper. 
Nos últimos anos, vêm sendo desenvolvido por diversos pesqui-
sadores de todo o mundo, e aumentado sua aceitação principal-
mente por se tratar de um método totalmente objetivo, sem pre-
cisar da opinião do decisor.

O décimo sexto trabalho, intitulado “Avaliando a governança de 
TI em escolas públicas de Ensino Médio com base no Cobit”, 
avalia a possibilidade de customização das boas práticas de go-
vernança de TI suportadas pelo guia de melhores práticas COBIT 
(Control Objectives for Information and related Technology), para 
a realidade de uma escola pública de Ensino Médio. O COBIT está 
baseado nos princípios de prover a informação de que a organi-
zação precisa para atingir os seus objetivos, gerenciar e controlar 
os recursos de TI, usando um conjunto de boas práticas e reco-
mendações de governança de Tecnologia da Informação reco-
nhecidas mundialmente.

O décimo sético trabalho, intitulado “Tecnologias móveis como 
fator motivacional para os alunos no processo ensino-aprendi-
zagem”, identifica o grau de influência que o uso das tecnologias 
móveis exerce na motivação de alunos do curso de Pedagogia de 
uma IFES. As tecnologias móveis tornaram-se parte integrante da 
sociedade contemporânea, cada vez mais digital. É, portanto, ne-
cessário um novo olhar sobre estes artefatos tecnológicos aten-



dendo ao forte potencial pedagógico que a eles está associado 
surgindo assim, como um novo paradigma educacional.

			   Prof. Dr. Maxweel Veras Rodrigues
		      Profa. Dra. Sueli Maria de Araújo Cavalcante
				       (Organizadores)
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Apresentação

O Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão da 
Educação Superior – POLEDUC, na Universidade Federal do Ceará 
(UFC), faz parte do processo de continuidade às ações que vêm 
sendo desenvolvidas para o aprimoramento profissional do seu 
quadro de gestores e técnico-administrativos, como resposta aos 
desafios externos e internos e às tendências econômicas, sociais 
e políticas da atual conjuntura do país.

O POLEDUC, com seu caráter multidisciplinar, busca responder 
aos novos imperativos de formação e desenvolvimento profissio-
nais de servidores das IES, contemporizados com as demandas e 
requisitos fornecidos pelo referido ambiente externo, de modo a 
minimizar o fosso entre estrutura burocrática das IES e dinâmica 
de seu ambiente externo. O POLEDUC conta com linhas de pes-
quisa nas áreas de Políticas Públicas da Educação Superior e 
Gestão Estratégica e Intercâmbio Institucional.

Nesse sentido, possibilita uma instância de aprofundamento na 
capacitação profissional que incorpore o próprio conhecimento 
científico e tecnológico gerado pela universidade, no sentido de 
horizontalizar e complementar as relações entre docentes, dis-
centes e pesquisadores, integrando-os numa verdadeira con-
cepção e prática sistêmica quanto ao funcionamento das IES.

Dessa forma, este livro, em forma de coletânea, apresenta produ-
ções acadêmicas que associam aspectos teóricos às práticas vi-

<
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venciadas por seus autores em seus ambientes de trabalho, con-
tribuindo, assim, para a formação de profissionais em políticas 
públicas e gestão da educação superior do Estado do Ceará, do 
Nordeste e do Brasil.

			   Prof. Dr. Maxweel Veras Rodrigues
		              Coordenador do Mestrado Profissional em Políticas 
	                             Públicas e Gestão da Educação Superior – POLEDUC



Uma abordagem conceitual 
das características das 
gerações da avaliação 
educacional

Daniela Graciela Silva Brito de Mesquita1 - UFC
João Welliandre Carneiro Alexandre 2 - UFC

 

Resumo

A avaliação educacional sofreu transformações, tornando-se uma 
atividade complexa e mais ampla. O seu enfoque não se deve 
resumir ao aluno e/ou ao seu rendimento, pois outros grupos de 
indivíduos como alunos, professores, projetos e até sistemas edu-
cacionais geralmente estão envolvidos no processo. Em um con-
texto geral, as primeiras manifestações históricas de avaliação 
consideravam-na como um instrumento de seleção. Ao se consi-
derar o contexto de mudanças significativas pelas quais a ava-
liação educacional passou, há uma evolução em cinco gerações 
de avaliação desde as primeiras pesquisas. Cada geração teve 
suas características definidas com base nos conceitos de avaliação 
e estudos sobre o tema. Desse modo, pesquisas que abordam os 
alicerces teóricos da avaliação educacional tornam-se impor-
tantes, uma vez que esse conhecimento poderá contribuir para o 
entendimento da avaliação educacional contemporânea e a me-

1 Mestre em Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior pela UFC. Secretária Executiva 
na UFC. E-mail: danielabrito28@gmail.com.
2 Doutor em Engenharia de Produção pela USP. Professor Titular da UFC. E-mail: jwca@ufc.br.

ARTIGO

1
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lhoria do ensino e da aprendizagem nos dias atuais. A presente 
pesquisa tem como objetivo apresentar uma discussão acerca dos 
conceitos que caracterizaram as gerações da avaliação educa-
cional, por meio de uma pesquisa qualitativa e exploratória. Para 
alcançar o objetivo proposto, foi feita uma reflexão acerca dos 
conceitos apresentados em cada geração da avaliação, por meio 
de síntese da literatura. Essa discussão mostra que os conceitos 
foram lançados no decorrer das gerações de forma cumulativa, 
ou seja, iam-se aprimorando os conceitos previamente existentes, 
sem anulá-los ou refutá-los, e que a quinta geração da avaliação 
ainda carece de mais estudos e aplicações práticas.

Palavras-chave: Avaliação Educacional. Gerações da avaliação. 
Bases históricas da avaliação.

Introdução

A avaliação educacional sofreu transformações, tornando-se 
uma atividade complexa. O seu enfoque não se deve resumir ao 
aluno e/ou ao seu rendimento, pois outros grupos de indivíduos 
como alunos, professores, projetos e até sistemas educacionais 
geralmente estão envolvidos no processo.

Em um contexto geral, as primeiras manifestações históricas de 
avaliação consideravam-na como um instrumento de seleção, de 
modo que os conceitos iniciais sobre avaliação estavam intima-
mente ligados à ideia de medir.

Gatti (2002) pontua que os primeiros debates sobre a avaliação 
como medida seletiva iniciaram-se na década de 1960, quando 
os alunos encontraram dificuldades ao tentar ingressar no 
Ensino Superior.

Nesse contexto de debates e mudanças pelas quais a avaliação 
educacional passou, houve a evolução em cinco gerações de 
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avaliação desde as primeiras pesquisas. Cada geração teve suas 
características definidas com base nos conceitos de avaliação e 
estudos sobre o tema. Quando havia uma mudança de ponto de 
vista, quando novos estudos surgiam, quando as lacunas das 
aplicações da teoria faziam surgir novos questionamentos e re-
flexões a ponto de culminar numa mudança significativa, surgia 
então uma nova geração.

Pesquisas que abordam as bases teóricas da avaliação tornam-se 
importantes, uma vez que o conhecimento dessas bases poderá 
contribuir para a melhoria do ensino e da aprendizagem nos 
dias atuais, bem como para o melhor entendimento dos con-
ceitos contemporâneos.

Com base no exposto, a presente pesquisa tem como objetivo 
apresentar uma discussão acerca dos conceitos que caracteri-
zaram as gerações da avaliação educacional, de forma evolutiva.

No que tange à metodologia, esta pesquisa se enquadra como 
qualitativa e exploratória, pois sintetiza a literatura específica da 
área, que serve de base para o que hoje se conhece sobre a ava-
liação educacional. Para alcançar o objetivo proposto, foi reali-
zada uma reflexão a respeito dos conceitos apresentados em 
cada geração da avaliação a fim de compreender melhor a ava-
liação educacional e suas ramificações.

Breve histórico da avaliação

A avaliação está presente em toda a história da humanidade. 
Como exemplo, pode-se citar a aplicação de critérios para a se-
leção de sacerdotes entre o povo de Israel, que não deviam pos-
suir qualquer deficiência ou deformidade física, dentre outros 
critérios, conforme relato presente no capítulo 21 do livro de 
Levítico, da Bíblia Sagrada. Depresbiteris (1989) informa que na 
China Antiga (por volta de 2205 a.C.) já havia a prática de exames 
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com a finalidade de promover ou demitir os oficiais do imperador 
do país. Dessa forma, os homens mais capacitados eram selecio-
nados para servir ao Estado.

Na idade média, nas escolas gregas e romanas havia exames. Nas 
universidades europeias, provas orais eram comuns e nos Estados 
Unidos da América (EUA) a avaliação era uma atividade formal 
para coletar dados sobre os alunos, visando subsidiar as decisões 
da escola (CARVALHO; CARVAHO, 2002). Dessa forma, não havia 
preocupação com a avaliação educacional como processo capaz 
de disseminar o conhecimento. Apenas posteriormente a ava-
liação começou a se destacar e chamar atenção, mais especifica-
mente com os estudos de Tyler3 e Smith4, na década de 1930.

Esses estudos iniciais, embora sob diferentes enfoques, foram os 
responsáveis pelo vasto material que há sobre avaliação educa-
cional, portanto de fundamental importância para esta discussão.

A prática de provas/exames escolares que conhecemos tem a 
sua origem na escola moderna, que se sistematizou a partir 
dos séculos XVI e XVII, com a cristalização da sociedade bur-
guesa. As pedagogias jesuíticas (séc. XVI), comeniana (séc. 
XVIII), lassalista (fins do século XVII e inícios do XVIII) são ex-
pressões das experiências pedagógicas desse período e siste-
matizadoras do modo de agir com provas/exames (LUCKESI, 
1998, p. 169-170).

O termo avaliação era utilizado de forma a selecionar e classificar. 
As avaliações, antigamente, tinham uma característica rígida e 
restrita. O mais importante era como se saía o avaliado no teste, 

3 Ralph Winfred Tyler. Graduou-se em Ciências e, fascinado pelo desafio de ensinar, tornou-
se mestre em Educação pela Universidade de Nebraska. Tyler foi um dos pioneiros nas 
pesquisas sobre avaliação (FINDER, 2008).
4 Eugene Randolph Smith formou-se em matemática, mas doutorou-se em pedagogia. 
Autor do livro: Education Moves Ahead (l924), o qual aborda conceitos como educação 
vocacional. A mensuração do desempenho do aluno foi um dos seus objetivos. Informação 
disponível em: http://www.parkschool.net/files/park_school-first_75_years-4smithyears.pdf
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sem haver uma preocupação maior com o desenvolvimento gra-
dual do conhecimento.

Uma evolução conceitual sobre o tema surgiu nas primeiras duas 
décadas do século XX, quando o professor de psicologia e edu-
cação, Robert Ladd Thorndike utilizou testes desenvolvidos nos 
EUA para mensurar as mudanças de comportamentos dos indiví-
duos. Atuante nas áreas de educação, avaliação e mensuração, 
grande foi a sua contribuição com pesquisas na área educacional. 
Um dos seus reconhecidos trabalhos na área é intitulado 
Measurement and Evaluation in Psychology and Education, que se 
traduz como Medida e Avaliação em Psicologia e Educação.

Vianna (2000, p. 47) coloca que os testes foram desenvolvidos de-
vido a uma preocupação que surgiu em associar o “processo so-
cioeconômico a valores e conhecimentos transmitidos por inter-
médio da educação”. Surge naquele momento (entre 1900 e 1920) 
uma mudança de paradigma, bem como uma mudança de foco, a 
avaliação deixou de ter o objetivo selecionador e passou a avaliar 
outras características, como o desempenho individual, possibili-
tando o desenvolvimento da pesquisa e da avaliação educacional.

Alfred Binet5 pesquisou sobre as medidas educacionais, tendo 
grande repercussão na avaliação dos alunos e no seu rendimento. 
Com os seus estudos, a ideia de que qualquer pessoa poderia 
aprender começou a ser questionada e ser passível de negação. 
Na época de Binet, em 1905, testes de inteligência eram utili-
zados para medir o desempenho dos alunos, nos EUA e na 
Inglaterra (VIANNA, 2000).

Vianna (2000) fez uma discussão sobre o trabalho de Tyler na 
avaliação educacional. Esse autor afirma que Tyler se destacou 
por idealizar um estudo diferente do que os estudiosos de sua 

5 Pedagogo e psicólogo francês que ficou conhecido por sua contribuição no campo da 
psicometria, sendo considerado o inventor do primeiro teste de inteligência (http://
redepsicologia.com/alfred-binet).
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época conheciam e no que acreditaram por muito tempo. Eles 
acreditavam na curva normal de probabilidade, simples repre-
sentação gráfica de uma função matemática, para interpretar o 
rendimento dos alunos. Tyler, no Movimento para a Educação 
Progressista, vai atuar, ativamente, no primeiro grande estudo de 
avaliação longitudinal – The Eight-Year Study (o estudo de oito 
anos) (1932-40). O estudo experimental de Tyler mostra uma 
nova concepção de avaliação educacional, que consiste em com-
parar os objetivos pretendidos com os que foram realmente al-
cançados, porém, a preocupação de Tyler referia-se a objetivos 
comportamentais. O modelo de Tyler parte do princípio de que 
educar consistia em gerar padrões de comportamentos, e, por-
tanto, o currículo escolar deveria ser construído em cima das ha-
bilidades desejáveis. Em seu ensaio intitulado General Statement 
on Evaluation (Declaração Geral de Avaliação) fica claro que cabe 
à avaliação verificar, periodicamente, até que ponto a escola de-
monstra eficiência como instituição promotora da educação.

A avaliação, com base nos estudos de Tyler, forneceria subsídios 
para analisar a instituição e verificar a sua eficiência. A preocu-
pação era centrada na instituição.

Caracterizando as gerações da 
avaliação educacional

Primeira geração

Firme (1994) faz uma análise de cem anos (1900 - 2000) de ava-
liação educacional, identificando e caracterizando quatro gerações 
de avaliação. A primeira geração tinha como caraterística mais 
forte, e talvez a única, a mensuração. Não havia, portanto, dis-
tinção entre avaliação e medida, e a preocupação era focada nos 
instrumentos e testes avaliativos. Foi a geração que despendeu 
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muito dos seus recursos na elaboração de testes. Nessa geração, 
os testes eram indispensáveis para verificar o progresso do aluno.

Há uma preocupação, nas primeiras décadas do século XX, 
tanto nos Estados Unidos como na Inglaterra, em associar, 
de maneira bastante estreita, o processo socioeconômico a 
valores e conhecimentos transmitidos por intermédio da 
educação. Essa visão do problema exigiu, naturalmente, um 
sistema de controle de todas as atividades mais diretamente 
ligadas ao processo educacional, o que possibilitou, conse-
quentemente, o desenvolvimento da pesquisa, da avaliação 
educacional e, naturalmente, o da tecnologia dos instrumen-
tos de medida e das técnicas de análise quantitativa, graças 
ao trabalho pioneiro e profícuo de E. Thorndike e K. Pearson, 
entre outros, nos Estados Unidos e na Inglaterra, respectiva-
mente. Nessa fase, avaliação e medidas educacionais apre-
sentam-se confundidas até o surgimento, nos anos 30,           
do importante trabalho empreendido por Ralph W. Tyler              
(VIANNA, 2000, p. 47-48).

Segunda geração

Essa discussão tem Ralph Tyler como base, pois ele foi um dos 
teóricos que deu origem aos estudos sobre avaliação educa-
cional, sendo ainda responsável pelos estudos que caracterizam 
essa segunda geração. Tyler se preocupou em construir um cur-
rículo escolar, consolidando assim a avaliação educacional como 
área de estudo e campo prático da educação.

Nesta geração, a ideia de mensuração é ampliada. Enquanto na 
primeira geração o foco estava no aluno, nesta, busca-se infor-
mações do currículo, por meio de testes padronizados e procedi-
mentos, a fim de alcançar os objetivos comportamentais por 
parte dos alunos. Foi nesta geração que surgiu o termo avaliação 
educacional (FIRME, 1994).

Esta geração surgiu em função dos questionamentos e insatis-
fação dos pesquisadores em avaliar os alunos apenas pelas notas 
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obtidas, pois na primeira geração se praticava uma avaliação que 
só oferecia informações sobre o aluno. Dessa forma, surgiu a ne-
cessidade de avaliar também pelo currículo. Vianna (2000) pontua 
que nesse contexto, destaca-se a publicação de Tyler intitulada 
Princípios Básicos de Currículo e Ensino, em 1949, a qual expressa 
sua concepção de avaliação por objetivos, que exerceu forte in-
fluência no Brasil.

Esse estudo experimental de Tyler mostrou uma nova concepção 
de avaliação educacional, ao comparar os objetivos pretendidos 
com os objetivos alcançados. Para Tyler, o seu modelo consiste 
em programar padrões de comportamentos, devendo o currículo 
ser construído em cima desses padrões desejáveis, expressos por 
meio de objetivos a serem alcançados e confrontados posterior-
mente com a avaliação (VIANNA, 2000).

Tyler investiu em pesquisas sobre a Avaliação Educacional, preocu-
pando-se com a qualidade do currículo escolar. Para ele o campo 
teórico da avaliação estava estreitamente ligado ao debate sobre 
currículo. Dessa forma, ele contribui para a construção das bases 
destas duas disciplinas do campo da Educação (SILVA, 2012).

Para Kliebard (2011) existe ausência de perspectiva histórica na 
área de estudos sobre currículo. Ele afirma que os estudos mais 
relevantes e de “impacto mais duradouro” foi o programa elabo-
rado por Ralph Tyler na Universidade de Chicago, posteriormente 
publicado sob o título: Princípios básicos de currículo e ensino, 
mais conhecido como os princípios de Tyler.

Outra característica interessante no modelo de Tyler é que os 
alunos devem apresentar respostas satisfatórias às demandas dos 
currículos, desde que os objetivos pretendidos tenham sido clara-
mente explicados pelos professores (VIANNA, 2000). Essa caracte-
rística evidencia a importância da relação entre professor e aluno, 
não cabendo a apenas este a responsabilidade da educação.
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Terceira geração

A terceira geração surgiu para preencher as lacunas existentes na 
segunda e enriquecer o debate que fazia a avaliação educacional 
ganhar notoriedade. Firme (1994) pontua que nesta geração a 
definição dos objetivos nem sempre era tão clara, o que dificul-
tava e, até mesmo, atrasava o processo avaliativo. Segundo Melo 
(2006, p. 39), “a terceira geração da avaliação surge a partir das 
críticas e limitações da abordagem avaliativa em função dos ob-
jetivos.” Os modelos avaliativos existentes na primeira e na se-
gunda gerações eram limitados e não conseguiam superar os 
conflitos gerados.

Nesta geração, o avaliador assume um papel de juiz preservando 
o que havia de fundamental nas gerações anteriores. “Não bas-
taria medir e descrever, era preciso julgar sobre o conjunto de 
todas as dimensões do objeto, inclusive sobre os próprios obje-
tivos” (FIRME, 1994, p. 108-109).

Tendo ainda como base os relatos de Vianna (2000), o trabalho 
de Cronbach6 (Course improvement throught evaluation - 1963) 
apresenta uma crítica ao modelo de Tyler, no sentido de afirmar 
que a avaliação não pode se restringir a aspectos rotineiros e 
habituais da mensuração. A avaliação tinha por finalidade não 
apenas fazer um julgamento, o que a limitaria aos seus objetivos, 
mas também oferecer meios que aprimorassem o currículo. Essa 
crítica caracteriza o início desta geração. O autor continua afir-
mando que, para Cronbach, a avaliação poderia ser entendida 
como um processo que visa à coleta e ao uso de informações 
que permitam decisões sobre um programa educacional. Ele 
elenca, então, três tipos de decisões para as quais a avaliação 
serve: aperfeiçoamento do currículo, verificando se os métodos 

6 Responsável por desenvolver um coeficiente que ficou intitulado com o nome de seu 
criador “alfa de Cronbach”. Esse coeficiente estima a confiabilidade de um questionário.
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de ensino e o material instrucional são eficientes; identificar as 
necessidades dos alunos, dando-lhes um retorno relativo ao seu 
progresso/deficiências; julgar a eficiência do sistema de ensino.

Cronbach, por um lado criticando a limitação do modelo de Tyler, 
mas por outro lado aprimorando esse modelo e usando-o como 
base, foi além ao extrapolar as fronteiras da avaliação focadas no 
currículo e no comportamento desejável dos alunos, conforme 
sugerido por Tyler. Assim, para Cronbach, a avaliação de um pro-
grama ou de um curso não deveria se restringir a uma única ca-
racterística ou dimensão (VIANNA, 2000).

“Avaliar em Cronbach é um processo planejado e multifacetado 
de coleta de informações para compreensão e tomada de de-
cisões que visem melhorar a qualidade do que se avalia e ins-
truir os sujeitos envolvidos nesta dinâmica” (SILVA, 2012, p. 5). 
As colocações de Tyler foram importantes e necessárias ao de-
senvolvimento e à melhora da avaliação enquanto processo, 
no entanto, Cronbach não se limitou à mensuração, dando a 
essa avaliação aspectos mais complexos que posteriormente 
seriam aprimorados.

Michael Scriven,7 por sua vez, desenvolveu uma série de ideias 
fundamentais para a compreensão da lógica da avaliação educa-
cional. Vianna (2000) acredita que sua grande contribuição foi 
estabelecer que a avaliação desempenha muitos papéis, mas um 
único objetivo: determinar o valor do que está sendo avaliado.

Methodology of Evaluation (Metodologia da Avaliação -1967) é 
uma obra rica, na qual o autor diferencia os papéis formativo e 
somativo da avaliação, conceitos que influenciaram enormemente 
o futuro da avaliação, bem como sua prática (VIANNA, 2000).

7 Scriven graduou-se em matemática e fez doutorado em Filosofia. É conhecido por sua 
contribuição no campo da teoria e prática da avaliação.
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Scriven mostrou que a avaliação formativa deveria ocorrer du-
rante o desenvolvimento de um programa, projeto ou curso, 
podendo, assim, fornecer dados para aprimorar a implemen-
tação. Acrescentou que essa avaliação deveria ser constante 
para que os avaliadores ou responsáveis pudessem realizar mo-
dificações necessárias. Enquanto a avaliação formativa “está di-
retamente relacionada com a decisão de desenvolver um pro-
grama, sua modificação ou, ainda, sua revisão [...] a avaliação do 
tipo somativa está ligada à decisão de continuar com o programa, 
encerrá-lo ou adotá-lo” (VIANNA, 2000, p. 86-87).

A definição desses dois tipos de avaliação foi importante para o 
campo da avaliação, uma vez que várias decisões devem ser to-
madas enquanto um programa acontece, e as avaliações reali-
zadas ao final do programa (somativa) pouco ou nada podem 
fazer por aquele mesmo programa, apenas surtirão efeito num 
próximo programa. 

Embora esses dois tipos de avaliação sejam importantes e neces-
sários, Vianna (2000) argumenta que a avaliação mais comu-
mente utilizada é a somativa. A avaliação realizada ao final de um 
processo pode constatar o fracasso do projeto/programa. Pontua 
que Scriven definiu, ainda, a avaliação independente de objetivos 
(goal-free). Nesse modelo, os próprios objetivos deveriam ser 
avaliados. A principal função dessa avaliação livre de objetivos 
era reduzir os vieses e aumentar a objetividade das avaliações.

Dessa forma, a contribuição de Scriven, conforme coloca Vianna 
(2000, p. 89), foi definir a avaliação formativa e a somativa, no 
que se refere ao seu papel, bem como a avaliação indepen-
dente de objetivos, sendo que neste caso, o “avaliador goal-
-free vai determinar até que ponto os objetivos pretendidos 
pelos criadores dos programas estão sendo realmente alcan-
çados, o que constitui uma tarefa especialmente destinada ao 
avaliador externo”.
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Quarta geração

A fim de transpor os problemas apontados nas gerações ante-
riores, surgiu, então, a quarta geração da avaliação, no final da 
década de 1980. Teve como característica principal a negociação. 
“A avaliação de quarta geração [...] é um processo interativo, ne-
gociado, que se fundamenta num paradigma construtivista. É 
uma forma responsiva de enfocar e um modo construtivista de 
fazer” (FIRME, 1994, p. 109). 

Na opinião desse autor, esta geração vem com um conceito evo-
luído. Se nas gerações passadas era um processo dual entre ob-
jeto e sujeito, nesta geração, não mais o é. A avaliação passa a ter 
um conceito mais abrangente, o qual ultrapassa as fronteiras da 
mensuração, como assim era na primeira geração. Não se trata 
apenas de ter um objetivo, como era na segunda, tampouco se 
trata de alinhar os conceitos das gerações passadas e a eles 
acrescentar o julgamento. A quarta geração emerge como uma 
verdadeira evolução conceitual.

Stufflebeam8 concebeu um modelo que ficou conhecido pelo 
anagrama CIPP: contexto; input (insumo), processo e produto. 
Esse modelo, característico dessa geração, deu a avaliação um 
caráter analítico que incluiu diversos momentos da avaliação: 
planejamento das decisões, estruturação das decisões, imple-
mentação das decisões e reciclagem das decisões; havendo para 
cada momento uma forma específica de avaliar: avaliação do 
contexto, dos insumos, do processo e do produto. Para 
Stufflebeam cada decisão correspondia a um tipo de avaliação 
(VIANNA, 2000). O diferencial de Stufflebeam é a definição de 
avaliação que ele apresenta como um processo cheio de etapas, 
cada etapa correspondendo a uma avaliação.

8 Fundador do Centro de Avaliação da Universidade Estadual de Ohio e responsável por 
desenvolver o anagrama CIPP (Contexto-Insumo-Processo-Produto).
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A avaliação de contexto serve para o planejamento e decisões. A 
avaliação de insumos traz informações de como usar os recursos 
para alcançar os objetivos definidos pelo programa. A avaliação 
de processo leva aos responsáveis pelo programa informações, 
detectando falhas das outras fases da avaliação, a fim de corrigi-
-las. A avaliação de produtos, por sua vez, interpreta os resul-
tados obtidos ao término do programa.

“Stake é [...] uma das grandes figuras da educação norte-ameri-
cana, ao lado de Stufflebeam, entre outros, no campo da ava-
liação, área a que deu enorme contribuição” (VIANNA, 2000, p. 
122). Ele foi responsável por construir um modelo avaliativo co-
nhecido como avaliação responsiva. Para Silva (2012), conside-
rando esse modelo, os avaliadores precisam ter sensibilidade e 
flexibilidade para atender a públicos diferentes, com suas respec-
tivas necessidades. Vianna (2000) salienta que o papel de Stake 
foi de extrema relevância para esta geração e para a teorização 
da avaliação, pois este colocou que a avaliação possuía um lado 
formal e outro informal, sendo que este último depende da sen-
sibilidade do avaliador, no sentido de entender o que está implí-
cito e fazer um julgamento subjetivo. Para Stake não havia es-
forço em conhecer o contexto precedente no momento da 
avaliação. Esta era informal, sem preocupação entre os procedi-
mentos adotados e os resultados alcançados.

Stake, dessa forma, critica o excesso de preocupação em relação 
ao fiel cumprimento dos escores, e a partir disso, enfatiza que o 
objetivo da avaliação não é informar o que medir ou como medir, 
mas apresentar elementos necessários ao desenvolvimento do 
programa. Portanto, considera a avaliação complexa e dinâmica, 
procurando, assim, conceituá-la (VIANNA, 2000). Stake lança a 
semente da flexibilidade na avaliação. Lança múltiplos olhares e 
múltiplas facetas. De acordo com o modelo sugerido por Stake, a 
avaliação é sempre relativa, depende de um contexto prévio, de 
quem está avaliando, do contexto atual, de como se avalia etc. 
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Enquanto se acreditava que um instrumento ou modelo avalia-
tivo poderia ser universal, ele discordou, pois “o que serve para 
uma escola talvez não sirva para outra” (VIANNA, 2000, p. 128).

Para Silva (2012), as vantagens da Avaliação Responsiva são: 
ajudar os avaliados dando-lhes retorno; desenvolver a comuni-
cação entre os participantes do processo avaliativo; apresentar 
objetivos e procedimentos desde o início e desenvolvê-los ao 
longo dos estudos.

Firme (1994) argumenta que, nessa concepção, a identificação de 
interessados inicia o processo de avaliação. As preocupações dos 
interessados também são características a ser identificadas. 
Conforme as interações ocorrem, as preocupações são resolvidas 
durante o processo, outras necessitam de mais informações para 
serem resolvidas. Assim, todos os recursos definidos e desenvol-
vidos nas outras gerações são aproveitados, ao máximo, nesta 
última geração.

Na opinião desses autores, os conceitos contemporâneos que 
existem sobre a temática avaliação do ensino-aprendizagem de-
correm e derivam dos conceitos e práticas estudados e anali-
sados durante todo o período histórico em que a avaliação 
passou a ser objeto de estudo. Transições de foco, mudanças de 
objetos de estudo e alteração da compreensão acerca do tema, 
dentre outros aspectos, acarretaram transformações e alterações 
de conceitos e pontos de vista que proporcionaram a dissemi-
nação de todo conhecimento que hoje existe sobre o tema.

Quinta geração

Esta geração surgiu em decorrência das falhas e lacunas exis-
tentes nas outras gerações citadas e, mais que isso, representa 
uma visão mais contemporânea sobre o tema. Cuenca (2007) 
acrescenta que esta geração surgiu com a intenção de desmisti-
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ficar processos e metodologias tradicionais da avaliação. A expe-
riência acumulada decorrente das gerações anteriores permitiu 
desenvolver métodos e metodologias diferentes das anterior-
mente utilizadas e influenciadas pelo positivismo.

Assim como cada geração tinha uma palavra que a resumia, 
para esse autor, o que resumia a quinta geração da avaliação 
era a “qualidade”. Cuenca (2007) pontua que qualidade é um 
princípio que as pessoas assumem para expressar suas ideolo-
gias e que ela depende do contexto e das pessoas envolvidas. 

Desse modo, ele traz à tona o conceito de relatividade para a 
avaliação. Depende do contexto em que está inserida, das pes-
soas envolvidas no processo, da bagagem de conhecimento 
que cada indivíduo possui e das condições físicas, emocionais, 
psicológicas e até financeira dos avaliados. 

Para Cuenca (2007) a quinta geração se caracteriza, então, pelo 
equilíbrio e melhoria contínua para determinar o fluxo do pro-
cesso, eliminando as barreiras, por meio da participação de 
todos, em um processo interacional e social.

A quinta geração atentou-se para a importância dos indivídu-
os, das inter e intra-relações, haja vista que não existe institui-
ção sem pessoas; estas existem com elas, por elas e para elas. 
Dessa forma, a avaliação deverá clarear, desnudar e mostrar o 
que não era percebido, sobretudo pelo avaliado, objetivando 
a melhoria e o crescimento dos indivíduos e de suas relações 
com os outros e com a instituição na qual está inserido. Com 
efeito, leva-se em conta a visão de cada uma das partes en-
volvidas no processo avaliativo, distribuindo a responsabili-
dade entre cada uma delas. Surge, também, a imprescindível 
contribuição da autoavaliação, que se torna importante ferra-
menta para que os indivíduos percebam suas forças e suas 
fraquezas e as usem para seu desenvolvimento (RODRIGUES; 
ARAÚJO, 2015, p. 564).

Portanto essa geração não tem como preocupação só o processo 
ou só os objetivos ou só o indivíduo. Nessa geração a preocu-
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pação deve ser voltada a tudo e a todos que estão envolvidos no 
processo. Isso porque a relação entre os envolvidos tem muito 
valor, de forma que pode impactar positiva ou negativamente a 
aprendizagem do aluno.

“É também na quinta geração da avaliação que o avaliador tenta 
perceber o que está nas entrelinhas, [...] percebido por meio de 
gestos ou emoções manifestadas em diversas ocasiões que re-
velam, inclusive, o que o próprio indivíduo desconhece” 
(RODRIGUES; ARAÚJO, 2015, p. 564). 

Entende-se, aqui, com base no que as autoras afirmam, que além 
de quebrar paradigmas, essa geração da avaliação vai além do 
que se pode ver e observar, além do que é inteligível a todos. 
Mesquita (2016) acrescenta que o avaliador que resolver adotar 
um modelo de avaliação característico desta geração deve ter 
muita sensibilidade, a fim de perceber o que não está explícito.

Lund (2011) pontua que o principal desafio não é desenvolver 
competências no campo da avaliação, mas sim mudar de para-
digma. Assim, o autor sugere que se deve dar um grande passo 
em busca de uma mentalidade construcionista social. Essa mu-
dança de paradigma à qual o autor se refere permite que haja 
novos modelos e métodos que juntos formam a base para uma 
quinta geração da avaliação.

Assim, os autores citados acreditam que esta geração se caracte-
riza pela qualidade, pela quebra de paradigma, pela sensibilidade 
em perceber o que está subentendido, e pela relação entre os 
atores envolvidos. Esse modelo, embora ainda em discussão e 
construção, é o mais adequado e viável para o processo de ava-
liação educacional e deve ser difundido.

A seguir, o Quadro 1 contém o resumo das cinco gerações ci-
tadas, com período, palavra-chave e características que identi-
ficam cada geração.
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Quadro 1 – Gerações da avaliação

Geração Período Palavra-
chave Características

Primeira
Primeiras duas 
décadas do 
século XX

Mensuração

- Não havia distinção entre avaliação e 
medida. - O papel do avaliador era 
técnico.
- Responsável pela elaboração de testes.

Segunda Década de 1930 
a 1940 Descrição

- Avaliação por objetivos.
- O papel do avaliador era descrever 
padrões e critérios.
- Responsável pela elaboração de 
currículos.

Terceira Década de 1950 
a 1970 Julgamento

- Os aspectos de mensuração e descrição 
continuam.
- O papel do avaliador era julgar.

Quarta Década de 1980 
a 1990 Negociação

- Responsiva e construtivista.
- Todos os recursos definidos e 
desenvolvidos nas outras gerações são 
aproveitados.

Quinta A partir do 
século XXI

Relações 
Sociais

- Distribuição de responsabilidade entre 
cada uma das partes envolvidas no 
processo.
- Importância das inter e intrarrelações.
- Papel do avaliador é perceber o 
subentendido.

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Já é possível encontrar modelos de avaliação característicos da 
quinta geração, que tende a se expandir e ganhar mais adeptos 
e apoiadores.

Considerações

Com base na evolução histórica apresentada durante as cinco ge-
rações da avaliação, observa-se que o conceito da avaliação passou 
por múltiplas transformações no decorrer do tempo, tornando-se 
mais complexo e completo, interacionando diversos agentes, 
como professor, estudante, comunidade, pais, escolas etc.

Verifica-se que houve uma transferência de responsabilidade. O 
resultado da avaliação deixou de ser atribuição exclusiva do aluno 
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e passou a ser compartilhado com todos os envolvidos no pro-
cesso, como os professores, a escola, a família.

Há também uma amplitude da avaliação no decorrer das gera-
ções. Conforme as pesquisas se desenrolavam, maior se tornava o 
campo de atuação da avaliação educacional. Na primeira geração 
apenas o aluno era avaliado, já na quinta geração, aluno, profes-
sores, programas, escolas, todos são passíveis de avaliação. 

Acredita-se que essas transformações se deram em decorrência 
da insatisfação com os procedimentos adotados e com os resul-
tados alcançados com as avaliações vigentes em cada geração.

A avaliação, por possuir um caráter multifacetado, apresenta nos 
dias de hoje características de mensuração, como era o foco da 
primeira geração. No entanto, não se restringe a essa característica, 
assim como apresenta ainda características das outras gerações. 

As gerações foram se caracterizando conforme novos conceitos 
e aplicações sobre a avaliação educacional surgiam. Esses con-
ceitos eram cumulativos, ou seja, iam-se aprimorando os con-
ceitos previamente existentes, sem anular ou refutar as concep-
ções que definiam as gerações passadas.

Esta reflexão mostra, conforme proposto no objetivo deste es-
tudo, que as pesquisas desenvolvidas pelos teóricos aqui abor-
dados colaboram fortemente para o entendimento da avaliação 
educacional contemporânea, seja ela da aprendizagem, do en-
sino, de um programa, ou mesmo de todo um sistema educa-
cional. Conclui-se, ainda, que a quinta geração da avaliação ainda 
carece de mais estudos e aplicações práticas.
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Resumo

É inegável a importância para uma Instituição de Ensino Superior 
que o seu corpo docente esteja alinhado com o perfil traçado 
pela Instituição, mas para que isso ocorra, é necessário que seja 
estabelecido no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
qual o perfil que a instituição deseja ter. Diante disto, este tra-
balho tem como objetivo geral identificar o perfil docente exis-
tente e o desejável em Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) a partir do PDI e de editais de concursos públicos das seis 
IFES que obtiveram Conceito Institucional 5, na avaliação do 
Ministério da Educação em 2017. Para o alcance dos objetivos 
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deste trabalho, buscou-se realizar um levantamento bibliográfico 
e documental. As diretrizes para elaboração do PDI, instituídas 
pelo Ministério da Educação, são claras quanto à necessidade de 
constar neste documento o perfil docente existente e o perfil 
docente desejável. Observou-se com os resultados do estudo 
que, com exceção da UFLA, as demais instituições estudadas se 
limitam a trazer informações quantitativas e titulação dos do-
centes pertencentes ao seu quadro de pessoal e mencionam o 
concurso público como forma de ingresso na instituição, con-
tudo, não elaboram um perfil docente desejável que vá ao en-
contro dos objetivos propostos pela IFES no PDI.

Palavras-chave: Plano de Desenvolvimento Institucional. Institui
ções Federais de Ensino Superior. Magistério.

Introdução

Seguir carreira no magistério, especialmente em Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES), tem sido o objetivo almejado 
por muitos profissionais que se identificam com a docência e/ou 
a pesquisa. Contudo, traçar um perfil destes profissionais ou o 
perfil desejado pelas IFES não é uma tarefa simples. A pluralidade 
do ambiente universitário, a princípio, exige também uma plura-
lidade no perfil docente, mas até que ponto? Existem traços que 
são desejáveis a todos os docentes de IFES?

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), enquanto docu-
mento norteador das ações e estratégias das IFES, deverá deixar 
claro qual o perfil existente e qual o perfil desejável do corpo do-
cente, de acordo com recomendação do Ministério da Educação.

Sustentabilidade, avanço tecnológico, explosão bibliográfica, 
acessibilidade, democratização do acesso à internet e tantos ou-
tros fatores contribuem para tornar o mercado de trabalho mais 



39

Perfil docente em Instituições Federais de Ensino Superior

competitivo, levando em consideração o volume de conheci-
mento que um único profissional precisa ter para desempenhar 
suas atividades e ser reconhecido por elas. Editais de concurso 
público para docentes do Ensino Superior, muitas vezes, cobram 
em suas provas uma grande diversidade de conhecimentos; ou-
tros, contudo, querem domínio da área específica e da língua 
portuguesa. Qual seria, então, a melhor forma de preparar-se 
para o magistério em IFES?

Bem longe da utopia do “querer é poder”, encontram-se as pró-
prias barreiras pessoais que aprofundam um abismo entre o pro-
fissional que se é e o que se quer ser. Quem pode, em tempos de 
produção tão intensificada de novos conhecimentos, manter-se 
atualizado em todos os aspectos de sua área do conhecimento, 
ou mesmo subárea, dar-se ao luxo de ser fluente em 4 ou 5 lín-
guas estrangeiras, dominar o hardware e/ou software da má-
quina que opera em seu ambiente de trabalho, manter-se em dia 
com produções científicas de grande impacto. Mas seria esse 
perfil diversificado e culto o necessário ou existente nas IFES?

Salvo critérios já universalizados pela Lei 8.112/90 e pelo Decreto 
1171/94, propõe-se neste estudo identificar o perfil existente e o 
desejável de docente para as IFES levando em consideração o 
exposto no PDI das instituições pesquisadas e os editais de con-
curso público.

Tem-se ao longo desta pesquisa o objetivo de identificar o perfil 
docente existente e o desejável em IFES a partir do PDI e de 
editais de concursos públicos das seis IFES com Conceito 
Institucional 5, na avaliação do Ministério da Educação (MEC). E 
ainda identificar o perfil docente descrito nos PDI das seis IFES 
com Conceito Institucional 5, na avaliação do Ministério da 
Educação; identificar as exigências mínimas para ingresso na 
carreira de magistério superior de IFES; investigar se há alinha-
mento entre as propostas socioambientais que as IFES se com-
prometem e o perfil docente.



40

Coleção POLEDUC

Desenvolvimento

Nesta seção serão abordados os aspectos relativos ao Plano de 
Desenvolvimento Institucional em IFES e os procedimentos me-
todológicos utilizados para a realização do estudo.

Plano de Desenvolvimento Institucional em IFES

O marco legal do PDI é a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 
que trata do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES), visto que o definiu como um dos principais instru-
mentos de referência e avaliação (MIZAEL et al. 2003; SEGENREICH, 
2005). A definição se dá conforme exposto:

O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, elaborado 
para um período de 5 (cinco) anos, é o documento que iden-
tifica a Instituição de Ensino Superior (IES), no que diz res-
peito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, às 
diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua estru-
tura organizacional e às atividades acadêmicas que desen-
volve e/ou que pretende desenvolver (BRASIL, 2004, p. 2).

Ainda de acordo com o documento supracitado, tem-se a apre-
sentação de eixos temáticos essenciais do PDI, quais sejam: perfil 
institucional, gestão institucional, organização acadêmica, infra-
estrutura, aspectos financeiros e orçamentários, avaliação e 
acompanhamento do desenvolvimento institucional e anexos.

O perfil institucional aborda o histórico da Instituição de Ensino 
Superior (IES), sua missão e finalidade, os eixos ensino, extensão 
e pesquisa, entre outros aspectos relacionados. No que tange à 
gestão institucional, esta se subdivide em organização adminis-
trativa, organização e gestão de pessoal e política de atendi-
mento ao discente. A primeira subdivisão aborda órgãos cole-
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giados, autonomia da IES, relações e parcerias com a comunidade, 
órgãos de apoio às atividades acadêmicas, entre outros. A se-
gunda, trata de corpo docente, cronograma e plano de expansão, 
bem como perfil existente e pretendido no período de vigor do 
PDI e assuntos relacionados ao corpo técnico administrativo. A 
última envolve aspectos ligados às formas de acesso a IES, pro-
gramas de apoio pedagógico e financeiro, estímulo à perma-
nência e correlações.

A organização acadêmica possui duas subdivisões, quais sejam: 
organização didático-pedagógica e oferta de cursos e programas 
(presenciais e a distância) e deve abordar, entre outras questões, 
o perfil do egresso, políticas de estágio, dados “relativos ao nú-
mero de vagas, dimensões das turmas, turno de funcionamento e 
regime de matrícula de seus cursos” (BRASIL, 2004, p. 4). O eixo 
infraestrutura deve detalhar a infraestrutura física e acadêmica ve-
rificando e prezando pelas questões de acessibilidade bem como 
definição de cronograma de expansão da infraestrutura da IFES.

Os aspectos financeiros e orçamentários estão ligados à susten-
tabilidade financeira, ao plano de investimento, à previsão orça-
mentária e ao cronograma de execução (considerando o período 
de vigência do PDI). Já o eixo avaliação e acompanhamento do 
desenvolvimento institucional diz respeito ao “projeto de ava-
liação e acompanhamento das atividades acadêmicas de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, Planejamento e Gestão” (BRASIL, 2004, p. 4), 
com a demonstração de como se dará a utilização dos recursos e 
a forma de avaliação da própria instituição mediante a Comissão 
Própria de Avaliação (CPA). No que tange aos Anexos, este é o 
espaço destinado ao “projeto pedagógico do(s) curso(s) solicita-
do(s) para primeiro ano de vigência do PDI” (BRASIL, 2004, p. 5).

Das 7 (sete) partes identificadas e comentadas, de acordo com a 
determinação do Ministério da Educação, o que mais chama 
atenção para o desenvolvimento do trabalho proposto é o item 4 
(Gestão Institucional), mais especificamente no que diz respeito 
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ao perfil docente existente nas IFES e o perfil pretendido, visto 
que o assunto tem deixado a desejar em diferentes IES.

Procedimentos metodológicos

Fez-se uso da metodologia, quanto à natureza, de pesquisa apli-
cada. Quanto aos objetivos, o estudo mostra-se de caráter des-
critivo e de abordagem qualitativa. No que concerne aos proce-
dimentos técnicos, utiliza pesquisa bibliográfica, documental e 
faz uso do estudo de caso (BARROS; LEHFELD, 2007; GIL, 2010; 
LAKATOS; MARCONI, 2011; SALOMON, 2001).

Recentemente o MEC realizou visita a 140 IES e, dentre estas, 
houve as que se destacaram com Conceito Institucional (CI) 5 e 
Índice Geral de Cursos (IGC) entre 4 e 5. Deste modo, foram es-
colhidas para este estudo 6 (seis) entre as 10 (dez) instituições 
melhor avaliadas para realizar a análise do PDI e conferir o que há 
em evidência sobre perfil docente. Ressalta-se que outras 4 
(quatro) instituições apresentadas no ranking foram retiradas do 
estudo por serem instituições particulares (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO CEARÁ, 2017) e outra por não ter sido possível o 
acesso ao PDI institucional. Assim, para esse estudo, serão anali-
sados os PDI das seguintes IFES: Universidade Federal de Lavras 
(UFLA), Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), Univer
sidade Federal do Ceará (UFC), Fundação Universidade Federal 
de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal 
Fluminense (UFF).

Inicialmente, foi realizada uma busca no website das instituições 
que serão estudadas nesta pesquisa com a finalidade de localizar 
o PDI de cada uma delas. Em seguida uma análise foi feita para 
identificar em que medida o perfil profissional docente existente 
e desejável tem sido apresentado. Posteriormente, uma busca no 
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Diário Oficial da União foi realizada para identificar os editais 
mais recentes dos concursos públicos para o magistério superior 
nas IFES estudadas a fim de identificar elementos que apontem 
para o perfil desejável por cada uma das instituições, bem como 
critérios mínimos e comuns entre elas para admissão de um ser-
vidor docente. Deste modo foram analisados os seguintes edi-
tais: nº 35 de 2017 da UFLA; nº 796 de 2016 da Unifesp; nº 
145/2017 da UFC; nº 28 de 2017 da UFCSPA; nº 012/2017 da 
UFRN e nº 212/2017 da UFF.

Resultados

Perfil docente em PDI de IFES

O Plano de Desenvolvimento Institucional da Universidade 
Federal de Lavras (UFLA) está em vigor desde o ano de 2016 e 
vige até 2020, seguindo a orientação do MEC para uma periodi-
cidade quinquenal, e traz discriminado o perfil docente existente 
na instituição, no que diz respeito ao quantitativo de docentes e 
à titulação destes.

O quadro docente da UFLA (que totaliza 705 professores, sendo 
668 de Magistério Superior; 13 de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico; 24 substitutos) reúne, atualmente, profissionais com 
alta qualificação profissional: 89% possuem o título de doutor e 
9% o título de mestre (UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS, 
2016, p. 222).

O panorama é satisfatório, tanto que colocou a UFLA, segundo 
dados do Censo da Educação Superior de 2015, em segundo 
lugar no ranking de instituições de ensino federal do Sudeste e 
Sul com maior número de professores doutores nos cursos de 
educação presencial de graduação. A IES justifica que encontrar 
médicos e advogados com doutorado é raro e, portanto, acaba 



44

Coleção POLEDUC

sendo inevitável admitir professores com menor titulação nestas 
áreas específicas do conhecimento, colocando este como o mo-
tivo de não possuir em seus quadros 100% de professores dou-
tores (UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS, 2016).

Tem-se ainda que 94% dos docentes cumprem jornada de 40 
horas semanais, em regime de dedicação exclusiva, e 6% com 
jornada igualitária, mas sem dedicação exclusiva.

O PDI da UFLA traz ainda índice das atividades desempenhadas 
pelos docentes entre os anos de 2013 e 2015. Quantificando 
aqueles que estiveram ligados à atividade docente na graduação, 
pós-graduação, orientações e outras atividades de ensino, gestão 
acadêmica, publicações científicas, pesquisa e extensão. É pos-
sível encontrar ainda o quantitativo de publicações feitas pelos 
docentes e quais áreas do conhecimento foram destaque 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS, 2016).

Sobre o perfil pretendido, a instituição menciona a contratação 
de novos professores via concurso público e em alguns casos, 
através de redistribuição. Segundo a instituição, os processos são 
regulamentados pela “Resolução CUNI nº 66, de 1º de outubro 
de 2014, assim como, pelas normas para provimento de docentes 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, através da Portaria nº 
38, de 8 de janeiro de 2014” e pela Resolução CEPE nº 166, de 10 
de junho de 2014, respectivamente (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
LAVRAS, 2016, p. 229).

No que concerne à Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), 
tem-se uma grande subjetividade ao tratar do perfil docente. O 
PDI está em vigor desde 2016 e vige até 2020, aspectos como 
energia limpa e química verde recebem ênfase quando se trata 
do debate sobre o perfil da instituição e isto repercute no perfil 
docente. O PDI da UNIFESP faz menção a

uma política de valorização dos docentes que atuam na gra-
duação, considerando aspectos fundamentais para sua efeti-
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vação para [...] que o professor tenha condições de interpretar, 
compreender e refletir sobre sua prática e o contexto em que 
ela se insere, com vistas à construção de sua autonomia 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, 2016, p. 112).

No item que diz respeito ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) 
da Unifesp, tem-se que “Universidade deve instituir uma série de 
mudanças políticas que incentivem mais empreendedorismo 
entre o corpo docente, que por sua vez irá complementar o em-
preendedorismo dos estudantes”. Para tanto, a universidade diz 
promover maior aceitação dos empresários no corpo docente.

Informações sobre o perfil docente são encontradas de forma 
dispersa no PDI da Unifesp. Quando se trata de orçamento da 
instituição, dedica-se um espaço para mencionar que o CNPq 
apoia a Unifesp fornecendo 248 bolsas de Produtividade de 
Pesquisa e Tecnológica. Em um quadro de Reconstrução do 
Projeto Pedagógico Institucional trazido pelo documento em 
questão, há como meta “Promover formação docente integrada 
e permanente para atuação nas diversas modalidades educacio-
nais dentro e fora da instituição”(UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO PAULO, 2016, p. 249).

Faz-se necessário realizar um “garimpo” no PDI da Unifesp 
quando a finalidade é encontrar informações sobre o perfil do-
cente, pois as informações se encontram distribuídas em partes 
distintas do documento. O quantitativo de professores doutores 
e com outras titularidades, por exemplo, é localizado em um 
quadro no item que diz respeito ao PDI em si e não atrelado ao 
tópico Gestão Institucional, como recomenda o MEC. No que 
tange ao perfil pretendido, o PDI faz menção à contratação via 
concurso público.
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Quadro 1 – Docentes por titulação e campus da Unifesp (dados correntes de 2015)

Campus Livre 
docência Doutorado Mestrado Especialização Graduação Total

São Paulo 146 407 28 6 2 589
Baixada Santista 4 187 2 0 0 193
Guarulhos 3 225 6 0 0 234
Diadema 3 242 2 0 0 247
São José dos 
Campos 1 92 0 0 0 93

Osasco 0 72 9 0 0 81
Reitoria 4 19 0 0 0 23
HU 0 0 0 1 0 1
TOTAL 161 1244 47 7 2 1461

Fonte: adaptado de Universidade Federal de São Paulo (2016, p. 66).

O PDI da Universidade Federal do Ceará (UFC), que se encontra 
em vigor, foi elaborado para os anos de 2013 a 2017 e tem 
como um dos objetivos principais a “continuação de um pro-
cesso de expansão de forma criteriosa e responsável” 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2013, p. 17). Posto isto, 
tem-se que a expansão da UFC, perpassa prioritariamente pelo 
papel que o docente exerce dentro desta instituição, sendo 
desse modo imprescindível que o perfil do docente se encontre 
alinhado ao seu PDI.

Segundo o PDI da UFC, o perfil exigido para que um docente faça 
parte do seu quadro irá variar de acordo com o cargo que será 
ocupado. De acordo com o Plano, o docente ingressará na UFC 
“exclusivamente através da nomeação de aprovados no concurso 
público” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2013, p. 55), isso 
para os cargos efetivos de docentes que são para professores 
adjuntos. A Universidade também realiza contratações temporá-
rias como contratações de docentes visitantes e substitutos.

Ainda conforme orientação do PDI da UFC é possível verificar 
que a IFES solicita que os docentes possuam um nível de qualifi-
cação elevado, pois há a seguinte afirmação no documento:
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A UFC tem sua política de capacitação de docentes orientada 
para a qualificação máxima. Assim, aqueles que não obti-
verem a titulação de doutor são estimulados por seus depar-
tamentos a se inscreverem em programas de pós-graduação 
que desenvolvam linhas de pesquisa condizentes com suas 
atuações acadêmicas e com as atividades departamentais 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2013, p. 55).

Verifica-se desse modo que a Universidade busca manter no seu 
quadro, docentes com elevadas qualificações. Ressalte-se 
também que a UFC possui um programa de formação docente 
chamado Comunidade de Cooperação e Aprendizagem Signifi
cativa (CASa) o qual “realiza múltiplas atividades voltadas para a 
promoção de reflexões sobre a docência no ensino superior e 
que oportuniza a troca de experiências entre os docentes” 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2013, p. 60). Verifica-se 
dessa maneira que a UFC procura alinhar com seus professores 
questões que são imprescindíveis para o exercício da docência.

O PDI da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre (UFCSPA) foi estabelecido para o quinquênio 2014-2019, 
portanto ainda em vigor pelos próximos três anos. No que tange 
ao item “perfil do corpo docente”, a instituição traz, em seu plano, 
informações superficiais mencionando apenas que é constituída, 
em sua maioria, “por professores doutores, com regime de 40 
horas semanais e com ou sem dedicação exclusiva”, sem de-
monstrar números (UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 
SAÚDE DE PORTO ALEGRE, 2014). No entanto, o documento faz 
várias menções aos docentes, principalmente ao tratar sobre o 
processo de ensino-aprendizagem, colocando o professor como 
“o sujeito responsável pela organização do processo de ensino e 
das oportunidades de aprendizagem, sendo mediador e facili-
tador da construção dos conhecimentos”.

Nesse sentido, a UFCSPA apresenta como um dos destaques da 
política de ensino de graduação, a “formação do corpo docente 
buscando propiciar condições suficientes para o desenvolvimento 
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das atividades pedagógicas de ensino” (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE, 2014, p. 17, 19). 
Percebe-se ainda a preocupação da Universidade em enfatizar a 
importância do docente não só na formação acadêmica como 
também humana, conforme pode-se perceber no seguinte trecho:

Os docentes, como educadores, atuam para além dos conteúdos, 
formando não somente profissionais como também cidadãos. 
Na contratação de novos professores, além da importância da 
formação científica, da experiência e da titulação, deve-se buscar 
constantemente o perfil de docentes comprometidos com a 
missão e a visão da instituição (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE, 2013, p. 36).

A Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), diferen-
temente da maioria das IFES, elabora o seu PDI para o período de 
dez anos, com revisão e atualização das metas a cada quinqu-
ênio. Assim, o seu atual plano foi elaborado para o período de 
2010 a 2019, com avaliação e atualização das metas realizadas 
em 2014, para o período 2015-2019, estando assim de acordo 
com o que orienta o Ministério da Educação sobre o estabeleci-
mento de metas para o período de cinco anos.

Ao analisar o documento, percebeu-se não haver um perfil do-
cente definido, pois no tópico “corpo docente”, a instituição traz 
informações sobre como é feita a gestão desses recursos hu-
manos, desde a realização de diagnóstico situacional pelas uni-
dades acadêmicas, perpassando pelo tipo de provas utilizadas 
nos concursos públicos, a distribuição dos docentes nas unidades 
– colocada como política de melhoria da qualidade das ativi-
dades acadêmicas –, a avaliação de suas atividades, a política de 
qualificação do corpo docente até o regime de trabalho, com 
predominância de 85% em regime de dedicação exclusiva.

No mesmo tópico é possível perceber a importância que a UFRN dá 
aos seus professores, começando pelo processo de seleção, no qual 
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as provas visam identificar, nos candidatos, “a mais adequada conju-
gação entre [...] conhecimento técnico, experiência prévia de magis-
tério, produção técnico-científica, atuação extensionista e experi-
ência administrativa”. As políticas de distribuição e qualificação dos 
recursos humanos docentes fazem parte das políticas da IFES vol-
tadas para a melhoria da qualidade de suas atividades acadêmicas 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 2009, p. 75).

A UFRN coloca como um de seus objetivos para a vigência de seu 
atual PDI, a atualização de seu quadro docente no que concerne ao 
número de docentes titulares, em “áreas identificadas como sendo 
de caráter estratégico para o desenvolvimento regional e nacional 
de líderes acadêmicos, no ensino e na pesquisa” (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 2009, p. 75).

A Universidade Federal Fluminense (UFF) elaborou seu último PDI 
em 2012, com vigência de 2013 a 2017. De acordo com dados dis-
poníveis em seu plano, em 2012 a IFES contava com 2.960 docentes, 
dos quais 2.074 são doutores e 717 são mestres, desses 2.370 estão 
em regime de dedicação exclusiva e 121 em regime de 40 horas.

No documento, o tópico que trata sobre perfil do pessoal do-
cente, após ressaltar que conjectura, em curto prazo, aumentar, 
consideravelmente, a qualificação e a titulação do seu corpo do-
cente, se limita a apresentar informações sobre o quadro de pes-
soal permanente, com titulações e níveis, exigências para in-
gresso, critérios de seleção e contratação, procedimentos para 
substituição eventual de professores do quadro, regime de tra-
balho e plano de carreira; não apontando, portanto, um perfil 
docente desejável, apenas o existente.

Perfil docente desejável a partir de análise de 
editais de concurso público

Mediante análise dos editais de concurso público das IFES envol-
vidas nesta pesquisa, foi possível observar que todas elas exigem 
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prova escrita (eliminatória) e prova de títulos (classificatória). Há 
uma variação quanto à aplicação da prova escrita principalmente 
no que concerne à duração. Contudo a Universidade Federal do 
Ceará não traz, no edital pesquisado, detalhes sobre como se dá 
a realização das provas. Na UFLA, Unifesp e UFCSPA a prova é 
dissertativa sem direito a consulta de material bibliográfico e na 
UFCSPA e UFF é permitido, que na primeira hora de aplicação da 
prova, o candidato possa fazer consulta a materiais bibliográficos 
impressos, previamente autorizados.

Quanto à aplicação de prova didática temos em todos os editais 
pesquisados a exigência de provas de aulas práticas com duração 
média de 50 minutos. Em relação à prova prática, observa-se que 
a exigência desta se dá em casos específicos, como para o cargo 
de docente da UFC na área de atuação Práticas Instrumentais 
Cordas Friccionadas; e docentes da UFF nas áreas específicas de 
Patologia Clínica/Análises Clínicas: microbiologia clínica, projeto 
arquitetônico – ênfase em conforto ambiental; desenho técnico, 
conforme os editais analisados.

Entre os editais pesquisados, percebem-se poucas vagas desti-
nadas àqueles que possuem apenas mestrado e menos ainda para 
os que possuem apenas especialização e/ou residência médica. 
Nestes casos, verifica-se que as exigências são menores para os 
candidatos da área da saúde, em específico para os que possuem 
formação em medicina o que vai, portanto, ao encontro da infor-
mação – fornecida no PDI da UFLA – de que existem poucos can-
didatos médicos com título de mestrado e doutorado disponíveis 
no mercado, o que acaba levando as IFES a abrirem vagas para 
candidatos que possuem apenas especialização e/ou residência.

No tocante à titulação do candidato, as divergências são ainda 
maiores, pois a pontuação da prova de títulos sofre uma grande 
variabilidade, contudo os critérios de publicação, experiência 
profissional e experiência docente são avaliados por cinco das 
seis instituições avaliadas. Ressalva-se que não foi possível iden-
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tificar os critérios exigidos pela UFC, uma vez que não constam 
no edital os itens que serão avaliados nem qual o peso (pontu-
ação) de cada um deles. No quadro 2 especifica-se quais itens 
estão sendo cobrados nas provas de título pelas IFES estudadas.

Quadro 2 – Critérios exigidos em editais de concurso para magistério superior 
de IFES no que diz respeito à prova de título

IFES Edital 
analisado

Publi-
cações

Expe-
riência 
profis-
sional

Experiência 
docente

Atividades 
de 

extensão
Prêmios

Fluência 
em 

outras 
línguas

UFLA
PRGDP nº 

36/2017
X X X X

Unifesp

Nº 796, de 

26 de 

outubro de 

2016

X X

UFC Nº145/2017

A instituição exige que o candidato entregue currículo vitae 

em inglês e português, mas não especifica quais critérios 

serão avaliados, tão pouco a pontuação de cada um deles.

UFCSPA

PROGRAD 

nº 28 de 30 

de maio de 

2017

X X X X

UFRN

012/2017 

Progesp X X X X

UFF
212/2017

X X* X

Fonte: elaborada pelos autores.

* para cargos específicos, a UFF exige uma experiência profissional mínima, exemplo: enfermagem na 
saúde da mulher.

Contudo, mesmo entre os critérios que são comuns às cinco ins-
tituições avaliadas ainda é possível perceber grande diversidade, 
pois enquanto o candidato que possui livro publicado não re-
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cebe nenhuma pontuação no edital da Unifesp, a pontuação 10,0 
é atribuída ao candidato no edital da UFLA, por exemplo.

Outra questão que chama atenção na prova de títulos é que em 
nenhuma das instituições pesquisadas foi possível encontrar 
nota diferenciada para candidatos que possuem diferenciais em 
relação a critérios de sustentabilidade e acessibilidade, embora o 
assunto seja tratado e defendido em todos os PDI analisados, 
revelando, portanto, uma incoerência entre os objetivos das ins-
tituições e o perfil dos profissionais que elas desejam ter. Visto 
que questões relacionadas aos temas mencionados estão em 
voga na atual sociedade e vêm sendo trabalhados também do 
ponto de vista legal, isso acaba revelando que ainda há um des-
caso em relação a estes pontos. Em nenhum dos editais foi pos-
sível localizar informações sobre a necessidade do candidato ter 
domínio de outros idiomas.

Considerações finais

A presente pesquisa teve como objetivo identificar o perfil do-
cente existente e o desejável em Instituições Federais de Ensino 
Superior, a partir do PDI e de editais de concursos públicos das 
seis IFES com Conceito Institucional 5, na avaliação do Ministério 
da Educação em 2017. Para tanto foram analisados o PDI e os 
editais mais recentes de concursos públicos para o cargo de do-
cente das seis IFES.

No que concerne ao perfil docente no PDI, as diretrizes para ela-
boração dos planos, elaborado pelo Ministério da Educação, são 
claras quanto à necessidade de constar neste documento o perfil 
docente existente e o perfil docente desejável. No entanto, os 
resultados da pesquisa apontaram que, com exceção da UFLA, as 
demais instituições estudadas se limitam a trazer informações 
quantitativas e titulação dos docentes existentes e mencionam o 
concurso público como forma de ingresso na instituição, con-
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tudo, não elaboram um perfil docente desejável que vá ao en-
contro dos objetivos propostos pela IFES no PDI.

No tocante à análise dos editais mais recentes dos concursos para 
magistério com ingresso nas instituições estudadas, a pesquisa 
mostrou que há poucas informações que ajudem no delinea-
mento desse perfil, pois, de modo geral, buscam por professores 
com titulação de doutor, sendo este o quesito mais visado pelas 
instituições. Sobre esse aspecto, a análise dos títulos exigidos 
deixa a desejar quando o objetivo é saber o perfil que a instituição 
busca, principalmente, por esta etapa da seleção possuir apenas 
caráter classificatório e não eliminatório. Desse modo, faz-se ne-
cessário ponderar que um candidato que tenha um desempenho 
considerável nas provas escrita e de didática poderá ingressar nas 
IFES, mesmo sem ter publicações significativas em seu currículo, 
sem experiência profissional e sem experiência docente, aprovan-
do-se assim um profissional carregado de teoria, porém sem ex-
periências práticas, com exceção para o docente que presta con-
curso para titular-livre, pois para este nível, as regras já estão 
regulamentadas pela Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012.

Conclui-se, portanto, que há necessidade de que as IFES incluam 
em seus PDIs o perfil desejável para o corpo docente que se quer 
ter alinhado aos objetivos institucionais, conforme recomenda o 
Ministério da Educação. Sugere-se ainda que as Instituições estu-
dadas invistam em uma política de gestão de pessoas bem in-
tensa, principalmente no tocante ao quadro de professores, pois 
somente os critérios exigidos nos editais estudados não são sufi-
cientes para garantir que o docente tenha um perfil alinhado aos 
objetivos institucionais. É necessária, portanto, a realização de 
cursos de capacitação, fomento à pesquisa, incentivo à produção 
acadêmica, preparo profissional para atender a necessidades de 
pessoas com deficiência, inclusive, adequação de metodologias 
de ensino e desenvolvimento voltado a práticas sustentáveis tanto 
no ensino como no desenvolvimento de atividades práticas.
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O presente trabalho propõe um diálogo acerca da inserção da 
Educação em Direitos Humanos na pauta das atividades educa-
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que dispõe o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
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como campo de saberes e práticas educativas no Ensino Superior 
do Instituto Federal de Educação do Piauí (IFPI), Campus Piripiri, 
após o PNEDH. A pesquisa caracteriza-se como um estudo de 
caso, envolvendo uma revisão de literatura e análise de docu-
mentos. Os resultados obtidos revelam que a inserção dos co-
nhecimentos relacionados à Educação em Direitos Humanos nos 
PPCs dos cursos de nível superior pesquisados está em conso-
nância com a missão e finalidades previstas no PDI da instituição, 
uma vez que visam promover a aprendizagem voltada para o 
respeito à diversidade e à promoção do debate entre a comuni-
dade acadêmica e demais segmentos sociais. A análise da per-
cepção dos discentes e docentes demonstrou uma avaliação po-
sitiva do Ensino Superior sobre a Educação em Direitos Humanos, 
uma vez que demonstraram entendimento da temática apresen-
tada, com opiniões pautadas no respeito, bem como na maior 
tolerância, no interesse pela discussão do tema no espaço acadê-
mico, e, principalmente, pelo reconhecimento da Instituição na 
formação crítica que permite a mudança de pensamentos e ati-
tudes para compreensão da igualdade e da garantia de direitos.

Palavras-chave: Educação. Direitos Humanos. Cidadania.

Introdução

No centro dos atuais debates na área da educação, estão 
presentes abordagens e enfoques diversificados referentes à for-
mação humana do aluno, abordagens essas que residem no fato 
de que o acesso à informação jurídica permite ao cidadão uma 
melhor compreensão dos direitos humanos e fundamentais elen-
cados na Constituição Federal de 1988(CF/88), reforçados pela 
publicação do Plano Nacional de Educação e Direitos Humanos 
(PNEDH), em 2003.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/131159349/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Considerada hoje uma ferramenta de transformação social e pro-
fissional a educação em direitos humanos, traz consigo relevantes 
fatores que norteiam o mundo contemporâneo. Dessa forma, a 
necessidade de implantá-la torna-se essencial para o desenvolvi-
mento de uma sociedade consciente de seus direitos, tornan-
do-se basilar para o crescimento dos alunos.

Para garantir essa discussão, o PNEDH, instituído pela Portaria 
66, de 12 de maio de 2003, da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, orienta como os diversos setores da sociedade, inclu-
sive as escolas e universidades, podem contribuir para a cons-
trução de uma cultura voltada para o respeito aos direitos funda-
mentais da pessoa humana (BRASIL, 2007).

Ademais, a Resolução CNE nº 1, de 30 de maio de 2012, reforça 
essa proposta, exigindo em seu Art. 7.º que as instituições de 
ensino insiram conhecimentos concernentes à Educação em 
Direitos Humanos na organização dos currículos da Educação 
Básica e da Educação Superior construindo esse currículo como 
instrumento de percepção e intervenção na realidade.

Levando-se em conta as diversas discussões acerca dessa temá-
tica, acredita-se que, se a educação em direitos humanos, con-
forme sugere o PNEDH e a citada Resolução, se efetivar como 
disciplina nas matrizes curriculares dos cursos de graduação, ou 
por ações desenvolvidas por meio da pesquisa e da extensão, 
beneficiará uma política de educação voltada para a valorização 
dos direitos humanos entre outros que acrescentem valores mo-
rais capazes de formar cidadãos.

Sob o ponto de vista científico, este trabalho é relevante para a 
obtenção de dados que contribuam para melhorar a operaciona-
lização da educação e consequentemente da formação no Ensino 
Superior no âmbito do IFPI-Piripiri. Nesse contexto, cuja traje-
tória profissional se concentra na educação básica, técnica e tec-
nológica, o exercício do magistério pode ser considerado uma 
ferramenta de transformação social e profissional de discentes 
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conscientes de seus direitos. Para tratar dessa questão, adotou-se 
a perspectiva crítica da educação em direitos humanos e em cur-
rículo, em diálogo teórico com Zenaide (2008), Candau (2008), 
Béchade (2013) e Meintjes (2007).

Como recorte histórico, a pesquisa limitou-se ao período letivo de 
2017.1, empregando-se a pesquisa bibliográfica e documental re-
ferente ao currículo e aos projetos de pesquisa e extensão, levan-
do-se em consideração as Diretrizes Nacionais e os Projetos 
Pedagógicos dos Cursos de Graduação ofertados no Campus. 
Também empreendeu-se uma pesquisa de campo, com a apli-
cação de questionário com discentes dos cursos do Ensino Superior 
do citado período letivo e entrevistas semiestruturadas com os 
docentes e gestores do Ensino Superior. Os dados foram tratados 
com base na análise de conteúdo de Bardin (1977), a partir da lei-
tura das narrativas obtidas nos questionários e entrevistas, obser-
vando o processo de categorização temática retirada do próprio 
material fornecido pelos sujeitos da pesquisa, tendo como parâ-
metro de reflexão os objetivos do que se propunha pesquisar.

A Educação em Direitos Humanos como 
caminho emancipatório

Enquanto prática emancipatória, a Educação em Direitos Humanos 
como pleno caminho para a defesa da dignidade também disse-
mina seus efeitos sobre o conteúdo da cidadania. Trata-se de um 
processo dinâmico que se distingue acentuadamente dos funda-
mentos de outras áreas da educação já convencionalmente repas-
sadas, por oferecer reflexões que direcionam o debate para uma 
cidadania democrática, inclusiva e intercultural.

Nesse contexto, o processo de construção da cidadania visa, sobre-
tudo, à formação de cidadãos conscientes dos seus direitos e de-
veres. No que se refere a esse processo pode-se dizer que “A edu-
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cação é tanto um direito humano em si mesmo, como um meio 
indispensável para realizar outros direitos, constituindo-se em um 
processo amplo que ocorre na sociedade” (BRASIL, 2007, p. 25).

Por outro lado, como bem coloca Meintjes (2007, p. 122), a edu-
cação em direitos humanos pressupõe um processo dinâmico e 
ao mesmo tempo libertador, sendo necessário, entretanto, que 
haja aptidão para iniciar o processo de aquisição de conheci-
mentos e de consciência crítica, indispensáveis para compre-
ender e questionar padrões opressores de organização social, 
política e econômica. “Afinal, em tempos difíceis e conturbados 
por inúmeros conflitos, nada mais urgente e necessário que 
educar em direitos humanos, tarefa indispensável para a defesa, 
o respeito, a promoção e a valorização desses direitos” (BRASIL, 
2007, p. 22).

A importância de se incluir essa discussão no ambiente universi-
tário advém da construção de uma progressiva conscientização 
pessoal e profissional por parte de alunos e professores, acerca 
da percepção sobre direitos humanos. Na opinião de Cano (2010, 
p. 63), os direitos humanos ainda são interpretados como “di-
reitos de bandidos” e os militantes de direitos humanos como 
“defensores de bandidos”. Essa análise, bem comum nos dias 
atuais, gera um entendimento equivocado acerca de direitos hu-
manos e enfraquece sua inclusão no processo de ensino-apren-
dizagem e de consolidação de uma cultura e educação voltada 
para a multiplicação de práticas humanísticas determinantes na 
construção da cidadania e da democracia.

Educar em direitos humanos é fomentar processos de edu-
cação formal e não formal, nas suas diferentes modalidades, de 
modo a contribuir para a difusão de uma cultura de direitos 
humanos, a construção da cidadania, o conhecimento dos di-
reitos fundamentais, o respeito à pluralidade e à diversidade 
sexual, étnica, racial, cultural, de gênero e de crenças religiosas 
(BRASIL, 2007, p. 40).
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Seja na educação básica, seja na educação superior, alguns 
avanços são percebidos na regulamentação e inclusão dos di-
reitos humanos na escola do século XXI, cujos efeitos no campo 
social só poderão ser avaliados a longo prazo (SIMÕES; RIBEIRO, 
2014, p. 33).No Ensino Superior, em particular nas universidades 
federais, essas mudanças fazem parte de uma reestruturação das 
políticas e demandas atuais da sociedade contemporânea em 
busca da redefinição de sua identidade, notadamente no que 
tange à natureza e à missão institucional.

O Decreto Presidencial nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que ins-
tituiu o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI) (BRASIL, 2007, p. 1), estabe-
lece por meio do art. 2.º - III, a revisão da estrutura acadêmica, 
com reorganização dos cursos de graduação e atualização de 
metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante 
elevação da qualidade. Da referida disposição legislativa, enten-
de-se que essa reforma busca uma maior flexibilidade curricular 
para as universidades públicas, conjugando diversas áreas de co-
nhecimento não só na composição e oferta das disciplinas dispo-
nibilizadas em cada eixo, mas principalmente pela seleção de 
conteúdos que viabilizem uma análise crítica do contexto na 
busca de espaços para cidadania, agregando a reestruturação do 
ambiente universitário às demandas contemporâneas.

É sob essa perspectiva que é inserida a educação em direitos 
humanos como pauta para elaboração de diversos instrumentos 
legislativos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação estabelece 
que educar em direitos humanos é fomentar uma prática educa-
tiva “inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, com a finalidade do pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho” (BRASIL, 1996, p. 1).

A LDB propõe, em seu artigo 1.º, que: “A educação abrange os 
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11697144/artigo-1-da-lei-n-9394-de-20-de-dezembro-de-1996
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convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais” (BRASIL, 1996, p. 1). 
Pode-se extrair do contexto acima a importância de assegurar 
aos estudantes uma educação voltada para a formação hu-
mana. É salutar, contudo, que seja desenvolvida e estimulada 
a educação em direitos humanos, seja por meio da inserção de 
disciplinas curriculares acerca da temática, seja por meio do 
estímulo à realização de projetos de pesquisa e extensão sobre 
o tema em debate.

Neste sentido, o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 con-
sagra: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL, 1988, p. 69).

A Carta Magna de 1988, ainda prescreve, em seu artigo 1.º: “a 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: II – a 
cidadania; [...]” (BRASIL, 1988, p. 1).

Como avanço significativo de políticas e regulamentações no 
que se refere aos direitos humanos, pode-se destacar o Plano 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH), o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos, de 2003, e a Resolução nº 1, de 
30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos.

O PNDH, por meio do Eixo Orientador V, que trata da Educação e 
Cultura em Direitos Humanos, resume que o aprofundamento da 
discussão sobre a Educação em Direitos Humanos é, portanto, 
um instrumento de preparo para o exercício da cidadania que se 
desenvolve para o entendimento pleno dos direitos e deveres 
(BRASIL, 2010, p. 185).

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/1241734/artigo-205-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/131159349/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641860/artigo-1-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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Seguindo o mesmo direcionamento, o Plano Nacional de 
Educação (PNE), previsto na Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014, que determina diretrizes, metas e estratégias para a política 
educacional dos próximos dez anos, ratifica o compromisso com 
o esforço de promover a educação em Direitos Humanos. O Art. 
2o, III e X, da referida Lei dispõe que são diretrizes do PNE: “a 
superação das desigualdades educacionais, com ênfase na pro-
moção da cidadania e na erradicação de todas as formas de dis-
criminação, e a promoção dos princípios do respeito aos direitos 
humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental” 
(BRASIL, 2014, p. 1).

Essas abordagens também foram ratificadas por meio da 
Resolução CNE nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabeleceu as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH) 
a serem observadas pelos sistemas de ensino e suas instituições, 
considerando outros documentos nacionais e internacionais que 
tratam da temática.

A legislação citada dispõe que a Educação em Direitos Humanos 
deverá ser considerada, de modo transversal, na construção dos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares; 
dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos Pro
gramas Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições de Educação 
Superior; dos materiais didáticos e pedagógicos; do modelo de 
ensino, pesquisa e extensão; de gestão, bem como dos diferentes 
processos de avaliação (BRASIL, 2012, p. 1).

Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos: propostas e perspectivas

O processo de troca, transmissão e aquisição de conhecimentos 
acerca dos direitos humanos é uma forma de executar o que está 
escrito e colocar em prática o que a lei propõe, visto que, embora 
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sejam positivamente assegurados, são ao mesmo tempo vio-
lados por várias formas, em diversos lugares e por inúmeros 
atores sociais. Como bem se observa, o PNEDH pode ser consi-
derado uma ação concreta para implementação e normatização 
da educação em direitos humanos no Brasil.

Não se pode olvidar que a educação, enquanto pressuposto fun-
damental para a formação humana dos indivíduos, apresenta-se 
como expressão maior dos direitos humanos. Nesse sentido, vale 
lembrar que: 

[...] as universidades brasileiras, especialmente as públicas, em 
seu papel de instituições sociais irradiadoras de conhecimen-
tos e práticas novas, assumiram o compromisso com a forma-
ção crítica, a criação de um pensamento autônomo, a desco-
berta do novo e a mudança histórica (BRASIL, 2007, p. 37).

O Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS , 2005), ao propor a cons-
trução de uma cultura universal de direitos humanos por meio 
do conhecimento, de habilidades e atitudes, atribui às institui-
ções de ensino superior a nobre tarefa de formação de cida-
dãos(ãs) hábeis para participar de uma sociedade livre, democrá-
tica e tolerante com as diferenças étnico-raciais, religiosas, 
culturais, territoriais, físico-individuais, geracionais, de gênero, de 
orientação sexual, de opção política, de nacionalidade, dentre 
outras (BRASIL, 2007, p. 38).

Essas práticas educativas podem ser desenvolvidas na educação 
superior em diversas vertentes como trata o PNEDH:

No ensino, a educação em direitos humanos pode ser incluí-
da por meio de diferentes modalidades, tais como, disciplinas 
obrigatórias e optativas, linhas de pesquisa e áreas de con-
centração, transversalização no projeto político-pedagógico, 
entre outros.
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Na pesquisa, as demandas de estudos na área dos direitos 
humanos requerem uma política de incentivo que institua 
esse tema como área de conhecimento de caráter interdisci-
plinar e transdisciplinar.
Na extensão universitária, a inclusão dos direitos humanos no 
Plano Nacional de Extensão Universitária enfatizou o com-
promisso das universidades públicas com a promoção dos 
direitos humanos. A inserção desse tema em programas e 
projetos de extensão pode envolver atividades de capacita-
ção, assessoria e realização de eventos, entre outras, articula-
das com as áreas de ensino e pesquisa, contemplando temas 
diversos (BRASIL, 2007, p. 38).

A disposição normativa expressa acima traduz uma significativa 
continuidade às lutas por respeito à dignidade da pessoa hu-
mana, por mais liberdade e pela construção de uma sociedade 
mais justa e livre. Promover a educação em direitos humanos, é 
assegurar, sobretudo, que, perante situações de vulnerabilidade, 
desigualdade, intolerância, discriminação e violências “o sujeito 
com consciência de direitos cria novas formas de pensar e agir. 
Novos modos de sentir e se posicionar no mundo, não mais 
como vítima, mas como sujeito político, capaz de mudar e trans-
formar a realidade” (ZENAIDE, 2008, p. 176).

Essas ações visam diminuir os conflitos e favorecer a afirmação de 
uma cultura dos Direitos Humanos em todas as práticas sociais. 
Não sendo isso suficiente, é necessário ainda que sejam incenti-
vados processos de democratização, de articulação da afirmação 
dos direitos fundamentais de cada pessoa e grupo sociocultural, 
de modo especial os direitos sociais e econômicos, com o reco-
nhecimento dos direitos à diferença (CANDAU, 2008, p. 399).

A intensificação de desigualdades de recursos, direitos e oportu-
nidades marcam a vivência em um mundo onde os sujeitos estão 
inseridos, cada vez mais, em uma realidade de preconceito, ex-
clusão, intransigência, características que marcam as sociedades 
globalizadas e priorizam, no centro do debate político, as ques-
tões relativas à Educação em Direitos Humanos (EDH).
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O maior desafio é promover processos educativos críticos que 
comecem a aprofundar a consciência das pessoas acerca do res-
peito ao ser humano, entre outras ações que fomentem o res-
peito à igualdade na diferença e o efetivo exercício da cidadania. 
Dessa forma, é imperioso incluir em materiais didáticos temas 
de direitos humanos, formar educadores com conhecimentos 
específicos e abordagens próprias para cada um deles no sen-
tindo de estimular o compromisso com essa educação que fo-
mente uma consciência social, a consolidação de valores para 
uma formação cidadã.

No entanto, essas ações ainda são uma tarefa difícil e exigem o 
exercício diário por um longo lapso temporal. Somado à in-
clusão da temática no currículo e à formação continuada de 
professores, é necessário ainda estabelecer processos que arti-
culem a teoria e a prática incluindo a abordagem no cotidiano 
acadêmico de situações reais de violação dos direitos exis-
tentes, para assim promover a consolidação de crenças, ações 
e conhecimentos que favoreçam a socialização de uma cultura 
em Direitos Humanos.

Oportunizar, portanto, a ampliação da EDH não é apenas rea-
firmar o compromisso da construção de um projeto político-pe-
dagógico interativo, democrático, participativo e emancipatório 
que repercute no modo de ser e pensar dos sujeitos, mas, sobre-
tudo, estabelecer um imperativo de defesa da igualdade entre os 
seres humanos respeitando-se as diferenças.

Os resultados dessa análise evidenciam que, inobstante os di-
versos fundamentos, caracterizações e conceitos da EDH, obser-
va-se que o principal objetivo dessa política pública é a proteção 
da dignidade da pessoa humana. No entanto, urge ressaltar que 
não se trata, necessariamente, de se obter um conceito final do 
que vem a ser a EDH, mas, sim, discutir maneiras para garanti-la 
por meio das ações educacionais nas IES.
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A interdisciplinaridade dos Direitos Humanos 
no Currículo da Educação Superior

É notório que vigora no ambiente acadêmico a cultura do currí-
culo voltado para a transmissão de conhecimentos que habilitam 
o estudante a exercer suas funções técnicas e científicas mais vol-
tadas para o crescimento do mercado do que para a formação de 
pessoas conscientes, livres e capacitadas a reagir em situações de 
opressão, a lutar pela igualdade de direitos e pela interação em 
sociedades de culturas diversas.

Dessa maneira, as instituições de ensino, sejam elas públicas ou 
privadas, de Ensino Médio ou Superior, devem direcionar seus 
currículos no sentido de adaptá-los à realidade local e global, 
transformando-os em instrumentos de defesa, capazes de refor-
mular ideias, valores e práticas que valorizem as relações cen-
tradas na dignidade humana, no respeito e no reconhecimento da 
outra pessoa, nos direitos individuais e coletivos e na diversidade 
cultural. “Esse é o caminho para formar uma sociedade que não 
seja calcada em princípios mercadológicos e que releva os valores 
e as questões humanas para segundo plano, mas, sim, sustentada 
na inter e na multiculturalidade” (BÉCHADE, 2013, p. 34).

Zenaide (2008)4 explica que foi na década de 1990 que políticas 
curriculares começaram a incluir a temática de direitos humanos 
no processo formativo, como os Parâmetros Curriculares Nacio
nais, entre outros planos educacionais, matrizes e diretrizes de 
educação. A referida autora deixa claro que “A educação em e 
para os direitos humanos enquanto campo interdisciplinar re-
quer diálogos com vários campos do conhecimento, Filosofia, 
História, Direito, Sociologia e Ciências da Educação” (ZENAIDE, 

4 Maria de Nazaré Tavares Zenaide, membro do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos 
da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e do Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos, também participou da elaboração do PNEDH.
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2008, p. 173). Ademais, busca promover diálogos entre disci-
plinas próximas do campo de conhecimento, e entre sujeitos his-
tóricos de diferentes contextos sociais e culturais, incorporando 
diferentes modos de ser e agir.

A implementação da EDH no campo da reforma educacional 
deve ser vista como parte da aceitação de uma política que 
abrange o mundo todo e que visa orientar o desenvolvimento de 
um currículo para promover a compreensão dos princípios de-
mocráticos, apto para responder às necessidades de um mundo 
globalizado, que passou a exigir dos profissionais das diversas 
áreas conhecimentos integrativos de outros campos do saber.

Nessa perspectiva, busca-se nos saberes científicos possibili-
dades de inserção de conhecimentos transdisciplinares como 
forma de atender às novas demandas sociais para pensar o 
mundo por profissionais de diversos segmentos, sejam eles, en-
genheiros, arquitetos, administradores, médicos, que em alguns 
momentos também se encontram diante da necessidade de do-
minarem conhecimentos.

Metodologia

A pesquisa para empreender o estudo em foco desenvolveu-se 
em duas fases distintas: a primeira fase contou com a revisão de 
literatura referentes à legislação da educação assim como os di-
reitos humanos. Para tanto, foram utilizadas obras específicas 
sobre os temas, além de artigos publicados em periódicos espe-
cializados. Na segunda fase, foram realizadas uma pesquisa do-
cumental e uma de campo.

Quanto aos procedimentos, a pesquisa classifica-se como um es-
tudo de caso, que, segundo Ganga (2012, p. 260), é uma pesquisa 
empírica, baseada em evidências qualitativas e quantitativas que 
investigam um fenômeno contemporâneo inserido no contexto 
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de vida real, especialmente quando as fronteiras entre o fenô-
meno e o contexto não estão claramente definidas. Para esse 
autor, “A pesquisa baseada em casos permite que questões de 
pesquisa do tipo ‘por quê?’, ‘o quê?’ e ‘como?’ sejam respondidas 
com boa compreensão da natureza e complexidade do fenô-
meno como um todo” (GANGA, 2012, p. 260).

O método observado na presente pesquisa dividiu-se em sete 
etapas, a fim de facilitar a sua aplicação: a primeira, tratou de 
caracterizar a Instituição – ambiente de investigação –; na se-
gunda etapa, realizou-se uma análise crítica do PNEDH seguido 
das orientações dos Direitos Humanos no Ensino Superior; na 
terceira etapa, por sua vez, analisou-se o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), em observação ao cumprimento das diretrizes 
que tratam da EDH na Resolução CNE nº 1, de 30 de maio de 
2012, já apresentada anteriormente; a quarta etapa definiu os 
critérios e parâmetros para avaliação de percepção dos docentes 
e discentes do Ensino Superior do IFPI-Piripiri, bem como, para 
análise dos PPCs, dos projetos de pesquisa e de extensão. Na 
quinta etapa, foram definidos os instrumentos de coleta de dados 
e procedimentos para análise dos dados, tendo em vista os obje-
tivos propostos; a sexta etapa compreendeu a aplicação do ques-
tionário e o roteiro de entrevista aos discentes e docentes; por 
fim, a sétima e última etapa identificou os projetos de pesquisa e 
extensão desenvolvidos no Campus observando se estes abor-
davam a temática referente aos Direitos Humanos.

Resultados e discussões

O cumprimento de todas as etapas da pesquisa possibilitou uma 
visão ampla do processo de implementação da educação em di-
reitos humanos como campo de saber e prática educativa no 
Ensino Superior do IFPI-Piripiri, após o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (PNEDH). Além disso, permitiu 
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também a análise dos reflexos desse processo nos diversos cená-
rios do Ensino Superior: ensino, pesquisa e extensão, com dados 
que possibilitaram avaliar a aplicação da EDH enquanto política 
pública manifestada no documento supracitado.

Foi possível analisar a estrutura de funcionamento da Instituição, 
de modo a perceber a coerência das finalidades dispostas no 
Estatuto com as diretrizes previstas no PNEDH e na Resolução do 
CNE nº 1, de 30 de maio de 2012. Em conclusão, o ensino da 
Instituição tem como pilares essenciais o compromisso com a 
justiça social, equidade, cidadania e ética, proporcionando a 
construção de uma nova visão social que prioriza a qualificação e 
ao mesmo tempo a formação humana do aluno, despertando 
uma consciência crítica adaptada para responder às novas de-
mandas que surgem na contemporaneidade.

Além disso, foi possível constatar que a ordem básica prevista no 
PNEDH está associada à superação do modelo tradicional de uni-
versidade subjugada aos interesses da competitividade do mer-
cado e à reprodução do ensino tecnicista. Dessa forma, orienta a 
implementação da EDH por várias modalidades, tais como disci-
plinas obrigatórias e optativas, linhas de pesquisa e áreas de con-
centração, ou transversalização no projeto político-pedagógico.

Importante ressaltar que, embora o PNEDH seja o marco norma-
tivo principal de orientação dessa política educacional, sendo im-
portante do ponto de vista político e pedagógico, constatou-se 
pela pesquisa de campo entre docentes e discentes que este do-
cumento ainda é pouco conhecido. Significa dizer que é neces-
sária sua divulgação para maior conhecimento e prática de suas 
diretrizes nas IES, a fim de viabilizar as ações programáticas pro-
postas que preveem a divulgação junto à sociedade brasileira, 
para conhecimento e participação efetiva das IES.

Essa análise permite ressaltar que algumas metas previstas no 
PNEDH já são aplicadas no IFPI-Piripiri, por meio de diferentes 
modalidades no âmbito acadêmico, como disciplinas, linhas de 
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pesquisa ou transversalização incluídas nos diversos projetos pe-
dagógicos dos cursos de graduação, bem como em projetos de 
extensão e de pesquisa.

A pesquisa documental consistiu na análise da adequação dos 
PPCs dos três cursos de Ensino Superior da IES pesquisada (Moda, 
Matemática e Administração). Isso permitiu perceber a influência 
dos preceitos previstos no PNEDH e na Resolução CNE nº 1, de 
30 de maio de 2012, por meio da adequação da EDH no projeto 
político-pedagógico, em diferentes modalidades, da interdisci-
plinaridade e da transdisciplinaridade na EDH e da inserção do 
tema dos direitos humanos como conteúdo curricular na for-
mação dos discentes.

O estudo atestou que a inserção dos conhecimentos relacio-
nados à EDH nos PPCs dos cursos citados está em consonância 
com a missão e a finalidade previstas no PDI da Instituição. Isso 
porque visam promover a aprendizagem voltada para o respeito 
à diversidade, levando-se em consideração a diversidade exis-
tente e a promoção do debate entre a comunidade acadêmica e 
os demais segmentos sociais, principalmente aqueles em situ-
ação de exclusão social e violação de direitos.

De acordo com a análise dos dados referentes às entrevistas reali-
zadas com docentes e discentes do Ensino Superior do IFPI-Piripiri, 
constatou-se que os professores e gestores participantes da pes-
quisa foram unânimes quanto à relevância de tratar esse tema no 
âmbito acadêmico. Isso revela, de maneira geral, uma compreensão 
das diretrizes que visam implementar a EDH nesse ambiente.

Nesse sentido, a pesquisa apurou, pela percepção dos docentes, 
que a implementação da EDH na Instituição pesquisada reúne o 
pensamento de profissionais que se mostraram engajados com o 
assunto e com o compromisso de estimular esse debate. 
Entretanto, reforça-se a sugestão de implementação de políticas 
e parâmetros para conhecimento e divulgação do PNEDH, por 
meio da formação continuada de professores em educação em 
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direitos humanos nos vários níveis e modalidades de ensino no 
IFPI-Piripiri.

A pesquisa manifestou, igualmente, uma avaliação positiva da 
percepção dos alunos do Ensino Superior sobre a EDH, uma vez 
que demonstraram entendimento da temática apresentada, com 
opiniões pautadas no respeito, bem como na maior tolerância, 
no interesse pela discussão do tema no espaço acadêmico, e, 
principalmente, pelo reconhecimento da Instituição na formação 
crítica que permite a mudança de pensamentos e atitudes para 
compreensão da igualdade e garantia de direitos.

A pesquisa denotou, em parcela pouco significativa, um grau de 
negatividade ou preconceito acerca da percepção dos Direitos 
Humanos junto aos estudantes, que se restringiam a fazer asso-
ciação com termos relacionados “à injustiça, bandidos, direitos 
de presos”, demonstrando com esses dados a necessidade de se 
intensificar a EDH como forma de desconstruir esses pensa-
mentos isolados, mediante a incorporação de novos valores dire-
cionados à promoção da cultura dos Direitos Humanos.

Acerca dos projetos de pesquisa e extensão que tratam dos di-
reitos humanos desenvolvidos no Ensino Superior do IFPI-Piripiri, 
pode-se dizer que ambas as ações ainda são tímidas, uma vez 
que são desenvolvidas em um número reduzido de projetos. A 
investigação constatou que a inserção da temática dos direitos 
humanos nos projetos ocorre com pouca frequência se compa-
rada aos temas específicos de cada área.

Apesar das ressalvas levadas em consideração no estudo, afir-
ma-se que as IES, além de se constituírem como espaço privile-
giado para consolidação da EDH, são também instrumentos de 
promoção e exercício da cidadania que estão se adequando ao 
desafio proposto no PNEDH, formando cidadãos para participar 
de uma sociedade livre, tolerante com as diferenças étnico-ra-
ciais, religiosas, culturais, territoriais, físico-individuais, geracio-
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nais, de gênero, de orientação sexual, de opção política, de na-
cionalidade, entre outras.

Por fim, pode-se afirmar que o método aplicado no estudo mos-
trou-se válido e pode ser aplicado para qualquer outra Instituição 
de Ensino Superior, podendo ser utilizado também em escolas e 
outros ambientes educativos, atentando-se para as possíveis di-
ferenças em cada local a ser estudado.

Referências

BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Martins Fontes, 1977.

BÉCHADE, M. J. S. Educação em Direitos Humanos no Ensino 
Jurídico na UFPB. 2013. 91 f. Dissertação (Mestrado em Ciências 
Jurídicas) - Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas, 
Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2013.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa 
do Brasil. 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 18 jan. 2016.

______. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2007. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&-
v iew=download&al ias=2191-p lano-nac iona l -pdf&I-
temid=30192>. Acesso em: 04 set. 2016.

______. Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012. Conselho Nacional 
de Educação. Disponível em: <http://sintse.tse.jus.br/docu-
mentos/2012/Mai/31/resolucao-no-1-de-30-de-maio-de-
-2012-estabelece>. Acesso em: 24 mar. 2017.

______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 23 dez. 1996.               



75

A implementação da Educação em Direitos Humanos no 
ensino superior do Instituto Federal do Piauí - Campus Piripiri

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.
htm>. Acesso em: 18 jan. 2016.

______. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 
Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Brasília: 
SEDH/PR, 2010.

______. Decreto Presidencial nº 6.096, de 24 de abril de 2007. 
Institui o REUNI. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htm>. Acesso em: 
24 mar. 2017.

______. Plano Nacional de Educação (PNE). Plano Nacional de 
Educação 2014 --2024: Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 
que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras pro-
vidências. Brasília: Câmara dos Deputados; Edições Câmara, 2014. 
(Série Legislação, 125). 

CANDAU, V. M. Educação em direitos humanos: desafios atuais. 
In: SILVEIRA, Rosa Maria Godoy Silveira (Org.). Educação em di-
reitos humanos: fundamentos teórico-metodológicos. João 
Pessoa: Editora Universitária, 2008.

CANO, I. Direitos Humanos Criminalidade e Segurança Pública. In: 
BRASIL. Presidência da República. Direitos humanos: percepções 
da opinião pública: análises de pesquisa nacional. Brasília: Se
cretaria de Direitos Humanos, 2010.

FIGUEIREDO, N. Método e Metodologia na pesquisa científica. 2. 
ed. São Paulo: Yendis, 2007.

GANGA, G. M. D. Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) na enge-
nharia de produção: um guia prático de conteúdo e forma. São 
Paulo: Atlas, 2012.

MEINTJES, G. Educação em Direitos Humanos para o Pleno 
Exercício da Cidadania. In: ANDREOPOULOS G. J.; CLAUDE, R. P. 
(Org.). Educação para os Direitos Humanos no século XXI. São 
Paulo: Edusp, 2007.



76

Coleção POLEDUC

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Carta da ONU. Disponível 
em: <https://nacoesunidas.org/carta/>. Acesso em: 28 ago. 2016. 

SIMÕES, H. C. G. Q.; RIBEIRO, A. E. M. Educação em direitos hu-
manos: um caminho para superação da violência social. PRACS: 
Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais 
da Unifap, Macapá, v. 7, n. 1, p. 27-38, jan./jun. 2014. Disponível 
em: <http://periodicos.unifap.br/index.php/pracs>. Acesso em: 
24 mar. 2017. 

ZENAIDE, M. N. T. Globalização, educação em direitos humanos e 
currículo. Espaço do currículo, v. 1, n. 1, p. 166-188, mar./set. 2008.



Elitismo discente – pistas 
de sua ocorrência na história 
da Universidade Federal do 
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Resumo

Desde sua origem, a educação superior brasileira tem sido refe-
renciada como palco das elites. Sob tal égide, este capítulo inten-
ciona apresentar indícios de elitismo na maior universidade cea-
rense, a Universidade Federal do Ceará (UFC), no decurso de sua 
história, considerando o status social de seus alunos. Para atingir 
este objetivo, tornou-se mister entender o peso dos aspectos so-
ciais na formação discente; item que condiciona sobremaneira as 
possibilidades de ascensão educacional e, por conseguinte, de 
ingresso no Ensino Superior, como bem esclarece Pierre Bourdieu. 
Textos que referenciam cada período da cronologia da UFC per-
mitiram ratificar a grande sinergia entre ela e as elites locais, 
mesmo que muitos dos discursos da época a travestissem, no 
fito de preservar a posição isonômica da instituição. Esses 
achados se alinharam assim ao pensamento sociológico do autor 
supracitado. Cabe o registro de que a adoção de estratégias in-
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clusivas no âmbito da UFC, como as expansionistas, o Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o sistema de cotas (reconhe-
cendo a existência de distorções no que tange ao acesso), tendem 
a moldar um perfil de alunado que melhor espelha os diversos 
nichos componentes da sociedade alencarina, vindo a colaborar 
com a atenuação do viés elitista historicamente construído no 
meio acadêmico, em especial, na UFC.

Palavras-chave: Elitismo. UFC. História.

Introdução

A educação superior é deveras importante para o progresso 
de uma nação. Experiências mostram que o investimento em ca-
pital humano, sob a óptica da formação superior, tem sido basilar 
para que sociedades evoluam. A Coreia do Sul, por exemplo, 
após forte política de massificação do ensino universitário, rá-
pido passou de país subdesenvolvido a potência econômica 
mundial (FREEMAN, 1995). Ainda no Oriente, a China, nas últimas 
décadas do século XX, quintuplicou o número de graduados e 
também já colhe as benesses advindas desse incremento 
(MATTOS, 2009).

As Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, todavia, desde 
suas origens, têm se apresentando como ambiente típico de 
alunos afortunados, assumindo forte caráter elitista o que, por 
certo, vem mitigando as chances de ascensão social e, por con-
seguinte, de melhoramento de vida de jovens pertencentes às 
camadas mais baixas da sociedade. (TEIXEIRA, 1989).

Em tempo, o avanço da instrução secundária, iniciado na década 
1950, instigara o delineamento de um novo cenário. Grupos his-
toricamente estigmatizados, mormente os mais humildes, de 
posse do certificado do antigo segundo grau converteram-se em 
potenciais ingressantes na educação superior que, em desacordo 
com as crescentes demandas, expandira-se a passos lentos.



79

Elitismo discente - pistas de sua ocorrência 
na história da Universidade Federal do Ceará (UFC)

Zago (2016) assevera que, ao abrir-se para novos grupos sociais, 
as seleções ao Ensino Superior transformaram-se em disputas de 
classes, em que a clivagem entre alunos ricos e alunos pobres 
têm posto em xeque o caráter democrático desse meio.

Nogueira e Nogueira (2002) concordam que candidatos ao 
Ensino Superior não são indivíduos abstratos que competem em 
condições relativamente igualitárias, mas sim atores socialmente 
constituídos, que incorporam diferentes bagagens socioeconô-
micas e culturais, mais ou menos rentáveis nos certames a que 
são submetidos. Por essa razão, não se deve atribuir o pertenci-
mento ao meio universitário unicamente a questões meritocrá-
ticas, posto que ele está fortemente imbricado a fatores her-
dados/absorvidos do meio social.

Parte desse quadro, a Universidade Federal do Ceará, maior IES 
cearense, teria se constituído historicamente como abrigo da di-
versidade socieconômica, ou a ocupação de seus bancos haveria 
se dado prioritariamente por membros dos altos estratos sociais? 
Aproximando-se da resposta a tal questão, que se mostra com-
plexa pela parca disponibilidade de dados que a orbita, o presente 
capítulo objetiva identificar vestígios da relação que a UFC estabe-
leceu, ao longo de sua cronologia, com os grupos sociais forma-
dores da sociedade cearense, mormente com as elites locais.

Para melhor compreender os meandros que envolvem o assunto, 
torna-se oportuno, conquanto, apresentar, por meio das bases 
sociológicas explicitadas a seguir, as formas com que as estru-
turas sociais moldam as diferentes capacidades discentes.

Relações entre posição social e trajetória 
educacional

Vários são os fatores que influenciam o desenvolvimento educa-
cional de um indivíduo. Em maioria, eles têm na sua base estreita 
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afinidade com as posições sociais discentes. Sociólogos da edu-
cação, dos quais se destaca Pierre Bourdieu, fizeram longas aná-
lises sobre o quanto a origem social impulsiona ou delimita as 
formações escolares, incluindo a de nível superior.

Sob esse prisma, Bourdieu trabalha aspectos ligados ao capital 
cultural que colocam discentes de estratos sociais mais elevados 
em situação de vantagem. O conceito de capital cultural foi for-
mulado pelo autor para dar conta da desigualdade escolar entre 
indivíduos originários de diferentes meios, procurando relacionar 
o sucesso estudantil à distribuição desse capital entre as classes 
ou frações de classe (BOURDIEU, 1998).

De acordo com Nogueira e Nogueira (2002), as referências cultu-
rais, os conhecimentos considerados eruditos e a fluência oral e 
escrita levados de casa pelos discentes facilitam o aprendizado 
na medida em que funcionam como ponte entre o mundo fami-
liar e a cultura escolar.

Percuciente, Bourdieu (2005, p. 9) desvela que:

Os educandos provenientes de famílias desprovidas de capital 
cultural apresentarão com as obras de cultura veiculadas pela 
escola uma relação que tende a ser laboriosa, tensa, esforça-
da; enquanto para os indivíduos originários de meios cultural-
mente privilegiados essa relação está marcada pelo dilantis-
mo, desenvoltura, elegância, facilidade verbal “natural”.

Assim, o capital cultural é referendado como um poderoso ins-
trumento de diferenciação. Nessa ótica, Neves, Pronko e Men
donça (2012, p. 2) denunciam:

O sistema escolar realiza a operação de seleção mantendo a 
ordem social preexistente, isto é, separando alunos dotados 
de quantidades desiguais – ou tipos distintos – de ‘capital cul-
tural’. Mediante tais operações de seleção, o sistema escolar 
separa, por exemplo, os detentores de ‘capital cultural’ herda-
do daqueles que são dele desprovidos.

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capcul.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capcul.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capcul.html
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Destarte, verifica-se um sistema velado de privilégios no interior 
das escolas. A partir de tal percepção, Bourdieu e Passeron for-
mularam a Teoria da Reprodução. Segundo os estudiosos, a te-
oria supracitada ajusta-se à crença de que a escola colabora para 
a conservação do sistema de dominação existente, pondo termo 
à ideia de escola libertadora.

A instituição educacional, vista como instância modificadora da so-
ciedade, passa a ser percebida como um espaço no qual se mantêm 
e se legitimam as desigualdades sociais; e o professor assume o 
papel de zelador dessa ordem. Várias de suas ações se orientam no 
sentido de privilegiar aqueles que têm uma maior bagagem cul-
tural, julgando os discentes pela quantidade de conhecimento in-
culcados no lar, além das várias heranças, como a postura e a habi-
lidade de falar em público (BOURDIEU; PASSERON, 1992).

No escopo de conservação da ordem social o trabalho pedagó-
gico é considerado muito eficaz, porque tem capacidade de per-
petuar mais duravelmente uma atitude do que qualquer coerção 
política. No meio educacional, o dominado não se opõe ao 
opressor, já que não se percebe como vítima. Nesse sentido, as 
situações de exclusão no espaço educacional são tidas, mesmo 
por aqueles que a sofrem, como algo natural, inevitável, fruto 
unicamente de deméritos pessoais.

Ao denunciar a falsa estrutura de equidade dentro das organiza-
ções educacionais, Bourdieu estabelece a definição de “os exclu-
ídos do interior”, uma nova forma de perceber as desigualdades 
escolares. Ao invés da separação entre escolarizados e não esco-
larizados, hoje a exclusão opera, conforme Bourdieu (1998, p. 13),

De modo bem menos simples, através de uma segregação 
interna ao sistema educacional que separa os educandos se-
gundo o itinerário escolar, o tipo de estudo, o estabelecimen-
to de ensino, a sala de aula, as opções curriculares. Exclusão 
‘branda’, ‘contínua’, ‘insensível’, ‘despercebida’. A escola se-
gue, pois, excluindo, mas hoje ela o faz de modo bem mais 
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dissimulado, conservando em seu interior os excluídos, pos-
tergando sua eliminação e reservando a eles os setores esco-
lares mais desvalorizados.

Tal exclusão está intimamente relacionada à ideia de eliminação 
adiada. Exemplificando: alunos que vinham se arrastando durante 
todo o ensino básico, nas seleções para IES, que apresentam ca-
ráter eliminatório, têm grandes chances de terem a jornada inter-
rompida, principalmente se intencionados ao ingresso em cursos 
mais concorridos; só aí, de fato, observa-se a exclusão operando 
de forma menos dissimulada. Destarte, vê-se nas oportunidades 
de acesso ao Ensino Superior o resultado de uma escolarização 
que pesa com desigual rigor sobre os indivíduos dos diferentes 
grupos que integram a sociedade (BOURDIEU, 1998).

Fica evidente que o posicionamento social faz com que as famí-
lias adotem diferentes estratégias em relação à educação dos fi-
lhos. Membros das classes mais elevadas, apesar de investirem 
fortemente na formação dos seus, encaram o processo educativo 
de maneira relativamente descontraída – “laxista” –, uma vez que 
o sucesso escolar, coroado com a conclusão de um bom curso 
superior, é tido como algo natural, não dependente de um grande 
esforço de mobilização familiar. Nesse meio social, o expressivo 
volume de capitais torna o fracasso muito pouco provável 
(BOURDIEU, 1998).

No outro extremo, para os discentes das camadas populares, po-
bres em acúmulo de capitais, nota-se um investimento estudantil 
relativamente baixo. Tal grupo enxerga como reduzidas suas 
chances de sucesso escolar/acadêmico (faltam recursos econô-
micos, sociais e culturais para o bom desempenho). Essa caracte-
rística gera, por vezes, pouca expectativa quanto à aprovação nos 
processos seletivos universitários, mormente em IES públicas e/
ou curso de maior status, consubstanciando o fenômeno da au-
toexclusão, em que os próprios jovens, em não se inscreverem 
para a disputa, operam a eliminação de si mesmos.
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Em síntese, de acordo com o acúmulo histórico de experiência de 
êxito e fracasso, os grupos sociais constroem um conhecimento 
prático em relação ao que é possível ou não de ser alcançado. Ou 
seja, a realidade concreta na qual seus membros agem norteiam 
seus pensamentos com relação às escolhas a fazer, o que Bourdieu 
nomeia de Causalidade do Provável. As possibilidades de acesso 
ao Ensino Superior e a opção por um determinado curso estão, 
também, orientadas por esse conhecimento prático.

Santos (2009, p. 2) assevera que a Causalidade do Provável

implica na internalização das chances que os indivíduos dis-
põem para alcançar determinado bem, ou seja, a partir da es-
trutura social em que está inserido o indivíduo estabelece um 
quantum de auto-estima no enfrentamento daquilo que é ou 
não é próprio ou característico do seu grupo social de origem.

A Causalidade do Provável no campo educacional tem o seguinte 
desdobramento: para jovens empobrecidos, que somatizam uma 
série de deficiências, a expectativa é a de não acesso à universi-
dade; para jovens de ambientes mais nobres, com bases educa-
cionais positivas, a universidade é destino quase que inventável 
– há um acúmulo de causas que tornam o acesso provável.

Segundo Bourdieu (1998), a correspondência das experiências 
com as probabilidades, das antecipações com as realizações, está 
no princípio da teoria de Causalidade do Provável enquanto sen-
tido de realidade, fazendo com que, para além dos sonhos e das 
revoltas, cada um tenda a viver de acordo com suas condições e 
a tornar-se inconscientemente cúmplice dos processos que acre-
ditam serem prováveis de realização. Essa dinâmica das escolhas 
e possibilidades assenta-se no que Bourdieu chama de habitus. 
Na concepção do sociólogo

Habitus são os princípios geradores de práticas distintas e 
distintivas [...]. Assim, por exemplo, o mesmo comportamento 
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ou o mesmo bem pode aparecer como distinto para um, 
pretensioso ou banal para outro, vulgar a um terceiro                          
(BOURDIEU, 2005, p. 22). 

Salomont (2002) acentua que o habitus é reflexo de uma posição 
de classe, ou melhor, de uma consciência de classe e de uma 
visão de mundo, que funciona como memória coletiva tendente 
a reproduzir nos sucessores o que foi adquirido pelos anteces-
sores, posicionando-se como um meio eficaz para perpetuação 
de grupos.

Sob tais aspectos, o ingresso na educação superior, sobretudo na 
seara pública, teria diminutas chances de escapar dos efeitos cí-
clicos que beneficiam as altas camadas sociais em seus diversos 
microcosmos, assim como sugere, tomando como campo de 
análise a UFC, a seção seguinte.

A construção histórica da imagem da UFC – 
uma universidade para quem?

Em 1955, sob auspícios de expoentes intelectuais locais, de modo 
especial, os de Antônio Martins Filho, teve gênese a UFC. De 
início, a IES cearense resultou da agregação de quatro faculdades 
já existentes, a saber: Direito, datada de 1903; Farmácia e odon-
tologia, de 1916; Agronomia, de 1918; e Ciências Econômicas, de 
1939 (MARTINS FILHO, 1990).

Diplomar os supostos membros das classes dirigentes era uma 
das principais missões dessas escolas superiores que precederam 
a UFC. Não se concebia, todavia, que a nova universidade se re-
signasse a esse mister, considerado herança de um período semi-
colonial. Martins Filho (1966) assinala que os graduados na UFC 
deveriam constituir, a priori, lideranças operacionais em seus res-
pectivos campos de formação, com vistas ao progresso econô-
mico e social do estado do Ceará.
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Ao justificar a importância do estabelecimento universitário cea-
rense, Martins Filho (2004B, p. 32) discursa que “a Universidade 
não é, como muita gente pensa, um requinte de vaidade, uma 
demonstração de exibicionismo intelectual, senão, hoje como 
ontem, uma necessidade que se impõe aos interesses educacio-
nais da coletividade”. Convém informar: a origem do termo uni-
versidade, que remete ao período medieval e deriva da expressão 
latina Universitas, designa primitivamente uma corporação ou 
comunidade, isto é, agrupamento de pessoas representativo de 
uma determinada classe (MARTINS FILHO, 2004B). A ideia de “co-
letividade” contrapõe-se, assim, com a de “uma determinada 
classe”. Grande parte dos autores considera a segunda propo-
sição mais próxima à realidade. Entre eles, Rodolfo (2012) asse-
vera que não se pode dizer que a Universidade do Ceará (pri-
meiro nome dado à UFC) selecionava os “ingressantes ideais”; o 
que de fato havia era um sistema educacional voltado para bene-
ficiar as elites, em detrimento das massas.

Curioso é observar que o primeiro estatuto da UFC fazia o se-
guinte registro: entre as atribuições do conselho universitário es-
tava a de conceder bolsas para auxílio a estudantes de compro-
vada capacidade (MARTINS FILHO, 2004b). Tal episódio era visto 
como uma constatação de que os pobres não tinham espaço 
nesse meio, pois a lógica seria ofertar suporte financeiro a estes 
e não aos de maior capacidade, que não necessariamente teriam 
problemas de ordem pecuniária.

Na época, havia um interesse dos componentes das tradicionais 
famílias cearenses em manter-se atualizados com os padrões 
comportamentais importados da Europa. A UFC era, por eles 
considerada, palco onde os gostos refinados, principalmente os 
europeus, deveriam ser compartilhados e replicados. Festas e 
eventos promovidos pela instituição registravam grande concor-
rência, sendo disputados os convites (MARTINS FILHO, 2004a). 
Ao frequentar a universidade, mesmo fora da órbita discente, o 
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indivíduo parece que mudava de status. Se a presença esporádica 
na UFC tinha uma conotação nobre, o que se diria dos que cur-
savam suas graduações?

Já nos primeiros anos de funcionamento, a UFC também assumiu 
a missão de difusora do conhecimento cultural no estado. Para 
esse desígnio foram criados a Imprensa Universitária e o Museu 
de Arte. Questionava-se, porém, quem poderia fazer parte desse 
avanço cultural e diretamente ser atingido por ele no Ceará da 
década de 1950.

Estatísticas apontam que no período em questão cerca de 50,5% 
da população brasileira era analfabeta (INSTITUTO ETHOS, 2005). 
No Ceará, apesar de não ter sido possível acesso a dados especí-
ficos, provavelmente a taxa de analfabetismo superasse a na-
cional. Como bem coloca Rodolfo (2012, p. 9),

um grupo reduzido de pessoas sabia ler e escrever, ou sim-
plesmente assinar o nome, mais reduzido ainda seria o grupo 
que chegaria aos bancos da universidade naquele período. 
[...] não havia uma necessidade imposta pela própria estrutu-
ra do estado e da economia naquele período para que se 
estimulasse a formação acadêmica, e a UFC, como represen-
tante dos interesses do estado, mantinha-se confortável em 
receber os candidatos oriundos da elite.

Até o final da década de 1950, a UFC permitia frequência paralela 
em mais de uma graduação. Enquanto os que procuravam afir-
mação social ocupavam duas vagas na IES, outros ficavam à 
margem do processo formativo superior (MARTINS FILHO, 1966). 
Era só uma questão de tempo para que grande parte dos matri-
culados desistisse de um curso, permanecendo no outro, em que 
haveria maior afinidade.

Os altos níveis de evasão muito oneravam a universidade. Proibir-se 
a duplicidade de matrículas foi um primeiro passo para minimizar 
o abandono discente e, por conseguinte, as perdas financeiras de-
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correntes desse fenômeno. Com igual finalidade, procurou-se 
também aperfeiçoar o processo seletivo de modo a explorar a ap-
tidão e o grau de maturidade do candidato para o exercício da 
profissão vislumbrada. Assim, foi concebido o Ano Vestibular, 
substitutivo do tradicional exame vestibular que não aferia as ten-
dências dos candidatos para os estudos a que se destinavam.

Encarado como concurso de habilitação, o Ano Vestibular con-
sistia em colocar alunos na condição de estudos de assuntos di-
retamente ligados a sua área formativa e a partir dessa experi-
ência identificar a existência (ou não) de habilidades para o 
exercício profissional.

Considerado como uma seleção durante o curso, o Ano Vestibular 
conseguia manter o aluno meio na universidade, meio fora dela, 
por um ano. Após esse ano, os mais “vocacionados” permane-
ciam na UFC, podendo ser adjetivados como universitários, en-
quanto os demais eram considerados inaptos e, em virtude disso, 
retirados da instituição. É de conhecimento científico que o con-
tato precoce com uma profissão a torna mais simpática, sendo 
aumentado o grau de afinidade do sujeito para com ela. Nesse 
diapasão, acredita-se que o novo instrumento seletivo, de forma 
velada, tenderia a beneficiar os descendentes de famílias com 
membros de nível superior, uma vez que, por exemplo, filhos de 
médicos, teriam maior predisposição para essa área que filhos de 
uma faxineira; filhos de advogados, idem na sua respectiva seara, 
e assim por diante. Resulta confirmar que a metodologia utili-
zada no Ano Vestibular beneficiava, mesmo que não intencional-
mente, aqueles retaguardeados por ascendentes ou familiares 
com formação superior, raros nas bases sociais.

O Ano vestibular, que teve breve existência, foi parte de um plano 
maior de desenvolvimento institucional, denominado Planeja
mento para Seis Anos. Tal documento previa as realizações e ati-
vidades para a UFC no interstício de 1961 a 1966. Segundo 
Martins Filho (1966, p. 26):
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planejava-se a longo prazo para que a Universidade do Ceará 
pudesse atingir o ano de 1966 num plano realmente orgânico 
de funcionamento, com um ensino tido como satisfatório, um 
razoável nível de pesquisa científica e uma irradiação de sua 
influência capaz de levar cada cearense a considerá-la de fato 
a sua universidade.

O que se viu, no entanto, após esse período, foi uma universi-
dade distante de ser representativa de todos os grupos que com-
punham a sociedade cearense. Questiona-se se seria coerente 
considerar a universidade como “sua”, conforme sugerido, sem a 
possibilidade de ingresso.

Seguindo a cronologia, sublinha-se que no período militar, ini-
ciado em 1964, se escassearam as publicações relacionadas ao 
acesso à UFC. Talvez por trazer à tona privilégios dos altos cír-
culos sociais, foram arrefecidas as notícias sobre o público que 
conseguia ingresso na instituição. Evitava-se, naturalmente, le-
vantar assuntos passíveis de repressão, mesmo que condizentes 
com a realidade. Não obstante, procurou-se estabelecer uma 
aproximação entre a “missão primordial da universidade – formar 
elites, com a tarefa, não menos digna e também educacional do 
exército – fortalecer no caráter do cidadão o necessário com-
plexo de virtudes cívicas e morais” (MARTINS FILHO, 1966, p. 
189). As atividades de ambos deveriam convergir, repercutindo 
diretamente na formação dos mesmos jovens.

Alguns elementos relacionados a mudanças promovidas nos ves-
tibulares da UFC, todavia, oferecem pistas acerca do público pre-
ferido nesse meio. Durante muitos anos, mais especificamente 
entre 1978 e 1996, as questões dos vestibulares foram elabo-
radas no estilo somatório, que substituíram as de múltipla es-
colha. A tentativa de eliminar o acerto ao acaso teve como efeito 
colateral a elevação das reprovações no certame. Afunilavam-se 
ainda mais as possibilidades de ingresso. Em 1992.2 (segundo 
semestre letivo de 1992) chegou a ser realizado um segundo ves-
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tibular, tamanha a ociosidade de vagas decorrentes das reprova-
ções. Em 1994.1 (primeiro semestre letivo de 1994), 12,65 % dos 
assentos universitários não foram ocupados; em 1994.2, esse nú-
mero passou para 17,98%; e em 1995.1, 26,04% (SILVA, 2007). 

Fazendo uso da fala de um dos presidentes da Comissão 
Coordenadora do Vestibular (CCV), órgão colegiado que elabo-
rava as provas seletivas, Silva (2007) transcreve que o público 
mais apenado pelo sistema de questões somatórias foi o oriundo 
de escolas públicas. Tais questões exigiam maior preparação, 
condizente com a demandada nos colégios particulares, que 
passaram a se identificar com esse formato de prova e, conse-
quentemente, com o acesso à universidade.

A troca das provas somatórias por de múltipla escolha urgia 
pressa, pois se acreditava que isso atenuaria a iniquidade obser-
vada nas seleções, ao passo que também resolveria o problema 
das vacâncias (SILVA, 2007). Tal necessidade encontrou apoio na 
resolução nº 27 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão 
(CEPE), datada de 18 de setembro 1997. Entre suas considera-
ções, o dispositivo legal admite: “o concurso vestibular deve [...] 
reduzir o percentual de vagas ociosas, democratizando o acesso 
à universidade”. Em outro trecho, a resolução reforça que o 
acesso de todas as camadas sociais à UFC configura-se como 
questão fundamental. Nesse esforço, em 1997 as provas do tipo 
múltipla escolha foram retomadas.

Num discurso autorreferenciado como realista, todavia, o supra-
citado presidente da CCV contesta: não haveria de ser o novo 
vestibular que retiraria a “barreira” existente para aprovação de 
alunos de meios mais humildes (SILVA, 2007). O docente, em sua 
fala, enfatiza a necessidade de ações outras que, de forma con-
junta com as existentes, promovesse a equidade no ingresso.

É nessa direção que, ao final da última década de 1990, princi-
piou-se o fomento de políticas expansionistas, consideradas 
como relevantes interfaces para o processo de democratização 
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universitária (SULIANO, 2013). Destarte, a interiorização da UFC 
começou a tornar-se realidade, resgatando a ideia de universi-
dade voltada para o regional apregoada por Martins Filho, fun-
dador da universidade. O primeiro braço da UFC no interior do 
estado fincou-se em Sobral, cidade do norte cearense que, a 
partir de 1997, passou a receber graduandos em Direito. Em 
2000, um curso de medicina também foi instalado na região, 
sendo contemporâneo do curso médico inaugurado em Barbalha, 
na região do Cariri.

No ano de 2005, a universidade cearense aderiu ao Programa de 
Expansão do Sistema Federal de Educação Superior. No cenário 
local, ele teve entre suas feituras a criação dos campi de Sobral e 
do Cariri3. Em 2007, a UFC irradiou-se também para a região do 
Sertão Central, onde um terceiro campus avançado foi implan-
tado: o de Quixadá. Hoje, em 2018, a UFC conta ainda com os 
campi em Crateús e Russas.

Destaca-se que os moradores dessas localidades, com a chegada 
da UFC, passaram a acreditar com mais vigor na possibilidade de 
cursar uma graduação em IES de qualidade amplamente reco-
nhecida. Ingressar numa universidade de renome, que atrela 
status ao diploma conferido, já não era mais tão utópico. A UFC 
começou a servir a um público, decerto, mais carente, já que as 
cidades interioranas têm Índices de Desenvolvimento de Município 
(IDM)4 abaixo do registrado na capital (SULIANO, 2013).

Outro marco do processo expansionista da UFC foi sua adesão 
ao Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI). Entre os pontos mais rele-
vantes no projeto elaborado pela universidade em adesão ao 

3 Em 2013 o campus do Cariri desmembrou-se da UFC ganhando status de universidade, a 
Universidade Federal do Cariri (UFCA).
4 Este indicador procura definir o nível geral de desenvolvimento dos municípios do Ceará, 
incorporando seus aspectos geográficos, econômicos e sociais.
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programa, destacavam-se a ampliação e diversificação do aten-
dimento e a inclusão social.

Para o período de 2008 a 2012, a expansão da UFC autorizada pelo 
REUNI deu-se basicamente por meio de duas estratégias: criação 
de vagas em cursos já existentes e inauguração de novos cursos, 
tanto em Fortaleza quanto no interior. Brasil (2007) reitera que à 
medida que se ampliam as vagas e multiplicam-se os cursos, dimi-
nui-se a elitização das IES, pois se aumenta o gargalo de acesso.

Também sob o aspecto inclusivo, no ano de 2010 a UFC começou 
a utilizar o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) como ins-
trumento seletivo. Indo contra os interesses dos grandes colé-
gios, há muito habituados com a preparação para os vestibulares, 
a UFC inaugura um novo período concernente ao processo de 
admissão de calouros que ingressariam a partir de 2011.

Resolveu-se aderir à proposta estadista de unificar suas seleções 
discentes por meio do ENEM tendo como justificativa a alegação 
de que muitos egressos do ensino secundário não tinham como 
se deslocar aos campi da UFC, fosse para inscrever-se, fosse para 
realização dos vestibulares. Com o uso do ENEM, realizado em 
todas as cidades do estado, bem como do país, haveria uma 
transposição das barreiras físicas, reducentes da participação po-
pular nos certames.

Outro argumento para a utilização do ENEM foi o de que ele pri-
vilegia o raciocínio lógico, enquanto o vestibular prima pelo “de-
coreba”. Morrone (2011) explica que o ENEM se caracteriza por 
uma mudança conceitual capaz de avaliar competências, habili-
dades e conteúdo, direcionando-se à valorização do raciocínio 
crítico e relegando a segundo plano a memorização, tão ensi-
nada nos colégios privados (CHAGAS; MAGNO, 2012).

Números apontam que a UFC foi a IES vinculada ao Sistema de 
Seleção Unificada (SISU) – plataforma que agrega IES que uti-
lizam o ENEM como processo seletivo – mais procurada pelos 
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proponentes a universitários nos anos de 2011, 2012 e 2013, 
desbancando, inclusive, universidades de maior tradição como 
a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG). Mercadante (2013) atribui essa 
grande procura à excelência da instituição. A boa quantidade 
de vagas também pode justificar essa maciça busca, acredita 
Mercadante (2013). O fato é que a combinação de aspectos 
qualitativos e quantitativos tem sido chamariz de novos alunos 
para a UFC.

Langlois (2007) manifesta a ideia de que quanto maior a concor-
rência, mais elitista é o perfil do discente selecionado. Nesses 
termos, questionava-se se a elevada procura pela UFC não estaria 
neutralizando o efeito democratizante vislumbrado por meio do 
ENEM. Essa inquietação permaneceu em pauta até a criação do 
sistema de cotas em Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES), regulamentado pela lei 12.711/12, cuja aplicação obriga-
tória pôde-se dar de forma progressiva, iniciando em 2013. A 
norma tem o fito de contribuir para o ingresso acadêmico de 
alunos oriundos de escolas públicas secundárias, sobejamente os 
menos propícios a adentrar numa IES pública. Em segundo plano 
a lei também logra beneficiar indivíduos de baixa renda e grupos 
étnicos estigmatizados.

No ano de 2013, 12,5% das novas vagas em cursos de graduação 
(quantidade mínima assinalada pela lei) da UFC foram reservadas 
a discentes que cursaram o Ensino Médio integralmente em es-
cola pública e a partir de 2014 metade delas passou a ser exclu-
siva dos cotistas.

Com a obrigatoriedade das cotas, discentes da rede pública 
passam a enxergar como legitimada sua presença nos bancos da 
UFC, e sua absorção tende a desconstruir a imagem elitista his-
toricamente adjetivada a ela. É nessa trilha da inclusão, que 
tende a gerar um círculo virtuoso entre academia e sociedade, 
visto promover uma ruptura na engrenagem de reprodução so-



93

Elitismo discente - pistas de sua ocorrência 
na história da Universidade Federal do Ceará (UFC)

cial/educacional assinalada por Bourdieu, que a UFC hodierna-
mente se encontra.

Considerações finais

Tendo em mente que as universidades públicas são patrimônio 
construído com o empenho geral da nação, a todos os seus 
membros elas deveriam servir e destinar-se. A ocorrência de eli-
tismo, como o apurado por esse estudo durante boa parte de sua 
existência, implícita e explicitamente, no âmbito da UFC, vai de 
encontro a esse ideário, que haveria de insurgir como direito.

Abreu (2013) investigou o alunado ingressante na UFC nos anos 
de 2010, 2012 e 2013 e em suas conclusões sinalizou o seguinte: 
as desigualdades observadas no meio social foram não somente 
refletidas, como também hipertrofiadas na UFC. O perfil socioe-
conômico mais seleto dos que a acessaram, em confronto com o 
da população cearense, credencia tal premissa. Vale, todavia, 
pontuar a observância de um discreto amortecimento da assime-
tria entre ricos e pobres no primeiro ano da política de cotas, 
dando a ideia do que o aumento das vagas para cotistas nos 
anos seguintes pode prodigalizar.

Assim, destaca-se que a premência das políticas afirmativas no 
Ensino Superior, entre outros pontos, visa reavivar o conceito do 
que é público, que na prática encontra-se obscurecido. No senso 
comum, algo público é algo que pertence a todos e, por essa ca-
racterística, não pertence a ninguém em particular. A dimensão 
pública, dizendo respeito a todos, seria, pela própria natureza, in-
clusiva. Conquanto, não há como fechar os olhos para as exclusões 
tradicionalmente operadas pelas IES, em especial pelas públicas. 
Diga-se, por ser oportuno, que só a interferência de um agente 
“não natural”, no caso mais exitoso, das cotas, estabeleceria o 
equilíbrio necessário ao meio, ou nessa direção caminharia.
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Resumo

O artigo apresenta um recorte dos aspectos teóricos e históricos 
da assistência estudantil no Brasil, em uma abordagem empírica 
que se aporta na execução de uma das ações do Plano Nacional 
de Assistência Estudantil – PNAES: o auxílio moradia, em um in-
tervalo temporal de 2012 a 2015, na Universidade Federal do 
Ceará (UFC), confrontando com as expectativas do Plano de 
Desenvolvimento Institucional – PDI 2013-1017. Trata-se de uma 
pesquisa de natureza aplicada, com abordagem qualitativa e do 
tipo exploratório-descritiva, que se desenvolveu por meio de 
pesquisa bibliográfica, cuja coleta de dados foi feita a partir de 
documentos colhidos no portal da universidade objeto da pes-
quisa e do TCU.O avanço do REUNI e a expansão da universidade 
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para o interior do estado, bem como o aumento da demanda 
pelos cursos, esbarrou na necessidade de oferecer suporte aos 
alunos recém-ingressos, vindos de municípios diferentes da-
queles onde se situava o seu curso, e que também apresentavam 
vulnerabilidade socioeconômica. Desse modo, paralelamente ao 
contexto expansionista, sem tempo hábil para construção de 
novas residências universitárias e, respaldada pelo PNAES, a UFC 
implantou, em 2010, o Auxílio Moradia, complementando o pro-
grama de residências universitárias já implantado na capital e 
que, segundo expectativas postas no PDI e nos resultados apre-
sentados nos últimos anos (2012-2015), tem apresentado cresci-
mento no oferecimento do referido auxílio, mitigando a carência 
de vagas nas residências universitárias.

Palavras-chave: Assistência estudantil. Auxílio moradia. PNAES.

Introdução

O trabalho aqui apresentado traz um recorte teórico da con-
figuração da assistência estudantil no Brasil, e uma abordagem 
empírica que se aporta na execução de uma das ações do Plano 
Nacional de Assistência Estudantil – PNAES: o auxílio moradia, 
em um intervalo temporal de 2012 a 2015, período compreen-
dido durante a vigência do Plano de Desenvolvimento Institucional 
– PDI 2013-1017, na Universidade Federal do Ceará (UFC), con-
frontando com as expectativas do referido PDI.

Ao definir como um dos seus objetivos: “dotar as Universidades 
Federais das condições necessárias para ampliação do acesso e 
permanência na educação superior”, a expansão das Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) para o interior do estado, in-
centivada pelo Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais  REUNI, instituído pelo 
Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, consubstanciou os apa-
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ratos necessários para a criação de novos cursos, promovendo 
um aumento no número de matrículas. O objetivo era o atendi-
mento da meta global do REUNI, que seria a elevação gradual da 
taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais 
para noventa por cento, e da relação de alunos de graduação em 
cursos presenciais por professor para dezoito, ao final de cinco 
anos, a contar do início de cada plano.

Alinhando-se às medidas de expansão do Ensino Superior tra-
zidas pelo REUNI e, ao mesmo tempo em que as políticas de as-
sistência estudantil preconizam a equidade aos estudantes de 
Graduação, as ações nesse sentido tendem a buscar a perma-
nência do aluno nos Cursos de Graduação, aumentando as suas 
possibilidades de conclusão.

Isso posto, e pensando na inclusão social, na melhoria do rendi-
mento acadêmico e na melhoria das condições de vida dos estu-
dantes, o PNAES foi originalmente organizado tomando como 
base as seguintes áreas estratégicas: moradia, alimentação, ma-
nutenção e trabalho, transporte, saúde, acesso à biblioteca, co-
nhecimentos de informática, domínio de língua estrangeira e 
movimentos sociais, conforme diretrizes do Decreto 7.234/10.

Torna-se imprescindível, portanto, que os resultados de tais 
ações de assistência estudantil se coadunem com os objetivos 
traçados pelo Plano de Desenvolvimento da Educação, REUNI e 
PDI e comprovem a real função de reduzir o abandono, aumen-
tando os indicadores de sucesso.

Diante do exposto, objetiva-se averiguar a aplicação dada pela 
UFC, em seu PDI, comparando-as com a efetiva aplicação da pro-
posta do PNAES, por meio de análise dos dados nos anuários e 
relatórios de gestão dessa universidade.

Referente aos procedimentos metodológicos, trata-se de uma 
pesquisa de natureza aplicada, com abordagem qualitativa e do 
tipo exploratório-descritiva, que se desenvolveu por meio de 
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pesquisa bibliográfica, cuja coleta de dados se fez a partir de 
documentos colhidos no portal da universidade objeto da pes-
quisa e do TCU.

Equidade e o papel social da 
universidade pública

Costa (2010) afirma que, em educação, a aplicação de uma polí-
tica social busca mitigar as diferenças de ordem socioeconômica, 
pedagógica, psicológica e cultural, contribuindo para a equidade, 
ao contrário do que preceitua a teoria da meritocracia, termo 
cujo “uso científico no campo educacional vem sendo cada vez 
mais frequente”, segundo pontua Valle e Ruschel (2010, p. 77).

O debate em torno da meritocracia escolar remonta a década 
de 70 e

vem ganhando novas dimensões, o que leva o sistema nacio-
nal de educação a redefinir competências, a se burocratizar, a 
ampliar suas esferas de atuação e, principalmente, a apoiar-se 
nos referenciais meritocráticos, privilegiando a escolarização 
dos mais “capazes” (VALLE E RUSCHEL, 2010, p. 75).

Desse modo, busca-se, por meio das políticas públicas, dirimi-
rem-se as desigualdades desenvolvidas pelas vantagens socioe-
conômicas, que acabam sendo interpretadas pela sociedade ca-
pitalista como méritos, acentuando as diferenças sociais e 
contribuindo para a perpetuação dos poderes econômicos e po-
líticos, cujas manifestações se desalinham com o propósito social 
da educação.

Segundo McCowan (2007 apud NEVES, 2012), o sistema educa-
cional opera de forma equitativa quando garante que todos te-
nham oportunidades adequadas, sem quaisquer tipos de discri-
minação socioeconômica e racial. A equidade, como uma justa 
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igualdade de oportunidades, ocorre quando os cidadãos têm 
acesso equitativo aos bens escassos e limitados da vida (NEVES, 
2012, p. 12).

Dessa forma, o avanço nas políticas públicas que buscam a equi-
dade de oportunidades na Educação constitui o principal desafio 
à concretização de uma formação integral capaz de contribuir 
efetivamente para a melhoria da educação dos alunos de com-
provada vulnerabilidade socioeconômica, e que apresentam 
baixo desempenho escolar, por meio da ampliação das oportuni-
dades em suas múltiplas dimensões.

Oliveira e Bergue (2012, p. 167) defendem que os direitos sociais 
e de bem-estar econômico são os de mais complexo atendimento 
pelo Poder Público. Explicam ainda que as políticas públicas ditas 
redistributivas são as que desafiam a capacidade dos governantes 
de administrar conflitos originados de diferenças socioeconô-
micas e por interesses diversos entre os extratos sociais.

A educação superior assume, nesse cenário de busca pela re-
dução das desigualdades, um papel de protagonista, ocupando 
uma posição destacada nas políticas públicas e, consequente-
mente, nos debates, análises e estudos onde a forte presença do 
Estado é identificada (BRASIL, 2015).

Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e 
Estudantis  (2007) corrobora o pensamento, afirmando que:

a missão da universidade cumpre-se à medida que gera, sis-
tematiza e socializa o conhecimento e o saber, formando pro-
fissionais e cidadãos capazes de contribuir para o projeto de 
uma sociedade justa e igualitária. A universidade é uma ex-
pressão da própria sociedade brasileira, abrigando também 
as contradições nela existentes.

Essas contradições expressadas no ambiente acadêmico encon-
tram nele o espaço adequado para as amplas discussões que obje-
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tivam mitigar as contingências e dificuldades no processo de im-
plementação das estratégias de combate às desigualdades, bem 
como no desenvolvimento de mecanismos que reduzam os con-
trastes sociais e que, muitas vezes, resultam em soluções efetivas, 
dirimindo esses contrastes. Portanto, cabe à Educação o papel de 
transformador social, cuja culminância se manifesta na Educação 
Superior, que executa as mudanças do ser social e, renovando-o, 
insere-o no mundo do trabalho, quebrando os ciclos de desigual-
dade gerados pela contramão das políticas meritocráticas.

Políticas pública sem educação no cenário 
global e no Brasil

Tecnologia, informação, globalização, ciência, educação são 
temas que, nas últimas décadas, ganharam ênfase e tomaram 
rumos entrecruzados pela interdisciplinaridade e pela transdisci-
plinaridade, mediados pelo contexto das exigências pautadas 
pelas conquistas sociais e pela atenção ao capital humano.

Ao passo que esses motes se desenrolam em diferentes níveis do 
ambiente social e econômico, a velocidade das informações que 
transitam e se difundem nas redes organizacionais, bem como os 
novos perfis econômicos gerados a partir deles, motivam novas 
formas de exigências, pressionando o Estado a suprir novas de-
mandas sociais, por meio de Políticas Públicas para as classes 
sociais menos favorecidas.

Em oposição a essas demandas sociais, cujas aplicações são es-
senciais para a manutenção da equidade de oportunidades, a 
globalização traz em seu background um projeto neoliberal que 
destoa com a busca por essa equidade, como acentuam Gesser e 
Ferreira (2015, p. 2), quando afirmam que:

[...]o contexto da Globalização vem sendo marcado, principal-
mente, por políticas econômicas mundiais, normalmente pla-
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nejadas e coordenadas por países centrais no âmbito do mer-
cado e, por consequência, por organismos multilaterais e 
internacionais, como o Banco Mundial (BM), o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI), entre outros. Tem-se como pano de 
fundo uma lógica neoliberal sustentada pela ausência do Es-
tado, impulsionada pela política de globalização da econo-
mia mundial.

Em todos os países e em todos os aspectos da vida humana o 
processo de Globalização se permeia pelas ideologias neoliberais, 
cujas ideias se difundem em um movimento tão acelerado quanto 
à própria globalização e expõem a sociedade a uma dinâmica que 
é positiva somente aos setores da atividade humana voltadas ao 
capital. Assim, se essa globalização fosse aplicada à educação, 
tender-se-ia à reprodução de um modelo mundial de ensino eliti-
zado onde o Estado se apagaria e o mercado moldaria os cursos 
e as carreiras, privilegiando somente os detentores do capital.

Em um contexto mundial o mercado desencadeia, por meio das 
grandes instituições financeiras, uma desarticulação do Estado e 
de suas políticas voltadas ao social e minam-se os direitos adqui-
ridos, já que o pensamento Neoliberal se respalda na oposição 
enfática a qualquer limitação dos mecanismos do mercado, onde 
qualquer intervenção do Estado, no sentido de dotar camadas da 
sociedade de empoderamentos, de saberes ou mesmo de po-
deres, poderia ser considerada uma ameaça à liberdade econô-
mica e política, como reforça Santos (2007, p. 82), ao afirmar que

as políticas públicas educacionais no cenário da América Lati-
na seguem o panorama delineado pelo contexto das políticas 
internacionais, as quais estão centradas e dirigidas pela lógica 
econômica e de mercado dos países centrais do globo. Essa 
situação faz-se notar pela consolidação de uma história de 
dependência internacional que vem sendo assegurada por 
pactos econômicos acordados entre as instituições financeiras 
e cada um dos países. Dessa maneira, acabam por determinar, 
de uma forma ou de outra, as macropolíticas governamentais 
nos diferentes setores da nação. Assim, o “atrelamento” das 
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práticas governamentais ao interesse do capital financeiro 
mundial se expressa também na esfera educativa.

A ideia de socialização do Conhecimento, por meio da Demo
cratização da Educação é reforçada por Santiago, Norberto e 
Rodrigues (2008) ao afirmarem que educação é um direito funda-
mental, tornando-se imperativo seu alcance. Paradoxalmente ao 
ideário Neoliberal, os governos trabalhistas, na última década, têm 
colocado como ponto central da sua agenda a adoção de políticas 
para universalização e democratização da educação. Seguindo as 
pautas propostas pela Organização das Nações Unidades para a 
Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, essas ações intensifica-
ram-se mais no Ensino Superior, visando ampliar o restrito acesso 
às universidades, especialmente as públicas, por meio de medidas 
variadas como o aumento da oferta de vagas, criação de novos 
cursos, financiamento de estudos, programas de assistência estu-
dantil, estímulo do ensino a distância e política de cotas para in-
gresso. Estas ações se caracterizam como afirmativas ou inclusivas.

Enumeram-se abaixo as ações que foram implementadas a partir 
de 2002, pelos governos do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, 
na última década, e que puderam ser entendidas como meios de 
reverter o quadro de ampliação do setor privado e de redução de 
desigualdades regionais. Brasil (2012) acrescenta ainda que tais 
medidas representaram as tendências da política de educação 
superior no Brasil. Dentre elas são apontadas:

a) Ampliação de vagas no Ensino Superior público com a cria-
ção do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (Reuni). O Fortaleci-
mento da educação tecnológica – foram reestruturados 33 
Centros Federais de Educação Tecnológica, os quais muda-
ram o foco do Ensino Médio para o Superior, tornando-se 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFS);

b) A Ampliação do financiamento aos estudantes com a cria-
ção do Programa Universidade para Todos (PROUNI) e ree-
dição do Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino 
Superior (Fies);
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c) Estímulo à modalidade a distância, por meio da Universida-
de Aberta do Brasil (UAB), cuja criação gerou a expansão da 
educação superior pública em diferentes regiões e municí-
pios do país;

d) O Fomento às políticas e aos programas de inclusão e de 
ações afirmativas: política de cotas, Lei nº 12.711/2012, 
cuja regulamentação se deu pelo Decreto nº 7.824/2012; e 
o Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), que 
prioriza moradia, alimentação, manutenção e trabalho, 
transporte, saúde, acesso à biblioteca, conhecimentos de 
informática, domínio de língua estrangeira e movimentos 
sociais, voltados aos estudantes de graduação de cursos 
presenciais e de comprovada vulnerabilidade socioeconô-
mica, conforme diretrizes do Decreto 7.234/10.

e) O Compromisso com a formação de professores de educa-
ção básica – em 2009, por meio do Decreto nº 6.755, de 
janeiro de 2009, o Ministério da Educação (MEC) instituiu o 
Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica (PARFOR), que objetiva ampliar a oferta de vagas em 
cursos de licenciatura, sobretudo nas áreas de maior de-
manda (Física, Química, Biologia, Sociologia, Filosofia, Es-
panhol e Inglês).

f) O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – 
SINAES, instituído pela Lei nº 10.801, de 14/04/2004;

g) A Lei de Inovação Tecnológica, 10.973/04 e o Decreto Pre-
sidencial 5.205/2004, que regulamenta as parcerias entre 
as universidades federais e as fundações de direito privado.

A despeito das medidas adotadas no alinhamento e implemen-
tação de políticas públicas de acesso à educação superior nos dois 
governos do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, várias são as crí-
ticas levantadas sobre as ações. Catani, Hey e Gilioli (2007, p. 126) 
acentuam, por exemplo, que o PROUNI promove uma política de 
acesso à educação superior, pouco se preocupando com a perma-
nência do estudante, elemento fundamental para sua democrati-
zação e que tal ação se orienta pela concepção de assistência so-
cial, oferecendo benefícios e não direitos aos bolsistas e que os 
cursos superiores ofertados nas IES privadas e filantrópicas são, 
em sua maioria, de qualidade questionável e voltados às demandas 
imediatas do mercado (CATANI; HEY; GILIOLI, 2007, p. 126).
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Lima, Prado e Vieira (2011, p. 7) advertem que a privatização da 
educação superior continuou no governo Lula. Conforme o 
Censo de 2008, do conjunto de 2.252 instituições de educação 
superior, 90% são privadas (2.016) e apenas 10% públicas (236).

Vê-se, portanto, um conjunto de ações voltadas às políticas de 
inclusão e acesso ao Ensino Superior Público que, se de um lado 
prometem sua expansão e o consequente aumento do número 
de vagas, por outro lado não se preveem as formas de financia-
mento que lhe dão o lastro necessário para que essa expansão 
ocorra. Como consequência, precarizam-se os produtos finais: o 
aprendizado e a formação profissional, reduzindo o nível dos 
profissionais, que chegarão ao mundo do trabalho sem o nível 
exigido pelo contexto das organizações globalizadas.

A assistência estudantil em recortes 
históricos no Brasil

Não obstante a Educação passar a ser reconhecida como um di-
reito público e regulamentada pelo Estado a partir da década de 
1930, nas Constituições de 1934 e de 1937, esse direito ainda não 
estava assegurado integralmente.

Mais tarde, a Constituição Federal de 1988 contempla o acesso à 
educação pública como direito de caráter universal e o coloca 
como dever do Estado e da família (Art. nº. 205). Tem como pres-
suposto a igualdade de condições na permanência na escola 
(Art. nº. 206), e o mesmo princípio de igualdade de condições de 
acesso e permanência reforçado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seus 
artigos segundo e terceiro, como esclarece Brandão (2005, p. 20):

O art. 2º possui três momentos distintos, mas que se comple-
mentam. O primeiro momento é a definição de que a Educa-
ção é “dever da família e do estado”, Essa interpretação é 
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equivocada, pois A Educação é um direito de todos (Consti-
tuição Federal art. 205) [...] o segundo momento expressa, de 
maneira sucinta, os princípios gerais que devem reger a Edu-
cação brasileira, que são dois: o princípio da liberdade e os 
ideais de solidariedade humana e o terceiro momento, expli-
ca as finalidades da Educação brasileira que são três: “o pleno 
desenvolvimento do Educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.” [...]
Em grande parte o art. 3º repete literalmente o que está dis-
posto no art. 206 da Constituição Federal, porém em alguns 
momentos a Constituição é mais completa que a LDB, ao pas-
so que em outros a LDB é mais completa que a Constituição 
Federal (BRANDÃO, 2005, p. 22).

No contexto político do Brasil, as políticas sociais são incipientes 
e não institucionalizadas, como assevera Vasconcelos (2010), que 
complementa, afirmando que 

A trajetória histórica da Assistência Estudantil no Brasil está 
conectada com a trajetória da política de Assistência Social, 
pois ambas despontam a partir dos movimentos sociais que 
lutaram pelo fim do regime militar e a promulgação de uma 
nova Constituição Federal (VASCONCELOS, 2010).

Essa incipiência se acentua quando se desenvolve em um cenário 
político minado por uma direita voltada aos feitos neoliberais, 
cujas ações desencadeiam todo tipo de concretização de atos 
antissociais e políticas voltadas ao capital globalizado em detri-
mento das políticas públicas. E ainda, mesmo diante de um go-
verno cujas ações se voltam ao social, têm-se em todo momento 
tentativas de desmonte dos planos sociais ou imposições polí-
ticas de dificultar suas implementações.

Segundo Costa (2010), a Assistência Estudantil no Brasil seguiu 
duas fases distintas, sendo a moradia um fator primordialmente 
relevante desde sua gênese. A criação da Casa do Estudante deu 
início à primeira fase, que se estendeu até o período de redemo-
cratização, e do fim do Regime Militar. Até meados de década de 
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1980, essa política se caracterizou por ser informal, de caráter 
eventual, descontínua, em razão de pouca relevância conferida 
ao tema. Numa segunda fase, houve um maior investimento em 
políticas voltadas ao tema. Nesse sentido, verificou-se uma dife-
renciação significativa entre o setor público e o privado.

Mais recentemente, o REUNI trouxe em seu enredo a ampliação 
de vagas públicas com a criação, entre 2002 e 2010 e implemen-
tação, em 2006, do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (Reuni). Roborando a 
educação tecnológica, foram reestruturados 33 Centros Federais 
de Educação Tecnológica, os quais mudaram o foco do Ensino 
Médio para o Superior, tornando-se Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IFS).

No quadro geral de mudanças propostas pelo REUNI, a assis-
tência estudantil visa à igualdade de oportunidades para o estu-
dante que apresenta condições socioeconômicas desfavoráveis e 
está diretamente associada à inclusão, à democratização do 
acesso e à permanência, de forma a promover a efetiva igual-
dade de oportunidades compreendidas como partes integrantes 
de um projeto de nação (MELLO, 2007).

Um ponto a se pautar é que, com o REUNI, a expansão das 
Instituições de Ensino Superior movimentou de forma marcante 
os investimentos para a criação de novos Campi, novas 
Universidades e Faculdades, mesmo sem o prévio preparo de 
lastro econômico, estrutural e de pessoal. Saliente-se que essa 
expansão se fez preponderantemente rumo às cidades do inte-
rior dos Estados, notadamente no estado do Ceará, onde se es-
tabeleceram duas Universidades, e os campi de Sobral, de 
Quixadá, de Crateús, de Russas, e mais recentemente o de Itapajé.

No contexto dessa expansão, a oferta de vagas nas Instituições 
de Ensino Superior sofreu um aumento substancial. Nesse novo 
ambiente de crescimento da demanda, não bastava expandir, ne-
cessário se fazia manter o discente matriculado, cursando, e in-
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crementar, também, o aumento no número de egressos do Nível 
Superior de Ensino, como aborda Assis et al. (2013, p. 3):

Uma efetiva democratização do ensino superior requer polí-
ticas abrangentes de ampliação do acesso e fortalecimento 
do ensino público, a partir da ampliação dos quadros docen-
tes e de técnicos, infraestrutura, novas tecnologias pedagó-
gicas, planejamento e gestão, entre outros. Requer, também, 
a consolidação de programas efetivos voltados para perma-
nência dos alunos no sistema universitário de ensino, princi-
palmente, aqueles que são provenientes de camadas socio
econômicas mais baixas/desprivilegiadas. A Política de 
Assistência Estudantil revelou-se, ao longo do tempo, como 
uma maneira de garantir tal permanência no ensino superior.

Consideradas as perspectivas do REUNI, as políticas de assistência 
estudantil se apresentaram como importantes meios de incentivo à 
permanência discente nos Cursos de Ensino Superior, aumentando, 
assim, as perspectivas de conclusão, nesse aspecto, um importante 
aliado foi o Plano Nacional de Assistência Estudantil – PNAES.

Em janeiro de 2011, o MEC criou o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil para as Instituições de Educação Superior 
Públicas Estaduais (Pnaest), para atender as universidades e cen-
tros universitários públicos estaduais e gratuitos que aderissem 
ao SiSU (Sistema de Seleção Unificada). Caberia ao Ministério o 
repasse de recursos da União a serem usados para a promoção de 
ações voltadas à assistência de estudantes matriculados em 
cursos de graduação presencial das instituições públicas esta-
duais, de acordo com o número de vagas oferecidas no Sistema.

A UFC e a assistência estudantil no âmbito da 
moradia: descrevendo e analisando dados

No contexto histórico da assistência estudantil na Universidade 
Federal do Ceará, Marques (2009) relata que, em 1950, o 
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Movimento Estudantil encabeçado pelo Diretório Central dos 
Estudantes – DCE-UFC fundou a primeira residência universitária 
masculina, que atendia aos estudantes do curso de Direito e cuja 
direção ficou a cargo da entidade.

Somente em 1954. a UFC é criada. Em 1961, a UFC criou a Divisão 
de Assistência Estudantil, que viria a ser, mais tarde uma pró-rei-
toria. Em 1963, o movimento fundou a primeira residência 
Universitária Feminina, cuja direção ficou aos cuidados da Divisão 
de Assistência Estudantil, durante a gestão do Reitor Martins 
Filho (MARQUES, 2009).

Marques (2009) relata ainda que, após sua criação em 1964, a 
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE passou a adminis-
trar as ações de assistência estudantil e a acolher os alunos de 
comprovada vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de 
Graduação da UFC na Capital nas residências universitárias. 
Essas residências ofereciam e oferecem moradia e refeições a 
esses discentes, mediante prévia seleção, para que desen-
volvam suas atividades acadêmicas mesmo distantes de seu 
núcleo familiar.

As residências universitárias ofereceram, portanto, desde a dé-
cada de 1950, o apoio necessário à moradia para estudantes que 
viessem estudar em Fortaleza, onde os cursos da UFC se implan-
taram desde a sua fundação, em 1954 (MARQUES, 2009).

O avanço do REUNI e a consequente expansão da universidade 
para o interior do estado e o aumento da demanda pelos cursos 
esbarrou na iminente necessidade de oferecer, também, um su-
porte aos alunos recém-ingressos, vindos de municípios dife-
rentes daqueles onde se situava o seu curso, e que também apre-
sentavam vulnerabilidade socioeconômica.

Paralelamente ao contexto expansionista, sem tempo hábil para 
construção de novas residências universitárias e respaldada pelo 
PNAES, a UFC implantou, em 2010, o Auxílio Moradia. De acordo 
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com Silveira (2012), essa medida se tornaria mais prática e menos 
onerosa para a instituição, eximindo-a da responsabilidade da 
gestão e manutenção de uma residência universitária.

Ao mesmo tempo, resolveria, mesmo que paliativamente, o pro-
blema da moradia estudantil, oferecendo ajuda financeira para o 
custeio com essa demanda, dando melhores condições aos dis-
centes de comprovada situação de vulnerabilidade socioeconô-
mica de se manterem instalados nos municípios de seus cursos. 
Essa ajuda seria relevante para prevenir as circunstâncias que po-
deriam determinar o abandono e a evasão.

Desse modo, o Programa Auxílio Moradia tem oferecido aos 
alunos dos cursos dos campi da UFC no interior desde 2010 con-
dições de custear gastos com moradia. O programa permite que 
os discentes de comprovada vulnerabilidade socioeconômica, 
oriundos de outros municípios, residam no município de seu curso, 
onde a Universidade tivesse implantado seus campi avançados.

Assim, a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) atua como 
gestora das políticas de assistência estudantil da Universidade 
Federal do Ceará, priorizando, desde a sua implantação, a assis-
tência socioeconômica ao estudante universitário. Contempla as 
concepções mais avançadas do papel da Universidade na socie-
dade contemporânea, voltando-se para o objetivo mais amplo 
da construção da cidadania nos diversos segmentos que com-
põem a comunidade universitária.

Portanto, é papel da PRAE gerir as políticas para a promoção e 
apoio ao estudante de graduação da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), consolidando o amplo objetivo de construção da 
cidadania nos diversos segmentos acadêmicos que compõem a 
comunidade universitária. Ela , a PRAE, incentiva, acompanha e 
promove o desenvolvimento do estudante em toda sua trajetória 
acadêmica, por meio de ações efetivas nas áreas social, técnico-
-científica, cultural, política e esportiva.
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A tabela a seguir apresenta os números da UFC, referentes a 
ações voltadas ao atendimento de estudantes de comprovada 
vulnerabilidade socioeconômica no quesito moradia:

Tabela 1 - Ações de Assistência Estudantil da UFC voltadas à moradia 
(2012-2015)

Categoria 2012 2013 2014 2015

Nº Alunos Residentes (Fortaleza) 360 422 431 423

Nº Auxílio Residentes (Fortaleza) 409 477

Nº Auxílio Moradia (Fortaleza e Interior) 175 200 439 731

Fonte: Anuário Estatístico 2016 – Ano Base: 2015 (BRASIL, 2016).

Saliente-se aqui que, até a data da publicação da pesquisa, não 
se publicou o anuário estatístico ou dados consolidados em nú-
meros, no portal da instituição, referentes ao ano-base de 2016.

Assim, no âmbito da moradia, a PRAE se põe como protagonista 
na gestão de recursos que se destinam, no PDI, ao eixo ensino-
-aprendizagem, cujo objetivo é propiciar aos estudantes de gra-
duação, em situação de vulnerabilidade socioeconômica com-
provada, meios para sua permanência e desempenho acadêmico 
satisfatório. Para tanto, realiza-se a ação de ampliar o número de 
vagas em programas de moradia, assegurando-lhes moradia, ali-
mentação e apoio psicossocial durante todo o período previsto 
para o curso (BRASIL, 2017a).

Em números, esse protagonismo pode ser expresso pelos dados 
que se apresentam transcritos na Tabela 1, consolidando as ex-
pectativas do PDI 2013-2017. Ali se percebe um incremento de 
317,71% de 2012 a 2015, no número de beneficiários do auxílio 
moradia no interior, onde não há residências universitárias e, em 
Fortaleza, onde o referido auxílio busca mitigar a carência de 
vagas nas residências universitárias.
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Nesse contexto, o crescimento do atendimento das demandas 
das ações de assistência estudantil do PNAES suscitou a necessi-
dade de sistemas de controle que permitissem o controle, o mo-
nitoramento e a avaliação mais tempestivos na aplicação dos re-
cursos. O Tribunal de Contas da União, em dezembro de 2016, 
recomendou à PRAE-UFC: a elaboração, periódica de relatórios 
gerenciais de acompanhamento dos programas de assistência 
estudantil, subsidiando a equipe com informações na avaliação 
dos resultados das ações empreendidas; a automatização de 
suas tarefas por sistema integrado de informações, garantindo a 
segurança das informações processadas e servindo como reposi-
tório de dados, para o registro e armazenamento das análises e 
encaminhamentos de resultados do acompanhamento do de-
sempenho dos alunos, disponibilizando, informações gerenciais 
para subsidiar os dirigentes da UFC na gestão dos programas de 
assistência estudantil (BRASIL, 2017b).

Considerações finais

Dotar os discentes de capacidade de competir em igual patamar 
de condição mesmo diante das dificuldades socioeconômicas 
que lhes são impostas deve ser o princípio fundamentador das 
políticas públicas de assistência ao estudante. Tais políticas devem 
viabilizar sua permanência e conclusão dos cursos de graduação.

A despeito das pressões sofridas por um governo ilegítimo que 
impõe cortes orçamentários para as universidades públicas, a UFC 
tem desempenhado seu papel de oferecer um ensino de qualidade, 
atendendo à demanda que a sociedade lhe tem apresentado.

O estudo se mostra relevante pela demonstração do aprimora-
mento das ações de atendimento aos estudantes, cujo objetivo 
maior é propiciar a permanência dos discentes oriundos do inte-
rior do Ceará, ou de outros estados e que apresentem situação 
de vulnerabilidade socioeconômica comprovada, por meio do 
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fornecimento de auxílio moradia, alimentação e apoio psicosso-
cial, durante todo o período previsto para o curso, com o respado 
do PNAES. Esse relevante desempenho mostrado pela UFC nas 
atividades a que se propõe a cumprir aponta para uma gestão 
comprometida, a despeito das limitações orçamentárias impostas 
pelo Governo Federal.

Como proposta de estudos futuros, sugere-se que sejam apro-
fundadas as pesquisas no intuito de estabelecer os melhores me-
canismos de sistematização, desenvolvendo propostas de sis-
temas que se adequem à proposta do TCU para controle e 
monitoramento da aplicação dos recursos do PNAES pela UFC.
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Assistência estudantil 
entre textos e contextos
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Resumo

Neste trabalho abordar-se-á a Assistência Estudantil conside-
rando as produções teóricas já existentes, as legislações que a 
instituem e a estrutura, bem como a sua constituição histórica e 
política no campo das políticas públicas e do direito à educação. 
Para isso serão analisadas as principais concepções e conceitos 
que permeiam a referida política, seus marcos históricos e nor-
mativos, como forma de contribuir com a temática ao mesmo 
tempo que pretende-se esclarecer as principais confusões no 
campo teórico-prático acerca da Assistência Estudantil, hoje es-
truturada enquanto política pública social. Realizar-se-á aqui 
uma análise teórica da Assistência Estudantil a partir de alguns 
dos principais contextos sócio-históricos e produções teóricas 
sobre o tema. Este artigo integra parte dos resultados da análise 
realizada a partir da pesquisa de mestrado “Análise da política de 
assistência estudantil na garantia das condições de permanência 
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no ensino superior: a realidade do Instituto Federal do Ceará 
(IFCE)”, que versa sobre a realidade da assistência estudantil no 
IFCE campus Iguatu.

Palavras-chaves: Assistência Estudantil. Políticas Públicas. Educação.

Introdução

Para compreender a Assistência Estudantil (AE) é necessário 
analisá-la de forma inter-relacional com os contextos sócio-his-
toricos que permeiam sua trajetória. Essa análise inter-relacional 
é primordial para esclarecer os principais pontos de dissensos 
existentes no campo teórico e prático da Assistência Estudantil, 
bem como entender a construção dos conceitos e visões sobre a 
mesma. Esse esclarecimento e entendimento proporcionado por 
tal análise tem a possibilidade de proporcionar, de tornar mais 
nítido e coerente, o desenvolvimento e estruturação da Assistência 
Estudantil enquanto política pública, no sentido de iluminar as 
decisões a serem tomadas.

Esse artigo tem por objetivo analisar a assistência estudantil a 
partir dos contextos sócio-históricos e de alguns dos principais 
textos que a discutem no campo teórico. Como objetivos especí-
ficos, o presente trabalho intenciona esclarecer a trajetória sócio-
-histórica da assistência estudantil; esclarecer os principais pontos 
de confusões ou dissenções teórico-práticas relacionadas à te-
mática; contribuir com a discussão e construção da política de 
Assistência Estudantil.

O trabalho é composto pela introdução, na qual são esclarecidos o 
contexto do trabalho e os objetivos; pelo desenvolvimento, o qual 
é integrado pela discussão teórica sobre as diferenças entre assis-
tência estudantil e assistência social e a noção de políticas públicas 
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e pela explanação dos aspectos legais que estruturam a assistência 
estudantil no Brasil; e por fim as considerações finais as quais 
apontam alguns resultados quanto à análise teórica realizada.

Assistência Estudantil e Assistência Social: 
diferenças, equívocos e conceitos

Em termos de origem sócio-histórica, essas duas políticas, a 
Assistência Social e a Assistência Estudantil, surgiram direcionadas 
às classes sociais distintas. Enquanto a política de Assistência 
Social nasce destinada a subsidiar a ordem no contexto de paupe-
rização, não institucionalizada enquanto política pública de 
Estado, com traços paternalistas, punitivos, autoritários, focali-
zados e paliativos, a Assistência Estudantil nasce de ações isoladas 
destinadas a subsidiar as necessidades das elites brasileiras.

É possível perceber que os equívocos em relação à Assistência 
Social descendem de suas protoformas históricas, anteriores a sua 
sistematização enquanto política pública, dever do Estado. Pereira 
(2011) argumenta ao longo de seu texto que a escassez de braços 
para trabalhar nas fazendas após as grandes pestes que dizimavam 
a população na Grã-Bretanha por volta de 1351, impulsionou a 
relação entre trabalho e assistência social, uma vez que o acesso a 
essa era condicionado ao trabalho, ainda que forçado.

Dessa forma, as regulamentações contra a perambulância de 
pessoas em busca de melhores ocupações, ou a chamada 
“vagabundagem”, constituíram a origem da assistência social 
institucional (p. 62) [...] a indução compulsória do pobre váli-
do (ou forte) ao trabalho, assim como a cobrança de contra-
partida do beneficiário da assistência, sob a forma de presta-
ção de serviços tornou-se, em 1576, um procedimento 
previsto em lei (PEREIRA, 2011, p. 63).

É necessária a compreensão da categoria direito social como 
produto histórico, resultado de embates da sociedade. A própria 
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Assistência Social, enquanto política pública para a garantia de 
direitos sociais, foi assegurada legalmente a partir da aprovação 
da Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social) no go-
verno de Itamar Franco, cuja aprovação foi resultado do movi-
mento de parcela da sociedade civil, de organismos de classe e 
da ação do Ministério Público, que ameaçava processar a União 
pelo descaso com a área (COUTO, 2010).

O atraso na institucionalização da Assistência Social no campo 
dos direitos sociais previstos em lei descende do fato de que, 
principalmente no governo Fernando Collor, o desenvolvimento 
social era concebido como uma decorrência do crescimento eco-
nômico, de forma que o Estado deveria definir e executar polí-
ticas complementares ao mercado; e a política de Assistência 
Social ficou à mercê da perspectiva marginal, residual e emer-
gencial (RAICHELIS, 2011).

É possível observar que, contraditoriamente, foi justamente “no 
movimento pela redemocratização brasileira, no contexto do pe-
ríodo pré-constituinte, com as consequências do processo de re-
estruturação produtiva”, que se desenvolveu em escala mundial, 
“que a assistência social começou a ganhar visibilidade como po-
lítica social, campo do direito social” (COUTO, 2010, p. 166-67).

Por isso, falar de assistência social como política, e não como 
ação guiada pela improvisação, pela intuição e pelo senti-
mentalismo (por mais bem-intencionados que sejam), é falar 
de um processo complexo que, embora não descarte o senti-
mento (de cooperação, de solidariedade e até de indignação 
diante das iniquidades sociais), é ao mesmo tempo racional, 
ético e cívico.
Racional porque toda política de intervenção na realidade, 
assumida pelos poderes públicos, com o aval e controle da 
sociedade, deve resultar de um conjunto articulado e discer-
nido de decisões coletivas que, por sua vez, se baseia em 
indicadores científicos. Isso significa que a racionalidade 
dessa espécie de política está no fato de ela ser informada 
por estudos, pesquisas, diagnósticos e estar sujeita à perma-
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nente avaliação, especialmente no que se refere aos seus re-
sultados e impactos.
Ético porque o combate às iniquidades sociais, mais do que um 
ato de eficácia administrativa, constitui uma responsabilidade 
moral que nenhum governo sério deve abdicar. [...] cívico, por-
que deve ter vinculação inequívoca com os direitos de cidada-
nia social, visando concretizá-los. Concretizar direitos sociais 
significa prestar à população, como dever do Estado, um con-
junto de benefícios e serviços que lhe é devido, em resposta as 
suas necessidades sociais (PEREIRA, 2012, p. 224-225).

Entretanto, com a chegada do governo Fernando Henrique, a 
Assistência Social entre 1994 e 1998 praticamente não progrediu 
em termos de gestão e financiamento, pois não houve a imple-
mentação dos mecanismos garantidos anteriormente na Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS). E ainda, ocorreu uma re-
dução no número de atendimentos nos serviços, ao mesmo 
tempo em que o caráter universalizante da Assistência Social 
como política pública social foi trocado por iniciativas residuais e 
clientelistas como o Programa Comunidade Solidária. Programas 
estes e iniciativas estas que integraram o campo assistencial do 
governo Fernando Henrique, além da dificuldade impressa aos 
mecanismos de controle social, onde as decisões dos conselhos 
e conferências não eram consideradas (COUTO, 2010).

A identificação da assistência social com os direitos sociais se jus-
tifica a partir da premissa de que são esses direitos que têm como 
perspectiva a equidade, a justiça social e exigem atitudes posi-
tivas, ativas ou intervencionistas do Estado para, em articulação 
com a sociedade, materializar esses valores através de políticas, 
programas, serviços, projetos e benefícios sociais (PEREIRA, 2012).

No caso da concepção da política de Assistência Estudantil como 
política pública, Dumaresq (2014, p. 44) afirma que:

A política pública é formada por diretrizes que visam à pro-
moção e garantia dos direitos do cidadão. Portanto, a assis-
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tência estudantil executada por meio de serviços sociais deve 
ser entendida como política de direito e jamais confundida 
com assistencialismo ou caridade.

Sobre o mesmo aspecto, Ramalho (2013, p. 76) afirma:

Assim, as políticas educacionais, em essência, podem ser consi-
deradas políticas públicas sociais, por seus objetivos de forma-
ção para a cidadania e por buscar propiciar aos indivíduos a 
melhoria de sua condição social. Nesse sentido, acreditamos 
que as políticas de assistência estudantil também podem ser 
inseridas nessa categorização, por seu aspecto redistributivo e 
pela sua preocupação com a equidade.

A Assistência Estudantil, tanto no campo teórico como no campo 
das práticas sociais no âmbito da educação superior pública, tem 
obtido relevância e centralidade política. Pode-se afirmar que, 
semelhante à centralidade adquirida pela política de Assistência 
Social no conjunto das políticas de Seguridade Social, a qual 
ocorreu a partir da predominância dos programas de transfe-
rência direta de renda, a política de Assistência Estudantil adquire 
cada vez mais centralidade no processo educacional.

Essa centralidade adquirida pela política de Assistência Estudantil 
se dá a partir do ponto em que as discussões teóricas e a prática 
educacional a consideram como essencial para garantir o sucesso 
do processo de ensino e aprendizagem por meio da garantia pri-
meira da condição de permanência com aprendizagem satisfatória. 
Mas também, devido à centralidade dos Programas de Auxílios 
Pecuniários que se constituem como programas de transferência 
direta de renda no âmbito da política de Assistência Estudantil.

A política de assistência estudantil, embora não possa pres-
cindir da questão financeira, deve ser trabalhada em conso-
nância com os aspectos pedagógicos e psicossociais, ou seja, 
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com suporte em uma política pública de assistência estudan-
til não apenas voltada para a subsistência material, mas tam-
bém preocupada com as questões emocionais, pensando a 
pessoa como um todo (DUMARESQ, 2014, p. 45).

A política de Assistência Estudantil assim como a política de 
Assistência Social tem, em termos orçamentários e operacionais, 
características similares, quais sejam: orçamento próprio e sua 
operacionalização a partir da estruturação de equipes multipro-
fissionais constituídas no mínimo por assistentes sociais e psicó-
logos na perspectiva de consideração dos sujeitos como com-
postos por dimensões biopsicossociais.

Assistência Estudantil entre marcos 
institucionais e conceituais

A assistência estudantil enquanto política pública estruturada e 
reconhecida em legislação própria é fato recente, pois foi somente 
a partir de 2007 com o Plano Nacional de Assistência Estudantil e 
a portaria ministerial do MEC 39/2007 que a assistência estudantil 
foi organizada normativamente em âmbito nacional como polí-
tica pública obrigatória nas instituições de Ensino Superior, con-
tando com orçamento próprio. Entretanto, inúmeros autores que 
traçam o trajeto histórico da assistência estudantil no Brasil, 
dentre eles Dutra e Santos (2017), afirmam que esta existia sob a 
forma de diversas ações desde a década de1930, ou seja, desde 
os primeiros anos do Ensino Superior e também desde o início da 
materialização de políticas públicas no país.

As raízes da assistência estudantil gestadas pelo Estado brasileiro 
destinou-se à garantia da permanência dos filhos da elite na-
cional nos cursos universitários fora do país, pois, de acordo com 
Dutra e Santos (2017), o estabelecimento da Casa do Estudante 
Brasileiro em Paris em 1928 pelo governo de Washington Luís, 
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ainda no período da República Velha, significou tanto as raízes da 
assistência estudantil no cenário brasileiro, quanto o atendi-
mento aos interesses da classe mais abastada socialmente.

No que se refere ao território nacional, os autores acima referen-
ciados corroboram com a ideia de que “as primeiras práticas de 
AE remontam a década de 1930, atreladas à consolidação das 
primeiras universidades brasileiras do século XX, sob o governo 
de Getúlio Vargas” (DUTRA; SANTOS, 2017, p. 3). Concordando 
com a mesma ideia Imperiatori (2017, p. 285) também ressalta 
que “as ações de assistência ao estudante remetem aos anos 
1930, com os programas de alimentação e moradia universitária”. 
Autores como Dumaresq (2014, p. 56) afirmam que “a assistência 
estudantil estabelece seu percurso histórico e faz sua história na 
formação e consolidação das políticas públicas do País”.

Dutra e Santos (2017) corroboram com a assertiva de que em-
bora a regulamentação da assistência estudantil em âmbito go-
vernamental, admitindo-a como uma política pública, seja um 
fato relativamente recente, é necessário lembrar que “as discus-
sões e debates acerca do tema são bem antigos, com suas ori-
gens coincidindo com o período de criação das primeiras univer-
sidades brasileiras, por volta de 1930”.

Já Xavier (2008 apud Cavalheiro, 2013, p. 31) acrescenta que 
“datam do período monárquico as primeiras tendências rudimen-
tares de ações voltadas para a permanência de estudantes através 
dos chamados caixas escolares”, que consistiam na iniciativa de as 
famílias mais ricas contribuírem para as mais pobres. Segundo a 
autora essas ações centravam-se na distribuição de material es-
colar, bolsa de estudo, assistência alimentar e dentária.

Cavalheiro (2013) ressalta que a assistência estudantil adquire 
um patamar legal junto as atribuições do Estado brasileiro em 
1934, embora ainda estivesse longe de se constituir em uma ini-
ciativa universalizada, pois “seu caráter era fragmentado e foca-
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lista e estava a serviço dos interesses da emergente burguesia 
nacional”, uma vez que “resumia-se ao fornecimento de me-
renda escolar, concebida para atender aos casos de desnutrição 
infantil, relacionada aos problemas de aprendizagem” 
(CAVALHEIRO, 2013, p. 31).

Quatro anos antes da promulgação da Constituição [de 
1934], já existia uma “Casa do Estudante do Brasil”, no Rio de 
Janeiro, destinada ao acolhimento de alunos universitários 
carentes e mantida por doações do presidente Getúlio Vargas 
(KOWALSKY, 2012). Essa residência pode ser considerada, de 
fato, uma das primeiras iniciativas de assistência estudantil no 
país, relativa ao ensino superior (RAMALHO, 2013, p. 24).

É importante notar que na década de 1940 a assistência aos es-
tudantes foi extensiva para todos os níveis de ensino, de forma 
que na Constituição de 1946 estava preconizada no art. 172 que 
deveria obrigatoriamente ser prestada por todos os níveis de en-
sino aos estudantes necessitados para que fosse assegurado a 
estes as condições de eficiência escolar (IMPERIATORI, 2017).

De acordo com Lima (2002 apud Dutra e Santos, 2017), até a 
década de 1946 a assistência estudantil era entendida literal-
mente como uma medida de benesse/ajuda aos estudantes des-
providos. Apesar disso “nas décadas seguintes as ações gover-
namentais priorizaram o ensino básico: nos anos 1950 e 1960 
foram criados os programas nacionais da merenda escolar e do 
livro didático, respectivamente” (CAVALHEIRO, 2013, p. 32). É 
possível notar que segundo Lima (2002 apud Dutra e Santos, 
2017) na LDB de 1961 (Lei nº 4.024/61) a assistência estudantil 
passou a ser concebida como direito à educação, embora em 
1967 este direito tenha assumido apenas o caráter normativo, 
dado que na prática foi reduzido em função da tensa situação 
de perseguição e repressão aos estudantes realizadas pela dita-
dura militar.
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Dutra e Santos (2017, p. 5) referenciando Nascimento (2013) 
anotam que a década de 1960 pode ser considerada como um 
importante marco tanto no campo da legislação quanto no 
campo do debate sobre a assistência estudantil, pois foi a partir 
da referida década que houve “um maior amadurecimento da 
temática da AE no âmbito da sociedade civil à medida que ga-
nhava forças o movimento em prol da Reforma Universitária”, o 
qual era integrado pela comunidade universitária: estudantes, 
intelectuais e comunidade acadêmica que eram responsáveis 
“por encabeçar reivindicações em torno da democratização da 
universidade e da sociedade de maneira geral”.

Todas as menções de assistência ao estudante, seja na LDB de 
1961 ou nas Constituições Federais do Brasil até 1967, se ca-
racterizaram como um direito igual de todos, no entanto, a 
definição de uma política ou programa específico com aloca-
ção de recursos para a assistência estudantil na educação su-
perior não se efetivou (NUNES; VELOSO, 2016, p. 2).

Em 1970 efetivamente ocorreu uma tentativa de organização da 
assistência estudantil em nível nacional com a criação do 
Departamento de Assistência Estudantil (DAE) no Ministério da 
Educação destinado aos estudantes universitários, de acordo 
com Nunes e Veloso (2016). Esse departamento objetivava tanto 
a organização da assistência estudantil em nível nacional, como 
a priorização das ações na oferta de programas de alimentação, 
moradia e assistência médico-odontológica.

As ações de assistência estudantil também estiveram presentes 
na LDB de 1971, a qual dispunha que os serviços de assistência 
educacional eram auxílios para aquisição de material escolar, 
transporte, vestuário, alimentação, tratamento médico e den-
tário, vestuário, alimentação, e outras formas de assistência fami-
liar, devendo ser prestadas por pessoas de comprovada idonei-
dade devotadas à resolução da questão foco educacional 
(IMPERIATORI, 2017).
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Outro instrumento que marcou a construção da história da assis-
tência estudantil foi a publicação do Decreto federal 69.927 que 
instituiu o programa assistencial “Bolsa Trabalho”3 em 1972, o 
qual tinha como objetivo principal associar auxílio financeiro e 
educação, a partir da remuneração dos discentes de baixa con-
dição socioeconômica de todos os níveis de ensino, que desen-
volvessem atividades profissionais (RAMALHO, 2013).

Ao adentrar na década de 1980 a assistência estudantil tem um 
marco de grande importância que foi a criação do Fórum Nacional 
de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 
(FONAPRACE), ao mesmo tempo que se viu imersa no cenário 
sociopolítico brasileiro no qual se passava o processo de rede-
mocratização e promulgação da Constituição Federal de 1988. “É 
nesse terreno fértil que será criado o FONAPRACE [em 1987] a 
fim de intervir num cenário em que as ações de assistência aos 
estudantes ainda se constituíam de forma fragmentada e não 
obtinham legitimidade nem significativo apoio governamental” 
(DUTRA; SANTOS, 2017, p. 6). O principal papel do FONAPRACE 
era a elaboração de proposta de uma Política de Promoção e 
Apoio aos Estudantes.

De acordo com Ramalho (2013), a criação do FONAPRACE foi 
fruto de discussões e debates em torno da preocupação dos ges-
tores e instituições de Ensino Superior com a permanência dos 
estudantes e com a qualidade do ensino na educação superior, o 
que fez com que a principal função desse fórum se constituísse 
no assessoramento à Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), e até hoje 

3 Nos IFCEs essa bolsa de trabalho passou por um processo de reconfiguração a partir do 
PNAES e deu origem ao Auxílio Formação o qual se destina a inserir o estudante em 
atividades de ensino, pesquisa ou extensão, vinculadas ao curso de formação com o objetivo 
da formação integral do estudante. Ou seja, adquiriu um fim formativo e perdeu o tom 
laboral e empregatício que tinha nas suas origens, de forma que inclusive a carga horária é 
limitada ao cumprimento de até 16 horas semanais de atividade não podendo passar disso.
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seja um dos principais atores responsáveis pelo debate e cons-
trução da assistência estudantil no país.

Com o objetivo de oferecer subsídios sólidos para a formula-
ção de uma política de assistência ao estudante em esfera 
nacional, o FONAPRACE empenhou-se na década de 1990 no 
desenvolvimento de um trabalho sistemático nas Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) para determinação do per-
fil socioeconômico e cultural dos seus discentes. (DUTRA; 
SANTOS, 2017, p. 7).

No decorrer da década de 1990 e nos anos 2000, foram desen-
volvidas pelo FONAPRACE algumas pesquisas sobre o Perfil 
Socioeconômico e Cultural dos Estudantes de Graduação das 
IFES Brasileiras, as quais constataram uma considerável parcela 
dos estudantes que pertenciam a classes sociais de baixa renda e 
os quais precisavam de subsídios para o custeio das despesas 
geradas pelo ingresso nas IFES, mais especificamente despesas 
com transporte, moradia, alimentação, dentre outras.

Nessa direção, o FONAPRACE realizou e publicou em 1997, 
2004, e posteriormente em 2011, pesquisas amostrais sobre o 
Perfil Socioeconômico e Cultural dos Estudantes de 
Graduação dessas Instituições. Os dados levantados 
apontaram a classificação econômica dos discentes e os 
principais indicadores sociais relacionados às necessidades 
estudantis: moradia, alimentação, transporte, saúde, 
manutenção e trabalho, indicando parâmetros para melhor 
definir as diretrizes para o desenvolvimento de programas e 
ações de AE a serem implementados pelas Instituições de 
Ensino Superior públicas (DUTRA; SANTOS, 2017, p. 8).

No decorrer dos anos 2000, foram muitos os debates e discus-
sões junto ao Ministério da Educação (MEC), tanto pelo 
FONAPRACE quanto por entidades estudantis, acerca da necessi-
dade de estabelecimento de uma política de assistência estu-



131

Assistência estudantil entre textos e contextos

dantil. Destaque-se o papel da Andifes no processo de institucio-
nalização e luta pela Política de Assistência Estudantil, tendo sido 
elemento essencial na elaboração do Plano Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES), em 2007, o qual norteia as linhas 
de ações da assistência estudantil em nível nacional.

O PNAES é composto por nove princípios: I) a afirmação da edu-
cação superior como uma política de Estado; II) a gratuidade do 
ensino; III) a igualdade de condições para o acesso, a permanência 
e a conclusão de cursos nas IFES; IV) a formação ampliada na sus-
tentação do pleno desenvolvimento integral dos estudantes; V) a 
garantia da democratização e da qualidade dos serviços prestados 
à comunidade estudantil; VI) a liberdade de aprender, de ensinar, 
de pesquisar e de divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber; VII) a orientação humanística e a preparação para o exer-
cício pleno da cidadania; VIII) a defesa em favor da justiça social e 
a eliminação de todas as formas de preconceito; IX o pluralismo de 
ideias e o reconhecimento da liberdade como valor ético central.

A institucionalização do PNAES na agenda governamental a 
partir da mencionada portaria 39/2007 e posteriormente sua 
transformação em decreto lei 7234/2010 significou uma grande 
conquista tanto para os estudantes quanto para todos aqueles 
que lutam no âmbito da educação brasileira pela garantia de 
condições de permanência para os estudantes que, apesar de 
conseguirem ingressar nas instituições escolares brasileiras, es-
pecificamente nas Instituições de Ensino Superior (IES), não con-
seguem permanecer por falta de condições socioeconômicas. Foi 
ainda um marco no reconhecimento da assistência estudantil en-
quanto política pública com um direcionamento em âmbito na-
cional pelo MEC a partir de sua normatização em lei específica. 
Especificamente no caso do decreto 7234/2010:

Esse documento representou uma importante conquista dos 
grupos organizados (FONAPRACE, Andifes, UNE) que lutaram 
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pela consolidação da AE em nível institucional e por seu reco-
nhecimento legal enquanto política pública de direito. O 
PNAES, disposto pelo Decreto n° 7.234/2010 (BRASIL, 2010), 
é atualmente o principal documento norteador da constru-
ção das políticas de assistência aos estudantes de graduação 
das IFES no Brasil (DUTRA; SANTOS, 2017, p. 9).

Até a Portaria 39/2007 instituída no âmbito da Secretaria do 
Ensino Superior (SESU) do MEC, a assistência estudantil era in-
cluída em legislações como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LBD) e até mesmo nas diversas constituições federais, mas não 
havia ainda sido institucionalizada em legislação própria.

É interessante notar a correlação existente entre a portaria do 
PNAES publicada em dezembro de 2007 e o disposto na Lei 
10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu tanto o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), quanto 
sua vinculação com os objetivos previstos no Decreto 10.861, de 
14 de abril de 2004, que instituiu o Programa de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais Brasileiras (REUNI).

Na primeira é explicitamente afirmado que um dos critérios que 
serão considerados na avaliação das IES é a inclusão social e as 
políticas de atendimento aos estudantes e egressos, enquanto na 
segunda é colocado como objetivo do REUNI criar condições de 
ampliação tanto do acesso como também da permanência dos 
estudantes, de forma que uma das suas diretrizes previstas é a 
ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil 
(FONAPRACE, 2007).

De acordo com Imperiatori (2017, p. 294) o PNAES “trata-se de 
um marco histórico para a política de assistência por definir 
suas áreas de ação e ser o referencial para os programas e pro-
jetos realizados nas diversas IFES do Brasil”. É importante res-
saltar ainda que, segundo a referida autora, além da articu-
lação direta da política de permanência como a política de 
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acesso, a assistência estudantil, a partir do PNAES, “se efetiva 
em articulação com atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
com foco principal na permanência desses estudantes nos seus 
cursos de graduação”.

Cabe notar que no caso dos Institutos Federais (IF) “o marco tem-
poral regulatório da Assistência Estudantil [...] data de 19 de julho 
de 2010, quando os IF foram incluídos no Programa Nacional de 
Assistência Estudantil, através do Decreto nº 7234” (CAVALHEIRO, 
2013, p. 40). A portaria anterior foi publicada em 2007, os insti-
tutos federais foram criados nos últimos dias de dezembro de 
2008 e o Decreto 7234 foi publicado em 2010.

Da regulamentação pelo Decreto 7234/2010 em relação à por-
taria anterior de 2007, a diferença existente começa pelo acrés-
cimo de mais uma área de atuação, a 10ª (décima), qual seja a 
garantia do acesso, participação e aprendizagem de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação.

Outra diferença considerável do Decreto 7234/2010, que institui 
o PNAES ampliando o disposto na portaria anterior, é tanto o 
estabelecimento dos objetivos da assistência estudantil, como 
um maior recorte na definição do público a partir do critério de 
renda. Enquanto na portaria o público alvo do programa era de-
finido apenas como os estudantes matriculados nos cursos pre-
senciais nas IFES, os quais deveriam ser selecionados mediante 
critérios socioeconômicos estabelecidos pelas respectivas insti-
tuições, no decreto é explicitado que o público alvo prioritário 
são estudantes de baixas condições socioeconômicas que te-
nham renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, 
podendo ser acrescentado a isso demais critérios pelas IFES no 
processo de seleção desses estudantes.

Pelo olhar de Imperiatori (2017) isso significa que a partir do 
Decreto 7234/2010:
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[...] o acesso à assistência estudantil foi fixado a partir de um 
critério de renda, mais restritivo que o anterior, que ainda po-
derá ser acrescido de outros critérios nas instituições. Isso 
significa que não se trata de uma política universal para todos 
os estudantes de graduação. Ao contrário, há uma restrição 
significativa dos beneficiários. Outro aspecto interessante é 
observar que o usuário da assistência estudantil é o próprio 
estudante e não sua família, o que agrega um caráter indivi-
dual ao programa (IMPERIATORI, 2017, p. 297).

Outro aspecto do PNAES ressaltado pela autora acima é que, 
apesar de “ser um programa de âmbito federal, sua execução é 
descentralizada. Cada universidade tem autonomia de gestão 
para utilizar os recursos disponibilizados, conforme as suas ne-
cessidades e especificidades locais, o que permite maior efici-
ência” (IMPERIATORI, 2017, p. 297).

Por fim, é necessário destacar, segundo Ramalho (2013, p. 35-36), 
que o PNAES ao abranger não somente a realidade das universi-
dades mais também o contexto dos institutos federais, faz com 
que os “alunos com baixa condição socioeconômica da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio possam ser contemplados 
com recursos destinados à assistência estudantil”.

Considerações finais

A construção de toda política pública envolve contextos histó-
ricos e institucionais que incidem diretamente nos conceitos e 
resultados esperados. Nota-se que no caso da Política de 
Assistência Estudantil, esta é permeada pelos diversos contextos 
nos quais se insere ao longo trajetória, de forma que sua consti-
tuição histórica é permeada por contradições que provocam ao 
longo do tempo concepções equivocadas sobre o que é a assis-
tência estudantil. Mas ao mesmo tempo as contradições geram 
debates que trazem o dissenso e ao mesmo tempo constroem 
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um novo conceito de assistência estudantil, agora entendida 
como política pública social no campo da educação que visa as-
segurar o direito a permanência e sucesso escolar.

O maior exemplo desses equívocos é a concepção de assistência 
estudantil como assistência social, e a concepção dessas duas 
políticas como ações ligadas ao favor, à ajuda, às ações de caráter 
moral e não a sua verdadeira estrutura, qual seja, uma política 
pública diferente da política de assistência social, promotora do 
direito à educação a partir da garantia de condições de perma-
nência escolar. É necessário definir os aspectos diferenciadores 
tanto da assistência social quanto da assistência estudantil, como 
forma teórico-política de subsidiar a desconstrução da cultura 
ideopolítica de identificação simétrica que é feita pelo senso 
comum de alguns sujeitos e instituições, os quais confundem a 
assistência estudantil com a assistência social.

Conforme informações levantadas com a presente análise, cons-
tata-se que a assistência estudantil nasce voltada para a perma-
nência dos filhos da elite no Ensino Superior, embora tenha ad-
quirido um novo significado nos dias atuais, qual seja o de 
voltar-se para a permanência dos filhos das classes populares no 
Ensino Superior, dado o critério de baixas condições socioeconô-
micas e de vulnerabilidade social serem critérios principais para 
acesso aos programas de assistência estudantil. Entretanto, no-
ta-se, com isso, claramente um caráter de oferta de assistência 
estudantil focalizado na extrema pobreza a qual deveria ser com-
provada, notando-se ainda o fato do caráter de benesse impli-
cado na oferta das ações de assistência estudantil, caráter esse 
que permeou por muitos anos, e em alguns casos até hoje, as 
políticas públicas sociais brasileiras.

A efetividade de uma política pública reside também no seu con-
tínuo planejamento e replanejamento frente à modificação das 
necessidades sociais de seus sujeitos-usuários, que são mutáveis 
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e dinâmicas, a partir de uma gestão participativa, na qual os su-
jeitos usuários sejam participes ativos nesse processo. Por outro 
lado, o planejamento estratégico e a dimensão da gestão partici-
pativa requer um processo contínuo e sistemático de pesquisa 
sobre a realidade social em questão, uma vez que a partir do 
processo de pesquisa, torna-se possível identificar as necessi-
dades sociais dos sujeitos envolvidos.

Como se percebe, o PNAES estabelecido pelo Decreto 7234/2010 
abarca não somente a realidade da educação superior prestada 
pelas universidades, mas também a realidade de todas as insti-
tuições federais de Ensino Superior, o que inclui os institutos fe-
derais. E no caso destes, tanto ao nível superior quanto ao nível 
médio são prestadas ações de assistência estudantil nas áreas e 
critérios definidos pelo PNAES e pelos respectivos institutos em 
suas políticas internas.

A assistência estudantil tem como sua principal marca a garantia 
do direito à educação a partir da garantia da permanência do es-
tudante nas instituições de ensino. Entretanto outras marcas a per-
passam, como as marcas da caridade e da ajuda, do clientelismo e 
da falta de identidade própria, dado a equivocada concepção de 
assistência estudantil como assistência social. Essas marcas são re-
sultado da forma como se concebe inicialmente os direitos sociais 
no Brasil, principalmente o direito à assistência social.

Ainda falta muito o que avançar na construção da assistência es-
tudantil enquanto política pública, tanto no âmbito institucional 
normativo quanto no campo teórico, porém a materialização dos 
serviços e programas de assistência estudantil que se tem hoje 
nas instituições de Ensino Superior a partir do PNAES é sem dú-
vida um avanço considerável na instituição do direito à educação 
nesse país marcado pela desigualdade socioeconômica, política 
e cultural entre as classes sociais. Cabe notar que, quanto mais 
debate houver no campo dessa temática, mais possibilidades ha-
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verá de consolidar a assistência estudantil enquanto uma política 
pública no campo dos direitos sociais, obrigação do Estado, e 
ampliar as possibilidades no campo do seu planejamento, exe-
cução e avaliação.
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Resumo

Este estudo tem como objetivo investigar os modelos de gestão 
por competências e sua implantação no setor público. As bases 
teóricas deste estudo estão alicerçadas nos fundamentos da 
gestão por competências e na gestão por competências no 
setor público. Caracteriza-se como uma pesquisa descritiva e 
bibliográfica. Como resultado obtido da investigação, perce-
beu-se que, apesar de passados mais de 10 (dez) anos da pu-
blicação do Decreto nº 5.707, que instituiu a política e as dire-
trizes para o desenvolvimento de pessoal da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, as instituições 
públicas ainda estão descobrindo uma forma de implantar a 
gestão por competência como também analisar os seus resul-
tados. Pode-se concluir também que a implantação de gestão 
por competência requer significativa mudança de cultura orga-
nizacional e apoio efetivo da alta gestão. Além disso, essa im-
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plantação necessita de técnicas específicas para identificar e 
mapear as competências organizacionais, adequando-as às 
particularidades de cada instituição.

Palavras-chaves: Gestão por competências. Modelos de gestão 
por competências. Setor público.

Introdução

Novos modelos de gestão de pessoas têm surgido e, de 
acordo com Fleury e Fleury (2004), entre os princípios que irão 
orientar os modelos de gestão de pessoas nos próximos anos, a 
gestão por competências recebe destaque especial, pois obser-
vou-se que o maior desafio para as empresas é alinhar as pes-
soas, suas competências e seu desempenho, às estratégias de 
negócios e aos objetivos organizacionais.

Para Leme (2010), a gestão por competências é o processo de 
conduzir os colaboradores com a finalidade de que eles possam 
atingir as metas e os objetivos da organização por meio de suas 
competências técnicas e comportamentais. Para isso, é neces-
sário que haja um processo participativo, com envolvimento de 
todos os colaboradores, principalmente da alta direção, devendo 
alcançar todas as funções que compõem a instituição.

No setor público brasileiro, a necessidade de mudanças na gestão 
para adequar-se às necessidades do mundo atual do trabalho 
também é real e perceptível. Nesse sentido, o Governo Federal, 
por meio do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 (BRASIL, 
2006), instituiu a política e as diretrizes para o desenvolvimento 
de pessoal da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, objetivando melhorar os serviços prestados ao ci-
dadão. A gestão por competência é apresentada como um novo 
modelo de gerenciamento a ser adotado pelas Instituições 
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Públicas de Ensino Superior com base no supracitado decreto 
(BRASIL, 2006).

Apesar de não haver dúvidas de que a gestão por competências 
é uma possível via para responder às questões organizacionais 
atuais que exigem uma reestruturação organizacional, seja na es-
fera privada seja na esfera pública (DUTRA, 2001, 2004; FLEURY; 
FLEURY, 2004; LEME, 2010), percebe-se que ainda há lacunas que 
precisam ser preenchidas por meio da pesquisa sobre o tema. 
Tanto no setor privado, e mais acentuadamente no setor público, 
a gestão por competência ainda não está consolidada no am-
biente organizacional, necessitando, portanto, se obter mais co-
nhecimento sobre os diversos modelos existentes na literatura, 
como também analisar a sua implantação.

Portanto, esse estudo tem como objetivo investigar os mo-
delos de gestão por competência e sua implantação no setor 
público brasileiro.

Gestão por competência

Nesse contexto, no qual a competência ganhou grande relevo 
nas organizações de um modo geral, despontou a gestão por 
competência. Por conseguinte, muitas organizações começaram 
a recorrer aos modelos de gestão baseados na noção de compe-
tência, visando a planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos dife-
rentes níveis da organização, as competências necessárias à con-
secução de seus objetivos (BRANDÃO, 2012).

Para Brandão (2012), a gestão por competência constitui um 
modelo de gestão que se utiliza do conceito de competência 
para orientar diversos processos organizacionais. Para o autor, 
esse tipo de gestão orienta, em especial, os processos relacio-
nados à gestão de pessoas, com o intuito de identificar, desen-
volver e mobilizar competências necessárias à consecução dos 
objetivos organizacionais.
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Segundo Leme (2010, p. 1), “Gestão por competências é o pro-
cesso de conduzir os colaboradores para atingirem as metas e os 
objetivos da organização através de suas competências técnicas e 
comportamentais”. Ainda para o autor, a gestão por competên-
cias significa: identificar as competências necessárias para uma 
função; identificar as competências que o colaborador possui, fa-
zendo o cruzamento das informações apuradas nos passos ante-
riores, para, uma vez identificado o gap entre uma e outra, traçar 
um plano de desenvolvimento específico para o colaborador.

Dutra (2001, p. 9) afirma que gestão por competência “trata-se 
de uma formulação bastante abrangente, cuja missão é dar nome 
e identidade ao resultado de um intenso processo de mudança 
que vem se desenvolvendo nas políticas, nas práticas e nos pro-
cessos de gestão”.

Ainda segundo o autor, usar o termo modelo no lugar de sistema 
(área ou setor), significa reconhecer que a área de Recursos 
Humanos (RH) perdeu seu poder de monopólio sobre o compor-
tamento humano nas organizações.

Nosso conceito de modelo de gestão de pessoas refere-se, 
portanto, a um mecanismo abstrato que simplifica a realida-
de e orienta a decisão daqueles que vivem o ambiente orga-
nizacional da atualidade. São “moldes” e, por isso, estruturam 
as ideias sobre a problemática do relacionamento humano. E 
também são “peneiras”, fazendo passar ou restringindo ações 
e decisões de todos os agentes envolvidos. Como “peneiras”, 
atuam como particular intensidade no imaginário de geren-
tes e especialistas, cujo ofício é tomar decisão sobre gestão 
de pessoas e estimular um padrão de comportamento coe-
rente com os objetivos empresariais (DUTRA, 2001, p.18).

Modelo de gestão por competência, portanto, compreende-se 
por um modelo estratégico que define as competências da orga-
nização e das pessoas que dela fazem parte, para que juntas con-
sigam seguir na mesma direção, com o intuito de alcançar os 
objetivos organizacionais com maior eficiência e eficácia.
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Gestão por competência no setor público

No intuito de oficializar a implantação da gestão por competên-
cias dentro das mais diversas esferas do poder público, o Governo 
Federal, por meio do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 
2006 (BRASIL, 2006), instituiu a política e as diretrizes para o de-
senvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal di-
reta, autárquica e fundacional, objetivando melhorar os serviços 
prestados ao cidadão. A gestão por competência é apresentada 
como um novo modelo de gerenciamento a ser adotado pelas 
instituições públicas.

De acordo com Leme (2011), tanto o Decreto nº 5.707, como a 
Resolução nº 111/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
dentre outros documentos que oficializam a implantação da 
Gestão por competência dentro das mais variadas esferas do 
poder público, não surgiram apenas de uma necessidade do ser-
viço público de implantar práticas do setor privado que pareciam 
boas, mas devido à real necessidade de profissionalizar a atuação 
dos servidores, alinhando essa atuação às diretrizes da Instituição.

De acordo com Amaral (2006), a nova política também estimula a 
aprendizagem e a disseminação do conhecimento, pois atribui ao 
conhecimento a chave para a inovação e a melhoria da gestão pú-
blica, além de alterar a separação entre o decidir e o executar, de 
valorizar a informação compartilhada e por criar alto grau de envol-
vimento de dirigentes e de servidores no ambiente de trabalho.

Leme (2011) ressalta que, embora tecnicamente o processo de 
implantação de Gestão por Competências tenha que passar pelas 
mesmas etapas de implantação, independente da organização 
ser pública ou privada, por causa da questão da cultura organiza-
cional, a forma de abordar, sensibilizar e de expor os objetivos é 
muito diferente em função da cultura que envolve o serviço pú-
blico brasileiro.
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Para o autor, existem dois requisitos para que a organização 
possa implantar a gestão por competências, que seria o apoio da 
alta gestão e ter o espírito aberto para o debate. É o debate, o 
envolvimento dos servidores, uma forte comunicação e, claro, 
tudo isso com o apoio da alta gestão, que fazem com que um 
projeto possa ser desenvolvido e sustentado.

Apesar de todas as dificuldades encontradas na implantação do 
modelo, Leme (2011) indica que essas dificuldades tendem a 
perder “força” em médio prazo. Porém, para que isso ocorra, é 
necessário que o modelo esteja bem consolidado em uma sólida 
proposta metodológica de implantação, que ela seja aderente à 
realidade da empresa pública e que conte com apoio da alta 
gestão (SANTOS, 2014).

Aspectos metodológicos

Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva, pois investiga os 
modelos de gestão por competência e sua implantação no setor 
público. De acordo com Vergara (2009), na pesquisa descritiva são 
expostas características de uma determinada realidade. Andrade 
(2002) afirma que a pesquisa descritiva tem o intuito também de 
observar, registrar, analisar, classificar e interpretar os fatos.

Para o alcance dos objetivos propostos nesta pesquisa, utiliza-se 
a técnica de pesquisa bibliográfica. De acordo com Ganga (2012, 
p. 212), “A pesquisa bibliográfica procura explicar um problema 
a partir de referências teóricas publicadas em documentos”. Para 
Gil (1999), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de 
material já elaborado, constituído principalmente de livros e ar-
tigos científicos.

Foram pesquisados os modelos de gestão por competências 
existentes na literatura brasileira ao longo dos últimos anos, os 
quais serão mostrados a seguir.
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Modelo de Gestão por Competências 
de Dutra (2004)

No Brasil, pode-se destacar o modelo proposto por Dutra (2004), 
que afirma que o objetivo do modelo é servir de orientação para 
os diversos tipos de ações no âmbito da gestão de pessoas. O 
autor desenvolve o conceito de competência alinhado ao con-
ceito de entrega e agregação de valor, ou seja, ele afirma que, 
além de possuir conhecimentos, habilidades e atitudes, as pes-
soas atuam como agentes de transformação desse conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes em competência entregue 
para a organização.

Outros dois conceitos que Dutra (2004) traz ao seu modelo de 
gestão por competência é o da complexidade e o do espaço or-
ganizacional. Para ele, a complexidade refere-se ao nível de exi-
gência posto ao indivíduo nas ações e funções requeridas. 
Quanto ao espaço organizacional, o autor explana que “O espaço 
organizacional surgiu inicialmente como expressão para designar 
o conjunto de atribuições e responsabilidades das pessoas. 
Gradualmente, tornou-se um conceito que busca estabelecer a 
correlação entre complexidade e entrega” (DUTRA, 2004, p. 51).

Necessidades da

organização

Competências individuais

e coletivas

ESPAÇO OCUPACIONAL 
NA ORGANIZAÇÃO

Figura 1 – Espaço ocupacional na organização

Fonte: Adaptado de Dutra (2014).
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No modelo de Dutra (2004), os conceitos de entrega, agregação 
de valor, complexidade e espaço organizacional se comple-
mentam e servem como orientação para a construção de car-
reiras distribuídas em eixos que apontam a possível trajetória do 
indivíduo na organização.

Ainda pode-se dizer que o modelo de Dutra (2004) é dividido em 
quatro etapas, cada uma com propósitos e resultados bem defi-
nidos. Na etapa I, há a definição dos parâmetros do sistema de 
gestão de pessoas; na etapa II, ocorre a modelagem do sistema; 
já a implementação inicial do sistema e capacitação do corpo 
gerencial ocorrem na etapa III; e, por fim, na Etapa IV, acontece o 
monitoramento do sistema.

A etapa I “[...] engloba atividades para o estabelecimento dos ob-
jetivos e premissas que norteiam a modelagem do sistema e dos 
resultados a serem obtidos com sua implantação” (DUTRA, 2004, 
p. 99). É nesse momento que o grupo de coordenação é estabe-
lecido e envolvido o grupo de direção.

Na etapa de modelagem do sistema, o autor indica que deve 
haver ampla participação do corpo gerencial, pois isso permite a 
construção de um sistema que respeite as necessidades e an-
seios específicos da organização, garantindo a sua legitimidade. 
Nessa etapa, são gerados os seguintes produtos: princípios e di-
retrizes do sistema, sistema de carreiras, sistema de remuneração, 
parâmetros orientadores para o dimensionamento do quadro de 
colaboradores, estabelecimento do processo para definição de 
metas da organização alinhado às suas necessidades e um con-
junto de instrumento de gestão de pessoas.

A implementação inicial do sistema e a capacitação do corpo ge-
rencial que ocorre na etapa III, enquadra as pessoas nos parâme-
tros estabelecidos pelo sistema delineado nas etapas anteriores, 
fazendo com que apareçam nessas etapas os gaps existentes. 
Porém, os dados obtidos servirão de subsídio para a construção 
de um plano de ação que têm o intuito de minimizar, gradativa-
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mente os gaps identificados. Nessa etapa também deve ocorrer a 
preparação dos gestores para a implementação do sistema. A 
Figura 2 apresenta uma estratégia de implementação de sistema 
sugerida pelo autor do modelo:

Na última etapa do modelo proposto por Dutra (2004), a metodo-
logia utilizada para o monitoramento do sistema incentiva a inte-
ração entre os gestores envolvidos no processo de modelagem e 
implementação do sistema. A característica básica dessa etapa é o 
processo de acompanhamento da implementação e concepção 
de propostas de reformulação, por meio do acompanhamento 
dos fatores decisivos de sucesso previamente estabelecidos.

Modelo de gestão por competências de 
Brandão e Guimarães (2001)

Outro modelo de gestão por competência desenvolvido no con-
texto organizacional brasileiro que merece destaque é o modelo 

Figura 2– Estratégia de implementação

Fonte: Dutra (2004, p. 138).

1
Capacitação e 

simulação, junto a 
lideranças

2
Avaliação pelas 

lideranças diretas

3
Análise de consis-

tência e mapeamento 
de ajustes

4
Cálculo de impactos e 
estruturação de ações 
de desenvolvimento

5
Resultado final

Estratégia de implementação
Fluxo da Implementação
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de Brandão e Guimarães (2001), discutido e trabalhado por 
Carbone et al. (2009), Brandão e Bahry (2005) e outros autores. 
Esse modelo tem sido aplicado em algumas organizações brasi-
leiras, principalmente no setor público, como na Universidade 
Federal do Pará, por exemplo. A Figura 3 elucida de maneira mais 
simplificada as principais fases ou etapas do modelo:

Brandão e Bahry (2005) frisam que se trata de um processo con-
tínuo e que em sua fase inicial tem a formulação de estratégia 
organizacional. O modelo destaca a importância crucial de se ter 
missão e visão de futuro bem definidas da organização, como 
premissa essencial, no intuito de, a partir daí, estabelecer indica-
dores de desempenhos e metas.

A segunda etapa do processo consiste no mapeamento de com-
petências que objetiva identificar o gap ou lacuna de competên-
cias, ou seja, a diferença entre as competências necessária para 
concretizar a estratégia formulada e as competências internas 
disponíveis na organização (CARBONE et al., 2009).

Para alguns autores (BRANDÃO, 2012; BRANDÃO; BAHRY, 2005; 
CARBONE et al., 2009; LEME, 2010), a fase de mapeamento de 
competências é de suma importância para que o restante do 
processo siga produzindo os resultados esperados. Por isso, há 
uma gama de técnicas de mapeamento propostos e de formas 
sugeridas para fazê-lo.

Brandão e Bahry (2005) ressaltam que, na ausência de captação 
e de desenvolvimento de competências por parte das organiza-
ções, esse gap tende a crescer, dada a complexidade do ambiente 
organizacional e a exigência sempre contínua de novas compe-
tências, por isso, o modelo propõe na terceira fase, esse contínuo 
processo de captação de competências.



149

Modelos de gestão por competência e experiências 
de implantação no setor público brasileiro

Fo
rm

ul
aç

ão
 d

a
Es

tr
at

ég
ia

O
rg

an
iza

ci
on

al

M
ap

ea
m

en
to

 d
e 

Co
m

pe
tê

nc
ia

s

D
ef

in
ir

 m
is

sã
o,

 
vi

sã
o 

de
 fu

tu
ro

 
e 

ob
je

tiv
os

 
es

tr
at

ég
ic

os
M

ap
ea

r o
 g

ap
 d

e 
co

m
pe

tê
nc

ia
s e

 
pl

an
ej

ar
 a

 
ca

pt
aç

ão
 e

/o
u 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

Se
le

ci
on

ar
 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
ex

te
rn

as

De
fin

ir 
m

ec
an

ism
os

 d
e 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

Di
sp

on
ib

iliz
ar

 e 
or

ie
nt

ar
 o

 
ap

ro
ve

ita
m

en
to

Re
co

nh
ec

er
 e

 
pr

em
ia

r o
 b

om
 

de
se

m
pe

nh
o

Re
m

un
er

ar
 

po
r 

co
m

pe
tê

nc
ia

s

Ad
m

iti
r, 

al
oc

ar
 e

 
in

te
gr

ar

Ac
om

pa
nh

ar
 e

 
ap

ur
ar

 o
s 

re
su

lta
do

s 
al

ca
nç

ad
os

Co
m

pa
ra

r 
re

su
lta

do
s 

al
ca

nç
ad

os
 

co
m

 
re

su
lta

do
s 

es
pe

ra
do

s

Es
ta

be
le

ce
r 

in
di

ca
do

re
s 

de
 

de
se

m
pe

nh
o 

e 
m

et
as

Id
en

tif
ica

r a
s 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
ne

ce
ss

ár
ia

s

In
ve

nt
ar

ia
r a

s 
co

m
pe

tê
nc

ia
s 

ex
ist

en
te

s

Ca
pt

aç
ão

 d
e 

Co
m

pe
tê

nc
ia

s
Ac

om
pa

nh
am

en
to

 e 
av

ali
aç

ão
Re

di
st

rib
ui

çã
o

De
se

nv
ol

vi
m

en
to

 d
e 

Co
m

pe
tê

nc
ia

s

Fi
gu

ra
 3

 –
 M

od
el

o 
de

 g
es

tã
o 

po
r c

om
pe

tê
nc

ia

Fo
nt

e:
 B

ra
nd

ão
 e

 B
ah

ry
 (2

00
5)

.



150

Coleção POLEDUC

Na etapa seguinte, de acompanhamento e avaliação, são moni-
torados a execução de planos operacionais e de gestão e os res-
pectivos indicadores de desempenho, com o objetivo de identi-
ficar e corrigir eventuais desvios. Ao final desse ciclo, são 
verificados os resultados obtidos e comparados com os resul-
tados que eram esperados (BRANDÃO; BAHRY, 2005).

Por fim, ao chegar à última etapa do processo, a etapa de redis-
tribuição, a organização poderia reconhecer, de acordo com os 
autores do modelo proposto, premiar e remunerar, de forma di-
ferenciada, as pessoas, equipes de trabalho e setores produtivos 
que mais contribuíram com os resultados planejados, a fim de 
estimular a manutenção de comportamentos desejados e a cor-
reção de possíveis desvios.

Modelo de Gestão por competências 
de Leme (2010)

De acordo com Leme (2010), implantar a gestão por competên-
cias é um processo participativo que precisa ser compartilhado 
por todos os colaboradores, partindo da alta gestão, e que deve 
alcançar todas as funções da empresa. O autor explica que, de-
vido à falta de preparo dos profissionais ligados ao projeto e a 
outros desafios relacionados à implantação da gestão por com-
petência, algumas organizações implantam esse tipo de gestão 
em apenas determinadas funções, normalmente do nível de ge-
rência, ou apenas em um setor específico.

Segundo o modelo proposto por Leme (2010), a gestão por com-
petências, para ser implantada, deve seguir seis passos, são eles: 
sensibilização; definição das competências organizacionais; defi-
nição das competências de cada função; identificação das com-
petências dos colaboradores; desenvolvimento dos colabora-
dores e acompanhamento da evolução.
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Na primeira etapa, de sensi-
bilização, as razões da ne-
cessidade da implantação da 
gestão por competências 
devem ser apresentadas de 
forma clara a toda a organi-
zação. Essa etapa é funda-
mental para que as etapas 
seguintes possam obter 
êxito, esclarece Leme (2010). 
A etapa seguinte, de defi-
nição das competências or-
ganizacionais, é quando se 
definem as competências 
necessárias à organização, a 
partir da retomada de sua 
missão, visão, valores e es-
tratégia (MVVE), e da análise 
dos resultados positivos e 
negativos que a organização 
alcançou nos últimos anos. 
Como essa etapa demanda grande experiência da equipe condu-
tora do projeto, muitas organizações têm optado por uma con-
sultoria externa para realizá-la, porém, essa etapa pode sim ser 
realizada internamente, desde que haja expertise da equipe no 
assunto (LEME, 2010).

Na terceira etapa ocorre a identificação das competências dos 
colaboradores quando é determinado o perfil ideal da função. 
De acordo com Leme (2010, p. 28): “Estabelecidas as competên-
cias organizacionais, deve-se analisar a descrição das funções e 
determinar quais das competências organizacionais são necessá-
rias para cada função e em qual intensidade, ou seja, quanto”. 
Para identificar as competências dos colaboradores, deve-se uti-

Sensibilização

Definição das competências
organizacionais

Definição das competências
de cada função

Identificação das competências
dos colaboradores

Desenvolvimento dos
colaboradores

Acompanhamento da evolução

Figura 4 – Modelo de gestão por compe-
tência de acordo com Leme (2010)

Fonte: Elaborada pela autora.
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lizar o método de avaliação com foco em competências, ou seja, 
de acordo com Leme (2010, p. 29): 

Tradicionalmente, ela é elaborada analisando o MVVE da em-
presa e as competências organizacionais. A partir daí, cria-se 
um questionário de avaliação que será respondido pelo pró-
prio colaborador, seu superior e seus clientes e fornecedores 
internos. As pessoas que irão responder a esse questionário 
determinam o tipo de avaliação.

Leme (2010) apresenta uma técnica própria para o mapeamento 
e avaliação das competências técnicas em seu estudo, tendo em 
vista facilitar a implantação da gestão por competências, que, 
muitas vezes, tem no mapeamento e avaliação das competên-
cias, um verdadeiro obstáculo.

Em sua obra, Leme (2011), diferencia cargo de função ou papel, 
pois no mapeamento das competências, esses termos precisam 
ser bem compreendidos. Neste momento, cabe ressaltar que o 
autor define descrição de função como sendo o conjunto de atri-
buições e especificação de conhecimentos, habilidades e atitudes 
que formam as competências técnicas e comportamentais. Para 
ele, no setor público, é indiscutível que um processo de mapea-
mento de competências deve ocorrer pautado nas atribuições 
que o servidor deve executar de acordo com sua lotação.

Sobre a quantidade de competências, Leme (2011) indica que se 
deve tentar trabalhar com a numeração variante entre oito e 
quinze competências, um número maior que este dificulta e pode 
comprometer o mapeamento.

A quinta etapa do modelo de gestão por competência de Leme 
(2010) é a de desenvolvimento do colaborador, pois após a iden-
tificação das carências de cada colaborador, para o alcance dos 
objetivos organizacionais, é necessário que haja o treinamento e 
o desenvolvimento de cada um.
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Na última etapa, acontece o acompanhamento da evolução do 
modelo implantado, ou seja, é como um mecanismo de feedback, 
dentro de uma abordagem sistêmica. Nessa etapa, se torna pos-
sível averiguar se as ações promovidas pela organização foram 
eficazes, ou seja, se provocou o desenvolvimento das competên-
cias desejadas.

A experiência do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região

A obra de Leme (2011) inclui o relato de Rodopiano Neto sobre 
sua experiência no desenvolvimento e implantação de um plano 
de capacitação baseado em competência nesse órgão do Poder 
Judiciário Federal.

Após revisão do planejamento estratégico do órgão e de sua 
visão de futuro, foi elaborado o mapa estratégico, contendo sete 
objetivos. Um desses objetivos era exatamente o de implementar 
política de gestão de pessoas fundamentada nos princípios cons-
titucionais, com ênfase na dignidade da pessoa humana. As 
metas decorrentes desse objetivo deviam garantir que as pes-
soas possuíssem conhecimentos, habilidades e atitudes necessá-
rios para a execução com perfeição da estratégia institucional 
(LEME, 2011).

Essa política consistia no conjunto de ações que visavam à trans-
formação de uma gestão de pessoas tradicional em uma gestão 
de pessoas estratégica. De acordo com Leme (2011), havia cinco 
programas que serviam de instrumentos viabilizadores dessa po-
lítica: programa permanente de capacitação, programa de ava-
liação de desempenho, programa de reconhecimento e valori-
zação, programa de qualidade de vida no trabalho e sistema de 
gestão por competências. No sistema de gestão por competên-
cias, o TRT-8ª desenvolveu um projeto piloto destinado a mapear 
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e avaliar os perfis profissionais dos servidores ocupantes de 
cargos gerenciais.

De acordo com Leme (2011), a Política de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos do TRT-8ª define perfil profissional como 
sendo o conjunto de competências profissionais, estilos de com-
portamento e outras características pessoais que influenciam o 
desempenho apresentado pelo servidor e que sem o conheci-
mento desses perfis, sobretudo dos líderes, não se pode implantar 
um modelo de gestão por competência nas organizações.

A Política de Desenvolvimento de Recursos Humanos do TRT-8ª 
também frisou o foco inicial no desenvolvimento dos líderes, jus-
tificando que, após o desenvolvimento dos gestores, o processo 
de alinhamento dos demais servidores à estratégia institucional 
fluiria mais rapidamente. A Figura 5 sintetiza todo esse processo 
de transformação de um sistema de gestão tradicional para um 
sistema de gestão por competência.

Planejamento Estratégico
Institucional

Política de Gestão de Pessoas

Sistema de Gestão por Competência

Mapeamento a Avaliação de 
Perfís Profissionais

“Ser reconhecido como um dos melhores tribunais 
para se trabalhar e de melhores resultados”

LotaçãoSeleção Desenvolvimento Avaliação

Figura 5 – Síntese do processo de conversão para o sistema de Gestão 
por Competências do TRT-8ª

Fonte: Adaptado de Leme (2011, p. 148).
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De acordo com Leme (2011), os resultados obtidos possibilitaram 
grande subsídio para elaboração do plano de capacitação dos 
servidores do órgão, bem como uma verdadeira reformulação no 
modelo de avaliação de desempenho. O projeto piloto de ava-
liação dos perfis profissionais desenvolvido pelo TRT-8 ficou em 
segundo lugar no Prêmio Nacional de Educação Coorporativa do 
Judiciário em 2010 e, no mesmo ano, sagrou-se vencedor da X 
Mostra Nacional de Trabalhos de Qualidade do Poder Judiciário.

A experiência no Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC)

No intuito de desenvolver um modelo para criação de planos de 
capacitação baseados em competência no setor público, Corrêa 
e Ribeiro (2014) realizaram sua pesquisa no MDIC. Após revisão 
de literatura sobre gestão por competência e suas implicações 
no setor público, os autores desenvolveram o modelo que foi 
dividido em três frases, conforme mostra a Figura 6.

Na Fase 1, foram definidas as competências estratégicas da orga-
nização e os índices de importância para cada competência téc-
nica. Na Fase 2, ocorreu o mapeamento das competências exis-
tentes na organização e o levantamento das necessidades de 
capacitação em cada uma das competências, aliando objetivos 
estratégicos e encontrando os gaps para cada uma das compe-
tências. Na última fase, ocorre a definição do plano de capaci-
tação. A partir da lista de demanda por capacitação já priorizada 
em relação à estratégia do Ministério na etapa anterior, é indi-
cada a carga horária que deve ser alocada à capacitação nas di-
versas competências.

Corrêa e Ribeiro (2014), por meio de sua pesquisa, conseguiram 
alcançar seu objetivo de propor um plano de capacitação baseado 
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em competências e, apesar dos limites da pesquisa, obtiveram 
uma lista de capacitações necessárias para a unidade estudada 
que pode guiar decisões futuras de alocação de horas para treina-
mento, alinhadas aos objetivos estratégicos institucionais.

Considerações finais

Pode-se concluir que a implantação de gestão por competência 
requer significativa mudança de cultura organizacional e apoio efe-
tivo da alta gestão. Além disso, essa implantação necessita de téc-
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Figura 6 – Método para estabelecimento de um plano de capacitação baseado em 
competências

Fonte: Corrêa e Ribeiro (2014, p. 11).
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nicas específicas para identificar e mapear as competências organi-
zacionais, adequando-as às particularidades de cada instituição.

Embora tenha sido exigida nas instituições públicas federais, por 
meio do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 (BRASIL, 
2006), observa-se que apesar de passados mais de 10 (dez) anos da 
publicação do referido decreto, percebe-se que as instituições pú-
blicas ainda estão descobrindo uma forma de implantar a gestão 
por competência e analisar seus resultados. Os modelos existentes 
são escassos e peculiares à realidade de cada instituição.
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Resumo

Esta pesquisa buscou conhecer o perfil de qualificação dos servi-
dores técnico-administrativos de uma Instituição Federal de 
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pesquisa documental na base de dados disponível no Sistema 
Integrado de Planejamento, Gestão e Recursos Humanos (SIGRH), 
com o objetivo de identificar os servidores técnico-administra-
tivos que tiveram aumento salarial advindo de majoração ou im-
plementação do IQ no primeiro semestre de 2016, para, poste-
riormente, investigar possíveis mudanças laborais advindas da 
nova titulação. Analisou-se, ainda, dados disponíveis no sítio ele-
trônico da autarquia estudada relativos à qualificação de servi-
dores, com o objetivo de ampliar o debate relativo à temática. 
Realizada a pesquisa documental, com abordagem quali-quanti-
tava, concluiu-se que a IFE valoriza e fomenta a qualificação de 
seus colaboradores, inclusive investindo, de forma direta ou indi-
reta, nesse processo. Pontua-se, entretanto, que a universidade 
poderá estudar maneiras de aproveitar, de forma ainda mais efe-
tiva, o capital intelectual de seus servidores.

Introdução

O presente estudo parte dos conceitos de Capital Intelectual 
e de Gestão por Competências, abordados de forma mais espe-
cífica na seção de desenvolvimento, para investigar e refletir 
sobre os possíveis impactos advindos do Incentivo à Qualificação 
(IQ), parcela do Plano de Cargos e Carreiras dos servidores pú-
blicos da Universidade Federal do Ceará (UFC), na atividade la-
boral dos servidores desta autarquia.

Considerando a necessidade do fortalecimento do capital inte-
lectual institucional, em um contexto de promoção da gestão por 
competências, foi eleita a seguinte pergunta de partida no pre-
sente estudo: “A titulação obtida por servidores técnico-adminis-
trativos que tiveram uma evolução salarial advinda do Incentivo 
à Qualificação no primeiro semestre de 2016 impactou a atuação 
laboral desses profissionais?”



162

Coleção POLEDUC

Para responder a essa indagação, tem-se, como objetivo geral, 
investigar possíveis mudanças na lotação dos servidores técnico-
-administrativos que tiveram evolução salarial advinda do 
Incentivo de Qualificação no primeiro semestre de 2016. Isto 
porque a mudança na unidade administrativa de trabalho, regis-
trada sistemicamente, pode indicar eventual tentativa, por parte 
da autarquia, de melhor aproveitar os novos conhecimentos ad-
quiridos pelo servidor com a nova titulação.

Importa frisar, desde já, que tal premissa deve ser analisada de 
forma relativa. É possível que eventual mudança de lotação cons-
tatada na análise das bases de dados utilizadas nesta pesquisa 
não tenha correlação com o novo título. Deve-se considerar, 
ainda, a possibilidade de, mesmo não tendo havido mudança de 
lotação do servidor, este tenha passado a executar novas atribui-
ções, compatíveis com os novos conhecimentos adquiridos, no 
mesmo setor, dada a variedade de funções que pode haver em 
uma única unidade administrativa.

A perspectiva do presente estudo, portanto, deve-se ao fato de 
que a mudança de lotação é aspecto objetivo, sinalizado pelos 
sistemas em uso na universidade, que possibilita, em articulado 
com outras informações disponíveis em bases de dados da insti-
tuição, a análise específica da postura administrativa frente à 
qualificação de seus colaboradores.

No intuito de contemplá-lo, seguem os objetivos específicos: 
Analisar o perfil de escolaridade atual dos técnicos administra-
tivos da UFC; investigar afastamentos concedidos pela autarquia 
no sentido de qualificar seus servidores; realizar levantamento 
dos servidores técnico-administrativos que tiveram evolução sa-
larial advinda do Incentivo à Qualificação de janeiro a junho de 
2016; discriminar, dentre os sujeitos da pesquisa, quantos servi-
dores mudaram de lotação após o advento da nova titulação.

Finalizando a presente seção, vale ressaltar a importância de dis-
cutir qualificação dentro de uma instituição do porte da Univer
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sidade Federal do Ceará, que possui a missão de formar profis-
sionais altamente qualificados, capazes de gerar e difundir 
conhecimentos, com o poder de alterar substancialmente a so-
ciedade em que estão inseridos.

Desenvolvimento do trabalho

Nesta seção serão apresentados o referencial teórico e a meto-
dologia de pesquisa que dão suporte a este trabalho.

Referencial teórico

O Capital Intelectual (CI) é compreendido como um conjunto de 
benefícios intangíveis que agregam valor às empresas, e está re-
lacionado com a capacidade que os seus elementos possuem de 
gerar lucros futuros. Apesar da complexidade da quantificação 
de dimensões intangíveis, houve um esforço da área da contabi-
lidade, que se desdobrou na elaboração de uma fórmula de cál-
culo, elaborada por Edvinsson e Malone em 1998 (ANTUNES; 
MARTINS, 2002). O presente estudo não objetiva evidenciar essa 
operação matemática, mas sim buscar amparo conceitual para a 
investigação aqui proposta.

Dentre as conceituações de CI existentes, a compreensão de 
Brooking (1996, apud ANTUNES; MARTINS, 2002) apresenta a 
definição através das seguintes categorias: Ativos de Mercado, 
que incluem a marca e a lealdade dos clientes, por exemplo; 
Ativos de Propriedade Intelectual, que abarcam as patentes e os 
know-how, entre outros aspectos; Ativos de Infraestrutura, que 
compreendem as tecnologias, os processos empregados e os 
bancos de dados de clientes, para citar alguns; e Ativos Humanos, 
principal foco do interesse desta pesquisa.
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Os ativos de mercado referem-se, nas palavras de Oliveira e 
Beuren (2003), ao potencial que a empresa possui em decor-
rência de variantes intangíveis, tais como, a sua força no mer-
cado, a lealdade de seus clientes e a expressividade de sua marca.

Tratando-se da Propriedade Intelectual, tem-se que a produção 
acadêmica brasileira sobre o tema é recente, embora incorpore, 
tendencialmente, a perspectiva multidisciplinar. Nesse sentido, 
uma das grandes lacunas em relação à matéria de propriedade 
intelectual refere-se à formação e capacitação de recursos hu-
manos em diferentes níveis e com complexidade de conteúdos 
distintos (AMORIM-BORHER et al., 2007).

Schmidt e Santos (2002 apud VAZ et al., 2015) explicam que o 
Capital Estrutural, que trata da Infraestrutura Organizacional, é a 
transformação do conhecimento, do compartilhamento, da criati-
vidade e da experiência, que devem ser estruturados com o auxílio 
de tecnologia da informação, banco de dados e de descrição de 
processos, a fim de reter na instituição o conhecimento humano.

Os Ativos Humanos contemplam os benefícios que o indivíduo 
pode proporcionar para as organizações por meio de sua criati-
vidade, expertise, conhecimento e habilidade para resolver pro-
blemas, de forma integrada e dinâmica. Nesse sentido, para a 
medição do CI, são considerados, dentre outros elementos, os 
conhecimentos e as potenciais contribuições da força de trabalho 
das organizações e o investimento com treinamento e desenvol-
vimento dessa força (ANTUNES; MARTINS, 2002).

Esses aspectos são de grande relevância no empenho atual da 
gestão dos setores públicos, a qual tem buscado suprir as neces-
sidades latentes de inovações no setor, incluindo tanto o pro-
cesso de seleção quanto o aprimoramento da atuação dos ser-
vidores públicos. De um lado, buscam-se profissionais que 
tenham vocação e demonstrem comprometimento com o bem-
-estar coletivo; de outro, almeja-se o aprimoramento das com-
petências dos servidores que se encontram em atividade, no 
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sentido de adequá-la às suas atribuições (LEME, 2011 apud 
FERREIRA et al., 2012).

O desenvolvimento de competências, na visão de Swieringa e 
Wierdsma (1992 apud BITENCOURT, 2001), deve ser encarado em 
três dimensões: o saber, que para Ruas (1998) refere-se ao co-
nhecimento necessário às atividades atribuídas ao sujeito; o 
saber fazer que na visão de Ruas (1998) refere-se às habilidades 
e ao desenvolvimento de práticas condizentes com o que se pre-
tende construir; por fim, destaca-se o saber agir, referente às ati-
tudes tomadas em prol da construção da realidade almejada.

A gestão por competências é um importante ponto de partida 
para alavancar o desempenho organizacional, uma vez que o 
mapeamento das competências existentes e das necessárias per-
mite identificar lacunas a serem sanadas. A determinação desse 
gap entre os aspectos comportamentais e técnicos presentes e 
os necessários para o pleno desempenho organizacional viabiliza 
a tomada de decisões quanto à captação e capacitação de re-
cursos (BRANDÃO, 2008; LEUCH, 2006; CARDOSO, 2006 apud 
Ferreira et al., 2012).

Voltando-se, mais especificamente, ao objetivo da pesquisa, im-
porta esclarecer que na Universidade Federal do Ceará, a carreira 
dos servidores técnico-administrativos tem, como uma das mais 
significativas possibilidades de evolução funcional, a conquista 
dos Incentivos à Qualificação (IQ). A rubrica correspondente ao 
incentivo é acrescida ao contracheque do servidor que obtém ti-
tulação superior à exigida para o exercício do cargo que ocupa, 
conforme expressa previsão do art. 11 da Lei 11.091/2005 (BRASIL, 
2005). Dessa forma, os servidores precisam se engajar e finalizar 
cursos de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, os 
quais repercutem positivamente em seus vencimentos.

É evidente que a concessão do IQ implica a expectativa institu-
cional sobre a potencial repercussão, nos processos de trabalho, 
dos novos conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos pelos 
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servidores, de modo que haja um ganho social real, sua principal 
justificativa. Além dos custos diretos advindos da concessão do IQ, 
há também, em alguns casos, o investimento institucional prévio, 
através da liberação de parte ou da totalidade da jornada de tra-
balho para dedicação às atividades estudantis, ou o cumprimento 
de jornada especial, quando os trabalhadores se estendem no 
local de suas funções para compensar a carga horária em que 
estão afastados para cumprir os compromissos discentes.

Realizado o sumário referencial teórico relativo à temática abor-
dada na pesquisa, passa-se a dispor acerca do método do estudo.

Metodologia de pesquisa

Valendo-se das ideias de Lakatos e Marconi (2010, p. 157), na 
pesquisa documental “a fonte de coleta de dados está restrita 
aos documentos, escritos ou não, constituindo o que se deno-
mina de fontes primárias”. Nesse sentido, do ponto de vista dos 
procedimentos técnicos, a presente pesquisa possui tal classifi-
cação, na medida em que acessou a bases de dados e os sis-
temas de informação dos recursos humanos da instituição estu-
dada (PRODANOV; FREITAS, 2013).

A pesquisa quali-quantitativa envolve métodos quantitativos e 
qualitativos, de modo a obter uma compreensão e explicação 
mais ampla do tema estudado. O pesquisador mantém contato 
direto com o objeto de estudo, analisando as questões no am-
biente em que elas se apresentam sem qualquer manipulação 
intencional, e também utiliza recursos e técnicas estatísticas para 
o tratamento dos dados (PRODANOV; FREITAS, 2013). Conside
rando que se buscou, a partir da análise dos dados numéricos 
relativos à qualificação de servidores, compreender a postura da 
autarquia frente ao aprimoramento intelectual de seus colabora-
dores, a presente pesquisa tem a abordagem quali-quantitativa.
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O método utilizado foi o empírico ou indutivo, em que se parte 
de uma dimensão particular para uma questão mais ampla, 
mais geral (LAKATOS; MARCONI, 2007). Quanto aos objetivos, 
caracteriza-se o estudo como pesquisa descritiva, em que os 
pesquisadores observam, registram, analisam, classificam e in-
terpretam os dados, sem manipulá-los, isto é, sem interferir 
(PRODANOV; FREITAS, 2013). Foi realizado, ainda, estudo bi-
bliográfico para a formação do arcabouço teórico necessário ao 
enfrentamento da temática.

Realizou-se, inicialmente, pesquisa no sentido de traçar o perfil 
de escolaridade atual dos técnicos administrativos da UFC. Além 
disso, analisaram-se os Relatórios Quantitativos de Servidores 
Afastados dos anos de 2016 e 2017, discriminando o número de 
servidores afastados para atividades relacionadas à qualificação 
profissional. A pesquisa foi complementada com a identificação 
dos servidores técnico-administrativos que tiveram evolução sa-
larial advinda do Incentivo de Qualificação no primeiro semestre 
de 2016, totalizando 173 sujeitos. Buscou-se, por fim, perceber 
quantos servidores, dentre os componentes da população defi-
nida para a pesquisa, tiveram mudança de lotação após o ad-
vento da nova titulação.

Saliente-se que, o recorte efetuado no primeiro semestre de 
2016 foi feito pelo lapso temporal transcorrido entre o período 
escolhido para a identificação dos sujeitos e a data do levanta-
mento das informações relativas à unidade de lotação dos servi-
dores. O transcurso de mais de um ano entre o advento ou a 
majoração do IQ e a verificação de eventual alteração no posto 
de trabalho dos sujeitos confere maior segurança à pesquisa, 
visto que, se a Universidade pretendesse utilizar os novos conhe-
cimentos adquiridos pelos colaboradores em nova unidade de 
lotação, provavelmente já o teria feito.

Os servidores foram identificados, inicialmente, através de suces-
sivas consultas realizadas aos Boletins de Pessoal, disponíveis no 
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sítio eletrônico da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) 
da UFC, que concentram, dentre outras, portarias de concessão 
de Incentivo à Qualificação aos servidores técnicos administra-
tivos da universidade. Encerrada a fase de coleta das portarias 
concessivas de IQs exaradas no primeiro semestre de 2016, e, 
portanto, identificada à população da pesquisa, realizou-se a 
busca de informações relativas à eventual alteração de lotação 
dos servidores no Sistema Integrado de Planejamento, Gestão e 
Recursos Humanos(SIGRH).

Realizada breve digressão quanto aos métodos do estudo, passa-se 
aos resultados alcançados.

Resultados e discussões

As interpretações e análises apresentadas nesta seção buscam 
atender aos objetivos deste estudo.

Perfil de qualificação dos técnicos-administrativos 
da UFC

Em análise aos Relatórios de Formações dos Servidores gerados 
junto ao Sistema Integrado de Planejamento, Gestão e Recursos 
Humanos, pode-se traçar um perfil de qualificação dos técnicos-
-administrativos da Universidade Federal do Ceará. Dos 3.567 
servidores técnicos que possuem alguma titulação cadastrada na 
base de dados do SIGRH, 641 (17,9%) possuem como escolari-
dade “Ensino Médio”; 2.255 (63,2%) servidores possuem “Ensino 
Superior”; 385 (10,8 %) servidores possuem o título de Mestre, 
enquanto os doutores totalizam 110 (3,1 %) servidores. O sis-
tema não gerou resultados para as buscas relativas aos servi-
dores que possuem “especialização”.
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A Lei 11091/2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de 
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no 
âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao 
Ministério da Educação, apresenta, dentre seus anexos, a especi-
ficação dos diversos cargos mantidos por essas instituições, e os 
respectivos níveis de classificação, que podem ser “A”, “B”, “C”, “D” 
ou “E””. A escolaridade exigida para o desempenho do cargo de-
pende desta classificação. Os cargos de nível “A”, por exemplo, 
podem ser exercidos por servidores com Ensino Fundamental 
Incompleto, enquanto os de nível “E” exigem curso superior em 
área específica.

A par dos dados apresentados, tem-se que aproximadamente 
77% dos servidores da autarquia possuem graduação ou titu-
lação superior, ao passo em que apenas uma classificação exige 
nível superior (cargos de nível “E”). Daí, pode-se inferir que os 
servidores da instituição estão buscando qualificação maior que 
a mínima exigida para o desempenho do cargo que ocupam.

Ainda nesta temática, cabe pontuar, conforme pode ser visto na 
Tabela 1, as informações mantidas no sítio eletrônico da universi-
dade, no arquivo intitulado “UFC EM NÚMEROS 2016”, as quais 
apresentam o número de técnicos-administrativos da instituição 
no ano base de 2015, por escolaridade:

Tabela 1 - Número de Técnico-Administrativos por escolaridade e ano

ESCOLARIDADE/ANO

ENSINO 

FUNDAMENTAL
ENSINO MÉDIO ENSINO SUPERIOR

2013 2014 2015 2013 2014 2015 2013 2014 2015

240 219 182 1011 926 838 706 791 928

Fonte: Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas/Adaptado pelo autor (PROGEP/UFC). 
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A Tabela 1 apresenta menor quantidade de servidores com a es-
colaridade “Ensino Fundamental”, ao longo dos três anos, e um 
aumento do número de servidores com “Ensino Superior”. Tais 
dados podem corroborar a ideia de que o corpo técnico adminis-
trativo da UFC vem crescendo em qualificação nos últimos anos.

Partindo dessa premissa de que os servidores estão buscando 
novas aptidões e habilidades, cabe investigar, ainda que sumaria-
mente, o papel da própria universidade neste processo.

Afastamentos concedidos pela autarquia no 
sentido de qualificar seus servidores

Entender como a universidade fomenta a qualificação de servi-
dores é tarefa complexa, que requer a investigação de diversas 
variáveis que vão desde o apoio da chefia até a contraprestação 
pecuniária decorrente dos novos conhecimentos adquiridos. 
Buscando objetivar a análise edificada no presente estudo, op-
tou-se por investigar especificamente os afastamentos conce-
didos pela autarquia no sentido de qualificar seus colaboradores.

Partindo do pressuposto de que as atividades que importam em 
aquisição de nova titulação demandam intensa dedicação dos 
servidores, e ainda considerando os custos direta ou indireta-
mente associados aos afastamentos concedidos pela autarquia, 
acredita-se que analisar esta perspectiva específica demonstra, de 
forma objetiva, a postura administrativa frente à qualificação de 
seus colaboradores. Além disso, tais informações encontram-se 
sistemicamente registradas, o que facilita o estudo dos dados.

Valendo-se, uma vez mais, da base de dados do SIGRH, reali-
zou-se levantamento de servidores técnicos-administrativos em 
gozo de: afastamento para estudo no exterior com ônus; afasta-
mento para estudo no exterior com ônus limitado; afastamento 
no país para cursar mestrado ou doutorado com ônus e, ainda, 
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afastamento para licença capacitação. Tais informações foram 
coletadas a partir dos dados disponíveis nos “Relatórios 
Quantitativos de Servidores Afastados” no período de janeiro de 
2016 a dezembro de 2017. Passa-se a apresentar os dados com-
pilados, que são apresentados na Tabela 2 e na Tabela 3.

Os dados apresentados sugerem que, do ano de 2016 para o ano 
de 2017, houve significativo aumento no número de servidores 
afastados para atividades relacionadas a estudo e qualificação. A 
média de servidores afastados por mês no ano de 2016 é de 
aproximadamente 33 serv./mês. Já no ano de 2017, a média al-
cançou o valor de 46 serv./mês.

Centrando a análise dos custos diretos e indiretos que permeiam 
o incentivo à qualificação, será patente o fomento à qualificação 
por parte da universidade. De início, evidenciam-se diversos 
afastamentos, para o exterior ou dentro do próprio país, conce-
didos para que os servidores possam aderir a programas de pós-
-graduação. Tais concessões, por si, já representam um incentivo 
institucional à qualificação do quadro funcional.

Tabela 2 - Número de afastamentos de servidores Técnico-Administrativos por 
mês em 2016

Tipo de 
ocorrência

Meses do ano de 2016
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Afas. Estudo 
Exterior Com 
Ônus - EST

2 2 2 2 1 1 1 1 - - - -

Afas. Estudo 
Exterior Com 
Ônus Limitado 
- EST

9 9 9 9 10 9 10 10 10 13 8 7

Afas. No País C/
Ônus/Est/Dout/
Mestrado - EST

13 19 17 19 19 18 19 16 13 14 14 13

Lic. Capacitação 
- EST 5 5 3 7 10 6 8 10 9 10 6 4

TOTAL 29 35 31 37 40 34 38 37 32 37 28 24

FONTE: Dados extraídos dos relatórios quantitativos de servidores afastados do SIG.
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Tabela 3 - Número de afastamentos de servidores Técnico-Administrativos por 
mês em 2017

Tipo de 
ocorrência

Meses do ano de 2017
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Afas. Estudo 
Exterior Com 
Ônus - EST

- - - - - - - - - - - - 

Afas. Estudo 
Exterior Com 
Ônus Limitado 
- EST

7 7 8 9 10 10 10 9 16 15 13 13

Afas. No País C/
Ônus/Est/Dout/
Mestrado - EST

13 16 21 22 22 21 21 21 21 21 19 18

Lic. Capacitação 
- EST 4 4 9 13 13 13 16 17 23 29 30 15

TOTAL 24 27 38 44 45 44 47 47 60 65 62 46

FONTE: Dados extraídos dos relatórios quantitativos de servidores afastados do SIGRH.

Impende ressaltar que, na maior parte dos afastamentos elen-
cados, a universidade permanece pagando salário aos servidores 
que buscam uma nova titulação, o que reforça a ideia de que a 
autarquia investe na qualificação de seus colaboradores. Importa 
salientar, ainda, que, mesmo nos casos em que não há paga-
mento direto de salário ao servidor afastado, pode-se considerar 
que há fomento por parte da UFC, visto que as liberações para 
Participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no 
País ocorrem sempre no interesse da administração, conforme 
disposição constante no caput do art. 96-A da Lei 8112/1990 
(BRASIL, 1990). Tais concessões não podem ser encaradas, por-
tanto, como direitos adquiridos de servidores aprovados em pro-
gramas de pós-graduação.

Do exposto, admite-se que tal postura administrativa está a ser-
viço da formação de uma universidade mais forte e é compatível 
com a missão organizacional de formar profissionais da mais alta 
qualificação, em um ambiente de permanente criação e difusão 
de conhecimentos.
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Oportuno salientar ainda que, além de ter condições favoráveis 
aos seus estudos, os servidores da universidade agregam aos 
vencimentos o percentual correspondente ao Incentivo à 
Qualificação até o final de sua vida funcional. Tal rubrica, regis-
tre-se, integra os proventos de aposentadorias e as pensões, 
desde que os certificados considerados para a sua concessão te-
nham sido obtidos até a data em que se deu a aposentadoria ou 
a instituição da pensão. Esta é a inteligência do art. 12 da Lei 
11091/2005 (BRASIL, 2005).

A rubrica relativa ao IQ pode chegar, inclusive, ao pagamento do 
percentual de 75% do valor do salário base do servidor, no caso da 
obtenção do título de doutorado em área de conhecimento com 
relação direta às atividades desempenhadas pelo técnico adminis-
trativo (BRASIL, 2005). Nessa esteira, depreende-se que há um in-
contestável investimento por parte da autarquia em seus ativos 
humanos, buscando o fortalecimento de seu capital intelectual.

Traçado o perfil da universidade quanto aos processos relativos à 
qualificação de servidores, será pertinente retornar à pergunta 
de partida desta pesquisa: “A titulação obtida por servidores téc-
nico-administrativos que tiveram uma evolução salarial advinda 
do Incentivo à Qualificação no primeiro semestre de 2016 im-
pactou a atuação laboral desses profissionais?”. Reitera-se que tal 
avaliação estará centrada na investigação acerca de eventual mu-
dança de lotação de tais servidores, pelas razões já delineadas na 
seção “Introdução”.

Identificação dos servidores que tiveram evolução 
salarial advinda do IQ de janeiro a junho de 2016 e 
análise acerca da eventual mudança de lotação

O presente estudo identificou, recorrendo à base de dados dispo-
nível no SIGRH, os servidores técnico-administrativos da UFC que 
tiveram aumento salarial advindo de majoração ou implemen-
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tação do IQ no primeiro semestre de 2016. Tal pesquisa ensejou a 
formação de um espaço amostral de 173 sujeitos. Dessa fase, re-
sultou a construção de planilha com nome, função, lotação e data 
de admissão dos 173 servidores técnico-administrativos.

Mesmo em sumária análise aos dados coletados, já é possível 
inferir, a partir do expressivo número de portarias identificadas, 
que, de uma maneira geral, os servidores estão buscando quali-
ficação superior à exigida para o desempenho do cargo que 
ocupam. Esse fato é atribuído a uma busca por novos conheci-
mentos por parte dos servidores técnicos administrativos, em um 
ambiente institucional de expressivo fomento à qualificação de 
seu quadro funcional.

Em que pese não ser este o escopo do presente estudo, importa 
frisar que, além do aumento salarial advindo da implementação 
ou majoração dos Incentivos à Qualificação, os servidores são 
estimulados a realizarem cursos de capacitação, muitos dos quais 
são promovidos pela própria autarquia, para que consigam pro-
gressão funcional.

Voltando ao escopo do estudo, os dados mostraram que 72 su-
jeitos tiveram data de admissão a partir de setembro de 2015, o 
que sugere que parcela significativa dos servidores estudados (42% 
da população) já ingressaram em seus cargos possuindo titulação 
superior à exigida. O cargo que mais se destacou nessa configu-
ração foi o de Assistente em Administração, com 32 sujeitos (44% 
do estrato aqui observado). Essa informação chama atenção para 
um possível desafio para a Gestão de Recursos Humanos, tendo em 
vista que a desmotivação pode ser uma consequência possível 
desse cenário. Possivelmente, esse comportamento reflete um con-
texto nacional de insegurança laboral, que contribui para esforços 
na direção do ingresso no serviço público, ainda que em área dife-
rente da expectativa ocupacional dos sujeitos.

No que tange à observância da data de admissão dos sujeitos, 
percebe-se a seguinte distribuição, conforme o Quadro 1:
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Quadro 1 - Número de admissões dos servidores Técnico-Administrativos nos 
dados pesquisados, por década.

Período
Década de 

1970

Década de 

1980

Década de 

1990

Década de 

2000

A partir de 

2010

Total 2 15 4 24 118 (72%)

Fonte: Dados da pesquisa coletados nos boletins de pessoal da PROGEP/UFC e no SIGRH.

Depreende-se que a maioria expressiva dos servidores estu-
dados teve seu ingresso no serviço público num passado re-
cente. Essa informação pode apontar, por exemplo, para a ocor-
rência do acesso a informações relativas ao desenvolvimento na 
carreira, estimulado pela Gestão de Recursos Humanos da insti-
tuição. Por outro lado, a existência de sujeitos que já compõem 
o quadro da instituição há mais de 20 anos e que incorporaram 
recentemente o IQ pode trazer diversos questionamentos rela-
cionados ao hiato temporal entre suas admissões e o acesso ao 
referido incentivo. Por não ser este o foco desta pesquisa, pas-
sa-se à análise específica acerca de eventual mudança de lo-
tação dos sujeitos.

Dos 173 servidores, constatou-se, em consulta ao SIGRH, a alte-
ração da unidade de lotação de 29 após o ano de 2016. Em re-
lação a 3 servidores, o sistema não retornou resultados às 
buscas relativas à lotação. Há ainda 1 caso em que a mudança 
apontada no sistema indica remoção do servidor para a uni-
dade de lotação provisória. Tal alteração, portanto, não possui 
relação com o “IQ”.

Importa ressaltar que não se pode aferir, apenas a partir desses 
dados, que os 28 servidores remanescentes (que correspondem 
a 16% da amostra) tiveram mudança de lotação diretamente re-
lacionada com a nova titulação. Entretanto, mesmo considerando 
que todos mudaram de lotação em virtude do novo título, o per-
centual identificado é pouco expressivo, o que pode indicar que, 
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de uma maneira geral, os servidores que adquirem nova titulação 
não costumam ser removidos em decorrência disso.

Repisa-se, entretanto, que tais dados devem ser analisados de 
forma cautelosa, visto que os servidores que não foram remo-
vidos podem ter passado a executar novas atribuições, correlatas 
aos novos conhecimentos adquiridos, no mesmo setor.

Pontua-se, finalizando esta seção, que a universidade deve per-
manecer estudando maneiras de aproveitar, de forma ainda mais 
efetiva, o capital intelectual de seus servidores.

Considerações finais

Considera-se que a realização deste estudo pode contribuir 
como mais um passo na construção de conhecimentos sobre o 
impacto das concessões do Incentivo à Qualificação no desen-
volvimento organizacional da Universidade Federal do Ceará.

Diante do que foi exposto, tem-se que os servidores da autarquia 
têm buscado titulação superior à exigida para o cargo que 
ocupam. No mesmo sentido, a instituição tem fomentado o in-
cremento de seu capital intelectual, na medida em que cria con-
dições e gratifica financeiramente seus ativos humanos que se 
destacam nessa seara. Constatou-se, ainda, que um baixo nú-
mero de servidores muda de lotação após auferirem a nova titu-
lação, o que não implica, necessariamente, num baixo aproveita-
mento dos novos conhecimentos adquiridos.

Reafirma-se, ainda, a importância de se discutir qualificação e 
melhores formas de aproveitamento do conhecimento dentro de 
uma instituição da magnitude de uma universidade que, na qua-
lidade de criadora e difusora de ideias deve, sim, continuar com-
prometida com a qualificação de seu quadro funcional.
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Por fim, tem-se que o presente artigo apresenta reflexões preli-
minares sobre a qualificação dos servidores técnico-administra-
tivos e sobre o Incentivo à Qualificação nesta Universidade. O 
enfoque específico que conduziu o presente estudo pode ser 
complementado em pesquisa posterior, lançando novas pers-
pectivas em torno da problemática. Dessa forma, tem-se como 
sugestão de novas pesquisas, a ser enfrentada pelos autores ou 
por pesquisadores diversos, a investigação junto aos próprios 
servidores acerca do impacto das novas habilidades adquiridas 
com a nova titulação no desempenho laboral.
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Resumo

Este artigo faz uma abordagem inicial histórica e política da ad-
ministração nas universidades públicas federais no contexto da 
administração burocrática e do sistema de governança. Tem 
como objetivo delinear o cenário político na organização da uni-
versidade pública, de modo a identificar o processo político da 
administração burocrática considerando a crise desse sistema 
que impactou a reforma das universidades com a implantação do 
modelo de governança pública. Buscou descrever os processos 
do sistema público burocrático e a implantação do modelo de 
governança para conhecer a que modelo de gestão as universi-
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dades estão a priori se adequando. Para análise dos resultados 
são constituídos os critérios de racionalização da gestão buro-
crática na complexidade da centralização/descentralização. Os 
resultados demonstraram que, no contexto político e histórico da 
gestão das universidades públicas, há uma complexidade de pro-
cessos entre os processos burocráticos e o controle e fiscalização 
através dos órgãos de controle interno e externos na implan-
tação do sistema de governança no conjunto das reformas das 
universidades públicas, na implantação do modelo de gover-
nança, evidenciando se assim, que o modelo de sistema de go-
vernança não suplantou totalmente a forma do modelo burocrá-
tico o qual se mantém na ordem da gestão pública das 
universidades federais.

Palavras-chave: Universidade. Burocracia. Governança.

Introdução

Atualmente, o tema governança vem sendo foco do debate 
na política da administração pública em diversos países. A gover-
nança no setor público sugere uma nova forma de gerencia-
mento de processos internos e de controle dos gastos públicos 
para a eficiência dos resultados no âmbito da administração pú-
blica. Isso atende à teoria inspirada nos liberais, cujo ideal é a 
intervenção estatal, com o objetivo de reduzir os gastos públicos 
dos governos burocráticos, a qual ficou conhecida, segundo 
Martins (2009, p. 19) “[...] teoria da escolha pública (public choice), 
inspirados na filosofia liberal de Adam Smith e no pensamento 
econômico [...]. Este pensamento – onde atualmente destacam-se 
as correntes monetarista e neoliberal”. É esse o objetivo perse-
guido pelos neoliberais, reduzir o poder do Estado burocrático 
quanto aos gastos público, sob o princípio da ética e da respon-
sabilidade social, controlando os excessos de gastos públicos e 
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de corrupção. Nesse contexto incide o modelo de governança, 
para fim de transparência e controle de gasto do poder público e 
da prestação do serviço à sociedade.

A reforma das boas práticas de gestão das universidades se deu 
no Brasil a partir da década de 1990, sob as orientações do mo-
delo neoliberal, reformas que buscaram a imposição, conforme 
Vicente (2013, p. 3), da “[...] lógica do grande capital”. Isso levou 
a um plano de mudanças sustentadas numa nova fase do desen-
volvimento capitalista, com base na redução drástica de investi-
mentos em universidades públicas em paralelo com o estímulo 
às instituições de Ensino Superior privadas. A partir de 2003, um 
governo com outra orientação política põe em prática uma re-
forma universitária caracterizada pela ampliação do investimento 
público na educação superior. Realiza-se então a reestruturação 
e relevante expansão do número de vagas nas universidades fe-
derais através do programa REUNI. Em paralelo, política de in-
clusão e de expansão do acesso ao Ensino Superior também é 
implementada no âmbito de instituições privadas através do 
fundo de financiamento estudantil (FIES) e do programa de uni-
versidade para todos (PROUNI).

Esse conjunto de reformas foi estruturando-se no sistema de 
mercado neoliberal como padrão de eficiência dos gastos pú-
blicos, sendo mantidas as universidades públicas, mas sob o con-
trole das políticas de reforma neoliberais o que caracterizou um 
conjunto de medidas no seu gerenciamento, no direcionamento 
do modelo de Governança.

Este trabalho pretende compor os elementos e fatos históricos 
da criação das universidades para compreender a gestão pública 
mediante o sistema da administração burocrática e o fenômeno 
de governança na complexidade da gestão das universidades 
públicas. O trabalho pesquisa o sistema público burocrático e a 
implantação do modelo de governança atual visando conhecer a 
que modelo de gestão as universidades estão adequando-se. 
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Para tanto, faz-se uma revisão do contexto histórico e político 
das mudanças que impactaram a reforma política mundial; a crise 
do modelo burocrático e a implantação do modelo de gover-
nança; definição dos conceitos dos modelos de burocracia e de 
governança na administração pública universitária.

O trabalho tem como objetivo delinear o cenário político de re-
forma na organização da universidade pública, de modo a iden-
tificar o processo político da administração burocrática da crise 
do sistema que impactou a implantação do sistema de gover-
nança pública.

Quanto ao método, trata-se de uma pesquisa de natureza básica 
bibliográfica para subsidiar o problema e o objetivo. Conforme 
Gil (2010, p. 50) a pesquisa bibliográfica permite ao pesquisador 
uma amplitude de fenômenos históricos, o que se constitui como 
uma vantagem para melhor se observar a natureza do problema 
com base em dados secundários para compor os resultados 
desse trabalho de investigação. Quanto à caracterização do mé-
todo, é de natureza descritiva. Para Gil (2010, p. 28) a pesquisa de 
natureza descritiva objetiva “[...] a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno [...]” cujo objeto de estudo 
trata-se do fenômeno dos modelos de gestão burocrática e go-
vernança no âmbito da universidade pública, a qual se busca re-
tratar e comparar a complexidade da gestão no contexto buro-
crático e de governança.

Panorama do contexto histórico do 
gerenciamento das universidades no Brasil

Na base histórica, a universidade pública no Brasil, concebe a 
tradição de influência administrativa europeia e norte-ameri-
cana – gênese da organização universitária – despontou inicial-
mente com a vinda de D. João VI (1808) para a colônia Brasil, que 
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passa a ser sede da monarquia portuguesa. Durante esse pe-
ríodo, são implantadas as academias, militar e de engenharia, 
que segundo Fávero (2006), se destinavam a formar profissio-
nais para o Estado. Através do decreto real de 1808, são “[...] 
criadas a Escola de Cirurgia (atual Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), as Academias 
Militares (atual Escola Nacional de Engenharia da UFRJ), [...]” 
(BOTTONI et al. 2013, p. 23).

Durante o período do Império, dá-se o debate em torno da 
criação de universidades, que passam a ser o objeto de impor-
tância da elite na assembleia constituinte do Império. No entanto, 
sem foro e sob o olhar do imperador, é desfeita a assembleia 
constituinte, ficando impedida a criação de universidades. Assim 
é aprovada a Constituição imperial, não dando abertura para o 
debate em torno da criação da universidade, não sendo assim de 
interesse do poder regencial.

Todos os esforços de criação de universidades, nos períodos 
colonial e monárquico, foram malogrados, o que denota uma 
política de controle por parte da Metrópole de qualquer ini-
ciativa que vislumbrasse sinais de independência cultural e 
política da Colônia [...] (FÁVERO, 2006, p. 20).

É somente na fase inicial da República que o Estado Nacional 
passa a ter como matéria constitucional a fundação de universi-
dades, passando estas a serem consideradas um instrumento ne-
cessário ao desenvolvimento do país, sob a proteção e obrigação 
do Estado.

A primeira universidade criada no período republicano foi a de 
Manaus, que iniciou seus trabalhos em 1909 e encerrou suas ati-
vidades em 1926. Na base da estrutura política, contava com o 
apoio financeiro dos “barões da Borracha” e funcionava conforme 
os interesses dos benfeitores; segundo França (2009, 127) “[...] 
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Com o apoio dessa classe, foram criados os cursos de Engenharia, 
Direito, Medicina, Farmácia, Odontologia e de Formação de 
Oficiais da Guarda Nacional”.

Em meados do sec. XX, a universidade passa a ser o objeto capital 
de construção da nação científica do país. Segundo França (2009, 
p. 127) “O acesso ao ensino superior era mais democrático, menos 
complicado e de caráter nacional, [...]”. Krawczyk (2009, p. 42) co-
menta que as universidades de caráter nacional passam a ser o 
modelo instituído de gestão do Estado moderno.

Mas, é somente sob a ótica das leis constitucionais do Brasil que 
as universidades tomam a forma de Estado Nacional na década 
de 30, na administração do governo provisório de Getúlio Vargas, 
com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), 
tendo como ministro Francisco Campos. É ali que o Estatuto das 
Universidades Brasileiras, em âmbito nacional, passa a ter auto-
nomia de natureza jurídica, sendo administrado pelo Estado 
Nacional, através do Decreto Lei nº 19.851/1931. Este Decreto Lei 
autoriza a criação das universidades, sendo a primeira a 
Universidade de São Paulo em 1934 (estadual); e depois, em 
1935, Anísio Teixeira cria a universidade do Distrito Federal, que 
em 1939 é incorporada pela Universidade do Brasil e em 1961 
converte-se na Universidade de Brasília.

Na ordem da natureza administrativa, são consideras universi-
dades as instituições de Ensino Superior que tenham cinco ou 
mais estabelecimentos de Ensino Superior. Este critério é dispen-
sado para universidades rurais e outras com objetivos especiali-
zados. As universidades são instituições que aglutinam institutos 
de pesquisa, treinamento profissional, instituem colégios univer-
sitários para série de ciclo colegial, técnicos, e gozam de auto-
nomia didática, administrativa, financeira e disciplinar exercida 
na forma de próprio estatuto, no que confere a Lei de Diretrizes 
e bases da Educação Nacional LBD 4.024/61, Art. 79, parágrafos 
1º-3º (BRASIL, 1961).
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As universidades passaram a ter autonomia na administração sob 
a égide da União que custeava e delegava ao Ministério da 
Educação, através de seus órgãos colegiados, a fiscalização e o 
controle para fins da ordem pública e de responsabilidade social, 
conforme Art. 93:

Os recursos a que se refere o art. 169, da Constituição Fede-
ral, serão aplicados preferencialmente na manutenção e de-
senvolvimento do sistema público de ensino de acordo com 
os planos estabelecidos pelo Conselho Federal e pelos con-
selhos estaduais de educação, de sorte que se assegurem [...] 
(BRASIL, 1961, grifo nosso).

Quanto ao modelo de administração das universidades públicas 
no Brasil, estes se inspiravam na Europa e atualmente no modelo 
dos EUA. As universidades são de natureza parcialmente autô-
nomas na gestão de ensino e pesquisa. Inicialmente as universi-
dades variavam quanto ao modelo de gestão, segundo Paula 
(2002, p. 152-153), como o caso da USP, que tendia ao modelo 
francês, tendo organização e estrutura caracterizada pela disso-
ciação do ensino e da pesquisa com a implantação de escolas 
profissionalizantes, assumindo a ideologia do Estado. A 
Universidade do Rio de Janeiro tendia ao modelo alemão, voltan-
do-se para o princípio científico, humanista e para a pesquisa. A 
Universidade do Distrito Federal seguia os padrões da França e, 
mais recentemente, o modelo dos Estados Unidos.

O modelo dos EUA suplanta o modelo europeu no conjunto das 
reformas políticas do Estado. No Brasil, durante a ditadura militar, 
fez-se com que as universidades brasileiras se desviassem do 
princípio científico humanista e da pesquisa. Assim, a universi-
dade brasileira perde autonomia e liberdade acadêmica, pas-
sando a preocupar-se com o atendimento ao padrão da socie-
dade de consumo num enquadramento de gerenciamento 
empresarial que vai nortear os processos decisórios interno e 
externo, conforme Paula (2002):

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm#art169
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm#art169


187

Burocracia versus governança pública - complexidade na 
gestão das universidades públicas brasileiras

No modelo norte-americano, a instituição universitária pro-
cura associar estreitamente os aspectos ideais (ensino e pes-
quisa) aos funcionais (serviços), estruturando-se de tal ma-
neira que possa ajustar-se às necessidades da massificação 
da educação superior e da sociedade de consumo. Ao adotar 
a forma empresarial, boa parte das universidades procura 
atender aos interesses imediatos do setor produtivo, do Es
tado [...] (PAULA, 2002, p. 154).

As universidades públicas de Estado Nacional, de sistema buro-
crático, tiveram como base a pesquisa, considerando o ensino e 
a extensão (PAULA, 2002). Na atualidade, as universidades vêm 
perdendo a força da produção acadêmica e científica pela rele-
vante redução de recursos destinados à pesquisa no novo mo-
delo da administração pública. Segundo Sguissardi (2008), as 
universidades assumem na sociedade uma função mercadoló-
gica de educação superior ao afirmar que:

[...] as funções da universidade, as contradições do Estado e 
da regulação estatal, o modelo de expansão da educação su-
perior, a produção da educação/mercadoria e da mercadoria/
educação, a desregulação do mercado financeiro e constitui-
ção e desregulação do mercado educacional [...] (SGUISSAR-
DI, 2008, p. 993). 

Nesse contexto, a função da universidade é tida como objeto de 
produção de educação/mercadoria e mercadoria/educação. É 
necessário entender o contexto histórico político das reformas 
das universidades públicas, período conhecido pelo “Golpe de 
64”, de governos autoritários e burocráticos tendo sido ampa-
rados pelo governo dos Estados Unidos, responsável pelas re-
formas capitalistas no âmbito da administração pública nacional. 
No que concerne à universidade pública, implantou-se através 
do plano Atacon, em conjunto com o Ministério da Educação 
(MEC), e da proposta da reforma de Meira Mattos, do modelo de 
gerenciamento empresarial nas universidades.
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O modelo de gerenciamento empresarial caracterizou a base da 
reforma das universidades públicas no país. Segundo Chaui 
(2014) a implantação de tal modelo se deu no regime militar 
através do Ato Institucional AI 5 e do decreto 77, seguindo a pro-
posta do plano Atcon (1966), que concebe a educação como um 
fenômeno quantitativo para maior rendimento financeiro de 
forma a minimizar custos, tendo-se assim a reforma universitária 
baseada no modelo empresarial.

No conjunto das medidas de reformas universitárias, destaca 
Fávero (2006, p. 30) que “[...] o plano de assistência técnica es-
trangeira, consubstanciado pelos acordos MEC/USAID; o Plano 
Atcon (1966) e o Relatório Meira Mattos (1968). Concebida como 
estratégia de hegemonia, a intervenção da USAID na América 
Latina [...]”. A reforma das universidades públicas foi consolidada 
pelo plano de assistência técnica estrangeira. Conforme Fávero 
(2006), o país recebia recursos financeiros para os projetos de 
reformas do ensino, em troca de se comprometer com a compra 
de equipamentos militares dos norte-americanos.

No entanto, a reforma das universidades do Brasil, segundo 
Krawczyk (2009, p. 42) não seguiu os padrões dos EUA, primeiro 
porque o país não contava com instituições públicas e privadas 
que investissem financeiramente em pesquisa para o desenvolvi-
mento científico e tecnológico, como eram feitas pelos grandes 
centros universitários norte-americanos. Assim o desenvolvi-
mento científico nas universidades públicas brasileiras foi sufo-
cado pelas reformas dos governos autoritários e burocratas do 
regime militar.

Uma crítica da administração dos governos militares com relação 
ao desenvolvimento do país é feita por Abrucio (2007) ao afirmar 
que a administração burocrática dos militares não foi capaz de 
administrar com responsabilidade o país, em razão, segundo o 
autor de “[...] governantes e burocratas perante a sociedade, a 
politização indevida da burocracia nos estados e municípios, 
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além da fragmentação excessiva das empresas públicas, com a 
perda de foco de atuação governamental” (ABRUCIO 2007, p. 
68). Com a gestão autoritária dos governos militares e a crise 
mundial do sistema burocrático, caracterizada pelo excesso de 
gastos, o descontrole da máquina estatal gerou o colapso do 
sistema capitalista mundial. Para reverter essa situação, inicia-se 
um processo de mudanças políticas em âmbito mundial. Nesse 
contexto, Secchi (2009, p. 349) sugere que “O modelo burocrá-
tico weberiano foi considerado inadequado para o contexto ins-
titucional contemporâneo por sua presumida ineficiência, [...]”. É 
nessa conjuntura que se inicia um processo de mudança pelo 
sistema de reformas neoliberais.

O conjunto das reformas atinge as Universidades públicas, na 
ordem das políticas neoliberais que se efetivaram na “[...] década 
de 1990 com o alastramento do processo de reformas do Novo 
Gerenciamento Público (NGP) que começou na década de 1980 
[...]” (SHORE, 2009, p. 28). Um dos pontos prioritários do sistema 
neoliberal é a reforma das universidades nos países em desen-
volvimento com um plano de controle de recursos, como afirma 
Sguissardi (2005, p. 212):

Como em muitos países centrais e periféricos, as políticas de 
educação superior caracterizam-se pela redução permanente 
do financiamento estatal da educação superior pública, pelo 
estancamento de sua expansão, pelo congelamento salarial 
do staff universitário, pela perda de direitos trabalhistas, pela 
flexibilização dos contratos de trabalho, diferenciação institu-
cional, diversificação de fontes de financiamento, e pelo im-
plemento das universidades de ensino ou neoprofissionais 
em detrimento das universidades de pesquisa.

Há reformas na gestão pública que marcaram a década de 80. 
Segundo Secchi (2009, p. 348), “as administrações públicas em 
todo o mundo realizaram mudanças substanciais nas políticas de 
gestão pública (PGPs) e no desenho de organizações programá-
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ticas (DOPs)”. Os motivos que impulsionaram tais medidas, ainda 
segundo o Secchi, (opcit) impactaram a crise fiscal de Estado, na 
competição territorial, na necessidade de mão de obra qualifi-
cada e no imperativo de novos conhecimentos das organizações 
e das tecnologias, frente ao crescimento dos valores plurais e 
neoliberais no mundo globalizado de crescimento complexo e 
dinâmico das sociedades mundiais.

Na contemporaneidade em âmbito mundial, umas das maiores 
exigências feitas pelos organismos de financiamento internacio-
nais na concessão de recursos financeiros para países em desen-
volvimento de Estado burocrático está associada a um plano de 
reajuste das políticas internas de gestão pública para uma socie-
dade de Estado de direito. Segundo Batista (2016, p.42) “[...] de 
uma burocracia imbuída de ética profissional; de políticas plane-
jadas de forma previsível, aberta e transparente [...] dos princípios 
de legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probi-
dade, transparência e accountability”. Assim, os países benefi-
ciados se comprometem a atender ao desenvolvimento econô-
mico e social, segundo os critérios de exigência dos órgãos 
internacionais de investimento:

O Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial 
exigem “boa governança” como requisito para países em via 
de desenvolvimento receberem recursos econômicos e apoio 
técnico. Áreas de aplicação das boas práticas são aquelas en-
volvidas na melhora da eficiência administrativa (SECCHI, 
2009, p. 358).

Nesse novo contexto, as universidades públicas assumem o mo-
delo de governança que atende ao conjunto de reformas do sis-
tema de gerenciamento neoliberal; cujo fim é a eficiência dos 
resultados da administração pública. Conforme afirma Shore 
(2009, p. 31) “As universidades são apenas um local entre muitos 
outros onde podemos observar os efeitos do neoliberalismo e a 
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ascensão do “Novo Gerenciamento Público [...]”. Nesse sentido, o 
modelo de governança tende a suplantar o sistema burocrático 
no conjunto das reformas universitárias.

Na relação entre o Estado e as universidades federais, é possível 
verificar as influências do sistema neoliberal na forma como são 
estabelecidos os contratos de gerenciamento no que diz respeito 
ao controle do Estado através de instrumentos que regulam e 
reduzem a captação de recursos nas universidades diminuindo 
suas atividades de ensino, pesquisa e extensão sob o controle do 
gerenciamento de processos para captação de recursos. Segundo 
Castro e Pereira (2014, p. 292), trata-se “[...] de um modelo de 
organização influenciado pelo paradigma gerencialista de admi-
nistração, ocasionando assim, por meio dos contratos entre o 
Estado e as universidades, uma lógica de mercantilização de bens 
e serviços acadêmicos”.

Histórica e politicamente, as universidades públicas, no contexto 
das reformas, são objeto de construção, desconstrução e reestru-
turação do Estado Nacional, entre autonomia, centralização e 
descentralização, constituindo-se de elementos da estrutura po-
lítica de Estado. Na contemporaneidade, as universidades são 
governadas sob a política da responsabilidade social atendendo 
à nova política de mercado mundial sob a ótica de controle e 
transparência dos gastos públicos. Ainda que de forma burocrá-
tica na hierarquia do poder público, as administrações burocrá-
ticas tendem a se flexibilizar no conjunto das reformas empreen-
didas pelo novo modelo de governança.

Conceitos da administração burocrática e do 
modelo de governança

O modelo da administração burocrática de Max Weber, século 
XX, apresenta em sua estrutura as dimensões dos processos ope-
racionais. Para Weber o sistema de gestão burocrática oferece à 
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instituição os processos formais regidos pela lei e não pela tra-
dição. Segundo Secchi (2009, p. 358) o modelo da administração 
burocrática é operacional em suas dimensões de formalização, 
padronização dos serviços; impessoalidade, hierarquia da orga-
nização; profissionalismo, ascensão hierárquica por experiência e 
desempenho (Figura 1).

Figura 1- Mapa conceitual do Modelo da administração burocrática

Fonte: Secchi; (2009); Dellagnelo e Silva (2000).

Dellagnelo e Silva (2000, p. 23) o mapa do Modelo da adminis-
tração burocrática é conceitual quanto aos princípios da raciona-
lização na dimensão orgânica da administração: a) racionalidade 
prática, que está plano de interesse individual; b) racionalidade 
teorética, que está relacionada com decisões abstratas sem base 
na experiência; c) racionalidade substantiva, que leva em consi-
deração os valores humanos e; d) racionalidade formal, que é 
orientada pela lei sem preocupação com os resultados finais.

A base que sustenta o modelo da administração pública burocrá-
tica está na relação hierárquica de autoridade regida sob a ob-
servância da lei, objeto norteador dos processos da organização 
pública na relação estrutural. Tal relação hierárquica de autori-
dade se dá pela relação de obediência entre os líderes e os lide-

ADMINISTRAÇÃO
BUROCRÁTICA

dimensões operacionais

conceitos de

primeiro
segundo terceiro quarto

Racionalização

Racionalidade Prática

Racionalidade Teorética Racionalidade Substantiva

Racionalidade Formal

Formalização Profissionalismo

Impessoalidade



193

Burocracia versus governança pública - complexidade na 
gestão das universidades públicas brasileiras

rados, e a primazia do bem-estar dos indivíduos que compõem a 
administração como uma questão de valor sem preocupação 
com a relação custo benefício. A crítica feita ao modelo burocrá-
tico por Dellagnelo e Silva (2000, p. 23) é que “[...] a burocrati-
zação é a crescente perda de liberdade na sociedade moderna”.

O conceito de governança no âmbito do sistema privado está as-
sociado ao mercado empresarial e contábil, sob o regimento de 
autoridades reguladoras do mercado financeiro que exerce o con-
trole por meio da legislação para garantir a integridade e a objeti-
vidade dos resultados. Segundo Secchi (2009, p. 358) “[...] gover-
nança significa um conjunto de princípios básicos para aumentar a 
efetividade de controle por parte de stakeholders e autoridades de 
mercado sobre organizações privadas de capital aberto”.

O processo de governança em rede de stakeholders se define 
como um conjunto de relações de grupos de diversas categorias 
empresariais, profissionais liberais, setores social, sindicatos e da 
administração pública com o fim do “bem da coletividade”. Nesse 
sentido, Kissler e Heidemann (2006, p. 484) consideram que o con-
ceito de governança decorre numa situação de amplitude política 
na qual o Estado “[...] pode transferir ações para o setor privado, ou 
agir em parceria com agentes sociais”. No âmbito da esfera pú-
blica, o conceito de governança assume duas concepções. A pri-
meira concepção sugerida pelos teóricos da tradição liberal se de-
fine na forma “[...] de relação interestatal e entre atores estatais e 
não estatais na solução de problemas coletivos internacionais” 
(SECCHI, 2009, p. 358). A segunda é formulada pelos teóricos de 
desenvolvimento, sugerindo a governança como um conjunto de 
práticas adequadas da gestão de governos democráticos que con-
tribui com o desenvolvimento econômico e social de seus países, 
sendo, nas palavras de Secchi (2009, p. 358) “[...] ‘Boa governança’ 
é, portanto, a combinação de boas práticas de gestão pública”.

O Termo governança é usado comumente no discurso acadê-
mico. Para Linczuk (2017, p. 19) a governança aplicada às univer-
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sidades públicas brasileiras segue o princípio da administração 
pública e é concebido como forma de regular a prestação de 
serviços públicos ao cidadão, através da prestação de contas, 
transparência, equidade e responsabilidade.

O conceito de governança é derivado do grego, significando di-
reção, relativamente à economia da sociedade, conforme ilus-
trado no mapa conceitual da Figura 2. Segundo Peters (2013, p. 
127), a governança é uma forma de gerenciamento que tem 
como finalidade a eficácia dos resultados na prestação dos ser-
viços para com a sociedade.

Figura 2 - Mapa conceitual de estrutura do modelo de governança pública universitária

Fonte: Peters (2013).

Com base no setor da administração pública, essa direção dos 
processos é delegada em responsabilidades por setores a partir 
dos traços de metas, coordenação, implementações e avaliações. 
Com base nesses passos, o processo de gestão deve refletir o 
propósito da universidade quanto aos serviços prestados à so-
ciedade na ordem de sua natureza social, cultural para a efici-
ência dos serviços prestados à sociedade, através do planeja-
mento estratégico orientado pelos critérios de estabelecimento 
de metas, coordenação de metas, implementação e por último a 
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avaliação e reações a comentários. Esses critérios são indicadores 
da alta complexidade na gestão universitária.

Comparativo da gestão das universidades pública 
no modelo burocrático e de governança

Para efeito de comparação do modelo burocrático e de gover-
nança, foram considerados quatro critérios quanto à forma, à au-
tonomia (centraliza e descentraliza), e quanto à natureza pre-
sente nos dois modelos da gestão pública da universidade atual. 
Para o critério forma, os processos decisórios da gestão da uni-
versidade passam pelo reitor e pela lei. A autoridade é mantida 
como centro da hierarquia pública, conforme Lei nº 5.540/68 e 
Lei nº 9.192/95, como descrito no Quadro 1. Quanto à autonomia 
as universidades obedecem à rigidez da legislação. Segundo 
Sales et al. (2015, p. 1) “[...] há contrapontos que não permitem a 
plena efetivação dessa autonomia, como a rigidez da legislação 
que envolve a definição da estrutura organizacional e o controle 
da aplicação dos recursos”.

No critério de centralização e descentralização, a gestão é exercida 
como controle e fiscalização. Segundo Casado e Siluk (2011, p. 2) 
“A maior parte dos modelos de gestão das Universidades Federais 
tem ocorrido de maneira voltada para o controle dos recursos e 
atendimento a sistemas de governança do TCU, MEC, CAPES, CGU, 
entre outros. Esta abordagem estabelece limites na descentrali-
zação dos processos decisórios da universidade. Quanto à natu-
reza, presente nos dois modelos, é estabelecida pela Constituição 
Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDB, 9394/96, Art. 52 “As universidades são instituições 
pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano [...]”. Porém, exercendo na natureza de sua gestão a res-
ponsabilidade social para eficiência dos resultados.
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Assim, a gestão burocrática e a gestão caracterizada pelo modelo 
de governança são exercidas concomitantemente nas universi-
dades brasileiras, o que implica limitação de autonomia demo-
crática. Assim o processo de gestão das universidades, conforme 
afirma Peter (2007, p. 370), “[...] ainda se encontra fortemente 
impregnado das determinações impostas pela reforma de 1968, 
em que a estrutura departamental trouxe uma exacerbação da 
burocracia e um comprometimento da democracia”. Isto confi-
gura a formalização operacional de burocracia num sistema de 
controle no modelo de Governança.

Considerações finais

É possível considerar que, na gestão das universidades federais 
brasileiras, há uma complexidade de processos burocráticos que 
se entrelaçam com o novo modelo de sistema de governança. 
Pesquisa revelou que, se antes as universidades no modelo buro-
crático tinham parcial autonomia no campo da pesquisa e da ex-
tensão sem se preocupar com a prestação de conta orçamen-
tária, no momento presente as universidades precisam atender, 
além de sua finalidade quanto à pesquisa à extensão, precisam 
atender à qualidade dos serviços prestados à sociedade na ativi-
dade do ensino. Nesse processo, a gestão sofre um forte controle 
do sistema político na implantação do modelo constituído de 
governança pública para fins da eficiência dos resultados econô-
mico e social. O ponto crucial da gestão está no entrelaçamento 
dos processos da gestão que é burocrática, mas que também 
precisa adaptar-se ao sistema de governança.

Na formalização dos processos, as universidades atendem em 
sua administração à força das leis estabelecidas pelo Estado bu-
rocrático brasileiro. Este é controlado pelo novo sistema de go-
vernança, através dos órgãos internos e externos de controle e 
fiscalização, bem como pelas regras estabelecidas através dos 
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órgãos de fomento internacionais os quais impõem à adminis-
tração das universidades públicas resultados para a eficiência dos 
serviços e dos gastos públicos.

Desse modo, as universidades ficam subjugadas a um conjunto 
de normas de racionalização burocráticas e necessitam adap-
tar-se ao modelo de gestão participativa do sistema de gover-
nança. Nesse sentido, é possível conjeturar que a adesão ao mo-
delo de governança nas universidades ainda é complexa, em face 
do excesso de normas e regras burocráticas da administração 
pública. Sabendo que o sistema de governo brasileiro é burocrá-
tico em seus organismos internos, as universidades são regidas 
pela obediência burocrática e pela nova ordem econômica de 
mercado internacional que determinam as políticas internas e ex-
ternas dos órgãos de controle e fiscalização das políticas de ge-
renciamento de recursos públicos com base no sistema de mer-
cado neoliberal.
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Resumo

A busca por eficiência é fator de destaque na gestão pública. 
Otimizar os recursos deixou de ser assunto abordado apenas na 
iniciativa privada e passou a ser alvo da Administração Pública 
desde a implantação da Administração Gerencial no setor pú-
blico, nos anos 80. Considerando o Sistema de Registro de Preços 
- SRP, essa otimização parte do planejamento para melhor gerir 
as aquisições e contratações públicas. Assim, esta pesquisa pre-
tende apresentar os principais aspectos conceituais do Sistema 
de Registro de Preços, que estão concentrados na legislação bra-
sileira; suas vantagens e desvantagens; bem como sua operacio-
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nalização. Trata-se de estudo bibliográfico e documental, com 
abordagem qualitativa e quanto aos objetivos é uma pesquisa 
descritiva. Foram utilizados dados secundários coletados do sis-
tema Painel de Compras Governamentais, que informa os pro-
cessos de aquisições e contratações pela Administração Pública 
Federal, podendo por meio dessa ferramenta conhecer a quanti-
dade e valores das aquisições e contratações realizadas em todas 
as modalidades licitatórias, inclusive o SRP.

Palavras-chave: Sistema de Registro de Preços. Compras pú-
blicas. Gestão pública.

Introdução

A busca por eficiência na gestão pública não é assunto re-
cente. Desde a transição da administração burocrática para a ge-
rencial, bem registrada na Constituição da República Federativa 
do Brasil - CRFB de 1988, por meio da Emenda Constitucional nº 
19 de 1998, a eficiência tem ganhado destaque nas ações do 
gestor público. Entre as mais diversas atuações desse agente, co-
locam-se em destaque as compras públicas, que devem ser feitas 
considerando não apenas as necessidades da Administração, 
mas também os recursos disponíveis, o que exige planejamento, 
associado a uma boa gestão.

A Carta Magna determina em seu art. 37, inciso XXI, que as aqui-
sições e alienações para atender as necessidades da Administração 
Pública devem se dar por meio de licitação, em regra, salvo casos 
especificados em lei (BRASIL, 1988). A lei mencionada na CRFB/88 
entrou no ordenamento jurídico brasileiro no ano de 1993, inti-
tulada de Lei Geral das Licitações e Contratações Públicas, divi-
dindo-se em seis capítulos, que tratam: das disposições gerais; 
da licitação; dos contratos; das sanções administrativas e da tu-
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tela judicial; dos recursos administrativos; e por fim, das disposi-
ções finais e transitórias.

Os artigos iniciais da Lei nº 8.666/93 ocupam-se: daqueles que 
estão submetidos a ela; dos objetos por ela contemplados; dos 
princípios expressos que devem ser velados; das vedações aos 
agentes públicos; e definições de termos constantes na mesma 
lei, entre outros. Para a presente pesquisa, merece destaque o 
art. 15, pois direciona aos melhores critérios de aquisições e con-
tratações, que favorecem a gestão administrativa (BRASIL, 1993).

No inciso II, do art. 15, da Lei Geral de Licitações obtém-se a in-
formação de que as compras devem ser processadas por Sistema 
de Registro de Preços – SRP, sempre que possível. Este sistema foi 
regulamentado a primeira vez em 1998, pelo Decreto nº 2.743, 
sendo revogado pelo Decreto nº 3.931/2001, que por sua vez foi 
substituído pelo Decreto nº 7.892/2013, que permanece até os 
dias atuais, com algumas atualizações.

O Sistema de Registro de Preços possui natureza versátil, ofere-
cendo praticidade às compras públicas, auxiliando o planeja-
mento tático do gestor, podendo ser utilizado como ferramenta 
para o aumento da eficiência nessas tarefas. Considerando que 
toda instituição pública possui atividades fins e meios, as aquisi-
ções e contratações de bens e serviços são necessárias para au-
xiliar as funções essenciais da administração.

Nas compras públicas, como regra, há formalização, dentro do 
processo administrativo, do lastro financeiro para a obtenção do 
bem ou serviço a ser adquirido, o que contribui para a melhor 
gestão dos recursos orçamentários e planejamento administra-
tivo. Essa demonstração se dá por meio de dotação orçamen-
tária, que é exigível para a continuidade do processo.

A Lei nº 8.666/1993 é imperativa nesse sentido, pois salienta que 
nenhuma compra poderá ser realizada se não houver a indicação 
de recursos orçamentários para tal feito. A ausência desse instru-
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mento acarreta nulidade da aquisição ou contratação, e respon-
sabilização do agente público por sua conduta. O Sistema de 
Registro de Preços, no entanto, dispensa essa indicação para a 
realização da licitação, permitindo a gestão das aquisições e con-
tratações, conforme a liberação dos recursos.

Deste modo, o Sistema de Registro de Preços é uma ferramenta 
favorável à melhor condução dos recursos públicos, no que tange 
a aquisições e contratações públicas (JUSTEN FILHO, 2012).

Entretanto, mesmo com esse aspecto, percebe-se, pelos nú-
meros apresentados no Portal de Compras Governamentais, que 
o SRP se trata de mecanismo subutilizado. Essa afirmação se 
comprova quando no ano de 2017, do total de 90.523 processos 
de compras, realizados pelos órgãos da Administração Pública 
Federal, apenas 8.669 geraram atas de registro de preços 
(BRASIL, 2018), o que indica a baixa adoção o SRP nas práticas 
de aquisições e contratações.

Diante deste cenário, esta pesquisa traz como proposta de re-
flexão sobre o real alcance e aproveitamento do Sistema de 
Registro de Preços na Administração Pública Federal, tendo 
por objetivo geral conhecer os principais aspectos conceituais 
desta ferramenta. Como objetivos específicos, se propõe a: a) 
apresentar os aspectos legais que permeiam o Sistema de 
Registro de Preços; b) expor a operacionalização do Sistema de 
Registro Preços; c) demonstrar sua associação com as modali-
dades licitatórias.

A relevância política da pesquisa consiste em compreender a uti-
lização do instrumento de Sistema de Registro de Preços, possi-
bilitando melhorar a sua aplicação às necessidades da adminis-
tração, fato consonante com as pretensões da CRFB/88 ao 
estabelecer princípios pertinentes às ações dos agentes públicos. 
Ademais, se for o caso, pode servir de parâmetro para alteração 
da norma, atendendo ao que for melhor para a coletividade.
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É uma pesquisa socialmente relevante porque disponibiliza infor-
mações aos diversos gestores, auxiliando no conhecimento 
acerca do SRP, o que permite aperfeiçoar a gestão dos recursos 
orçamentários destinados às compras públicas. A economia ob-
tida na compra bem planejada é ação que pode ampliar o nú-
mero de beneficiados com o serviço público. E como relevância 
acadêmica este estudo poderá servir de consulta posterior, con-
siderando o dinamismo social e indagações que venham a surgir 
acerca do tema.

Quanto à caracterização, trata-se de pesquisa documental e bi-
bliográfica, sendo classificada como descritiva, considerando que 
pretende descrever os principais conceitos ligados ao Sistema de 
Registro de Preços. Quanto à abordagem do problema, será pre-
dominantemente qualitativa (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Os dados foram obtidos por meio de ferramenta de Tecnologia 
da Informação, disponibilizados pelo Governo Federal -Painel de 
Compras Governamentais.

Sistema de Registro de Preços e sua 
operacionalização

Como já mencionado, as aquisições e contratações públicas 
devem ser precedidas por procedimento licitatório, que é regula-
mentado pela Lei nº 8.666/93. Nessa lei são definidos os tipos de 
licitações – menor preço, melhor técnica, melhor técnica e preço, 
e maior lance ou oferta; e a maioria das modalidades licitatórias 
– convite; tomada de preços; concorrência; concurso; e leilão. 
Existe ainda a modalidade pregão, que é regulamentada pela Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Essa seção apresenta os pontos mais relevantes acerca do Sistema 
de Registro de Preços - SRP a começar por seu surgimento, se-
guido de suas definições, inovações, vantagens e desvantagens.
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Sistema de Registro de Preços

Esclarecendo, inicialmente, o Sistema de Registro de Preços não 
é uma nova modalidade de licitação. Trata-se de procedimento 
utilizado em licitação, aliado a modalidades licitatórias especí-
ficas, objetivando chegar a preço determinado para contratações 
futuras (BRASIL, 2014, p. 13).

A seguir será apresentada a definição, o surgimento, as vanta-
gens e desvantagens do SRP.

Definições

Justen Filho (2014, p. 536) atribui ao registro de preços o caráter 
de “contrato normativo, produzido mediante licitação e que de-
termina as condições quantitativas e qualitativas para contrata-
ções futuras de compras e serviços, realizadas por um único ou 
por uma pluralidade de órgãos administrativos”. O Decreto nº 
7.892/2013 em seu art. 2.º informa que o Sistema de Registro de 
Preços se trata de um “conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras [...]”.

Jacoby (2009, p. 30) interpreta o SRP como “um procedimento 
especial de licitação que se efetiva por meio de uma concorrência 
ou pregão sui generis, selecionando a proposta mais vantajosa, 
com observância do princípio da isonomia, para eventual e fu-
tura contratação pela Administração”.

Como o próprio decreto estabelece, a contratação é futura, e o 
entendimento majoritário da doutrina é que não há direito do 
particular à contratação, mas apenas a preferência durante a vi-
gência Ata de Registro de Preços.

Outras definições relevantes que tratam de figuras específicas 
relacionadas ao Sistema de Registro de Preço são apontadas 
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no Decreto nº 7.892/2013, em seu art. 2.º e incisos. É o que se 
passa a expor:

a) Ata de Registro de Preços – ARP

Trata-se de “documento vinculativo, obrigacional, com caracte-
rística de compromisso para futura contratação, em que se regis-
tram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instru-
mento convocatório e propostas apresentadas”. Este é docu-
mento resultante de licitação por SRP, possuindo a validade de 
até 12 meses, de acordo com a disposição no art. 12 do Decreto 
nº 7.892/2013.

Conforme Jacoby (2009, p. 320), a ARP “é um instrumento jurí-
dico que tem finalidade própria e distinta dos demais elementos 
do SRP”. Acrescenta que a ARP não se confunde com o contrato, 
nem o dispensa. Não é semelhante à ata de licitação, visto que 
esta não possui conteúdo obrigacional vinculativo.

Conclui-se que a Ata de Registro de Preços é documento depen-
dente e resultante de licitação por registro de preços, não subs-
tituindo ou dispensando documentos, como o contrato, e mais, é 
na ARP em que se registra o objeto da aquisição, o seu valor, o 
fornecedor, os órgão participantes, se houver, e todas as condi-
ções de fornecimento, que devem estar condizentes com o pre-
visto em edital.

b) Órgão Gerenciador

É o “órgão ou entidade da administração pública federal respon-
sável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele 
decorrente”. Será o órgão gerenciador responsável por gerir a 
ARP e em regra, realizar todos os procedimentos anteriores à li-
citação e da licitação em si, podendo conceder adesão, ou não, 
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entre outros atos (BRASIL, 2013). É o órgão gerenciador, a figura 
de destaque no procedimento licitatório por SRP.

c) Órgão Participante

Concerne em “órgão ou entidade da administração pública que 
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de 
Preços e integra a ata de registro de preços”. O órgão partici-
pante deverá manifestar seu interesse no registro de preços pro-
movido pelo órgão gerenciador, formalizando a quantidade e 
produtos ou serviços que pretende adquirir pela licitação que 
ocorrerá, mediante aprovação da autoridade competente do 
órgão que manifesta interesse.

Em regra, o órgão participante não exercerá nenhuma função nas 
fases internas ou externas da licitação, mas, de acordo com o art. 
5º, §2º, do Decreto nº 7.892/2013, o órgão gerenciador poderá 
solicitar auxílio daquele para instruir o processo licitatório, fazer 
a pesquisa de mercado e realizar a própria licitação.

d) Órgão Não Participante

Refere-se ao “órgão ou entidade da administração pública que, 
não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, 
atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro 
de preços”. Seria este o interessado em adquirir objeto licitado 
por outro órgão. O órgão não participante é aquele que ao cons-
tatar a existência de ARP vigente, sendo do seu interesse o objeto 
constante em tal ata, pode solicitar, ao órgão gerenciador5 e ao 
fornecedor,6 adesão à ata. Esta solicitação deverá ser concedida 
pelas duas partes solicitadas, pois a negativa de uma delas impe-

5 Art. 22, caput, do Decreto nº 7.892, de 27 de janeiro de 2013.
6 Art. 22, § 2º, do Decreto nº 7.892, de 27 de janeiro de 2013.
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dirá a contratação por meio de adesão – “carona”7 – pelo órgão 
não participante.

e) Compra Nacional

Trata-se de procedimento para aquisição ou contratação “[...] em 
que o órgão gerenciador conduz os procedimentos para registro 
de preços destinado à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos 
entes federados beneficiados”. Exemplo clássico de compra na-
cional é a aquisição de livros do Programa Nacional do Livro 
Didático – PNLD, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE.

f) Órgão participante de compra nacional

Refere-se a todo “órgão ou entidade da administração pública 
que, em razão de participação em programa ou projeto federal, 
é contemplado no registro de preços independente de manifes-
tação formal”. 

Conforme seu decreto regulamentador, o SRP poderá ser usado 
nas seguintes situações:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou contratação de serviços remunera-
dos por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contra-
tação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou 
entidade, ou a programas de governo; ou

7 Ocorre que, em algumas situações, um órgão ou entidade pública que não participou da 
licitação que deu ensejo à ata pretende contratar com o licitante vencedor, por meio de 
adesão à ata de registro de preços feita por outro órgão. É o que a doutrina convencionou 
chamar de licitação “carona” (CARVALHO, 2014, p. 483).



212

Coleção POLEDUC

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível defi-
nir previamente o quantitativo a ser demandado pela                   
Administração.

A construção do SRP, para que obtivesse a atual face, contou com 
um processo de organização e aprimoramento. A Administração 
foi adequando a ferramenta de acordo com seus interesses, e 
novas regulamentações foram surgindo com o decorrer do 
tempo, para aproximar a norma abstrata da prática. Essa evo-
lução está detalhada na próxima seção.

Histórico e aspectos legais

O Sistema de Registro de Preços, ou SRP, como é usualmente 
conhecido, foi previsto inicialmente na Lei nº 8.666/93, art. 15, 
inciso II, enquanto no país ainda se presenciava o modelo buro-
crático de administração. O dispositivo legal, desde seu nasce-
douro, informava que, sempre que possível, as compras deveriam 
ser processadas através de Sistema de Registro de Preços.

No texto legal encontram-se regras básicas aplicáveis ao SRP, 
como: a ampla pesquisa de preços, antes de seu registro; e, a 
publicidade dos preços registrados na imprensa nacional. No § 3º 
do art. 15, existe a previsão de que o Sistema de Registro de 
Preços deve ser regulamentado por meio de decreto, atendendo 
as peculiaridades regionais. Tais peculiaridades devem ser con-
duzidas, respeitando: a seleção por concorrência; a estipulação 
de sistema de controle e atualização dos preços registrados; e a 
validade de no máximo um ano para os preços registrados.

Após cinco anos de existência da Lei nº 8.666/93, surgia a pri-
meira regulamentação do SRP, por meio do Decreto nº 2.743, de 
21 de agosto de 1998, período em que o Estado passava por re-
formas, e adotava o modelo gerencial de administração, ex-
pressão da eficiência no setor público.
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Nesse período, a modalidade licitatória a ser utilizada nos proce-
dimentos por SRP era a concorrência, do tipo menor preço, e o 
registro era feito somente para bens. Fato interessante desse pri-
meiro decreto é que no período de validade da ata, que não po-
deria ser superior a um ano, se o primeiro colocado atingisse o 
seu limite de fornecimento, a Administração poderia adquirir do 
segundo colocado e assim sucessivamente.

O Decreto nº 2.743/98 vigorou por apenas três anos, sendo revo-
gado pelo Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001,8 que 
trouxe inovações ao uso do SRP, como: contratação de serviços; 
as figuras de órgão gerenciador e órgão participante; a possibili-
dade de adesão ou “carona”9; a divisão da ata com órgãos que 
quisessem participar do certame; acrescentou o tipo técnica e 
preço aos critérios de julgamento; foi alterada incluindo a moda-
lidade pregão, sendo essas as mudanças mais relevantes.

Das inovações, nenhuma foi mais questionada do que a alterna-
tiva de órgão não participante fazer aquisições através de ata de 
registro de preços gerada por licitação de outro órgão. Incialmente 
parecia uma medida eficiente, pois não precisaria realizar várias 
licitações para adquirir o mesmo produto, o processo de aqui-
sição ou contratação seria mais célere. O problema estava na 
quantidade de adesões que eram feitas na mesma Ata, pois o 
Decreto nº 3.931/2001 não estabelecia limites.

Contrariando a obrigatoriedade da licitação, a impessoalidade e 
a moralidade, um único fornecedor vencia apenas um certame e 
fornecia ilimitadamente. Várias foram as orientações e julgados 
do Tribunal de Contas da União acerca do tema. No Pedido de 
Reexame (TC008.840/2007-3), o TCU se manifesta, expondo o 
quanto a adesão estava sendo prejudicial à Administração, por 
regulamentação imprópria. Mesmo assim, o decreto permaneceu 

8 Alterado pelo Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002.
9 Inserida no Decreto nº 3.931/2001, por alteração promovida pelo Decreto nº 4.342/2002.
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em vigor por 11 anos, quando foi revogado pelo Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, dessa vez estipulando o limite de 
adesão que não estava no dispositivo que lhe precedeu.

No artigo de abertura do Decreto nº 7.892/2013, a Administração 
adota a nomenclatura “contratações” para se referir à compra de 
serviços, e utiliza o termo “aquisições” para a compra de bens. 
Dispõe ainda que “administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, socie-
dades de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste 
Decreto (BRASIL, 2013)”.

Tendo passado por alteração em 2014, por meio do Decreto nº 
8.250, o Decreto nº 7.892/2013 é, atualmente, o dispositivo que 
regulamenta o SRP. Dentre suas inovações, tem: a figura do órgão 
não participante; a compra nacional; o detalhamento das regras 
para a Intenção de Registro de Preços; assinatura da Ata de 
Registro de Preços por certificação digital; a limitação do número 
de adesões; entre outros. No Quadro 1 estão resumidas as prin-
cipais evoluções ocorridas a cada regulamentação do Sistema de 
Registro de Preços:

Mesmo com tantos progressos, é possível que ocorra o subapro-
veitamento dessa ferramenta. Muitos administradores ainda re-
correm às modalidades de licitação que não utilizam o SRP, ou 
mesmo as que os utiliza, mas sem incluir o SRP no processo.

O sítio de Compras Governamentais disponibiliza o Painel de 
Compras do governo. Neste estão reunidos os principais nú-
meros das aquisições e contratações públicas no âmbito da 
Administração Pública Federal. É descrito como mecanismo au-
xiliar a tomadas de decisões dos gestores públicos e está rela-
cionada à transparência dos gastos públicos, na área de com-
pras do governo, contendo as informações de todos os órgãos 
que compõem o Sistema Integrado de Serviços Gerais – SISG 
(BRASIL, 2017).
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Em 2017 do total de 90.523 processos de compras realizados 
pelos órgãos da Administração Pública Federal, apenas 8.669 ge-
raram atas de registro de preços. Desse total de compras, 55.588 
foram realizadas por dispensa de licitação, sendo que 53,83% 
foram de materiais, que com o devido planejamento, poderia ser 
registrado em ata, proporcionando economia para a adminis-
tração em diversos setores (BRASIL, 2018). Isso demonstra que os 
gestores desses recursos ainda falham ao não adotar um proce-
dimento tão mais simplificado que é o SRP.

O SRP, ao surgir na Administração, veio como “[...] uma das solu-
ções mais adequadas e satisfatórias para a atividade contratual 
da Administração Pública”, o que representou um ganho para 
aquisições e contratações quando o assunto é eficiência (JUSTEN 
FILHO, 2012). Sua regulamentação trouxe repercussões positivas 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

                               Decreto n.º 2.743/98    Decreto n.º 3.931/01    Decreto n.º 7.892/13    

TIPO DE COMPRA Bens
Bens e serviços, 
inclusive os de 
informática

Bens e serviços

MODALIDADE 
LICITATÓRIA Concorrência Concorrência e 

pregão
Concorrência e 
pregão

TIPO LICITATÓRIO Menor preço Menor preço e de 
técnica e preço

Menor preço e de 
técnica e preço

FIGURAS Administração /
Órgão / Entidade

Órgão gerenciador 
e órgão participan-
te

Órgãos: gerencia-
dor / participante / 
não participante

NOVAS FUNCIO-
NALIDADES

Dispositivo 
inaugural

Adesão por órgão 
não participante Compra nacional

COMPRAS POR 
ADESÃO Inexiste Existe de maneira 

ilimitada

Existe, limitada ao 
quíntuplo de cada 
item registrado

INOVAÇÃO Dispositivo 
inaugural

Regulamentação 
do órgão partici-
pante

Regulamentação 
da IRP e do 
quantitativo de 
adesões

Quadro 1 – Resumo das evoluções do Sistema de Registro de Preços

Fonte: Elaborada pelos autores.
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e negativas, gerando algumas vantagens e desvantagens abor-
dadas na seção que se segue.

Vantagens e desvantagens do SRP

Dentre as vantagens de se utilizar o SRP destacam-se:

i. não precisar de dotação orçamentária, ou seja, previsão finan-
ceira, visto que as aquisições serão futuras, segundo o art. 7º, §2 do 
Decreto nº 7.892/93;

ii. não precisa ter espaço para estoque, visto que enquanto a ata 
estiver vigente poderá adquirir os itens licitados, sem realizar nova 
licitação, o que se trata de outra redução de gastos;

iii. limitação do quantitativo de aquisições e contratações por meio 
de adesão, pois a regra deve ser o processo licitatório, e um erro da 
administração pode causar a eleição de um fornecedor que não dê 
a vantagem de que a administração precisa. Algo assim, não pode 
se perpetuar por meio de adesões indiscriminadas;

iv. impossibilidade de prorrogação da ata, dada a obrigatoriedade 
da licitação e da busca pela compra mais vantajosa para a 
administração;

v. a administração não é obrigada a contratar ou adquirir todos os 
itens licitados, livrando-se do risco de adquirir além do que precisa, 
evitando manter em sua posse produtos obsoletos ou com vali-
dades vencidas.

Como principal desvantagem, é possível apontar as aquisições 
por adesão. Embora pareça vantajoso, o processo de adesão, 
mesmo tendo limitação, continua a sacrificar princípios como o 
da competitividade, o da igualdade de condições e vantagem 
para a administração. De certa forma, a compra pública por meio 
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de adesões demonstra despreparo ou falta de planejamento da 
administração. A eficiência se dissipa quando se compra algo pa-
recido com o que a administração precisa, pois é o objeto da Ata 
que está vigente.

Justen Filho (2012) também indica como desvantagem: aquisição 
por preço médio, e não necessariamente o melhor preço; risco de 
variação no preço de mercado, comprometendo a qualidade do 
que pode ser fornecido à administração.

Desse modo, a Administração deve, com cuidado, planejar suas 
aquisições e contratações: averiguando qual o melhor meca-
nismo a adotar; cumprindo os requisitos normativos; adotando 
ações que otimizem todos os recursos disponíveis, desde os ma-
teriais até os humanos, de forma a ofertar serviço público efi-
ciente e de qualidade.

O Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – 
SIASG como ferramenta de operacionalização do SRP

O SIASG é um aglomerado de subsistemas que foi criado para 
integrar os órgãos da administração pública direta, autárquica e 
fundacional. Na utilização desses subsistemas é que são efetu-
ados os procedimentos licitatórios; publicados os atos exigidos 
pela lei; registrados os contratos; registradas as atas de registro 
de preços; dentre outras ações. Essa ferramenta é mais uma ca-
racterística da complexidade que envolve as aquisições e contra-
tações públicas.

Os primeiros aspectos do Sistema Integrado de Administração 
de Serviços Gerais – SIASG foram delineados na Lei nº 8.666/93, 
em seu art. 15, § 5º. Em 1994, o Decreto nº 1.094, instituiu o SISG 
– Sistema de Serviços Gerais. O SISG é um sistema administrativo 
orgânico, envolvendo toda a Administração Pública Federal, no 
intuito de coordenar as atividades de logística pública, buscando 
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a eficiência (BRASIL, 1994). A inter-relação entre seus diversos 
sistemas ocorre conforme representado na Figura 1.

                Figura 1 – Representação do Sistema de Serviços Gerais

            Fonte: BRASIL, 2017.

Simultaneamente ao surgimento do SISG criava-se o SIASG, 
dada a necessidade de informatizar as atividades de serviços ge-
rais da Administração, com o intuito de uniformizar os processos 
dessa área, coordenada por um órgão central responsável pela 
normatização e supervisão técnica. Inicialmente, implantaram-se 
três módulos: 1) Catálogo Unificado de Materiais e Serviços – 
Catmat/Catser; 2) Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF; e 3) Sistema de Registro de Preços – SIREP 
(BRASIL, 2002).
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O SIASG é sistema informatizado que apoia as atividades opera-
cionais do SISG, possuindo a finalidade de integrar os órgãos da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 
As operações das compras governamentais dos órgãos que in-
tegram o SISG são operacionalizadas no SIASG. O Sistema inclui 
a divulgação e a realização das licitações, a emissão de notas de 
empenho, o registro dos contratos administrativos, a catalo-
gação de materiais e serviços e o cadastro de fornecedores 
(BRASIL, 2017).

Com o desdobramento das atividades da Administração e a evo-
lução tecnológica o SIASG foi incrementado com outras funcio-
nalidades, descritas a seguir, conforme dispõe a IN nº 02/2011:

i. Subsistema de Divulgação de Compras – SIDEC, utilizado para 
cadastro das licitações, dispensas, inexigibilidades e outros pro-
cessos, com foco na divulgação, tanto no Portal de Compras do 
Governo Federal, como sua publicação no Diário Oficial da União, 
se for o caso;

ii. Subsistema de Preços Praticados – SISPP, utilizado para registro 
dos preços praticados nas contratações do governo, servindo de 
base ao gestor público para estimativa de valores de contrata-
ções futuras;

iii. Subsistema de Registro de Preços – SISRP, já tratado no início da 
seção 3;

iv. Subsistema de Minuta de Empenho – SISME, utilizado para ela-
borar as minutas de empenho, comunicando-se com o SIAFI, para 
gerar a Nota de Empenho, e efetuar o pagamento ao fornecedor;

v. Subsistema de Gestão de Contratos – SICON, utilizado para re-
gistro dos contratos e a devida divulgação no Diário Oficial da União;

vi. Subsistema de Comunicação – COMUNICA, utilizado para a co-
municação entre o órgão central e as unidades administrativas.

vii. Regime Diferenciado de Contratações Públicas.
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Há ainda, os módulos: Intenção de Registro de Preços; Portal de 
Compras Governamentais e o Sessão Pública. O primeiro permite 
que a Administração divulgue sua intenção de realizar pregão ou 
concorrência para registrar preços; o segundo é “utilizado para o 
acesso on-line à operacionalização das licitações e às informa-
ções das licitações da Administração Pública Federal em avisos, 
editais, dispensa e inexigibilidade de licitação, e cotação eletrô-
nica” (BRASIL, 2017). O terceiro operacionaliza procedimentos li-
citatórios governamentais, nas modalidades: concorrência; 
Tomada de preços; Convite; Concurso e Pregão. Esses módulos e 
subsistemas estão representados na Figura 2: 

O Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, em-
presa pública vinculada ao Ministério da Fazenda, foi criado 
pela Lei nº 4.516, de 1 de dezembro de 1964, e é o responsável 
por gerir estes sistemas, albergados no SIASG (BRASIL, 1964). 
Esse sistema, apoiado na Tecnologia da Informação, reúne vá-
rios módulos e subsistemas, interligados, que viabilizam e dão 
celeridade aos processos de aquisições e contratações pú-
blicas, favorecendo a gestão e transparência no uso dos re-
cursos públicos, no que tange às ações orçamentárias de com-
pras governamentais.

Desses subsistemas, nenhum é mais relevante para esta pesquisa 
do que o Sistema de Registro de Preços – SRP, e sua operaciona-
lização ocorre através do SIASG, seguindo as seguintes etapas:

i. A Intenção de Registro de Preços é que dá início ao processo. A 
Administração lança no Portal de Compras Governamentais sua in-
tenção de registrar preços de bens ou serviços descritos, de ma-
neira resumida, ficando disponível para consulta a outros órgãos 
que considerem conveniente participar da licitação proposta na IRP. 
Os itens que estarão na IRP são escolhidos de acordo com o que 
está disponibilizado no Catálogo de Materiais – CATMAT e no 
Catálogo de Serviços – CATSER;
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ii. a etapa seguinte corresponde à consolidação das informações 
dos órgãos que registraram seu interesse em participar do Registro 
Preços, pelo órgão que irá gerenciar a ata. Essa consolidação consi-
derará a estimativa individual de cada órgão que manifestou inte-
resse e o total, e com isso será elaborado o termo de referência ou 
projeto básico;

iii. elabora-se o edital;	

iv. em seguida realiza-se a pesquisa de mercado, confirmando 
com os órgãos e entidades participantes a concordância com o 
objeto licitado;

v. o processo é submetido à assessoria jurídica da Instituição, para 
análise da legalidade dos procedimentos;

vi. o passo seguinte, havendo parecer da assessoria jurídica, é a di-
vulgação da licitação através do SIDEC, que deixará registrado no 
Portal de Compras Governamentais as informações da licitação, in-
clusive a data prevista de sua ocorrência. Vale ressaltar que as licita-
ções devem ser divulgadas em jornais de grande circulação, jornais 
locais e no Diário Oficial da União, quando for o caso;

vii. o órgão gerenciador, no módulo Sessão Pública, realizará a lici-
tação que, no caso do Sistema de Registro de Preços, será na mo-
dalidade Pregão ou Concorrência;

viii. participarão da licitação os fornecedores previamente cadas-
trados no módulo SICAF;

ix. eleito o vencedor, é aberto prazo para recurso, que será registrado 
e respondido dentro do próprio Portal de Compras Governamentais;

x. não havendo impedimento, homologada a licitação, gera-se a 
Ata de Registro de Preços, que será assinada pela autoridade com-
petente do órgão Gerenciador e pelo fornecedor;

xi. se a licitação gerar contrato, este será administrado no subsis-
tema SICON.
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Esses são os eventos principais da operacionalização do Sistema 
de Registro de Preços através do SIASG, resumidos no Quadro 2:

Quadro 2 – Resumo da operacionalização do SRP no SIASG

ATIVIDADE MÓDULO OU SUBSISTEMA
Órgão Gerenciador identifica a necessidade do bem 
ou serviço. Externo ao SIASG.

Órgão Gerenciador verifica que não há no 
almoxarifado ou contratado. Externo ao SIASG.

Órgão Gerenciador elabora a lista de itens de bens 
e/ou serviços. CATMAT / CATSER.

Órgão Gerenciador manifesta a Intenção de Registro 
de Preços – IRP. Sessão Pública.

Órgãos manifestam interesse em participar da 
licitação. Sessão Pública.

Órgão Gerenciador consolida as informações. Sessão Pública.

Órgão Gerenciador elabora o edital. Externo ao SIASG.

Órgão Gerenciador realiza a pesquisa de mercado 
no Painel de Preços ou com fornecedores.

Portal de Compras 
Governamentais e externo ao 
SIASG, respectivamente.

Órgão Gerenciador submete processo à assessoria 
jurídica. Externo ao SIASG.

Órgão Gerenciador divulga a licitação. SIDEC.

Fornecedores se cadastram para participar da 
licitação. SICAF.

Órgão Gerenciador realiza a licitação. Sessão Pública.

Órgão Gerenciador homologa a licitação. Sessão Pública.

Ata de Registro de Preços é gerada e assinada por 
certificação digital. Sessão Pública.

Contratos serão geridos pelo órgão contratante. SICON.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nessa subseção, onde se demonstrou a versatilidade do Sistema 
de Registro de Preços, é possível concluir por sua vantajosidade, 
quando uma licitação é realizada para contratação futura, permi-
tindo a Administração planejar sua aquisição ou contratação de 
maneira mais eficiente, adquirindo ou contratando somente 
quando necessário.



224

Coleção POLEDUC

Considerações finais

O Sistema de Registro de Preços é uma ferramenta poderosa 
para a gestão dos recursos da administração pública. A sua pouca 
representatividade em números quanto às compras públicas, ve-
rificada no Painel de Compras Governamentais, pode ser atri-
buída à resistência do administrador público a tudo que é ino-
vador. Embora esse instrumento venha tentando se estabelecer 
no serviço público há mais de 25 anos, sua formatação mais re-
cente veio no ano de 2013, o que de certa forma o torna novo.

Poucos são os que se arriscam a utilizar o SRP como procedi-
mento para as compras de sua instituição, seja devido a algumas 
nuances que o diferenciam dos demais procedimentos licitató-
rios; seja por falta de conhecimento; ou por ausência de pessoal 
suficiente ou capacitado para trabalhar o procedimento de 
acordo com o que estabelece a legislação vigente. Entretanto, 
conhecidos os principais conceitos e as inúmeras vantagens do 
SRP, concordamos que é necessário haver uma ruptura de para-
digma com as velhas práticas licitatórias por parte dos gestores, 
que devem se aproximar mais do SRP, incluindo-o no planeja-
mento de suas aquisições e contratações, visto sua capacidade 
de facilitar a gestão das compras públicas.
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Resumo

As terceirizações de serviços representam montantes significa-
tivos nas contratações públicas, e são essenciais para que a 
Administração realize suas atividades finalísticas, prestação de 
serviço público à sociedade. Desse modo, para garantir que as 
contratações desses serviços sejam efetivamente vantajosas e 
eficientes, a Lei nº 8.666/93 estabeleceu que a Administração 
deve designar servidor para a fiscalização e o acompanhamento 
das contratações públicas. O presente estudo, de caráter descri-
tivo, exploratório e quantitativo, tem como objetivo apresentar 
uma análise comparativa do grau de execução e do nível de im-
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portância atribuído pelos servidores fiscais às atividades de fisca-
lização de contratos de terceirização, de acordo com a IN 
02/2008/SLTI/MPOG, em uma IFES. Para tanto, realizou-se um 
estudo de caso através da aplicação de um questionário aos ser-
vidores fiscais. Para as análises e interpretações dos resultados, 
foram utilizados métodos clássicos de estatística descritiva. Os 
resultados obtidos revelam que as principais fragilidades da fis-
calização correspondem às atividades do primeiro mês de pres-
tação dos serviços e às atividades quando da extinção do con-
trato. Conclui-se, portanto, que a Administração precisa melhorar 
as condições de trabalho dos fiscais e buscar meios de qualificá-
-los para melhoria na execução de suas atividades e o conse-
quente aumento da eficiência na fiscalização.

Palavras-chave: Fiscalização de contratos. Grau de execução. 
Nível de importância.

Introdução

No Brasil, a terceirização na Administração Pública teve seu 
marco com o Decreto Lei nº 200, de 1967, que trouxe como um 
dos princípios da nova administração gerencial a descentralização. 
Isso foi o modo de “enxugar” a “máquina pública”, onde o Estado 
passa a terceiros atividades públicas ou de utilidade pública.

Desse modo, a Lei nº 8.666, de 1993, estabelece que a 
Administração deve fiscalizar os seus contratos, designando ser-
vidor para o acompanhamento e fiscalização do contrato, garan-
tindo o fiel cumprimento das cláusulas contratuais e, por conse-
guinte, o bom uso dos recursos públicos (BRASIL, 1993). Tal 
regramento se aplica a quaisquer contratos da Administração, 
muito embora a fiscalização de contrato de terceirização com 
cessão de mão de obra seja mais complexa e exija mais conheci-
mentos dos fiscais.
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Este estudo surgiu, portanto, em decorrência de dúvidas dos fis-
cais de uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) quanto 
à documentação necessária para o acompanhamento dos ser-
viços contratados, bem como para o seu pagamento. Ressalta-se 
que a contratação de serviços terceirizados faz parte da rotina 
dos órgãos públicos, tornando-se um tema de suma relevância 
para a gestão estratégica da Administração Pública.

Diante disso, o estudo tem o objetivo de apresentar uma análise 
comparativa do grau de execução e do nível de importância atri-
buído pelos servidores fiscais às atividades de fiscalização de 
contratos de terceirização, de acordo com IN 02/2008/SLTI/
MPOG, em uma IFES. Pretende-se apresentar uma resposta a se-
guinte questão-problema: Como analisar o grau de execução e o 
nível de importância atribuído pelos servidores fiscais de uma 
IFES às atividades de fiscalização de contratos de terceirização 
definidas pela IN 02/2008/SLTI/MPOG?

Metodologicamente, este estudo de caráter quantitativo, descri-
tivo e exploratório, utilizou-se de métodos de estatística descritiva 
para identificação do grau de execução e do nível de importância 
atribuído pelos servidores fiscais às atividades de fiscalização. Já a 
abordagem teórica está baseada em noções gerais sobre fiscali-
zação de contratos e as atividades de fiscalização.

A fiscalização de contratos de terceirização

A Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/1993), em seu art. 67, 
determina que a execução do contrato deve ser acompanhada e 
fiscalizada por um agente da Administração designado para tal, 
sendo possível a contratação de terceiros apenas para assisti-lo 
(BRASIL, 1993). Com isso, o acompanhamento da execução con-
tratual inicia-se quando da assinatura do contrato pelas partes 
envolvidas, portanto, é nesse momento que a fiscalização do 
contrato é iniciada.
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Desse modo, nota-se que a designação de servidor para a ativi-
dade de fiscal de contrato é obrigatória, ou seja, é o poder-dever 
da Administração de fiscalizar a execução dos seus contratos. 
Esse dever da Administração existe, portanto, para a melhor rea-
lização dos interesses fundamentais, ou seja, para assegurar que 
o objeto do contrato seja executado a contento, cumprindo o 
estabelecido nas cláusulas contratuais (JUSTEN FILHO, 2012). É 
notório, assim, o fato de que a fiscalização procura assegurar a 
melhor execução do contrato em prol do interesse público.

Uma vez designado para ser fiscal de contrato, o servidor não 
poderá se recusar para tal atividade, pois esta atividade é uma 
obrigação adicional do servidor, fazendo parte dos compro-
missos dos agentes públicos estabelecidos na Lei nº 8.112/1990. 
Portanto, o servidor designado para ser fiscal de um contrato 
tem a obrigação de agir com responsabilidade, dedicação e zelo, 
no exercício de suas atribuições (BRASIL, 1990).

A fiscalização de contratos de terceirização exige muitos conhe-
cimentos dos servidores fiscais, além do conhecimento técnico 
quanto ao objeto contratado, o fiscal deve ter o conhecimento 
administrativo quanto ao processo de licitação e contratação, co-
nhecimento orçamentário, como também conhecer as obriga-
ções trabalhistas, previdenciárias e fiscais decorrentes do con-
trato (SANTOS, 2013).

Para garantir a eficiência na fiscalização de contratos de terceiri-
zação, a Instrução Normativa (IN) nº 02/2008/SLTI/MPOG, além 
de descrever os procedimentos a serem seguidos pelos fiscais e 
gestores dos contratos, traz como anexo o Guia de Fiscalização 
dos Contratos de Prestação de Serviços com Dedicação Exclusiva 
de Mão de Obra, com o passo a passo das atividades de fiscali-
zação de contratos de terceirização.

A referida IN determina que o órgão deve monitorar a quali-
dade dos serviços prestados, e intervir quando necessário para 
corrigir ou aplicar sanções quando verificar a desconformidade 
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na qualidade da prestação do serviço (BRASIL, 2008). Assim, 
para garantir a qualidade dos serviços prestados, o fiscal do 
contrato deve monitorar efetivamente a execução dos serviços. 
Portanto, a fiscalização eficiente é de vital importância para a 
continuação da entidade.

Nesse sentido, a IN 02/2008 busca a maneira de melhorar os 
controles na fiscalização dos serviços terceirizados, apresentando 
uma série de atividades, como procedimentos e rotinas, que o 
fiscal deve realizar no acompanhamento e fiscalização dos con-
tratos, visando à qualidade dos serviços contratados e, conse-
quentemente, à melhor aplicação dos recursos públicos.

Para isso, o Guia de Fiscalização dos Contratos, anexo IV da IN 
02/2008, apresenta todas as atividades a serem realizadas em 
uma fiscalização de contratos de serviços terceirizados, e está 
dividido em tópicos: 1) Fiscalização inicial; 2) Fiscalização mensal; 
3) Fiscalização diária; 4) Fiscalização especial; 5) Fiscalização por 
amostragem; 6) Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos 
contratos; e 7) Providências em caso de indícios de irregulari-
dades (BRASIL, 2008).

Metodologia do estudo

A presente pesquisa caracteriza-se como descritiva e explora-
tória. A primeira, tem o objetivo de descrever as características de 
uma população (GIL, 2010). A segunda, tem o objetivo de pro-
porcionar a compreensão inicial de um problema pouco explo-
rado, amplo e desconhecido (GANGA, 2012).

Para alcançar o objetivo geral desta pesquisa, foi realizado um 
estudo de caso considerando como população objeto do es-
tudo todos os servidores que exercem o papel de fiscal de con-
tratos de terceirização em uma Instituição Federal de Ensino 
Superior (IFES). O estudo de caso é uma pesquisa empírica que 
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investiga um fenômeno contemporâneo inserido no contexto 
de vida real (YIN, 2001).

O universo desta pesquisa foi constituído, portanto, de 62 servi-
dores fiscais. Como instrumento de coleta de dados foi utilizado 
um questionário com o intuito de verificar o grau de execução 
das atividades de fiscalização de contratos de terceirização, como 
também o nível de importância dessas atividades atribuídas 
pelos fiscais. O questionário foi elaborado com base no Guia de 
Fiscalização dos Contratos de Prestação de Serviços com 
Dedicação Exclusiva de Mão de Obra, anexo IV da Instrução 
Normativa nº 02/2008/SLTI/MPOG. As questões foram formu-
ladas conforme as atividades descritas no referido guia, e adap-
tadas para a melhor formulação das questões.

Como a pesquisa tem o intuito de identificar a opinião de cada 
pessoa, optou-se por utilizar a Escala de Likert, pois é uma das 
escalas de medidas de opinião mais confiáveis e utilizáveis em 
pesquisas científicas.

Desse modo, nesta pesquisa, a escala foi polarizada em quatro ca-
tegorias, a fim de evitar o ponto central, relativo à categoria de in-
decisos. Segundo Garland (1991), é preferível que os respondentes 
façam uma escolha definitiva, em vez de escolher opções neutras 
ou intermediárias em uma escala. Assim, as categorias foram distri-
buídas em duas legendas variando entre dois campos, um de nunca 
e sempre e a outra de importante e não importante.

Em relação ao grau de execução, os itens de medida são: 1- que 
corresponde a “nunca”; 2 - correspondendo a “raramente”, 3 - 
identificando “frequentemente” e 4 - equivalendo a “sempre”. No 
tocante ao nível de importância, os itens de medida são: 1 - que 
corresponde a “não importante”; 2 - correspondendo a “pouco 
importante”, 3 - identificando “importante” e 4 - equivalendo a 
“muito importante”.

Para melhor categorização, neste estudo, foram consideradas 
com tendência à execução das atividades as médias com va-
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lores iguais ou acima de 3 e tendência à não realização das 
atividades aquelas com resultado abaixo de 3. A mesma classi-
ficação foi adotada para os níveis de importância, em que mé-
dias iguais ou acima de 3 tendem a importantes e abaixo de 3 
tendem a não importantes.

Para a interpretação e análise das informações coletadas foram 
aplicados os métodos clássicos de estatística descritiva, fazendo 
uso do programa SPSS (StatisticalPackage for the Social Sciences), 
versão 20.0.

Análise e discussão dos resultados

A instituição em estudo é uma IFES situada na região Nordeste 
do Brasil, portanto, uma autarquia educacional vinculada ao 
Ministério da Educação com autonomia administrativa, patrimo-
nial, financeira, didática, pedagógica e disciplinar. Como qual-
quer outro órgão público, possui inúmeros contratos administra-
tivos, dentre eles contratos de terceirização de serviços com 
cessão de mão de obra.

A aplicação do questionário ocorreu por via de uma abordagem 
individual, sendo enviado por e-mail a cada fiscal de contrato de 
terceirização. Com isso, foram obtidas 56 respostas (90%) do 
total de 62 questionários enviados.

A seguir são apresentados os resultados da análise descritiva do 
grau de execução e do nível de importância das atividades de 
fiscalização equivalentes a cada um dos fatores estabelecidos e 
suas respectivas dimensões, comparando esses níveis e desta-
cando as diferenças mais relevantes entre eles.

Com relação ao Fator 1, salvaguarda de documentos da licitação 
e contratação, conforme apresentado na Tabela 1, observa-se 
que os participantes atribuíram médias superiores a 3, tanto para 
a execução como para a importância, representando que os fis-
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cais executam essas atividades e acreditam que tais atividades 
são importantes para uma boa fiscalização.

Esse resultado pode ser entendido pela necessidade de conheci-
mento da contratação, envolvendo os valores e as condições es-
tabelecidas. Portanto, manter cópias desses documentos com o 
fiscal facilita seu trabalho, pois este pode solucionar dúvidas 
quanto aos termos contratuais de modo mais ágil.

Tabela 1 – Fator 1: salvaguarda de documentos da licitação e contratação

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

1.1 Manter cópia dos 
documentos da licitação, como 
edital e termo de referência.

3,39 0,73 0,22 3,77 0,50 0,13

1.2 Manter cópia do contrato 
assinado, aditivos, notas de 
empenho e publicações 
referentes ao contrato.

3,50 0,66 0,19 3,80 0,44 0,12

MÉDIA GERAL 3,45 --- 3,79 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Analisando os valores atribuídos aos desvios-padrão, identifi-
ca-se o fato de que a variabilidade registrou valores baixos, pres-
supondo a convergência das opiniões dos respondentes, princi-
palmente, quanto ao nível de importância. Tal afirmação se 
confirma na análise do Coeficiente de Variação (C.V.), onde se 
observa que todos os valores estão abaixo de 30%.

Segundo Fonseca e Martins (2011), alguns analistas consideram 
que o C.V. pode ser classificado em três faixas: se menor ou igual 
a 15%, significa baixa dispersão – pequena variabilidade; se maior 
do que 15% e menor do que 30%, significa média dispersão – 
média variabilidade; e se maior ou igual a 30%, significa alta dis-
persão – grande variabilidade.
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Fávero et al. (2009) consideram apenas duas faixas de classifi-
cação para o C.V.: se abaixo de 30%, significa que há homogenei-
dade dos dados, logo, maior grau de representatividade; mas, se 
acima de 30%, significa que os dados são heterogêneos, assim, 
menor grau de representatividade.

Observa-se, na Tabela 1, que os valores do C.V. demonstram pe-
quena variabilidade, principalmente em relação à importância, 
onde os valores do C.V. estão abaixo de 15%. Portanto, pode-se 
afirmar que as médias atribuídas ao nível de importância pos-
suem maior representatividade em relação ao nível de execução. 
Considera-se, contudo, que ambos os níveis de execução e im-
portância apresentaram bons níveis de representatividade, uma 
vez que os C.V. de ambos são inferiores a 30%.

Em relação ao Fator 2, fiscalização no início da prestação do ser-
viço, conforme apresenta a Tabela 2, observa-se que os respon-
dentes também atribuíram média geral superior a 3, represen-
tando que os fiscais executam essas atividades e que acreditam 
ser importante para uma boa fiscalização.

Apenas para a dimensão “2.1. Elaborar planilha-resumo do con-
trato com informações dos empregados terceirizados” foi atri-
buída, entretanto, uma média inferior a 3 (2,84) para a execução, 
demonstrando que essa atividade raramente é executada pelos 
fiscais, apesar de os respondentes terem atribuído média de 3,30 
para a importância dessa dimensão.

Tabela 2 – Fator 2: fiscalização no início da prestação do serviço

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio- 
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

2.1 Elaborar planilha-resumo 
do contrato com informações 
dos empregados terceirizados.

2,84 0,71 0,25 3,30 0,57 0,17

2.2 Conferir, por amostragem, 
as Carteiras de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS.

3,16 0,95 0,30 3,64 0,55 0,15

(continua)
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2.3 Verificar se o número de 
terceirizados coincide com o 
previsto no contrato.

3,82 0,43 0,11 3,88 0,33 0,09

2.4 Verificar se os salários dos 
terceirizados coincidem com o 
previsto no contrato e na 
Convenção Coletiva de 
Trabalho da Categoria - CCT.

3,80 0,52 0,14 3,91 0,29 0,07

2.5 Verificar a existência de 
obrigações adicionais, para a 
empresa terceirizada, 
constantes na Convenção 
Coletiva de Trabalho da 
Categoria - CCT.

3,34 0,82 0,25 3,79 0,49 0,13

2.6 Verificar a existência de 
condições insalubres ou de 
periculosidade no local de 
trabalho.

3,54 0,69 0,19 3,79 0,41 0,11

MÉDIA GERAL 3,42 --- 3,72 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ainda que os fiscais tenham considerado essa atividade impor-
tante, o fato de ela não ser executada frequentemente pelos fis-
cais pode ser reflexo do desconhecimento da IN e, consequente-
mente, dessa atividade. Além disso, elaborar uma planilha com 
dados de todos os terceirizados requer tempo, o que para muitos 
fiscais pode não ser viável.

De acordo com os resultados dos desvios-padrão, observa-se 
que os respondentes tendem a convergir de opinião, tendo em 
vista os baixos valores.

Destaca-se a dimensão “2.2. Conferir, por amostragem, as car-
teiras de trabalho e previdência social – CTPS”, pois apresentou o 
maior desvio-padrão do fator (0,95), o que pode demonstrar 
maior variabilidade das médias. Tal fato se confirma ao verificar 
que o C.V. para o nível de execução desta dimensão é de 30%, 

(continuação Tabela 2)

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio- 
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.



238

Coleção POLEDUC

demonstrando que os dados exprimem grande variabilidade, 
logo, a média tem pouca representatividade. Para as demais di-
mensões do Fator 2, contudo, os C.V. mostraram um baixo grau 
de dispersão e, consequentemente, as médias têm alta represen-
tatividade. Nesse fator, as médias do nível de importância 
também exprimem maior representatividade em relação às mé-
dias do nível de execução.

No que se refere ao Fator 3, fiscalização no primeiro mês da pres-
tação do serviço, conforme está na Tabela 3, verifica-se que a 
média geral do nível de execução das atividades nesse fator foi 
de 2,87, revelando que os participantes tendem a não executar 
essas atividades.

Tabela 3 – Fator 3: fiscalização no primeiro mês da prestação do serviço

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

3.1 Conferir a relação 
autenticada dos empregados 
com nome completo, função, 
horário de trabalho, RG, CPF, e 
indicação dos responsáveis 
técnicos pelos serviços.

3,04 0,71 0,23 3,73 0,45 0,12

3.2 Conferir as CTPS dos 
empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente 
assinadas pela contratada.

2,98 0,67 0,22 3,64 0,59 0,16

3.3 Verificar os exames médicos 
admissionais dos empregados 
da contratada que prestarão os 
serviços.

2,59 0,83 0,32 3,57 0,60 0,17

MÉDIA GERAL 2,87 --- 3,65 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nota-se que o pior resultado corresponde à dimensão “3.3. 
Verificar os exames médicos admissionais dos empregados da 
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contratada que prestarão os serviços”, com média de 2,59. Em 
contrapartida, mesmo não executando essa atividade, os respon-
dentes possuem uma percepção positiva quanto a sua impor-
tância, com média de 3,57. Observa-se que o C.V. para o nível de 
execução aponta uma alta variabilidade das respostas (32%), fato 
significativo de que a média tem baixa representatividade. Por 
outro lado, as respostas tendem a convergir em relação ao nível 
de importância, uma vez que o C.V. é de 17%, o que atribui uma 
alta representatividade para a média de importância.

Verifica-se que a dimensão “3.2. Conferir as CTPS dos empre-
gados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contra-
tada” também mostrou média inferior a 3 (2,98), o que de-
monstra que essa atividade também tende a não ser executada 
pelos respondentes.

Vale ressaltar que muitas vezes o fiscal é designado sozinho 
para essa função, apenas com um substituto para os casos de 
sua ausência. Isso prejudica o andamento da fiscalização, oca-
sionando o fato de que muitas dessas atividades não sejam 
executadas pelo fiscal. Nesse sentido, Santos (2013) expressa 
ser importante a nomeação de mais de um fiscal para a possi-
bilidade de divisão das atividades de acompanhamento e fisca-
lização do contrato.

Com relação ao Fator 4, fiscalização a ser feita antes do paga-
mento da fatura, conforme está na Tabela 4, observa-se que os 
participantes atribuíram médias superiores a 3, aproximando-se 
do nível máximo (4), sendo a maior média de execução entre 
todos os fatores (3,68).

O alto nível de execução das atividades desse fator é reflexo das 
exigências do setor financeiro da instituição, pois, segundo a Lei 
nº 8.666/1993, o contratado deve manter todas as caracterís-
ticas de habilitação durante toda a execução contratual. Por esse 
motivo, antes da realização do pagamento das faturas do con-
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tratado, são analisadas todas as certidões negativas e a situação 
da empresa no SICAF.

Tabela 4 – Fator 4: fiscalização a ser feita antes do pagamento da fatura

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

4.1 Consultar a situação da 
empresa junto ao SICAF. 3,61 0,78 0,22 3,84 0,37 0,10

4.2 Conferir as Certidões 
Negativas de Débito do INSS, de 
Tributos e Contribuições Federais, 
do FGTS, e a de Débitos 
Trabalhistas, caso esses 
documentos não estejam 
regularizados no SICAF.

3,64 0,75 0,21 3,82 0,39 0,10

4.3 Encaminhar a nota fiscal ao 
setor financeiro do órgão dentro 
do prazo legal para a retenção da 
contribuição previdenciária.

3,80 0,59 0,16 3,88 0,33 0,09

MÉDIA GERAL 3,68 --- 3,85 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Observa-se, também, que os C.V. de todas as dimensões desse 
fator, tanto do nível de execução como do de importância, estão 
abaixo de 30%, comprovando elevada representatividade das 
médias atribuídas. Verifica-se, mais uma vez, que as médias do 
nível de importância possuem maior representatividade do que 
as médias do nível de execução, pois os C.V. daquela são infe-
riores aos desta.

Para o Fator 5, fiscalização diária dos serviços, conforme está na 
Tabela 5, observa-se que os respondentes também atribuíram 
média geral superior a 3, tanto para a execução como para a impor-
tância, representando o fato de que os fiscais executam essas ativi-
dades e que acreditam ser importante para uma boa fiscalização.

Nota-se que os participantes compreendem a grande impor-
tância desse fator, pois essas atividades buscam eliminar atos de 
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subordinação entre os terceirizados e o fiscal do contrato, o que 
é legalmente vedado. Além disso, a verificação in loco do exer-
cício do trabalho dos terceirizados é de suma importância para 
averiguar, por exemplo, se estão usando os equipamentos de se-
gurança, se o fardamento está adequado, se o serviço está bem 
executado, entre outras observações.

Tabela 5 – Fator 5: fiscalização diária dos serviços

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

5.1 Realizar solicitações de 
serviços, reclamações ou 
cobranças diretamente ao 
preposto da empresa.

3,16 0,68 0,22 3,77 0,47 0,12

5.2 Conferir por amostragem, 
diariamente, os empregados 
terceirizados que estão prestando 
serviços e em quais funções, e se 
estão cumprindo a jornada de 
trabalho.

3,09 0,61 0,20 3,75 0,48 0,13

5.3 Orientar aos empregados 
terceirizados que qualquer 
alteração na forma de prestação 
do serviço, como negociar folgas 
e compensação de jornada deve 
ser tratada diretamente com a 
empresa contratada.

3,27 0,59 0,18 3,80 0,40 0,11

MÉDIA GERAL 3,17 --- 3,77 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Da análise dos valores dos desvios-padrão, pode-se afirmar que 
há homogeneidade nas respostas, pois todos os C.V. de todas as 
dimensões desse fator, tanto do nível de execução como do nível 
de importância, estão abaixo de 30%, comprovando uma alta re-
presentatividade das médias atribuídas. Nesse fator, as médias 
do nível de importância também possuem maior representativi-
dade do que as médias do nível de execução, pois os C.V. daquela 
são inferiores aos desta.
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No que concerne ao Fator 6, cumprimento das obrigações traba-
lhistas, conforme está na Tabela 6, verifica-se que as médias ge-
rais de execução e importância são superiores a 3, mostrando um 
resultado positivo para o fator.

Ao analisar as dimensões individualmente, entretanto, obser-
va-se que a dimensão “6.5. Solicitar à empresa comprovantes de 
realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem exi-
gidos por lei ou pelo contrato” obteve a menor média de exe-
cução do fator (2,14), significando que essa atividade raramente 
é executada pelos respondentes.

Desse modo, o resultado pode sugerir que os fiscais não têm o 
hábito de verificar se a empresa contratada está capacitando os 
terceirizados. Tais cursos de treinamentos e reciclagens, contudo, 
são incluídos nas planilhas de custos, quando da proposta de 
preço realizada durante a licitação e, posteriormente, no con-
trato. Assim, a instituição pode estar pagando um valor elevado 
para que os terceirizados sejam capacitados, e se o fiscal não 
exigir a comprovação desses cursos, pode ocorrer o risco da con-
tratada não os realizar.

Tabela 6 – Fator 6: cumprimento das obrigações trabalhistas

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

6.1 Verificar, por amostragem, os 
extratos da conta do INSS e do 
FGTS dos empregados.

3,13 0,90 0,29 3,59 0,60 0,17

6.2 Solicitar, por amostragem, à 
empresa contratada comprovantes 
de entrega de benefícios 
suplementares obrigatórios por 
força legal, convenção ou acordo 
coletivo (vale-transporte, vale-
alimentação e outros).

3,32 0,83 0,25 3,68 0,51 0,14

6.3 Verificar a folha de pagamento 
analítica de qualquer mês da 
prestação dos serviços.

3,50 0,69 0,20 3,73 0,49 0,13

(continua)
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6.4 Verificar a cópia dos 
contracheques dos empregados em 
qualquer mês da prestação do 
serviço ou sempre que necessário.

3,45 0,78 0,23 3,73 0,49 0,13

6.5 Solicitar à empresa 
comprovantes de realização de 
eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem exigidos por lei ou pelo 
contrato.

2,14 0,72 0,34 3,13 0,66 0,21

MÉDIA GERAL 3,11 --- 3,57 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ainda nesta dimensão, observa-se que o C.V. é de 34% para o 
nível de execução. Isso significa que há elevado grau de variabili-
dade nas respostas, e que a média possui baixa representativi-
dade, apesar de o desvio padrão (0,72) apontar que há uma ten-
dência à convergência das respostas dos participantes para a 
média. Todos os demais C.V., no entanto, apontaram valores infe-
riores a 30%, confirmando a alta representatividade das médias, 
tanto para execução quanto para importância, muito embora 
sendo esta superior àquela.

Em relação ao Fator 7, indícios de irregularidades, conforme a 
Tabela 7, verifica-se que as médias gerais de execução e impor-
tância são superiores a 3, mostrando um resultado positivo 
para o fator.

Percebe-se que os fiscais compreendem a elevada importância 
das atividades desse fator, pois, caso não formalizem a desco-
berta de indícios de irregularidades aos superiores e demais ór-
gãos relacionados, eles poderão ser responsabilizados por 
agirem com omissão ou negligência na fiscalização dos serviços 
contratados, conforme regramentos da Lei nº 8.112/1990 e da 
Lei nº 8.429/1992.

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

(continuação Tabela 6)
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Tabela 7 – Fator 7: indícios de irregularidades

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

7.1 Nos casos de irregularidades 
na prestação dos serviços, 
comunicar à Administração para 
a aplicação das sanções cabíveis.

3,45 0,57 0,17 3,96 0,19 0,05

7.2 Nos casos de irregularidades 
no recolhimento das 
contribuições previdenciárias, 
oficiar ao Ministério da 
Previdência Social e à Receita 
Federal do Brasil, bem como 
comunicar à Administração.

3,05 0,86 0,28 3,84 0,37 0,10

7.3 Nos casos de irregularidades 
no recolhimento do FGTS, oficiar 
ao Ministério do Trabalho e 
Emprego, bem como comunicar 
à Administração.

3,02 0,86 0,28 3,80 0,44 0,12

MÉDIA GERAL 3,17 --- 3,87 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao analisar os valores dos desvios-padrão, pode-se afirmar que 
há homogeneidade nas respostas. Além disso, os C.V. de todas 
as dimensões desse fator, tanto do nível de execução como do 
de importância, estão abaixo de 30%, comprovando elevada re-
presentatividade das médias atribuídas. Nesse fator, confir-
ma-se mais uma vez que as médias do nível de importância 
possuem maior representatividade em relação às médias do 
nível de execução.

Por fim, no que se refere ao Fator 8, fiscalização a ser feita 
quando da rescisão ou extinção do contrato, conforme a Tabela 
8, verifica-se que, em todas as dimensões desse fator, as médias 
do nível de execução são inferiores a 3, mostrando que os res-
pondentes raramente executam essas atividades.

Tal fato pode ser explicado pelo desconhecimento da IN nº 
02/2008. Assim, os fiscais podem acreditar que, ao encerramento 
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do contrato, não haveria mais o que ser feito em relação à fisca-
lização. Em virtude, porém, de responsabilidade solidária e subsi-
diária da Administração em relação aos débitos previdenciários e 
trabalhistas, respectivamente, o fiscal deve verificar se as resci-
sões dos funcionários terceirizados ocorreram em conformidade 
com a legislação e que todos os direitos previdenciários e traba-
lhistas foram assegurados.

Tabela 8 – Fator 8: fiscalização a ser feita quando da rescisão ou extinção 
do contrato

Dimensões
Grau de Execução Nível de Importância

Média Desvio-
Padrão C.V. Média Desvio-

Padrão C.V.

8.1 Verificar e arquivar os termos 
de rescisão dos contratos de 
trabalho dos empregados 
terceirizados, devidamente 
homologados.

2,55 0,89 0,35 3,29 0,73 0,22

8.2 Verificar e arquivar as guias 
de recolhimento da contribuição 
previdenciária e do FGTS, 
referentes às rescisões.

2,52 0,83 0,33 3,23 0,79 0,24

8.3 Verificar e arquivar os extratos 
dos depósitos efetuados nas 
contas vinculadas individuais do 
FGTS de cada empregado 
dispensado.

2,39 0,78 0,33 3,27 0,73 0,22

8.4 Verificar e arquivar os exames 
médicos demissionais dos 
empregados dispensados.

2,32 0,81 0,35 3,13 0,69 0,22

MÉDIA GERAL 2,45 --- 3,23 ---

Fonte: Elaborada pelos autores.

Do mesmo modo, é necessário que os exames demissionais 
também sejam verificados, igualmente aos exames admissio-
nais, pois resguarda a Administração de possíveis ações traba-
lhistas movidas pelo terceirizado em função de problemas de 
saúde futuros. Observa-se, no entanto, que os respondentes 
estão negligenciando essas atividades, haja vista o fato de que 
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as médias das dimensões 3.3 e 8.4 foram tão baixas, 2,59 e 
2,32, respectivamente.

Ao se analisar os valores dos C.V. das dimensões, verifica-se que 
os respondentes tendem a convergir em relação ao nível de im-
portância; nota-se que eles emitiram respostas mais próximas da 
média, e que, assim, as médias para o nível de importância pos-
suem alçado grau de representatividade.

Em contrapartida, os C.V. das dimensões do nível de execução 
demonstram que há respostas distantes da média atribuída, ou 
seja, relativamente à execução das atividades reunidas no Fator 8, 
pode-se dizer que, apesar de a maioria dos respondentes haver 
informado que raramente executam essas atividades, outros par-
ticipantes responderam que as executam frequentemente. Tal 
fato permite concluir que as médias atribuídas para o nível de 
execução do Fator 8 possuem baixa representatividade.

Considerações finais

Pode-se concluir que o objetivo geral desta pesquisa foi alcan-
çado mediante a aplicação do questionário e a análise do grau 
de execução e do nível de importância das atividades de fiscali-
zação atribuídos pelos servidores fiscais da IFES em estudo. Com 
base em suas respostas, verificou-se que todos os fatores de 
atividades apresentaram níveis de importância superiores aos 
de execução.

O Fator 8 “Fiscalização a ser feita quando da rescisão ou extinção 
do contrato” apontou o pior resultado, pois todas as suas dimen-
sões registraram médias abaixo de 3. Portanto, isso se configura 
como grande fragilidade na fiscalização dos contratos terceiri-
zados, pois não está havendo a preocupação de conferir os do-
cumentos demissionais dos funcionários dispensados pela con-
tratada após o encerramento do contrato.
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Desse modo, além das atividades relacionadas à rescisão ou ex-
tinção do contrato, destacam-se como atividades críticas na fis-
calização: (i) elaborar a planilha-resumo do contrato; (ii) solicitar 
comprovantes de cursos de treinamentos e reciclagens; (iii) con-
ferir as CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis téc-
nicos pela execução dos serviços; (iv) verificar os exames médicos 
admissionais. Essas atividades precisam ser trabalhadas pela 
Administração do órgão, a fim de incentivar os fiscais a reali-
zarem, pois talvez por desconhecimento ou sobrecarga de tra-
balho, essas atividades não estejam sendo executadas.

Propõe-se, portanto, que sejam realizados fóruns para discus-
sões e encontros com todos os fiscais de contratos de terceiri-
zação da instituição, para que, juntamente com a Administração, 
possam buscar opções para soluções de problemas, além de 
maior aprendizado por meio de troca de experiências. A adminis-
tração da instituição também deve buscar melhorar as condições 
de trabalho dos fiscais, proporcionando a melhoria na execução 
de suas atividades e o consequente aumento da eficiência na 
fiscalização. Outra sugestão seria a realização de benchmarking 
interno e externo, a fim de buscar melhores práticas na fiscali-
zação de contratos.

Ressalta-se que os resultados obtidos neste estudo não podem 
ser expandidos às demais IFES ou instituições públicas, pois é um 
estudo de caso e, como tal, possui limitações. Outro fator limi-
tante corresponde à possibilidade de algumas respostas não tra-
duzirem o sentimento fidedigno do servidor.

Partindo da complexidade do tema fiscalização de contratos e 
das particularidades das IFES, sugere-se que estudos futuros 
sobre o assunto proponham modelos de fiscalização de con-
tratos para as IFES; e que analisem meios de medição da efici-
ência e da eficácia da fiscalização de contratos de serviços tercei-
rizados. Nesse contexto, também é importante analisar a gestão 
do conhecimento na atividade de fiscalização de contratos, pois 
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pode contribuir auxiliando os fiscais na melhoria da execução das 
atividades de fiscalização.
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Resumo

O presente artigo tem como objetivo analisar a sustentabilidade 
socioambiental nas práticas de gerenciamento de uma Instituição 
Federal de Ensino Superior (IFES), especificamente, a Universidade 
Federal do Ceará, quanto à existência de instrumentos de pro-
teção e gerenciamento ambiental, os quais mostram importantes 
diretrizes no que diz respeito à difusão e à construção de ações 
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necessárias à inserção de responsabilidade socioambiental nas 
atividades de entidades públicas, tais como: Plano de Gestão de 
Logística Sustentável (PLS), conforme Instrução Normativa nº10/
MPOG/2012, e Agenda da Administração Pública (A3P). 
Caracteriza-se como pesquisa descritiva, com abordagem quanti-
qualitativa, utilizando como procedimentos técnicos o estudo de 
caso, a pesquisa documental e a de campo. Aplicou-se, em prin-
cípio, um formulário, como pré-teste e ambientação em relação 
ao campo de estudo. Em seguida, um questionário dividido em 
grupos temáticos e subgrupos de critérios, respondido durante as 
entrevistas realizadas, preferencialmente, pelos diretores de uni-
dades. Os resultados apontam que a Universidade Federal do 
Ceará é uma instituição que inicia a inserção de critérios ambien-
tais nas atividades institucionais, oportunidade promovida pela 
Instrução Normativa nº10/MPOG/2012, que estabelece a implan-
tação de um PLS em todas as entidades públicas. Constata-se que 
as práticas ambientais implantadas de forma isolada são válidas, 
porém a consolidação de mudanças de atitude na instituição em 
prol da sustentabilidade somente será concretizada com atuação 
de forma integrada entre as unidades acadêmicas.

Palavras chave: Sustentabilidade socioambiental, UFC, 
Gestão ambiental. 

Introdução

No Brasil, embora as primeiras ações voltadas para a susten-
tabilidade pelo Governo Federal tenham ocorrido com a criação 
da Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA), em 1973, e, 
posteriormente, com as definições da Política Nacional de Meio 
Ambiente, por meio da Lei nº 6.938/81, somente em 2009, ações 
ambientais nas estruturas da Administração Pública passam a ser 
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discutidas com a criação da Agenda Ambiental da Administração 
Pública (A3P), que estabelece a inserção de critérios socioam-
bientais em todas as esferas da administração pública.

De maneira a efetivar medidas ambientais no âmbito da Admi
nistração Pública, como a proposta pela A3P, a Secretaria de 
Logística e Tecnologia da informação (SLTI/MPOG), em novembro 
de 2012, publica a Instrução Normativa nº 10/2012, que deter-
mina a elaboração do Plano de Gestão de Logística Sustentável 
(PLS), por parte dos órgãos da Administração Pública Federal di-
reta, autárquica e fundacional e das empresas estatais depen-
dentes, com o objetivo de nortear as ações voltadas à sustenta-
bilidade no âmbito de cada instituição (BRASIL, 2012).

Com relação às organizações públicas de Ensino Superior, objeto 
deste estudo, a satisfação às metas e estatísticas do Governo tor-
na-se um desafio maior pelo compromisso quanto à preparação 
profissional e à formação do cidadão crítico. Nesse contexto, as 
IFES desempenham um importante papel, uma vez que assumem 
uma responsabilidade essencial na preparação das novas gera-
ções para um futuro viável. O enfoque ambiental desses estabe-
lecimentos não deve se limitar a educar ou advertir, ou mesmo 
somente dar o alarme, mas também conceber soluções racionais 
(KRAEMER, 2005).

A necessidade de se consolidarem parâmetros da legislação am-
biental em práticas estratégicas em Instituições de Ensino 
Superior (IES) tem sido abordada por diversos pesquisadores, 
seja no contexto nacional, seja no contexto internacional, como é 
descrito no trabalho de Starik (2002), White (2013), entre outros. 
Envolvendo a inserção da A3P em instituições de ensino, temos 
os estudos de Freitas (2011), Luiz (2013) e Dias (2014).

Tauchen (2006, p. 507) menciona em seu estudo algumas univer-
sidades certificadas com ISO 14001, como é o caso da Universidade 
da Organização das Nações Unidas, em Tókio, e da Universidade 
de Mälardalen, na Suécia. Ainda nessa perspectiva, o autor cita o 



253

Análise da sustentabilidade socioambiental da UFC à luz da 
Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) e normativos

projeto europeu Ecocampus, que visa ao estabelecimento de um 
sistema de gerência ambiental compatível com a ISO 14001, ser-
vindo, assim, para o reconhecimento de práticas de sustentabili-
dade ambiental por faculdades e universidades.

No Brasil, ainda segundo Tauchen (2006, p. 508) há alguns 
exemplos importantes de universidades que implantaram 
Sistemas de Gestão Ambiental com certificação segundo ISO 
14001: a Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), 
em São Leopoldo/RS, a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), a Universidade Regional de Blumenau (FURB). 
Conforme estudo apresentado por Otero (2010), a Universidade 
de São Paulo (USP) também vem-se empenhando em im-
plantar um SGA, como um exemplo a ser seguido pelo com-
promisso de caráter sistêmico com a promoção de um desen-
volvimento sustentável.

As justificativas para tão poucos casos bem-sucedidos nesta te-
mática vão desde restrições orçamentárias e de tempo, à falta de 
comprometimento da administração da instituição. Ainda existe 
a falta de interesse por parte da comunidade acadêmica, além de 
características inerentes a este tipo de instituição, como tramita-
ções excessivamente burocráticas e visão limitada de futuro 
(OTERO, 2010).

Desse modo, é relevante analisar as ações de responsabilidade 
ambiental de uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) 
alinhada com a A3P, que se tornou uma importante ferramenta 
de implantação de ações de responsabilidade socioambiental, a 
partir da obrigatoriedade de plano de sustentabilidade estabele-
cido pela IN nº 10/MPOG/2012.

A partir deste complexo e inovador contexto universitário, bus-
ca-se mensurar a sustentabilidade socioambiental nas práticas 
de gerenciamento da Universidade Federal do Ceará (UFC), tendo 
como objetivo geral mapear e analisar as ações de responsabili-
dade socioambiental desenvolvidas nos campi da UFC.
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Agenda Ambiental da Administração 
Pública (A3P)

Práticas socioambientais aplicadas ao serviço público repre-
sentam um dos grandes desafios no processo decisório, particu-
larmente no processo de institucionalização dessas políticas, de 
forma a garantir a excelência na Administração Pública como um 
diferencial da Nova Gestão Pública, em que os administradores 
passam a ser os principais agentes de mudança.

Desse modo, a criação da A3P, em 1999, pelo Ministério do Meio 
Ambiente, oficializada pela Portaria no 510/2002, embora como 
ação voluntária não compulsória a ser adotada pelos agentes 
públicos, vem ao encontro dessa demanda, ao estimular a re-
visão dos padrões de sustentabilidade dentro da estrutura ad-
ministrativa do governo, no processo de construção de cons-
cientização e capacitação dos servidores. Conforme estabelecido 
no texto da A3P:

A definição de uma estrutura básica e viável para a implanta-
ção da RSA no âmbito da administração pública demanda o 
estabelecimento de um ponto de coordenação para o pro-
cesso, assim como a designação das responsabilidades den-
tro do governo. O monitoramento das iniciativas é outro 
componente importante e um desafio a ser enfrentado e re-
quer uma definição clara dos critérios obrigatórios a serem 
adotados e um nível elevado de comportamento das institui-
ções públicas, bem como de uma estrutura de apoio e espe-
cialmente de um sistema independente de verificação dos 
impactos das iniciativas implantadas (BRASIL, 2009, p. 28).

A A3P se fundamenta nas recomendações do Capítulo IV da 
Agenda 21, que indica aos países o “estabelecimento de pro-
gramas voltados ao exame dos padrões insustentáveis de pro-
dução e consumo e o desenvolvimento de políticas e estratégias 
nacionais de estímulo a mudanças nos padrões insustentáveis de 
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consumo”. Baseia-se também no Princípio 8 da Declaração do 
Rio/92, que afirma que “os Estados devem reduzir e eliminar pa-
drões insustentáveis de produção e consumo e promover políticas 
demográficas adequadas” e, ainda, na Declaração de Joanesburgo, 
que institui a “adoção do consumo sustentável como princípio ba-
silar do desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 2009).

Ainda conforme o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2009, p. 
33), a A3P objetiva sensibilizar gestores públicos para as ques-
tões socioambientais, sob cinco eixos temáticos: Uso Racional 
dos Recursos, Gestão dos Resíduos, Qualidade de vida no 
Ambiente do Trabalho, Sensibilização e Capacitação dos servi-
dores e Licitação Sustentável (Figura 1).

Figura 1 – Eixos temáticos da A3P

Fonte: BRASIL (2009, p. 36).

Nesse novo arranjo institucional, a A3P foi fortalecida como 
Agenda de Responsabilidade Socioambiental do Governo e 
passou a ser uma das principais ferramentas para “proposição e 
estabelecimento de um novo compromisso governamental ante 
as atividades da gestão pública, englobando critérios ambientais, 
sociais e econômicos a tais atividades”. Atualmente, o principal 
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servidores

Implica em usar energia, água e madeira além do consumo 
de papel, copos plásticos e outros materiais de expediente, 
de forma econômica e racional evitando desperdício;

Visa facilitar e satisfazer as necessidades do trabalhador ao 
desenvolver suas atividades na organização através de 
ações para o desenvolvimento pessoal e profissional;

Promover a RSA nas compras.

Criar e consolidar a consciência cidadã da RSA nos servi-
dores e, assim, contribuir para o desenvolvimento de 
competências institucionais e individuais, e melhor desem-
penho de suas atividades;

A gestão adequada dos resíduos gerados passa pela 
adoção da política dos SRs, devendo-se primeiramente 
reduzir o consumo e combater o desperdício para então 
destinar o resíduo gerado corretamente;
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desafio da A3P é promover a Responsabilidade Socioambiental 
como política governamental, auxiliando na integração da 
agenda de crescimento econômico concomitantemente ao de-
senvolvimento sustentável (BRASIL, 2009).

Para tanto, é necessário o reconhecimento por parte dos ges-
tores públicos quanto ao papel exercido pela Administração 
Pública, na qualidade de consumidora e usuária de recursos na-
turais. A finalidade de prestação de serviço público e satisfação 
coletiva do poder público, enquanto instituição, traz a obrigação 
de seguir o exemplo de setores que já implantam processos de 
gerenciamento ambiental em seus processos de atuação.

Em 2012, é publicado o Decreto no 7.746/2012, pela Casa Civil da 
Presidência da República, que obriga os órgãos da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas 
estatais a elaborarem e implementarem Planos de Gestão de 
Logística Sustentável, que será abordado no subitem a seguir.

Plano de gestão de logística sustentável

As entidades da Administração Pública, enquanto prestadoras de 
serviço público, têm a responsabilidade de contribuir para o en-
frentamento das questões ambientais, buscando estratégias ino-
vadoras que repensem os atuais padrões de produção e con-
sumo, os objetivos econômicos, inserindo componentes sociais e 
ambientais (BRASIL, 2009).

Diante disso, o Decreto no 7.746/2012 veio promover uma política 
de Responsabilidade Socioambiental no setor público, ao deter-
minar a elaboração do Plano de Gestão de Logística Sustentável 
(PLS), por parte dos órgãos da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes.

A IN MPOG/SLTI No 10/2012 é, então, publicada no D.O.U., 
para estabelecer as regras para elaboração do PLS, de 5 de 
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junho de 2012 (Decreto nº 7.746/2012), cujo Art. 16, abaixo 
transcrito, determina:

Art. 16. A administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional e as empresas estatais dependentes deverão ela-
borar e implementar Plano de Gestão de Logística Sustentá-
vel, no prazo estipulado pela Secretaria de Logística e Tecno-
logia da Informação, prevendo, no mínimo:
I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e 
identificação de similares de menor impacto ambiental para 
substituição;
II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de 
materiais e serviços;
III – responsabilidades, metodologia de implementação e 
avaliação do plano; e
IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação.

A mencionada Instrução define, em seu Art. 3o, o PLS como 
ferramenta de planejamento com objetivos e responsabili-
dades definidas, ações, metas, prazos de execução e meca-
nismos de monitoramento e avaliação que permita ao órgão 
ou entidade estabelecer práticas de sustentabilidade e racio-
nalização de gastos e processos na Administração Pública. 
Iniciativas como a A3P e a coleta seletiva são citadas como prá-
ticas de sustentabilidade que poderão ser observadas quando 
da elaboração dos PLS.

Metodologia

Este estudo caracteriza-se como pesquisa descritiva com abor-
dagem quantiqualitativa, uma vez que se utiliza de recursos ma-
temáticos como valores percentuais em tabelas desenvolvidas 
pelo programa Excel, a fim de medir os dados registrados ao 
longo da pesquisa.
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Trata-se de um estudo de caso, uma vez que teve como objeto 
de estudo a Universidade Federal do Ceará, com campi locali-
zados em cinco cidades do Estado: Fortaleza (capital), Crateús, 
Quixadá, Russas e Sobral. Em conformidade com as diretrizes do 
Plano de Desenvolvimento Institucional, em novembro de 2013, 
a UFC apresentou à comunidade acadêmica uma importante ini-
ciativa na área de gestão ambiental: o Plano de Logística 
Sustentável (PLS), no intuito de otimizar recursos da instituição, 
evitar desperdícios e, ao mesmo tempo, contribuir para preservar 
o meio ambiente.

Para se identificarem as práticas e mecanismos utilizados para 
enquadramento à legislação ambiental pela instituição, defi-
niu-se a escolha dos respondentes na seguinte ordem: preferen-
cialmente o diretor do campus. Na impossibilidade de este res-
ponder – ou, ainda, nos campi em que há diversas unidades 
acadêmicas com vários diretores dentro do mesmo campus, 
como os do Pici e do Benfica – optou-se pela pessoa que tem 
maior conhecimento sobre o setor/área.

Quanto aos instrumentos de coleta, aplicou-se, em princípio, um 
formulário, como pré-teste e ambientação em relação ao campo 
de estudo, e, em seguida, um questionário dividido em grupos 
temáticos e subgrupos de critérios. Baseado nesse primeiro mo-
mento de análise, identificou-se que os campi de Crateús, por 
ainda não se encontrar em sede própria, e o de Russas, por ainda 
estar em construção, seriam excluídos das análises do estudo. Para 
a construção das perguntas do questionário, nessa segunda etapa, 
utilizou-se por base, a lista de Pfitscher (2004, p. 121), as normas 
da Instrução Normativa no10/MPOG/12, as orientações do Manual 
da A3P (BRASIL, 2009), os objetivos e metas dispostas no Plano de 
Gestão Logística da própria IES estudada, e, por fim, leis, decretos 
e outros instrumentos normativos de políticas ambientais.

De forma a facilitar a identificação das práticas socioambientais, 
seguiu-se a metodologia aplicada por Pfitscher (2004) para es-
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truturação do instrumento de coleta, elaborando-se 95 perguntas 
definidas em 5 (cinco) grupos temáticos, de acordo com os temas 
definidos na A3P (Uso racional de recursos e bens públicos, 
Gestão de resíduos, Qualidade de vida no ambiente do trabalho, 
Sensibilização e capacitação, Licitações sustentáveis). A dispo-
sição das perguntas, além da divisão em grupos, foi fragmentada 
ainda em subgrupos estabelecendo critérios distintos que 
abordam, de acordo com a particularidade, a temática ambiental 
em questão (Figura 2).

Figura 2 – Esquema dos grupos temáticos e seus subgrupos de critérios

Fonte: Adaptado de Brasil (2009).

Foi utilizada a escala de dimensionamento, citada por Nunes 
(2010, p. 128), em que o respondente teria a possibilidade de 
atribuir uma categoria de pontuação para cada pergunta, que 
variava de (0) zero, não satisfaz a (5) cinco, que atende plena-
mente à questão. O somatório dos valores encontrados em cada 
um dos 5 (cinco) grupos temáticos foi utilizado para determinar 
o percentual de sustentabilidade nas práticas de gerenciamento 
nos campi da UFC, possibilitando, assim, o enquadramento da 
classificação alcançada pela instituição, conforme relacionado 
no Quadro 1.
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Quadro 1 - Resultado da Sustentabilidade ambiental

Total de Pontos 
Atribuídos

Resultado Sustentabilidade

Inferior a 20% PÉSSIMO Grande impacto ao meio 
ambiente

Entre 21 a 40% FRACO
Pode estar causando danos, mas 
surgem algumas poucas 
iniciativas

Entre 41 a 60% REGULAR Atende somente à legislação 
pertinente

Entre 61 a 80% BOM

Além da legislação, surgem 
alguns projetos e atitudes que 
buscam valorizar o meio 
ambiente

Superior a 80% ÓTIMO
Alta valorização ambiental, com 
produção ecológica e prevenção 
da poluição

Fonte: adaptado de Nunes (2010, p. 187).

Para Nunes (2010, p. 186), o enquadramento de uma avaliação 
de sustentabilidade e desempenho, além de comparar realiza-
ções entre avaliações de entidades do mesmo ramo, também 
permite verificar os parâmetros abordados pela organização es-
tudada, em se tratando de “controle, incentivo e estratégia” para 
um desenvolvimento sustentável.

Resultado e discussão

Por pertencerem a uma mesma universidade e, desse modo, es-
tando sujeitos às mesmas normatizações institucionais, os es-
tudos nos campi revelaram atuações semelhantes quanto à 
responsabilidade socioambiental.Quanto ao grau de sustentabi-
lidade geral, encontrou-se um índice entre 45 a 48% de desem-
penho nos campi: Benfica, Pici, Porangabuçu e Quixadá, con-
forme demonstrado no Quadro 2. Desta forma, verificando o 
enquadramento de avaliação da sustentabilidade e desempenho 
ambiental, constatou-se que a instituição nestes campi obteve 
um resultado considerado “Regular”.
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Quadro 2 - Quadro-síntese do resultado da Sustentabilidade na UFC

Campus URR GRG QVT SCS LS Índice Geral Resultado

Benfica 18,85% 9,20% 0,46% 8,74% 6,67% 45,29% Regular

Pici 18,02% 15,6% 0,44% 8,35% 6,37% 48,79% Regular

Porangabuçu 15% 10% 3,18% 8,64% 6,59% 43,41% Regular

Quixadá 15,51% 10,56% 2,92% 12,13% 6,52% 47,64% Regular

Sobral 3,29% 7,76% 1,41% 8,71% 6,82% 28% Fraco

Fonte: Dados pesquisados.

O campus de Sobral apresentou um índice geral de sustentabili-
dade de 28%, considerado “Fraco” pela avaliação de desempenho 
ambiental adotada neste estudo. Assim, embora tendo sido 
constatadas iniciativas a respeito da sustentabilidade ambiental, 
as atividades desenvolvidas pela instituição em Sobral podem 
estar causando sérios impactos ambientais na região.

Grupo Temático 1 – Uso Racional de Recursos e 
Bens Públicos

Todos os campi obtiveram avaliações péssimas nas questões re-
lacionadas à existência de sistemas de medição de energia e 
água, individualizados por bloco acadêmico e projetos de paisa-
gismo das áreas com base em espécies nativas. Os resultados 
demonstraram ausência de campanhas e capacitações com os 
servidores, no sentido de trabalhar a conscientização para con-
sumo racional dos recursos.

O Almoxarifado Central foi construído em 1990 e, desde então, 
não recebe investimentos significativos na estrutura física de 
forma a atender adequadamente à demanda dos campi com 
crescimento de pedidos em 10% a cada ano. Encontrou-se uma 
estrutura precária, deteriorada, com mezanino enferrujado, 
goteiras no teto, ocasionando perdas de materiais, umidade e 
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iluminação inadequada. Não há áreas distintas para recebi-
mento, separação e expedição dos materiais. Por falta de es-
paço, os servidores tentam executar esses procedimentos num 
mesmo espaço.

No subgrupo Manutenção, relacionado ao campus de Poran
gabuçu, o item de processo definido para coleta e armazena-
mento em locais próprios, dos equipamentos/móveis (compu-
tador, armários, mesas, cadeiras etc.) considerados inservíveis 
pelo campus, obteve resultado precário, nulo em escore. Quanto 
à meta do PLS de substituição de copos e xícaras descartáveis 
por material permanente, como vidro e porcelana, apenas os se-
guintes setores da universidade aderiram, oficialmente, junto ao 
almoxarifado: Cerimonial da UFC, Coordenação de Assuntos 
Internacionais, Vice-Reitoria, Memorial da UFC, Pró-Reitoria de 
Planejamento, e direção da Pró-Reitoria de Extensão.

Quanto ao subgrupo do critério Biodiversidade, houve situação 
negativa no item que questiona a existência de ação de levanta-
mento e registro, da água da fauna e flora nativas no campus do 
Pici, onde se situa o açude Santo Anastácio. Oliveira (2013, p. 
114) alerta quanto à necessidade de controle da eutrofização 
(concentração de matéria orgânica, como dejetos domésticos e 
efluentes industriais) e do assoreamento (acúmulo de sedi-
mentos) do Açude Santo Anastácio (ASA), sob pena do desapa-
recimento de toda a fauna e flora locais.

Quanto ao seu estado de eutrofização, foi determinado como 
hipereutrófico na maior parte das coletas, o pior índice da 
tabela de classificação. Isso pode acarretar inúmeras conse-
quências negativas, como o envelhecimento precoce desse 
ecossistema aquático, com total esgotamento do oxigênio 
dissolvido no meio. Isso pode acarretar a morte de seres 
aquáticos que vivem nesse corpo hídrico, como também a 
proliferação de cianobactérias que podem contaminar os pei-
xes, fazendo com que eles não apresentem condições sanitá-
rias pela bioacumulação de poluentes e eventuais cianotoxi-
nas (OLIVEIRA, 2013, p. 117).
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Ainda quanto à biodiversidade, a avaliação de desempenho 
atingiu uma classificação boa, com 80% de satisfação nos que-
sitos no campus do Porangabuçu. Práticas ambientais na intenção 
de favorecer a relação comunidade/meio ambiente foram identi-
ficadas durante as visitas aos vários ambientes dos cursos que 
compõem o campus, incluindo áreas de conveniência reformadas, 
de forma a “tornar o campus mais humano”, como relatado pelo 
prefeito do campus.

Nos campi do Pici e do Benfica, houve pontuação máxima na 
questão em que se aborda a reposição de árvores cortadas 
para atender às construções/ampliações de edificações, mas 
péssima pontuação no item que questiona sobre projetos de 
paisagismo, com base em espécies nativas da região. Dentre as 
ações do Plano de Logística Sustentável (PLS) da instituição, 
existe a proposta de harmonizar a interação da comunidade 
acadêmica com o meio ambiente, garantir a seguridade das 
árvores presentes nos campi da UFC e recompor as extensões 
geográficas afetadas.

No entanto, identificou-se, em visitas realizadas ao Campus do 
Pici, diversas áreas sem cobertura vegetal, como na entrada do 
campus que, pela ausência de proteção nos limites e avisos edu-
cativos, sofre com o pisoteio de quem utiliza o espaço para 
“cortar caminho”, ou com a sua utilização como estacionamento, 
o que ocasiona severa degradação, perda de componentes por 
erosão e assoreamento do ASA.

Quanto à utilização racional da água, o Campus de Porangabuçu 
apresentou excelentes escores. Embora não existam campanhas 
de uso racional de água nem hidrômetros individualizados por 
blocos, de modo a gerenciar o consumo, descobrir tendências 
de vazamento e ações que levam à economia, constatou-se 
nesse Campus a existência de sistema de captação de água 
através de poço e reuso, com 80% de satisfação quanto ao aten-
dimento da pergunta.
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Além disso, atitudes valiosas foram realizadas para reduzir o con-
sumo de água pelo prefeito do Campus, o Engenheiro José 
Herculano Soares, como substituição e monitoramento das su-
bestações de água, instalações de plugs de fechamento em 80% 
das torneiras nos ambientes externos, evitando uso excessivo 
nos jardins e por lavadores de carros, bem como o reuso da água 
descartada pelos condicionadores de ar para irrigação de plantas.

Com relação ao desafio de redução do consumo de energia, fator 
que mais contribui para emissão de gases com efeito estufa, 
pontuou-se no Campus de Porangabuçu diversas atividades de 
gerenciamento energético, não observadas nos outros campi, 
como instalação de sensores externos em toda iluminação ex-
terna, de modo a ligar e desligar a iluminação apenas quando 
esta é necessária; adaptação, de acordo com a ocupação e a lu-
minosidade exterior, com uso de foto-células; redução de con-
sumo com aproveitamento de iluminação natural, a partir da 
troca das brises de circulação das clínicas odontológicas; reno-
vação de quadros de energia mais eficientes.

Nos campi de Sobral e Quixadá, o Grupo Temático Uso Racional 
de Recursos e Bens públicos apresentou péssimo resultado no 
subgrupo Energia e obteve resultado fraco nos quesitos de uso 
racional de água. Vale ressaltar que, embora em construção já na 
vigência da IN No 10/MPOG/2012, com o Plano de Gestão de 
Logística Sustentável da UFC desenvolvido em 2013, não se cons-
tatou a adequação das estruturas desses dois campi em termos 
sustentáveis, como sistema de medição de energia individuali-
zado por bloco acadêmico ou sistema de iluminação com sen-
sores de presença em locais de trânsito de pessoas.

Quanto ao uso racional da água, com atendimento de 80%, identifi-
cou-se a existência de poços artesianos ativos no campus de Quixadá. 
Conforme relatado em entrevista com o prefeito do campus, Jones 
Bezerra, houve aqui a necessidade de instalação de poços, dadas as 
circunstâncias de implantação do campus. Na época, não havia, no 
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bairro, abastecimento de água pela CAGECE, de modo que a medida 
adotada foi a construção de dois poços profundos, de 100 e 60 me-
tros que, desde então, abastecem o campus.

No entanto, análises físico-químicas da água, realizadas pelo 
Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará/NUTEC, detectaram 
altas concentrações de cloretos, inadequadas ao consumo hu-
mano, embora apresentasse condições perfeitas quanto à micro-
biologia. Nesse sentido, a UFC, utilizando-se de tecnologia dis-
ponível, instalou nos bebedouros, distribuídos no campus, 
equipamento de osmose reversa.

O sistema de osmose reversa é adotado na dessalinização da 
água do mar, aplicando-se uma pressão sobre a água dura maior 
que sua pressão osmótica. Com isso, a água passa por uma mem-
brana semipermeável em direção a outro recipiente contendo 
água potável. A denominação de reversa se dá porque o solvente 
(água) passa da solução mais concentrada para a mais diluída, 
contrário ao processo natural de osmose.

Dentre os principais problemas causados pela utilização de água 
dura para fins de irrigação, destaca-se a corrosão das tubulações, 
salinização dos solos e dificuldade no crescimento das culturas. 
Em épocas de estiagem, sob efeito da evaporação excessiva e 
velocidade de infiltração, representa um perigo frequente de for-
mação de sais na superfície e impermeabilidade do solo.

O Campus de Quixadá obteve uma ótima classificação no desem-
penho ambiental, com 100% de satisfação quanto à eficiência do 
subgrupo Biodiversidade, dado que não foi estranho, tendo em 
vista ser em Biologia a formação acadêmica do prefeito do campus.

Grupo Temático 2 – Gestão de Resíduos Gerados

Com exceção do Campus de Sobral, cujo processo de aquisição de 
coletores padronizados, conforme Resolução do CONAMA No. 
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275/01, estava em andamento, verificou-se que os campi pro-
movem a separação dos resíduos reciclados descartados na uni-
versidade no local de origem. Porém, reciclados como vidro, plás-
tico e metal descartados seguem para o lixo comum, sem 
destinação a associações ou cooperativas de recicladores, con-
forme determina o Decreto No 5.940/2006. Segundo informações 
do coordenador do PROGERE, a opção por trabalhar apenas com 
resíduos mais fáceis de gerenciar (papéis, papelão e jornais) deu-se 
pela falta de estrutura compatível com o estabelecido na legis-
lação ambiental para coleta, armazenamento e destinação final.

Mesmo sendo o principal programa de gestão de resíduos da 
instituição, nas avaliações realizadas nos campi do Porangabuçu, 
de Sobral e de Quixadá, observou-se péssima satisfação pelos 
entrevistados quanto à atuação do PROGERA. Tudo isso a des-
peito de a reciclagem ser o procedimento mais eficaz para a 
preservação do meio ambiente, na produção e consumo de 
papel, pois, além de evitar derrubada de árvores, reduz o volume 
de lixo gerado e possibilita a promoção social pela geração de 
renda a recicladores.

Não há no Campus de Sobral, por exemplo, processo definido de 
coleta e descarte adequado de materiais eletroeletrônicos, como 
baterias e pilhas, nem de lâmpadas fluorescentes, que são le-
vadas para os aterros sanitários da Prefeitura da cidade. O des-
carte de lâmpadas fluorescente no lixo comum foi ponto crítico 
identificado em todos os campi, exceto apenas no Pici, onde 
existe orientação do PROGERE ao pessoal da manutenção para 
coleta e separação dessas lâmpadas em depósito, para futuro 
programa de destinação sustentável, com descontaminação dos 
gases presentes e reciclagem do vidro. Embora pareça simples e 
inofensiva, após sua utilização ou queima, o descarte inadequado 
desse material no meio ambiente representa perigo de contami-
nação por mercúrio, metal altamente tóxico e bioacumulativo 
nos organismos vivos.
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Outra situação crítica quanto à redução de resíduos foi demons-
trada no volume de consumo e descarte de copos nos restau-
rantes universitários: medidas como redução do consumo de 
copos descartáveis com disponibilização de copos e xícaras per-
manentes aos servidores, além de substituição por canecas nos 
restaurantes universitários são pequenos gestos que podem 
fazer a diferença na redução do impacto ambiental causado. Se 
essas medidas forem implantadas em todos os campi, da capital 
e do interior, a economia financeira e, principalmente, a contri-
buição para o meio ambiente serão significativas.

Percebe-se, assim, uma estratégia de “maquiagem verde” (termo 
utilizado por ecologistas em contraposição ao marketing verde), 
adotada pelas empresas que desejam passar uma imagem ecolo-
gicamente correta e consciente perante consumidores atentos às 
ações das empresas. Isso significa que essas empresas parecem 
agir para minimizar os efeitos nocivos ao meio ambiente, mas na 
verdade, não cumprem efetivamente políticas estabelecidas para 
redução da degradação ambiental.

Quanto ao descarte sustentável de resíduos no Campus do 
Porangabuçu, que abriga os cursos de Ciências da Saúde 
(Medicina, Enfermagem e Odontologia), a UFC mantém con-
trato com empresas terceirizadas. Uma delas é a Transágua 
Coleta de Lixo, para coleta e destinação adequada dos resíduos 
biológicos (fluidos corporais, tecido animal, cobaias), artigos 
perfurocortantes e materiais médico-hospitalares descartados. 
Para tanto, os funcionários recebem orientação quanto à coleta 
e a separação em locais apropriados para o devido recolhi-
mento da contratada.

Identificou-se, pelo estudo, que apenas os campi de Quixadá 
(Figura 14) e do Pici dispõem de Estação de Tratamento dos 
Efluentes Líquidos (ETE). Projetos sustentáveis de iniciativas dos 
centros e departamentos abrigados no Pici acrescentaram valor à 
sustentabilidade nesse campus, como compostagem e produção 
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de mudas, realizadas pelo Departamento de Fitotecnia/Centro de 
Ciências Agrárias, bem como coleta de pilhas descartadas, sob 
orientação do Departamento de Engenharia Ambiental, do 
Centro de Tecnologia.

Grupo Temático 3 – Qualidade de vida no ambiente 
de trabalho

Este Grupo Temático apresentou o pior percentual, com desem-
penho ambiental “Péssimo”, gerado pela falta de campanhas de 
prevenção de acidentes no ambiente de trabalho, ausência de 
comissões internas de prevenção de acidentes (CIPA) e pesquisa 
periódica de satisfação junto aos servidores.

Registrou-se, no Campus de Sobral, o envio de jalecos e luvas 
para utilização nos laboratórios das áreas de Saúde, e campanhas 
de prevenção de acidentes no ambiente do trabalho, realizadas 
pela PROGEP via lista de e-mails. Além disso, a partir de treina-
mento realizado com servidores desse Campus, foi formada uma 
comissão local para a brigada de incêndio.

Grupo Temático 4 – Sensibilização e capacitação 
dos servidores

Nessa área, foi identificado um fato interessante: a IES atingiu um 
“Péssimo” na pontuação do subgrupo “Recursos Humanos”, porém 
recebeu classificação “Bom” no subgrupo: “Alta Administração”.

Sugere-se, assim, que na visão da instituição há um atendimento 
completo quanto aos processos (Plano de Gestão Ambiental im-
plantado, diagnóstico socioambiental dos campi da instituição, 
política de comunicação interna sobre suas estratégias de gestão 
socioambiental, campanhas de uso consciente dos recursos e 
bens públicos, por meio de cartazes, folhetos etc.). Contudo, não 
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apresentou resultados concretos, pois obteve uma pontuação 
“zero” em questões no subgrupo Recursos Humanos (práticas de 
sustentabilidade definidas pela administração são de conheci-
mento dos servidores, diretrizes ambientais definidas para pro-
mover uso racional de bens públicos estão disseminadas entre 
todos os servidores, a instituição assegura-se de que as ações de 
sustentabilidade sejam entendidas e aplicadas por todos os ser-
vidores, a instituição assegura que as estratégias formuladas são 
coerentes com as especificidades dos setores).

Grupo Temático 5 – Licitação Sustentável

Atingiu-se aqui um dos melhores índices, com percentual de 
58%, classificado como “Regular”, e melhor eficiência sob o as-
pecto da sustentabilidade ambiental na instituição, comuns a 
todos os campi. Um dos pontos deficitários deve-se ao fato de 
ser considerada fraca a preocupação com a exigência de selos 
ambientais nas aquisições, o que reforça a necessidade de ma-
nuais que especifiquem os requisitos para compras sustentáveis, 
meta estabelecida no Plano de Logística Sustentável da UFC.

Além da identificação dos índices de sustentabilidade e do com-
portamento quanto à eficiência dos campi nos grupos temáticos 
propostos no questionário, identificou-se nas análises dos dados 
que, entre as alternativas propostas por Otero (2010), a ade-
quação às exigências da legislação ambiental, a proteção dos in-
teresses da instituição e o senso de responsabilidade socioam-
biental foram considerados os maiores motivadores para a 
implantação de práticas ambientais na UFC (Gráfico 1).
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Gráfico 1 – Motivações à implantação de práticas ambientais, na visão dos gestores

Fonte: dados da pesquisa.

Com relação aos desafios, observa-se no Gráfico 2 que a descen-
tralização/fragmentação institucional e a burocracia excessiva 
constituem entraves na implantação de ações de sustentabili-
dade socioambiental na universidade. Outros pontos levantados 
pelos entrevistados foram a consciência ambiental da comuni-
dade externa e a “renovação” dos usuários discentes a cada 4 
(quatro) anos, exigindo, assim, um trabalho de conscientização 
permanente nas dependências dos campi.

Gráfico 2 – Desafios à implantação de práticas ambientais, na visão dos gestores

Fonte: dados da pesquisa.
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Constata-se, com isso, que a existência de ações e projetos am-
bientais restritos aos departamentos possam ser reflexos dos 
dois fatores apontados como as maiores dificuldades: excesso de 
demandas administrativas, por vezes burocráticas com requisi-
ções externas (que são priorizados em detrimento das questões 
ambientais) e inexistência de um órgão ou estrutura que realize a 
gestão das questões ambientais na universidade.

Enfim, é importante ressaltar que todos os entrevistados de-
monstraram expectativas e vontade de cooperar com programas 
ambientais da universidade para uma atuação mais sólida.

Considerações finais

As práticas de gestão ambiental identificadas na instituição pú-
blica federal em questão, especialmente nos campi da capital, re-
presentam, de uma maneira geral, atuações isoladas nos departa-
mentos (Projeto extensão Vida no campus que desenvolve ação 
quanto à separação correta de resíduos, vinculado ao Laboratório 
de Psicologia Ambiental; coleta e destinação sustentável de óleo 
inservível, ação realizada no Departamento de Engenharia 
Ambiental), no entanto, desarticuladas do resto da instituição. 
Verifica-se, com isso, ausência de um órgão articulador respon-
sável por promover a integração por meio do diálogo com todos 
os grupos de interesse da universidade. Constata-se que práticas 
ambientais, mesmo que isoladas, são válidas, porém a consoli-
dação de mudanças de atitudes na instituição em prol da susten-
tabilidade somente será concretizada com atuação de forma inte-
grada e objetiva entre as unidades responsáveis.

Ressalta-se que, além da promoção de diálogos abertos com a 
comunidade, a criação de um órgão ambiental inserido no orga-
nograma institucional e, consequentemente, com orçamento 
próprio, propiciará a efetiva distribuição de recursos financeiros a 
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programas e projetos. Um importante passo nesse sentido foi 
realizado com a criação da Divisão de Gestão Ambiental, pro-
posta no Plano de Gestão Logística da UFC. Esse plano também 
previa, para 2016, avaliação da estrutura e transformação em 
uma Coordenadoria de Gestão Ambiental, embora ainda vincu-
lada à Pró-Reitoria de Planejamento. Identifica-se com isso que a 
promoção da sustentabilidade em uma Universidade da di-
mensão da UFC é repleta de desafios, porém necessários diante 
da degradação ambiental que já se apresenta.
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Resumo

As emergentes questões ligadas ao desenvolvimento sustentável 
tiveram suas origens nos movimentos de preservação do meio 
ambiente. Com a evolução da temática para formação de uma 
base sustentável, acrescentou-se, ao meio ambiente, as questões 
econômicas e sociais, compondo-se assim três elementos que 
formam juntos o tripé da sustentabilidade. A educação é tida 
como a principal fonte de conscientização da sociedade e propa-
gação das ideologias do desenvolvimento sustentável, e as uni-
versidades colaboram nesse processo, disseminando o pensar e 
o agir sustentável, devendo elas próprias serem modelos de sus-
tentabilidade, por meio de seus eixos de atuação (ensino, pes-
quisa e extensão). Este estudo objetiva desenvolver um método 
para analisar ações, aspectos e estratégias existentes dentro de 
uma Instituição Federal de Ensino Superior, que contribuem para 
a prática do Desenvolvimento Sustentável. De natureza qualita-
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tiva, trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório e descri-
tivo, um estudo de caso que se complementa com a pesquisa 
documental. O presente trabalho permitiu dimensionar o desen-
volvimento sustentável dentro de uma IFES, em suas diversas 
frentes de atuação. Após a aplicação do método proposto, e 
apesar da fase embrionária, verificou-se o interesse da Instituição 
em evoluir nas questões sustentáveis. Há um extenso caminho a 
ser percorrido, tendo em vista que, a preocupação com as futuras 
gerações perpassa os limites físicos da universidade.

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável. Educação. En
sino Superior.

Introdução

O Desenvolvimento Sustentável (DS) tem sua origem marcada 
por movimentos ambientalistas, iniciados a partir de meados do 
século XIX, geralmente liderados por cientistas e artistas, com 
objetivo inicial de criar áreas protegidas das ações humanas onde 
a vida selvagem pudesse ser preservada. A partir de 1960, con-
trapondo a corrente de pensamento do crescimento econômico 
sem medidas, o DS incorpora ao seu conceito aspectos sociais e 
econômicos, além dos ambientais.

Muito se especula sobre a relação teoria versus empiria das ques-
tões ligadas ao DS. Justifica-se a presente pesquisa como uma 
contribuição acadêmica na tentativa de buscar entender as ações 
e aspectos dentro de uma instituição promotora de ensino. 
Busca-se verificar se na prática uma determinada IFES contribui 
para o Desenvolvimento Sustentável. A pesquisa intenta res-
ponder à seguinte questão: como uma IFES efetiva o Desen
volvimento Sustentável em seus eixos de atuação: ensino, pes-
quisa, extensão? O objetivo geral da pesquisa é desenvolver um 
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método para analisar ações, aspectos e estratégias, existentes 
dentro de uma IFES, que contribuem para a prática do DS. O pre-
sente trabalho está estruturado em quatro capítulos, sendo o pri-
meiro de introdução, o segundo constando o referencial teórico 
da pesquisa, o terceiro capítulo apresenta a metodologia utili-
zada e a análise dos dados, e, no último capítulo, a conclusão do 
estudo e considerações finais.

Desenvolvimento sustentável e 
Ensino Superior

Em busca de significados, o desenvolvimento é, conforme apre-
goado por muitos economistas e cientistas sociais, igual ao cres-
cimento sem medida em detrimento do social. Brunstein, Godoy 
e Silva (2014) afirmam que o termo desenvolvimento sempre es-
teve ligado ao crescimento econômico, ganhando força uma 
visão quantitativa do mundo sem considerar os processos quali-
tativos históricos, culturais e ambientais, ou seja, desconside-
rando os aspectos sociais. Silva (2006) complementa, afirmando 
que o crescimento torna-se um fim em si mesmo. A qualidade de 
vida é sacrificada em nome de uma noção vagamente definida 
de progresso, na qual as decisões tomadas relacionadas ao uso 
dos recursos beneficiam alguns em curto prazo, em detrimento 
do benefício de todos em longo prazo.

Segundo Silva, Gondim Filho e Gondim (2008), após a década de 
1960, prevaleceu entre a comunidade científica e política uma 
linguagem cheia de otimismo com os poderes do crescimento 
econômico, com a crença de que esse crescimento traria a re-
dução da pobreza e melhorias na qualidade de vida de todos. 
Entretanto, o resultado obtido tem sido a criação e o aumento 
das desigualdades espaciais e interpessoais em todo mundo. Na 
corrida do crescimento econômico, que não parece ser a mais 
justa e honesta, há o que se poderia chamar de impossibilidade 
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aritmética, em que não há chance de que todos os povos tenham 
uma razão per capita similar àquela praticada pelos países ricos.

Enquanto os poderes do crescimento econômico geraram oti-
mismo para alguns, paralelamente houve a evolução de uma 
nova visão sobre o assunto. Conforme Moraes (2009) a expansão 
da temática da economia ambiental também se deu a partir dos 
anos de 1960, com a “revolução verde” (quando novas práticas 
agrícolas foram adotadas com vistas à redução do custo de ma-
nejo e melhoria no gerenciamento da produção). Entretanto 
pensadores mais antigos, como Malthus (1798), Ricardo (1817) e 
Marx (1867), já abordavam problemas ambientais no século XVIII.

Para Barbieri (2007) o meio ambiente e o desenvolvimento devem 
ser tratados em conjunto, sendo indissociáveis, como as duas faces 
de uma mesma moeda. Essa nova percepção de soluções para os 
problemas globais, que não se reduzem apenas à degradação do 
ambiente físico e biológico, mas que incorporam dimensões so-
ciais, políticas e culturais, como a pobreza e a exclusão social, é o 
que vem sendo chamado de desenvolvimento sustentável.

Para Veiga (2010) tudo indica que o termo DS foi inaugurado 
publicamente em agosto de 1979, no simpósio das Nações 
Unidas sobre as Inter-relações entre Recursos, Ambiente e 
Desenvolvimento, em Estocolmo. Almeida (2002) e Foladori 
(2001), entre outros autores, concordam com a definição mais 
disseminada, do termo Desenvolvimento Sustentável que foi di-
vulgada inicialmente em 1987, com a publicação do Relatório 
Nosso Futuro Comum pela Comissão Mundial para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, como aquele desenvolvimento 
que responde às necessidades do presente de forma igualitária, 
mas sem comprometer as possibilidades de sobrevivência e 
prosperidade das gerações futuras.

A educação, conforme Marcomin e Silva (2009), é considerada um 
importante desafio da humanidade para o século XXI. A inclusão 
das questões ligadas ao ambiente no processo educativo constitui 
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um desafio ainda maior, e o Ensino Superior não constitui exceção. 
Para os autores, a universidade alarga suas responsabilidades em 
um esforço de transformação das mentalidades e de melhoria das 
condições materiais e culturais relacionadas ao tema.

Instituições de Ensino Superior (IES) são propagadoras de conhe-
cimento através do ensino, da pesquisa, da extensão, e assim 
sendo responsáveis pela formação de um contingente de pes-
soas que assumem cargos relevantes na sociedade. Desta forma 
as IES têm um papel preponderante no DS e devem ser, elas pró-
prias, modelos de sustentabilidade (MADEIRA, 2008).

Conforme Petrola e Nascimento (2013) verifica-se que a maior 
parte das iniciativas para uma “universidade sustentável” no 
Brasil incide, até agora, na ambientalização das estruturas curri-
culares e no incremento da pesquisa no campo das temáticas 
ambientais. A partir de 2005, a proposta destina-se a uma reo-
rientação da educação superior para o desenvolvimento susten-
tável, incluindo o tema nas estruturas curriculares de educação 
superior, na pesquisa, nas ações materiais, na vida estudantil uni-
versitária e nas suas atividades de extensão voltadas para as co-
munidades locais, regionais e globais.

Há eventos que foram marcantes para despertar a sociedade 
para a urgência da questão da sustentabilidade e, especifica-
mente, também para a implementação da sustentabilidade no 
Ensino Superior (MADEIRA, 2008; MALHEIROS et al. 2013; VIEGAS 
e CABRAL, 2014):

1977 - Declaração de Tbilisi (Conferência Intergovernamental 
sobre Educação Ambiental);
1989 - Fundação do Programa de Ecologia da National Wil-
dlife Federation;
1992 - Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e De-
senvolvimento;
1993 - Carta de Copernicus – Carta Universitária para o DS;
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1998 - Conferência Mundial sobre o Ensino Superior para o 
Século XXI: Visão e Ação, Paris, França;
2005 – Década da Educação para o Desenvolvimento Susten-
tável –UNESCO; e 
2012 – Rio + 20, Documento O Futuro que Queremos.

Para subsídio metodológico, segue-se o detalhamento dos dois 
últimos eventos. Conforme Brasil (2005), em dezembro de 2002, 
a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a Resolução no 
57/254 que proclama a Década da Educação das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável, no período de 2005 a 2014 
e a UNESCO foi escolhida para liderar a Década e elaborar um 
plano internacional de implementação.

Para Viegas e Cabral (2015), com a proclamação da Década da 
Educação das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, 
a educação para a sustentabilidade ganhou novo ânimo, provo-
cando as Instituições de Ensino a cumprirem o seu papel no pro-
cesso para o Desenvolvimento Sustentável. Conforme Brasil 
(2005), a Educação para o Desenvolvimento Sustentável incluirá 
todos os âmbitos do desenvolvimento humano (ver Quadro 1).

O Brasil foi novamente sede da Conferência das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), que resultou em 
um documento final focado em políticas e práticas para a imple-
mentação do desenvolvimento sustentável, assim enfatizando a 
importância dada ao tema (MALHEIROS et al. 2013). Para Viegas 
e Cabral (2014), a convocação da ONU à reflexão sobre desenvol-
vimento sustentável buscou desenvolver ações de controle e es-
tímulo às práticas sustentáveis em vários níveis e setores. 
Aproximadamente 300 instituições de Ensino Superior, de cerca 
de 50 países, assinaram a Iniciativa de Sustentabilidade na 
Educação Superior, por meio da inclusão do tema nas disciplinas 
universitárias. Das ações propostas neste documento, desta-
cam-se: ensinar o conceito de desenvolvimento sustentável; in-
centivar a investigação sobre questões de desenvolvimento sus-
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tentável, para melhorar a compreensão científica; tornar os campi 
universitários mais verdes; apoiar os esforços de sustentabilidade 
nas comunidades onde as universidades estão instaladas.

A educação superior no Brasil é tardia. De acordo com Nunes 
(2007); foi opção inicial a estruturação da educação a partir de 
faculdades e escolas isoladas. Iniciando-se o seu desenvolvi-
mento apenas a partir da década de 1930, foi fortalecida nos 
anos 1960, com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961 e a re-
forma de 1968. Roth et al (2013) complementam que, por muito 
tempo, o Brasil restringiu às metrópoles o Ensino Superior, com 
foco elitista e priorizando o ensino em detrimento da pesquisa. 
Ainda segundo os autores, a reforma universitária de 1968 trouxe 
um novo momento para a educação universitária.

A Universidade, objeto deste estudo, está situada no Nordeste 
do Brasil. Conforme números publicados em 2016, é composta 
estruturalmente por 17 unidades acadêmicas, sendo 4 campi, 4 
centros, 5 faculdades e 4 institutos. Compõem ainda sua estru-
tura, 2 hospitais, 17 bibliotecas e 8 refeitórios. Seu corpo fun-
cional conta com 5.568 servidores ativos. No eixo ensino, tem 
26.225 alunos matriculados em 126 cursos de graduação, 2.770 
alunos matriculados em 71 cursos de mestrado, e 2.416 alunos 
matriculados em 45 cursos de doutorado. A Instituição publicou 
2.339 artigos em periódicos, 750 capítulos/livros publicados de-
monstrando forte vocação para a pesquisa. A Extensão conta 
com 831 projetos, e 3.522.219 pessoas beneficiadas. 1.512.077 é 
o número de beneficiados por meio dos serviços prestados nos 
hospitais universitários.

Conforme Rabelo et al (2013), é importante ressaltar que na 
relação educação versus desenvolvimento sustentável, a 
Universidade – objeto deste estudo – encontra-se localizada 
em região historicamente percebida por suas desigualdades 
socioeconômicas (Nordeste do Brasil) e com um dos biomas 
mais frágeis do mundo, a Caatinga. Essas características inten-
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sificam a necessidade de a Instituição ser referência de um mo-
delo de desenvolvimento que desperte na sociedade a impor-
tância de suas escolhas e consequências de seus impactos, seja 
no meio ambiente ou na economia, por qualidade de vida; que 
não pode objetivar apenas o hoje, mas principalmente as pró-
ximas gerações.

Quanto à interdisciplinaridade da causa, Morin (2003) afirma que 
vivemos em um processo de mundialização no qual os nossos 
grandes problemas deixaram de ser particulares para se tornarem 
mundiais. Assim deveríamos ser animados por um princípio de 
pensamento que nos permitisse ligar as coisas que nos parecem 
estar separadas. Nosso sistema educativo privilegia a separação 
em vez de praticar a ligação. Vivemos numa realidade multidi-
mensional, simultânea, mas estudamos essas dimensões separa-
damente, e não umas em relação com as outras. Somos lúcidos 
em relação a uma parte, mas míopes sobre a relação entre as 
partes e seu contexto. A nossa educação nos habituou a uma 
concepção linear da causalidade, causa e efeito.

Para Leff (2000), a dimensão ambiental, por meio de um mé-
todo interdisciplinar, será capaz de reintegrar o conhecimento 
para apreender a realidade complexa. Ainda para o autor, a in-
terdisciplinaridade implica inter-relação de processos, conheci-
mentos e práticas, que transbordam, transcendem e perpassam 
o campo da pesquisa e do ensino. O termo interdisciplinaridade 
vem sendo usado como sinônimo de interconexão/colaboração 
entre diversos campos do conhecimento dentro de projetos 
que envolvem tanto as diferentes disciplinas acadêmicas, como 
as práticas não científicas que incluem as instituições e atores 
sociais diversos.

Morin (2003) complementa que a complexidade dos novos fatos 
exige uma reforma de pensamento, uma nova postura, o que 
pressupõe ainda mudar a universidade: “A universidade é conser-
vadora, regeneradora, geradora. Conserva, memoriza, integra, 
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ritualiza um patrimônio cognitivo; regenera-o pelo reexame, atu-
alizando-o, transmitindo-o; gera saber e cultura que entram 
nessa herança”. O caráter conservador da universidade pode ser 
vital ou estéril. Vital se ela significa salvaguarda e preservação, 
pois só se pode preparar um futuro salvando um passado, mas é 
estéril se dogmática, congelada e rígida. Trata-se de uma reforma 
muito mais profunda e ampla, maior do que a de uma democra-
tização do ensino universitário, trata-se de uma reforma não pro-
gramática, mas paradigmática, que diz respeito à nossa atitude 
em relação à organização do conhecimento. Uma reforma dessa 
magnitude suscita um paradoxo: não se pode reformar a insti-
tuição universitária sem a reforma anterior das mentes, mas não 
é possível reformar as mentes sem antes reformar a instituição. 
Caberá à própria universidade realizar essa reforma.

Metodologia

O trabalho tem abordagem qualitativa, sendo, quanto aos 
propósitos, de caráter exploratório e descritivo. Por ser o re-
corte espacial do estudo de uma IFES, a pesquisa é conside-
rada ainda um estudo de caso, complementando-se com a 
pesquisa documental.

Buscando facilitar a aplicação, o método proposto foi dividido 
em quatro blocos ou etapas, que serão apresentadas a seguir. 
É importante lembrar que, na Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável DEDS/UNESCO, estão explícitas, 
de forma abrangente e detalhada, as importantes temáticas 
incorporadas pelo DS, que devem ser aplicadas e trabalhadas 
nas instituições de ensino. No Quadro 1, os referidos temas 
foram divididos, conforme contribuição de Rabelo et al (2013), 
em três perspectivas: socioculturais, ambientais e perspectivas 
e econômicas:
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Quadro 1 - Aspectos tratados pela educação para o Desenvolvimento Sustentável

Perspectivas Socioculturais Perspectivas Ambientais Perspectivas Socio
políticas e Econômicas

•	 Direitos humanos 
•	 Paz e Segurança Humana
•	 Igualidada de Gênero
•	 Diversidade Cultural e 

Compreensão Intelectual
•	 Saúde
•	 Governança

•	 Recusrsos Naturais 
(água, energia, 
agricultura e biodiver-
sidade) 

•	 Mudanças Climáticas 
•	 Desenvolvimento Rural 
•	 Urbanização Susten

tável 
•	 Prevenção e Diminui-

ção de Desastres

•	 Redução da Pobreza 
•	 Responsabilidade das 

Empresas 
•	 Economia de 

Mercado

Fonte: Rabelo et al. (2013).

Análise dos resultados

Na primeira etapa da aplicação do método proposto, os dados 
foram coletados por meio de consulta aos componentes curricu-
lares ativos e disponíveis, na graduação e pós-graduação. A con-
sulta foi realizada, por meio de funcionalidade pública, disponível 
aos alunos e docentes da Universidade, no sistema de controle 
acadêmico da Instituição.

Após as consultas, estabelecendo relação do número de compo-
nentes curriculares distribuídos com as temáticas DEDS/UNESCO, 
constata-se: dos 18.316 componentes curriculares existentes no 
sistema de controle acadêmico, com status de “ativo”, ou seja, 
disponíveis para oferta, 5.251 pertencem aos cursos de pós-gra-
duação stricto sensu, e 13.065 à graduação. Do total geral, 276 
componentes curriculares, constantes em estruturas curriculares 
ativas, contêm em sua nomenclatura pelo menos uma das temá-
ticas da DEDS/UNESCO. O Quadro 2, apresenta a relação entre o 
número de componentes e as matrizes curriculares.
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Quadro 2 - Relação de componentes curriculares com os temas da DEDS/UNESCO.

Perspectivas Socioculturais Perspectivas Ambientais Perspectivas Sociopolíticas 
e Econômicas

Direitos Humanos 15 em 
106 Água 17 em 

13 Redução da pobreza 0 em 
0

Paz 3 em 3 Energia 31 em 
9

Responsabilidade 
das empresas

2 em 
1

Segurança humana 1 em 1 Agricultura 15 em 
7

Economia de 
mercado

17 em 
14

Igualdade de 
gênero 7 em 9 Biodiversidade 3 em 

3

 

Diversidade 
cultural 0 em 0 Mudanças 

climáticas
1 em 

1
Compreensão 
Intelectual 0 em 0 Desenvolvimento 

rural
7 em 

8

Saúde 152 
em 25

Urbanização 
sustentável

1 em 
1

Governança 4 em 2
Prevenção 
diminuição de 
desastres

0 em 
0

Fonte: elaborada pelos autores.

Quanto às 3 perspectivas, percebe-se que a maior concentração 
encontra-se na perspectiva sociocultural, totalizando 182 com-
ponentes curriculares em 146 currículos, enquanto a perspectiva 
ambiental apresenta 75 componentes curriculares em 42 currí-
culos, e a perspectiva sociopolítica econômica apresenta apenas 
19 componentes curriculares em 15 currículos. Quanto aos temas 
abordados, há uma maior incidência de algumas temáticas, em 
detrimento de outras, citando direitos humanos como exemplo, 
que atende 106 matrizes curriculares, entre cursos de graduação 
e pós-graduação stricto sensu. Já a temática saúde consta em 152 
componentes curriculares distintos, enquanto outros termos se-
quer aparecem no quadro, como é o caso de diversidade cultural, 
compreensão intelectual, prevenção e diminuição de desastres e 
redução da pobreza. Observa-se grande volume de componentes 
curriculares com a temática direitos humanos, que pode dever-se 
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à Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, do Conselho Nacional 
de Educação, vinculado ao Ministério da Educação. Esta reso-
lução torna obrigatória a inclusão do conteúdo em estruturas 
curriculares da educação básica e superior, não importando a 
área de atuação ou outras especificações.

O maior número de componentes curriculares, com temas DEDS/
UNESCO, encontra-se nos cursos de graduação, 208 compo-
nentes curriculares, distribuídas em 182 estruturas curriculares, 
em detrimento dos 68 componentes curriculares constantes em 
21 estruturas curriculares da pós-graduação. Quando se dividem 
os componentes curriculares que contemplam temáticas do DS, 
de acordo com a DEDS/UNESCO, por unidade acadêmica, e le-
vando em consideração que, Centros, Institutos, Campi, ou 
Unidades Administrativas, podem ser unidades acadêmicas, por 
ter cursos vinculados aos seus organogramas, tem-se a seguinte 
distribuição, conforme Quadro 3:

Quadro 3 - Componentes curriculares, por unidade acadêmica, com os temas 
da DEDS/UNESCO.

Unidade Cursos Componente

Faculdade de Medicina 5 64

Campus no interior do estado 1 9 63

Faculdade de Economia, Administração, Atuárias e 
Contabilidade 11 47

Centro de Tecnologia 11 41

Centro de Ciências 20 37

Centro de Ciências Agrárias 9 31

Centro de Humanidades 15 37

Faculdade de Farmácia, Odontologia e Enfermagem 3 25

Instituto de Cultura e Arte 12 19

Instituto de Educação Física 4 10

Faculdade de Direito 3 8

(continua)
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Campus no interior do estado 2 6 7

Faculdade de Educação 3 7

Pró-reitora de Gestão de Pessoas 2 7

Campus no interior do estado 3 5 6

Instituto de Ciências do Mar 2 5

Campus no interior do estado 4 4 4

Instituto Virtual 2 3

Fonte: elaborada pelos autores.

A discrepância entre as unidades acadêmicas é nítida, deven-
do-se levar em consideração que, as unidades que têm cursos na 
área da saúde ou que apresentam componentes curriculares com 
a referida temática, percentualmente, levam vantagem sobre os 
demais. Nota-se ainda a fase embrionária do desenvolvimento 
sustentável e abordagem dos temas em muitas unidades.

Na segunda etapa do método proposto, pesquisou-se em pro-
jetos PIBIC a abordagem de temas da DEDS/UNESCO. Os dados 
foram coletados por meio de consulta aos projetos PIBIC, apro-
vados em 2016, junto à Coordenadoria de Pesquisa da Pró-
Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Apesar de o cadastro ser 
realizado junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, os 
projetos PIBIC são vinculados a cursos de graduação. Para con-
sulta, foi utilizada a busca por termos, de acordo com as temá-
ticas listadas no Quadro 1.

Atualmente, existem 752 projetos de pesquisa PIBIC aprovados 
e devidamente cadastrados junto à Coordenadoria de Pesquisa, 
na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, vinculados a 
alunos da graduação e docentes. 52 projetos carregam em seus 
títulos abordagens do DS. Relacionando as temáticas da DEDS/
UNESCO com os referidos projetos, tem-se a distribuição apre-
sentada no Quadro 4.

Unidade Cursos Componente

(continuação Quadro 3)
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Quadro 4 - Relação de projetos PIBIC com os temas da DEDS/UNESCO.

Perspectivas 
Socioculturais Perspectivas Ambientais Perspectivas Sociopolíticas 

e Econômicas
Direitos Humanos 0 Água 12 Redução da pobreza 0

Paz 1 Energia 6 Responsabilidade das 
empresas 2

Segurança humana 0 Agricultura 3 Economia de mercado 3
Igualdade de gênero 2 Biodiversidade 3

 

Diversidade cultural 0 Mudanças climáticas 0
Compreensão 
Intelectual 3 Desenvolvimento rural 0

Saúde 15 Urbanização sustentável 0

Governança 2 Prevenção e diminuição 
de desastres 0

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nota-se, por meio do Quadro 4, que a maior incidência ocorre, 
a despeito da primeira etapa do método, na perspectiva am-
biental, com 24 projetos. A perspectiva sociocultural apresenta 
um número bem próximo, 23 projetos cadastrados, e a pers-
pectiva sociopolítica e econômica tem apenas 5 projetos. 
Quanto às temáticas, percebe-se a carência de projetos em vá-
rias áreas do desenvolvimento sustentável, ou seja, não existem 
projetos cadastrados para os seguintes temas: direitos hu-
manos, segurança humana, diversidade cultural, mudanças cli-
máticas, desenvolvimento rural, urbanização sustentável, pre-
venção e diminuição de desastres e redução da pobreza. 
Nota-se, ainda, um pequeno percentual, na relação projetos 
cadastrados versus projetos com as temáticas DEDS/UNESCO, 
dos 752 projetos, apenas 52 fazem referência às temáticas, 6,9% 
do total de projetos. O tema Direitos humanos, que predomi-
nava entre os componentes curriculares, não figura na tabela de 
projetos PIBIC. Já a temática saúde permanece com a maior 
concentração, 15 projetos, seguida pelo termo água, com 12 
projetos PIBIC cadastrados.
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Quando se dividem estes projetos PIBIC por centro/instituto/
campi, ou seja, por unidade acadêmica, tem-se a distribuição exi-
bida no Quadro 5:

Quadro 5 - Projetos PIBIC, graduação, por unidade acadêmica, com os temas da 
DEDS/UNESCO.

Unidade Projetos Cursos

Centro de Ciências Agrárias 10 2

Faculdade de Farmácia Odontologia e Enfermagem 8 3

Centro de Ciências 7 5

Centro de Tecnologia 7 3

Faculdade de Economia Administração, Atuárias e 
Contabilidade 6 4

Centro de Humanidades 4 3

Faculdade de Educação 4 1

Faculdade de Direito 2 2

Faculdade de Medicina 2 2

Campus no interior do estado 1 1 1

Instituto Virtual 1 1

Fonte: Elaborada pelos autores.

Percebe-se que os cursos e, consequentemente, as unidades aca-
dêmicas que abordam em seus projetos PIBIC as temáticas saúde 
e água, em termos percentuais, estão em vantagem em relação 
aos demais, tendo em vista serem esses os termos do DS de 
maior incidência nos projetos cadastrados (51,93%).

Na terceira etapa do método, as ações de extensão, foram verifi-
cadas no sentido de encontrar relação com os temas emergentes 
da DEDS/UNESCO. Os dados foram coletados por meio de con-
sulta às ações, aprovadas em 2016, junto à Pró-Reitoria de 
Extensão. Para consulta, foi utilizada a busca por termos, de 
acordo com as temáticas DEDS/UNESCO listadas na Quadro 1.
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No ano de 2016, foram cadastradas, na Pró-Reitoria de Extensão, 
375 ações. Entende-se por ação: projetos, cursos, eventos e pro-
gramas com a supervisão da Pró-Reitoria de Extensão. Destas, 29 
têm relação com os temas ligados à DEDS/UNESCO, conforme 
Quadro 6:

Quadro 6 - Ações de extensão com os temas da DEDS/UNESCO.

Perspectivas 
Socioculturais Perspectivas Ambientais Perspectivas Sociopolíticas e 

Econômicas
Direitos Humanos 3 Água 1 Redução da pobreza 1

Paz 3 Energia 2 Responsabilidade das 
empresas 0

Segurança humana 0 Agricultura 0 Economia de mercado 0

Igualdade de gênero 1 Biodiversidade 0

 

Diversidade cultural 1 Mudanças climáticas 0

Compreensão 
Intelectual 0 Desenvolvimento 

rural 1

Saúde 16 Urbanização 
sustentável 0

Governança 0
Prevenção e 
diminuição de 
desastres

0

Fonte: Elaborada pelos autores.

A relação é percentualmente pequena, entre as ações de ex-
tensão e as que têm as temáticas DEDS/UNESCO. Como visto, 
das 375 ações cadastradas, apenas 29 têm relação com as temá-
ticas, ou seja, um número inferior a 10%. Quanto às perspectivas, 
22 estão associadas à perspectiva sociocultural, sendo esta a que 
detém a maior concentração de ações, 4 ações estão ligadas à 
perspectiva ambiental, e apenas 1 está no contexto da perspec-
tiva sociopolítica econômica. Quanto aos temas, muitos não são 
abordados: segurança humana, compreensão intelectual, gover-
nança, agricultura, biodiversidade, mudanças climáticas, urbani-
zação sustentável, prevenção e diminuição de desastres, respon-
sabilidade das empresas e economia de mercado. O termo saúde, 
mais uma vez, se sobressai em relação aos demais, com 16 ações.



291

Desenvolvimento sustentável - o caso da Universidade Federal do Ceará

Quando se dividem as ações de extensão que contemplam temá-
ticas do DS, de acordo com a DEDS/UNESCO, por Centro/
Instituto/Campus, ou seja, por unidade acadêmica, tem-se a dis-
tribuição como apresentada no Quadro 7:

Quadro 7. Ações de extensão, por unidade acadêmica, com os temas da 
DEDS/UNESCO.

Unidade Ações

Faculdade de Medicina 9

Centro de Humanidade 5

Faculdade de Educação 4

Campus no interior do estado 1 2

Faculdade de Direito 2

Faculdade de Farmácia, Odontologia e Enfermagem 2

Virtual 2

Centro de Ciências 1

Centro de Tecnologia 1

Campus no interior do estado 4 1
Fonte: Elaborada pelos autores.

A Faculdade de Medicina lidera o quadro, tendo em vista, como 
já mencionado, que as ações de extensão ligadas ao tema saúde 
se sobressaem em relação às demais.

Considerações finais

Este trabalho atinge seu objetivo ao desenvolver um método, 
com base nos temas DEDS/UNESCO, para analisar ações, as-
pectos e estratégias existentes dentro de uma Instituição Federal 
de Ensino Superior, que contribuem para a prática do 
Desenvolvimento Sustentável, nos três eixos de atuação: ensino, 
pesquisa e extensão.
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Quanto às perspectivas, em termos percentuais, a maior concen-
tração de componentes curriculares, encontra-se na perspectiva 
sociocultural, totalizando 65,9%. A maior parte (208) consta nas 
estruturas curriculares da graduação, enquanto a menor parte 
(68) consta nos cursos stricto sensu. Quanto às temáticas, os com-
ponentes curriculares que envolvem a temática Saúde repre-
sentam uma fatia de 55,1% do total geral, enquanto termos (ci-
tando como exemplo: compreensão intelectual, e redução da 
pobreza, entre outros) sequer constam na relação dos compo-
nentes curriculares, e carecem de atenção especial, caso a univer-
sidade queira evoluir nas questões ligadas à sustentabilidade. 
Quanto aos centros/campi, unidades acadêmicas, a maior con-
centração encontra-se na Faculdade de Medicina, 64 compo-
nentes curriculares. O campus no interior do estado 1 está em 
segundo lugar com 63, e a FEAAC está em terceiro constando 47 
componentes curriculares.

Quanto às perspectivas, em termos percentuais, a maior concen-
tração de projetos PIBIC encontra-se na ambiental, totalizando 
47,2%. Quanto aos temas, o tratamento, manuseio e tecnologia 
da água representa uma fatia de 22,6% do total de projetos, e os 
projetos relacionados à saúde são 28,2%. Juntos, são os dois 
maiores tópicos apresentados em forma de projetos PIBIC com 
50,8% do total. Enquanto termos (citando como exemplo: direitos 
humanos e desenvolvimento rural) sequer constam na relação 
dos projetos de pesquisa, e carecem de atenção especial, caso a 
universidade queira evoluir nas questões ligadas à sustentabili-
dade. Quanto aos centros/unidades acadêmicas, a maior concen-
tração de projetos de pesquisa PIBIC aprovados na Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação, está no Centro de Ciências Agrárias, 
com 10 projetos cadastrados. Faculdade de Farmácia, Odontologia 
e Enfermagem consta em segundo lugar com 8 projetos. Em ter-
ceira posição, empatados, o Centro de Ciências e o Centro de 
Tecnologia com 7. A Faculdade de Economia, Administração 
Atuarias, Contabilidade ocupa a quarta posição com 6 projetos. 
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Há muito para ser percorrido, em termos de envolvimento dos 
demais cursos e unidades acadêmicas com a problemática da 
sustentabilidade, e como visto no referencial teórico deste tra-
balho, o envolvimento deve permear toda a universidade.

Atualmente a Universidade conta com 375 ações de extensão, 
supervisionadas pela Pró-Reitoria de Extensão. Destas 29 tratam 
das temáticas relativas ao desenvolvimento sustentável. Quanto 
às perspectivas, em termos percentuais, a maior concentração 
encontra-se na perspectiva sociocultural, totalizando 82,75%. Há 
apenas uma ação cadastrada, relacionada à perspectiva sociopo-
lítica econômica, que diz respeito à redução da pobreza. Quanto 
aos temas, as ações de extensão relacionadas à saúde dominam, 
em termos percentuais, com 30,2%, 16 das 29 ações, enquanto 
termos (citando como exemplo: segurança humana e gover-
nança) sequer constam na relação dos projetos de pesquisa, e 
carecem de atenção especial, caso a universidade queria evoluir 
nas questões ligadas à sustentabilidade. Para os centros/facul-
dades/institutos/campi, a maior concentração de ações apro-
vadas, está na faculdade de medicina, 9 das 16 ações, represen-
tando 55,17%. O Centro de Humanidades consta em segundo 
lugar com 5 ações. Em terceira posição encontra-se a Faculdade 
de Educação com 4 ações de extensão. Aproximadamente apenas 
7% das ações de extensão tem relação com o desenvolvimento 
sustentável, de acordo com os temas constantes na DESD/
UNESCO. Das etapas do método esta é a que apresenta menores 
percentuais e ações.

Estes resultados indicam que a Instituição ainda se encontra 
numa situação de pouca atenção à questão do Desenvolvimento 
Sustentável levando-se em conta a evolução da inclusão das 
emergentes necessidades do Desenvolvimento Sustentável, 
em seus eixos de atuação: ensino, pesquisa e extensão. É ní-
tido o interesse da Instituição em evoluir nas questões susten-
táveis, mas há um extenso caminho a ser percorrido, e a uni-
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versidade deve ser exemplo de disseminação e prática dessas 
temáticas. A preocupação com as futuras gerações perpassa 
os limites físicos de uma universidade, mas encontra no movi-
mento educacional, de transmissão de valores, seu alicerce. 
Vivemos em uma sociedade de realidade multidimensional, e 
os múltiplos conhecimentos, os diversos setores e departa-
mentos devem se unir em busca de uma universidade multi-
disciplinar e sustentável.

A universidade é referência em diversos aspectos, deve primar, 
ainda, por ser referência na sustentabilidade de suas ações, em 
todos os eixos, e melhor definir ou redefinir, um modelo de ações 
estratégicas que dê suporte a essa nova realidade com brevidade.
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Resumo

Este estudo tem como objetivo realizar o levantamento bibliomé-
trico da produção científica na área de TI verde em encontros do 
Enanpad e em periódicos nacionais na área de Administração 
classificados como A1, A2, B1 e B2 constantes no sistema 
WebQualis da Capes, no período de 2010 a 2016. Apresenta como 
fundamentação teórica aspectos conceituais sobre Tecnologia da 
Informação verde, sua aplicabilidade nas organizações, além da 
bibliometria. Trata-se de uma pesquisa descritiva, de abordagem 
qualitativa com o uso do método bibliométrico e a técnica de 
análise de conteúdo. Os resultados demonstraram que foram pu-
blicados 15 artigos em um universo de 7.230 artigos acessados, 
sendo o primeiro publicado em 2011. Demonstrou-se também 
que o ano de 2015 foi o de maior quantidade de trabalhos (cinco). 
O autor mais produtivo foi Guilherme Lerch Lunardi com 11 ar-
tigos publicados em um total de 22 autores. Constatou-se que a 
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forma mais comum de se escreverem artigos para os periódicos e 
Enanpad, é em parceria, com o número máximo de cinco autores. 
A abordagem metodológica mais usada foi a qualitativa, descriti-
vo-exploratória, verificada em 6 artigos. A instituição de ensino 
mais produtiva foi a Universidade Federal do Rio Grande (FURG), 
com 10 autores vinculados, seguida pela Universidade Estadual 
de Campinas com cinco autores.

Introdução

A Tecnologia da Informação surgiu dentro das empresas para 
otimizar os processos organizacionais. No entanto, a TI como um 
processo que causa danos ao ambiente e ao ser humano, como 
consequência, causa danos à organização.

No cenário de TI verde, o mercado de computação toma a inicia-
tiva de produzir computadores ecologicamente corretos e pro-
cessos de TI mais eficientes, que reduzem o desperdício e o im-
pacto sobre o meio ambiente. A TI verde adere a três princípios 
básicos: informação útil, informação inútil e calor. Informação útil 
é aquela que é utilizada. Informação inútil apenas ocupa o sis-
tema. Calor está relacionado ao processo de produção dos re-
cursos de TI, ou aos danos causados pelos recursos de TI ao meio 
ambiente ou ao ser humano (TURBAN, 2013).

O desafio é inserir estas iniciativas em projetos prioritários da 
empresa com a divulgação de seus resultados. Dada a impor-
tância e a necessidade de medir e analisar a produção científica, 
torna-se essencial a aplicação de uma técnica para análise quan-
titativa e estatística da medição dos índices de produção e da 
disseminação do conhecimento. Esta técnica, chamada de estudo 
bibliométrico, envolve a aplicação de técnicas estatísticas e ma-



299

TI verde: a produção científica brasileira entre os anos de 2010 e 2016

temáticas para descrever aspectos da literatura e outros meios de 
comunicação (análise quantitativa de informação).

Neste contexto, este trabalho tem como objetivo analisar as ca-
racterísticas da produção científica na área de TI verde, publi-
cadas nos periódicos da área de Administração, classificados pela 
Capes como A1, A2, B1 e B2, e nos Encontros da ANPAD 
(EnANPAD), entre 2010 e 2016.

Tecnologia da informação verde

Tecnologia da informação (TI) abrange todas as atividades e so-
luções providas por recursos computacionais que objetivam a 
produção, o armazenamento, a transmissão, o acesso, a segu-
rança e o uso de informações (FOINA, 2006). Na área de 
Tecnologia da Informação (TI), vários problemas ambientais são 
identificados, como: o elevado consumo de eletricidade (que 
contribui, também, para a emissão de gases), a quantidade de 
insumos não renováveis utilizada na produção de computadores 
e periféricos, bem como o descarte de equipamentos obsoletos 
(OZTURK et al., 2011), o que tem assinalado a TI como a respon-
sável por uma parte significativa e crescente dos problemas am-
bientais com que a sociedade se depara atualmente.

Diversas questões relacionam a sustentabilidade ambiental à 
aplicação da TI. Essas questões têm se tornado cada vez mais 
importantes na pesquisa e na prática das organizações ao longo 
das últimas décadas, como resultado da preocupação com o uso 
exaustivo de recursos naturais e da responsabilidade social que 
cabe às organizações (DAO; LANGELLA; CARBO, 2011).

A reação a esses problemas causou mudanças nos valores so-
ciais, redirecionando a competitividade no mercado, provo-
cando o aparecimento de produtos ecologicamente corretos 
que têm o objetivo de reduzir a poluição e o gasto excessivo 



300

Coleção POLEDUC

com energia por ocasião de sua produção (D’SOUZA et al., 2006). 
Foi assim que surgiu a TI verde, a TI que traz em suas aplicações 
todo o conceito de sustentabilidade e redução de danos ao 
meio ambiente.

Segundo Murugesan (2008), TI Verde corresponde à soma da 
economia de energia com gestão de recursos desde as ca-
deias produtivas, e todo o ciclo que vai da extração de maté-
ria-prima até o final da vida útil do equipamento, incluindo 
seu descarte. A TI Verde busca reduzir o desperdício e au-
mentar a eficiência dos processos que envolvem o uso de re-
cursos computacionais. Em suma, TI verde corresponde ao uso 
de Tecnologia da Informação com aplicabilidade do conceito 
de Desenvolvimento Sustentável.

No cenário de TI verde, o mercado de computação toma a ini-
ciativa de produzir computadores ecologicamente corretos e 
processos de TI mais eficientes, que reduzem o desperdício e o 
impacto sobre o meio ambiente. A TI verde adere a três princí-
pios básicos: informação útil, informação inútil e calor. 
Informação útil é aquela que é utilizada. Informação inútil, 
apenas ocupa o sistema. Calor está relacionado ao processo de 
produção dos recursos de TI, ou aos danos causados pelos re-
cursos de TI ao meio ambiente ou ao ser humano (VANTTINEN; 
PYHALTO, 2009).

A TI surgiu dentro das empresas para otimizar os processos orga-
nizacionais. No entanto, a TI como um processo que causa danos 
ao ambiente e ao ser humano, como consequência, causa danos 
à organização. Logo, o desenvolvimento sustentável compõe 
uma estratégia da organização, pois gera benefícios à empresa, 
tais como: a economia de recursos; a preservação da matéria-
-prima no meio ambiente; e a melhora da imagem da empresa 
perante a sociedade. Salienta-se que a TI verde tem também sua 
aplicação em organizações públicas, universidades, bibliotecas, 
centrais de arquivos e outras.
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Aspectos legais da TI verde

A preocupação com políticas de proteção ambiental em Tecno
logia da Informação vem se tornando evidente com o envolvi-
mento de grandes empresas. As pressões aos prestadores de ser-
viços de TI que não adotarem iniciativas verdes serão mais que 
pressões de consumidores, mas tendem a se constituir em neces-
sidades financeiras, obrigações fiscais e até mesmo legais. O di-
reito ambiental foca sobre a TI no que diz respeito ao desenvol-
vimento sustentável (DADAMOS et al, 2008).

No Brasil já existe um projeto de lei (PL 2.061/2007) que dispõe 
sobre a coleta, reciclagem e destinação de aparelhos eletrônicos 
e seus componentes sem condições de utilização ou em desuso, 
em que todo fabricante ou importador de aparelhos eletrônicos 
é responsável pela coleta, reciclagem e disposição final desse 
material, inclusive a desatualização ou obsolescência tecnológica 
(DADAMOS et al, 2008).

Pode-se considerar também a Lei 6.938/1981 (Política Nacional 
do Meio Ambiente) que trata da exaustão dos recursos naturais, 
sua produção e consumo que podem resultar em degradação ou 
esgotamento do meio ambiente (BRASIL, 1981). Além disso, o 
artigo 225 da Constituição Federal de 1988 considera que o uso 
da natureza sem custo equivale a enriquecimento ilícito e que, 
sendo os materiais do meio ambiente um bem de todos, não é 
justo que alguém o utilize de forma arbitrária sem contrapartida 
social (BRASIL, 1988). A Lei 4.717/1965 trata da ação popular pre-
vista no art. 5º, LXXIII da Constituição Federal e também na Lei nº 
7.437/85 (da ação civil pública), confere ao povo a legitimidade 
para resguardar por meio judicial o interesse público, o que en-
volve a proteção ao meio ambiente (BRASIL, 1965).

A Lei 9.605/1968 é a primeira lei a criminalizar, de forma efetiva, 
as condutas nocivas ao meio ambiente, mas ao impor penas 
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baixas, inferiores a 3 (três) anos de detenção, além de multa, aca-
bava por deixar impune aquele que destruía o meio ambiente.

A Lei 7.347/1985 trata da responsabilização por danos causados 
ao meio ambiente; das ações de responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente, e de evitar danos, e proteção ao 
meio-ambiente. A Lei supracitada disciplina a ação civil pública 
ou coletiva, tendo sido prevista posteriormente também pelo 
art. 129, III, da Constituição Federal, que prevê o instrumento de 
tutela de interesses da sociedade. Esta ação é imprescritível 
(BRASIL, 1985).

As empresas estão buscando cada vez mais a certificação da ISO 
14.001, norma internacional que estabelece as melhores práticas 
a serem adotadas na condução do sistema de gestão ambiental 
de uma empresa (DADAMOS et al, 2008).

Bibliometria

O estudo bibliométrico é um método quantitativo e estatís-
tico cuja finalidade é a mensuração dos índices de produção 
e difusão do conhecimento científico. Por meio do estudo 
quantitativo da produção científica é possível analisar a ativi-
dade científica em determinada área do conhecimento 
(ARAÚJO, 2006).

De acordo com Vanti (2002), um estudo bibliométrico é um mé-
todo estatístico utilizado para a análise de publicações científicas 
que torna possível realizar a medição de índices de produção e 
de disseminação da informação. Silva, Hayashi e Hayashi (2011) 
consideram como um princípio que objetiva fazer um diagnós-
tico das atividades científicas ou técnicas, tendo por base os es-
tudos quantitativos das publicações calculados a partir de con-
tagem estatística de publicações ou de elementos que reúnem 
uma série de técnicas estatísticas.
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Conforme Guedes e Borschiver (2007), as principais leis biblio-
métricas são: i) Lei de Bradford (produtividade de periódicos); ii) 
Lei de Lotka (produtividade científica de autores); e iii) Lei de Zipf 
(frequência de palavras).

Bradford, em 1934, observou que uma grande parte de artigos se 
concentra em um pequeno número de periódicos, o que permite 
avaliar periódicos científicos de determinados temas. Periódicos 
com maior publicação de artigos em determinado assunto 
tendem a estabelecer um núcleo de qualidade supostamente su-
perior, e maior relevância nesta área do conhecimento. Segundo 
esse princípio, os artigos iniciais de um determinado assunto são 
submetidos a um número restrito de periódicos. A aceitação e 
publicação destes artigos incentivam outros pesquisadores do 
mesmo assunto a encaminhar seus artigos para esses periódicos 
(ALVARADO, 2007).

No que diz respeito à lei de Lotka, Ferreira (2010) argumenta que 
esta é uma função de probabilidade41da produtividade, à medida 
que o autor publica mais, é mais fácil continuar publicando, os 
resultados mais relevantes para os autores dão maior reconheci-
mento e acesso à sua pesquisa. A representação matemática 
deste princípio pode ser expressa como:

	 N=1/n2, em que:

N: é o número de autores que publica, e

n: artigos em relação ao número de autores 
que publicam somente um artigo.

Quanto maior o valor de n, mais produtivo é um grupo de pes-
quisa. Isto significa que grande parte da produção científica é 

4 Função que associa a cada evento aleatório possível a probabilidade desse evento ocorrer.
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produzida por poucos autores. Guedes (2012) explica que a Lei 
de Lotka considera que os pesquisadores mais prestigiados, em 
um determinado assunto, acabam produzindo mais do que 
aqueles que provavelmente são menos prestigiados.

Segundo Vanti (2002), a Lei de Zipf ou a Lei do Mínimo Esforço, con-
siste em realizar a medição da frequência em que determinada pa-
lavra aparece em diversos artigos, daí gerando uma lista ordenada 
de termos usados em uma determinada área do conhecimento.

Metodologia da pesquisa

Caracteriza-se como uma pesquisa descritiva, com abordagem 
quantitativa. Segundo Andrade (2002), a pesquisa descritiva 
atém-se a observar os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-
-los e interpretá-los, sem que ocorra a interferência do pesqui-
sador. Possui abordagem quantitativa, tendo em vista que os ar-
tigos científicos contidos dentro do objeto do estudo, produzidos 
entre os anos de 2010 a 2016, serão quantificados e analisados 
conforme os objetivos específicos do presente trabalho.

Quanto ao método, o estudo classifica-se como bibliométrico, 
procedimento este empregado para a análise de publicações 
científicas em qualquer área do conhecimento. Com ele é pos-
sível realizar a medição de índices de produção e de dissemi-
nação da informação (VANTI, 2002).

O universo da pesquisa deste estudo é formado por artigos cien-
tíficos contidos nos periódicos brasileiros na área de Administração 
de Empresas, classificados pelo sistema Qualis da Capes nos ní-
veis A1, A2, B1, B2, e artigos publicados no EnANPAD, no período 
de 2010 a 2016. A amostra é do tipo não probabilística, sendo o 
critério de representatividade atribuído para artigos científicos 
publicados nos periódicos brasileiros, classificados pelo sistema 
Qualis nos níveis A1, A2, B1 e B2, na área de Administração, e 
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artigos publicados no EnANPAD, no período de 2010 a 2016, es-
critos em língua portuguesa, inglês ou espanhol, que tratem do 
tema TI verde.

Após a aplicação dos critérios de seleção quanto ao universo e à 
amostra da pesquisa, obtiveram-se os resultados conforme apre-
sentados na Quadro 1. Observa-se uma população total de 5.109 
artigos científicos pesquisados em periódicos; nenhum periódico 
Brasileiro pertence à classificação Qualis A1, constando 7(sete) 
periódicos pertencentes ao Qualis A2; 3 (três) periódicos perten-
centes ao Qualis B1, e 10 pertencentes ao B2. Quanto à produção 
de artigos, verifica-se uma maior produção de artigos científicos 
no Qualis B2, ou seja, 2.725.

Quadro 1 - População e amostra da pesquisa

Qualis Amostra População
A1 0 0
A2 4 1.770
B1 3 614
B2 0 2.725
Subtotal 7 5.109
EnANPAD 8 2.121
Total 15 7.230

Fonte: dados da pesquisa.

No que se refere à coleta de dados, este trabalho foi realizado 
com base em pesquisa de fontes secundárias, constituídos de 
artigos científicos disponibilizados nos portais eletrônicos dos 
periódicos classificados como Qualis A1, A2, B1 e B2 e no portal 
da ANPAD. O Quadro 2 apresenta os periódicos pesquisados 
com a sua respectiva classificação Qualis. Foram encontrados 21 
periódicos, conforme mostra o Quadro 2.
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Quadro 2 – Periódicos pesquisados e correspondentes Qualis

Qualis A2
1 Cadernos EBAPE.BR (FVG)
2 Organizações & Sociedade (Online) – O&S
3 Revista de Administração Contemporânea (Online) – RAC
4 Revista de Administração de Empresas – RAE eletrônica (Online)
5 Revista de Administração da Universidade de São Paulo – RAUSP-e 
6 Revista Brasileira de Gestão e Negócios – RBGN
7 Revista de Administração Pública (Impresso) – RAP

Qualis B1
8 Gestão & Produção – G&P
9 Revista de Administração Mackenzie (Online) – RAM
10 Revista Eletrônica de Administração – REAd (Porto Alegre. Online)

Qualis B2
11 Faces: Revista de Administração (Belo Horizonte. Online)
12 Gestão & Regionalidade (Online) – G&R
13 Revista de Administração e Inovação – RAI
14 Revista Brasileira e Portuguesa de Gestão – RBPG (Rio de Janeiro)
15 Revista de Ciências da Administração – RCA
16 Revista de Administração da Unimep – RAU
17 Administração Pública e Gestão Social – APGS
18 Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional – RBGDR
19 Gestão Universitária na América Latina – GUAL
20 Revista de Administração da Universidade de Santa Maria – ReAUFSM
21 Revista Interinstitucional de Psicologia – RIP
TOTAL: 21 periódicos

Superada a definição dos periódicos a serem analisados, se-
guiu-se com a coleta de dados da pesquisa, utilizando as expres-
sões-chave “verde”, “TI verde”, “green IT” e, “green”, visto que os 
periódicos investigados publicam textos em inglês e em espa-
nhol, além do português.52

Após a inserção dos critérios de busca nos periódicos em aná-
lise, encontrou-se uma população equivalente a 5.109 artigos. 
Para a realização da busca no portal da ANPAD, o mesmo proce-
dimento de busca foi realizado, adotados os termos de busca: 

5 Em espanhol a palavra “verde” tem a mesma forma que no português: verde.

Fonte: dados da pesquisa.



307

TI verde: a produção científica brasileira entre os anos de 2010 e 2016

“verde”, “TI verde”, “green”, e “Green IT”, visto que os EnANPAD 
publicam textos em inglês e em espanhol, além do português. 
Foram encontrados 7 artigos nos periódicos e 8 artigos nos 
EnANPAD (Quadro 3).

Quadro 3 - Periódicos pesquisados, EnANPAD e ano de publicação
ANO

Periódico Qualis 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 TOTAL
Cadernos ebape A2 0 0 0 0 0 0 0 0
Organizações & Sociedade A2 0 0 0 0 0 0 0 0
Revista de Administração 
Contemporânea A2 0 0 0 1 0 0 1 2

RAE eletrônica A2 0 0 0 0 0 1 0 1
RAUSP A2 0 0 0 0 1 0 0 1
Revista Brasileira de Gestão 
de Negócios A2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista de Administração 
Pública A2 0 0 0 0 0 0 0 0

Gestão & Produção B1 0 0 0 0 0 0 0 0
Revista de Administração 
Mackenzie B1 0 0 0 0 0 1 0 1

Revista Eletrônica de 
Administração B1 0 0 0 0 1 0 0 1

Faces: Revista de 
Administração B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Gestão & Regionalidade B2 0 0 0 0 0 0 0 0
Revista de Administração e 
Inovação B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista Brasileira e 
Portuguesa de Gestão B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista de Administração da 
UFSM B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista de Ciências da 
Administração B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista de Administração da 
Unimep B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Administração Pública e 
Gestão Social B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista Brasileira de Gestão 
e Desenvolvimento Regional B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Gestão Universitária na 
América Latina B2 0 0 0 0 0 0 0 0

Revista Interinstitucional de 
Psicologia B1 0 1 0 0 0 0 0 1

TOTAL 0 1 0 1 2 2 1 7
Encontro da ANPAD (EnANPAD) 0 1 1 3 0 3 0 8
TOTAL 0 2 1 4 2 5 1 15
Fonte: dados da pesquisa.
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Para a realização da análise foram definidas as seguintes caracte-
rísticas: título do artigo; ano de publicação; nome do periódico; 
classificação Qualis do periódico; tipo do estudo (exploratório, 
descritivo ou explicativo); natureza do estudo (quantitativa, qua-
litativa ou quali-quanti); método da pesquisa; instituições de 
origem dos autores; e assuntos mais estudados dentro do tema 
“TI verde”. Os artigos foram examinados a fim de se identificar as 
características de autoria dos estudos (formação, intuições de 
origem) e das características metodológicas da produção.

Resultados e discussões

Foi possível constatar que a maior parcela de produção de ar-
tigos sobre TI verde consta na Revista de Administração 
Contemporânea (RAC), com 2 artigos publicados no período da 
pesquisa, o que representa 13,3% do total de 15 artigos publi-
cados no tema em estudo no universo da pesquisa. Em seguida, 
os periódicos: i) Revista de Administração de Empresas (RAE), ii) 
Revista de Administração da USP (RAUSP), iii) Revista de 
Administração Mackenzie (RAM), e iv) Revista Interinstitucional 
de Psicologia (RIP) com 1 artigo cada publicados sobre TI verde, 
o que representa para cada periódico, 6,6% do total de 15 artigos 
publicados (Quadro 4).

Quadro 4 - Produção de artigos por periódico e EnANPAD de 2010 a 2016

Periódico Qualis Número 
de artigos

Percentual em relação 
ao total de 15 artigos 

publicados
Revista de Administração 
Contemporânea A2 2 13,3%

RAE eletrônica A2 1 6,6%
RAUSP A2 1 6,6%
Revista de Administração Mackenzie B1 1 6,6%

(continua)
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Revista Eletrônica de Administração B1 1 6,6%
Revista Interinstitucional de Psicologia B1 1 6,6%
Total: 7 46,3%
EnANPAD 8 53,7%
TOTAL 15 100%

Fonte: dados da pesquisa.

Com relação aos assuntos abordados nos artigos sobre TI verde, 
destacam-se as seguintes subáreas temáticas: i) escritório verde; 
ii) sustentabilidade; iii) práticas verdes, iv) problemas ambientais; 
v) lixo eletrônico; vi) gestão de resíduos eletrônicos; vii) gestão de 
TI verde; viii) logística reversa; ix) marketing verde, e x) economia 
verde. Vale a pena ressaltar que foram publicados somente 1 ar-
tigo para cada subárea temática.

Quanto ao tipo de estudo relacionado aos artigos científicos 
sobre TI verde, constata-se maior presença de pesquisas descriti-
vo-exploratórias, perfazendo um total de 6 artigos dentre os 15 
publicados, seguido pelo método descritivo com 5 artigos e, por 
fim, pesquisas que utilizaram o método exploratório com 3 ar-
tigos (Gráfico 1). Além disso, verifica-se a maior presença de ar-
tigos com pesquisas qualitativas, representando um total de 7 
(sete) artigos, sendo 3 (três) de tipologia descritiva, 1 (um) de ti-
pologia exploratória e 3 (três) exploratório-descritiva. Somente 3 
(três) artigos possuíam natureza de pesquisa quali-quanti (2 com 
tipologia descritiva e 1 com tipologia exploratória).

O Gráfico 2 apresenta o resultado quanto ao método de pesquisa 
utilizado nos artigos sobre TI verde. Verifica-se que, dentre os 
métodos mais utilizados pelos artigos em análise estão: análise 
de conteúdo (4 ocorrências), estudo documental e estudo de 
multicasos (3 ocorrências), Survey (2 ocorrências) e, por fim, es-

Periódico Qualis Número 
de artigos

Percentual em relação 
ao total de 15 artigos 

publicados

(continuação Quadro 4)
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tudo bibliográfico, simulação, estudo de caso e análise fatorial (1 
ocorrência cada).

Descritivo                  Exploratório         Descrit.-Explorat.	

4

3

2

1

0

qualitativo

quantitativo

quali-quanti

Gráfico 1 - Tipo e natureza dos artigos sobre TI verde

Fonte: dados da pesquisa

Gráfico 2 - Métodos de pesquisas em artigos sobre TI verde

Fonte: dados da pesquisa.
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Com relação aos assuntos abordados nos artigos sobre TI verde, 
destacam-se as seguintes subáreas temáticas: escritório verde; sus-
tentabilidade; práticas verdes; problemas ambientais; lixo eletrônico; 
gestão de resíduos eletrônicos; gestão de TI verde; logística reversa; 
marketing verde, e economia verde. Vale a pena ressaltar que foram 
publicados somente 1 artigo para cada subárea temática.

Quanto à distribuição dos autores por instituição, foram encon-
tradas 6 (seis) instituições de pesquisa assim distribuídas: 10 au-
tores vinculados à Universidade Federal do Rio Grande (FURG), 
RS; seguida pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
SP, com 5 autores; Universidade Nove de Julho (UNINOVE), SP, e 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) 
com 3 autores cada; Universidade Municipal de São Caetano do 
Sul (USCS) com 1 autor; e Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul63com 1 autor, conforme dados mostrados no Gráfico 3.

Gráfico 3 - Distribuição dos autores por instituição de pesquisa de origem

Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que a Instituição mais produtiva no tema TI verde foi 
a Universidade Federal do Rio Grande (FURG) com 10 autores. 

6 Observa-se que a soma dos autores por Instituição no Gráfico 4 resulta 23 e não 22. É que 
um autor está vinculado a duas Universidades (FURG e UFRGS).
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Quanto à demografia relacionada a esses autores, foram verifi-
cadas a proveniência de cada um dos autores presentes em cada 
artigo, sendo que, se houvesse mais de um autor por artigo e se 
a Instituição de pesquisa se repetisse, estes dados seriam des-
considerados da análise para que não houvesse vantagem na 
contabilização das Instituições de pesquisa.

Após a adoção desse critério de análise, foram identificados os 
Estados do Brasil em que se localizam as instituições de pesquisa 
relacionadas aos autores analisados. Foi constatado que as 6 
(seis) Instituições de pesquisa cujos autores publicaram sobre TI 
verde, pertencem apenas a 2 (dois) estados: Rio Grande do Sul 
(FURG, PUC-RS, e UFRGS), e São Paulo (UNICAMP, UNINOVE, e 
USCS), conforme mostra o Gráfico 4.

Gráfico 4 - Distribuição dos autores por estado da insti-
tuição de pesquisa

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto ao comparativo do número de publicações por autor, 
lembrando que na publicação de um artigo pode haver mais de 
um autor, tem-se que o autor Guilherme Lerch Lunardi foi o que 
mais participou com 10 participações, seguido de Ana Carolina 
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Salles com 7 participações, Décio Bittencourt Dolci e Ana Paula 
Ferreira Alves com 6 participações, e Ricardo Saraiva Frio com 3 
participações. Os demais 17 autores tiveram, cada, 1 participação 
em autoria de artigo. A visualização deste quantitativo é esbo-
çada no Gráfico 5.

Gráfico 5 - Distribuição dos autores por número de participações em autoria

Fonte: dados da pesquisa.

Comparando os autores que mais produziram com os que pro-
duziram menos, observa-se que os autores que publicaram mais 
de 1 artigo: LUNARDI, SALLES, DOLCI, ALVES e FRIO detêm 32 
participações em autoria de artigo, o que representa 65,3% do 
total de 49 participações. A produção científica dos demais au-
tores representa 34,7% da produção total. Este comparativo é 
esboçado no Gráfico 6.

Considerando a parceria entre instituições de pesquisa em que 
autores de diferentes Instituições publicam juntos, quantificou-se 
a produção científica por Instituição, mostrada no Gráfico 7.
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Gráfico 6 - Comparativo da produção científica

Fonte: dados da pesquisa.

Gráfico 7 - Comparativo da produção científica das Instituições

Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que a Universidade Federal do Rio Grande (FURG) foi 
a que mais produziu com 11 artigos no tema TI verde. Salienta-se 
que o artigo produzido em parceria, tendo autores de Instituições 
diferentes, esse artigo foi contado como produção para as 
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Instituições participantes. E no caso do autor estar vinculado a 
mais de uma Instituição, o artigo foi contado como produção 
para essas Instituições. A parceria de 3 autores por Artigo é 
maioria com 7 artigos publicados e que a parceria de 5 autores 
ocorreu apenas 1 vez com o artigo publicado por pesquisadores 
da UNICAMP.

Ainda considerando a cooperação entre Instituições de pesquisa, 
observou-se que autores de diferentes instituições publicaram 
em coautoria (Quadro 7).

Quadro 7 – Cooperação entre Instituições de pesquisa

FURG   5 2      
UFRGS        
PUC-RS        
UNINOVE        
UNICAMP        
USCS            

FURG UFRGS PUC-RS UNINOVE UNICAMP USCS
Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que FURG e UFRGS cooperaram em 5 artigos, e FURG 
e PUC-RS cooperaram em 2 artigos.

Considerações finais

A pesquisa sobre Tecnologia da Informação verde tem avançado 
nos anos recentes, contribuindo para o desenvolvimento do co-
nhecimento e de diferenciais competitivos nas organizações. Ao 
mesmo tempo, a crescente difusão de TI nos negócios, e em 
nível pessoal, chama a atenção para os efeitos ambientais asso-
ciados ao seu uso. Os resultados apresentados foram relevantes 
para a construção do estado atual e tendências de pesquisas 
sobre TI verde.
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ARTIGO

15 Eficiência relativa da 
governança de Tecnologia 
da Informação nas 
Instituições Federais de 
Ensino Superior do Brasil 
sob a perspectiva da 
gestão de TI

Werlon Marques Souza1 
Sueli Maria de Araújo Cavalcante2

Resumo

A utilização da Tecnologia da Informação (TI) está presente no 
cotidiano das instituições corporativas fazendo com que a gestão 
da TI seja essencial, pois ampara os objetivos estratégicos de uma 
organização. Nas instituições de ensino, o uso da TI auxilia nos 
processos de ensino, pesquisa e extensão. Assim sendo, este es-
tudo tem como principal objetivo realizar uma investigação nas 
Instituições Federais de Ensino Superior do Brasil (IFES), quanto à 
gestão da TI proposta pela governança de TI, avaliando a efici-
ência relativa por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA). O 
estudo apresenta os conceitos da governança e gestão da TI, os 
principais frameworks utilizados para prover o gerenciamento da 

1 Werlon Marques Souza: Graduado em Redes de Computadores - Estácio, Especialista em 
Administração e Segurança de Sistemas Computacionais,  Mestre em Políticas Públicas e 
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Tecnologia em Processamento de Dados pela UFC, Mestre em Engenharia de Sistemas e 
Computação pela UFRJ, Doutora em Educação pela UFC, Professora da UFC
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TI, o índice de governança da TI (IgovTI) da Administração Pública 
Federal (APF) medido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e as 
principais características do método DEA. A abordagem da pes-
quisa é quantitativa, pois teve como base os dados do último le-
vantamento de governança de TI realizado pelo TCU nos entes da 
APF. A natureza da pesquisa é do tipo aplicada, classificada quanto 
aos objetivos como exploratória, sendo o lócus da pesquisa as 
IFES. A análise descritiva dos dados coletados apresentou que 
36,43% das IFES não adotam as práticas de gestão da TI e so-
mente 12,26% exercem integralmente as práticas. Os fatores com 
maiores índices de adoção das práticas de gestão da TI foi o plano 
de TI vigente (input) com 40,40% das IFES adotando integral-
mente e 27,27% parcialmente; e o fator contratação de TI (output) 
com 42,42% das IFES realizando integralmente e 17,17% parcial-
mente. Através da definição do ranking de eficiência entre as IFES 
constatou-se que dentre as 99 IFES analisadas 66 foram classifi-
cadas como eficientes e 33 como ineficientes.

Palavras-chave: Tecnologia da Informação. Gestão de TI. 
Eficiência Relativa.

Introdução

A Tecnologia da Informação (TI) encontra-se inserida no coti-
diano de uma sociedade moderna cada vez mais globalizada tor-
nando-se tão comum que somente é notado seu valor ao fazer 
uma análise mais detalhada ou quando ocorre sua indisponibili-
dade, semelhantemente como a utilização da energia elétrica, do 
saneamento básico e de outros serviços essenciais para o funcio-
namento de uma sociedade.

Diante deste cenário de utilização da TI, a Governança da TI surge 
com a finalidade de alinhar os objetivos dos investimentos feitos 
com a TI aos propósitos do negócio. Dessa forma, apoia as de-
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mais áreas de uma instituição, fornecendo o suporte necessário; 
a garantia do pleno funcionamento dos recursos tecnológicos; 
concedendo apoio para aquisição, administração e manutenção 
dos recursos de TI, que são fundamentais e estratégicos em qual-
quer organização.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), através da 
NBR ISO/IEC 38500, elucida que a Governança da TI é o sistema 
responsável por dirigir e controlar o uso atual e futuro da TI, de-
signando a avaliação e o direcionamento da TI para dar suporte 
à instituição e controlar seu funcionamento na execução das 
metas estabelecidas. Dessa forma, permite a ação do significado 
do termo, ou seja, governar (-se) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2009).

Uma consideração importante é que possuir as melhores tecno-
logias não é sinônimo de garantia quanto à confiabilidade da 
disponibilidade dos serviços da TI, pois é essencial prover uma 
gestão efetiva dos recursos tecnológicos, fazendo com que o 
tempo de downtime3 seja o menor possível, permitindo que os 
serviços fiquem operacionais (on-line), mitigando a indisponibili-
dade em virtude de manutenções e/ou falhas. Peterson (2004) 
destaca que a maneira como é feita a gestão dos investimentos 
realizados com a TI permite que os executivos da área da TI e de 
negócios assegurem que o sucesso da TI não está nas tecnolo-
gias, exclusivamente, mas na maneira como ela é governada. 
Weill e Ross (2006) destacam que procedimentos bem estrutu-
rados de Governança da TI refletem uma melhor performance 
em relação a outras instituições que não utilizam nenhum parâ-
metro, principalmente, ao proceder com decisões mais apro-
priadas referente a TI.

3 O tempo durante o qual uma máquina, especialmente um computador, não está 
funcionando ou não pode ser usada (tradução nossa). Disponível em: <https://goo.gl/
cxAwWr>. Acesso em 18 mar. 2017.
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Tendo em vista o levantamento que o Tribunal de Contas da União 
(TCU) vem realizando desde o ano de 2007, que busca identificar 
quais as práticas de Governança da TI utilizadas na Administração 
Pública Federal (APF), torna-se essencial e relevante proceder com 
a análise da eficiência relativa referente à gestão da TI nas 
Instituições Federais de Ensino Superior do Brasil (IFES).

As IFES, estão em constante crescimento tendo em vista as ações 
de políticas públicas estabelecidas através do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) criado no ano de 2007, de 
onde se destaca o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Desse modo, 
para realização dessas ações, que promovem a expansão do 
Ensino Superior, são realizadas aquisições de recursos tecnoló-
gicos para auxiliar no suporte a este processo de crescimento, 
prova disso foi a criação da Instrução Normativa 04 de 2012 (IN 
n.º 04/2014), que estabelece mecanismos a serem cumpridos 
para contratação referente à TI. 

Diante disso, o aparato tecnológico adquirido deve possuir 
gestão para estímulo e adoção de melhores práticas para prover 
uma maior eficiência da TI, necessária para o pleno funciona-
mento de qualquer instituição. Portanto, utilizando o método de 
Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA) 
foi calculada a eficiência relativa das práticas de governança na 
Gestão de TI no âmbito das IFES

Referente aos procedimentos metodológicos, a pesquisa possui 
uma abordagem do tipo quantitativa. A natureza da pesquisa é 
do tipo aplicada. Quanto aos objetivos, classifica-se como descri-
tiva. Os procedimentos da pesquisa foram realizados através de 
levantamento bibliográfico. Foram utilizadas informações dispo-
nibilizadas pelo TCU referentes ao levantamento de Governança 
da TI concluído no ano de 2014. O lócus da pesquisa são as IFES. 
A análise dos dados foi realizada por meio de tabulação, classifi-
cação, compilação (planilha eletrônica). Para interpretação dos 



323

Eficiência relativa da governança de Tecnologia da Informação nas Instituições 
Federais de Ensino Superior do Brasil sob a perspetiva da gestão de TI

dados obtidos, foi utilizado o método DEA, o qual possibilitou 
elaborar o ranking de eficiência na Gestão da TI das IFES, o que 
permitiu a identificação das instituições de referência para as 
consideradas ineficientes.

Governança da Tecnologia da Informação (TI)

Webb, Pollard e Ridley (2006), destacam que a Governança da 
Tecnologia da Informação é uma extensão dentro da Governança 
Corporativa e do Planejamento Estratégico da Tecnologia da 
Informação. Para o Tribunal de Contas da União, “O termo 
‘Governança de TI’ tem suas origens no conceito de ‘Governança 
Corporativa’, mas não devemos confundir esses conceitos” 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009).

A Governança Corporativa para o Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa  (2017) significa:

O sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 
dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacio-
namentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, 
órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessa-
das. As boas práticas de governança corporativa convertem 
princípios básicos em recomendações objetivas, alinhando 
interesses com a finalidade de preservar e otimizar o valor 
econômico de longo prazo da organização, facilitando seu 
acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão 
da organização, sua longevidade e o bem comum.

A Organisation for Economic Co-operation and Development 
(2015, tradução nossa, especifica que um dos pilares da 
Governança Corporativa é a “[...] distribuição dos direitos e res-
ponsabilidades entre os diferentes participantes da corporação, 
tais como o conselho de administração, os diretores executivos, 
os acionistas e outros interessados [...]”.
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Ao efetuar o compartilhamento das atribuições, a Governança 
Corporativa irá mobilizar a Governança de TI que assume, dentre 
outras responsabilidades, a função de fazer a gestão da TI, o que 
concede, segundo Lee e Lee (2008, p. 1, tradução nossa), “ganhos 
em eficiência, prestação de contas e regulamentação e outras 
formas de conformidade”.

A TI vem evoluindo, desde seu surgimento, no decorrer dos anos 
e não foi meramente um crescimento técnico, mas especial-
mente referente a sua utilização e funções que passou a exercer 
de forma habitual na sociedade e em especial nas instituições. 
Dessa maneira, é necessário compreender como foi esse pro-
gresso, pois através desse entendimento é possível proceder 
com o alinhamento das estratégias da TI com a do negócio de 
forma mais eficiente.

Weill e Ross (2006) destacam que não há uma circunstância espe-
cífica quando a TI se tornou importante tendo em vista que não 
aconteceu um fato que delimitasse essa circunstância. O pro-
cesso ocorre, portanto, de forma gradativa no decorrer dos anos 
em diálogos realizados pelos administradores e gestores, por in-
termédio de estudos e pesquisas, dessa forma, a Governança de 
TI torna-se o fator mais significativo na agregação de valor da TI.

Foina (2006) expõe que o contexto para o uso da TI nos dias 
atuais é bem diferente, tendo em vista que outrora, a TI era des-
conhecida, distante, quase esotérica. No entanto, foi desmistifi-
cada de tal modo que passou a ser tratada com acuidade pela 
alta direção das instituições; isso porque, ao verificar os custos 
empregados com a TI, é notório que o retorno, os benefícios ob-
tidos, é superior aos valores investidos.

Em contrapartida, Fernandes e Abreu (2014) destacam que dentre 
fatores existentes em uma instituição um dos motivos preponde-
rantes para a continuidade do negócio é que a relação entre os 
processos tecnológicos, produzidos através da TI, gerou um fator 
de risco, que é o da dependência da TI, tendo em vista a corre-



325

Eficiência relativa da governança de Tecnologia da Informação nas Instituições 
Federais de Ensino Superior do Brasil sob a perspetiva da gestão de TI

lação entre as demais áreas com a área de TI. Portanto, este fator 
de risco deve ser reduzido com alternativas sólidas, pois casos de 
falhas, em qualquer processo, que inviabilize a comunicação 
entre as áreas, ocasionarão perdas inestimáveis.

Um fator predominante para reduzir o risco e, desse modo, mi-
tigar o risco de dependência da Tecnologia da Informação, sina-
lizado por Fernandes e Abreu (2014), é a necessidade da identifi-
cação do conhecimento, que para a TI é realizado através da 
Governança da TI. Goleman et al. (2009, não paginado) ressaltam 
a necessidade de ser feita a administração do conhecimento, em 
especial quando for relacionado à gestão, pois dessa forma, po-
de-se reduzir os riscos para a instituição.

Dessa forma, idealizando meios para identificar o conhecimento 
para que seja possível utilizá-lo, a Governança de TI tem por fina-
lidade executar o papel de apoio à instituição para manutenção 
do negócio. Isso porque a função de prover a gestão dos recursos 
computacionais será desempenhada com afinco, potencializando, 
dessa forma, as atividades da área de TI. Isso possibilita que suas 
atividades gerem valor e atuem em consonância com as demais 
áreas e cumpram os objetivos estratégicos da instituição.

Embora a Gestão da Tecnologia da Informação conceda o aporte 
às demais áreas de uma instituição, através dos mecanismos ne-
cessários, há ainda o ofício de preservar as informações, consen-
tindo que ela esteja disponível sempre que necessário. No en-
tanto, é necessário fazer o gerenciamento da TI, ou seja, a gestão, 
e para realização dessa aditividade é necessário a utilização de 
um modelo de referência.

A expressão Gestão da Tecnologia da Informação possui um cor-
relato em língua inglesa: framework. A tradução deste vocábulo 
pode ser feita como um conjunto de boas práticas que aborda 
um conjunto de conceitos, normas ou recomendações para a 
Governança da TI que podem ser utilizados para obtenção de um 
resultado específico.
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Webb, Pollard e Ridley (2006, p. 4-5) consideram que os frameworks 
não contemplam o panorama total da Tecnologia da Informação, 
mas representam apenas um conceito da Governança de TI. Tendo 
em vista que existe um material escasso quanto à definição do 
termo, uma possível definição seria que os frameworks são um 
conjunto de processos, procedimentos e políticas que permitem 
uma organização medir, monitorar e avaliar a situação em relação 
a fatores, critérios ou referências predefinidas.

A adoção de algum framework é estimulada pelas motivações e 
necessidades da gestão de uma instituição. Por exemplo, para 
realizar o controle financeiro no procedimento de aquisições ou 
para fazer o alinhamento com a estratégia do negócio. Portanto, 
os frameworks têm por finalidade conceder mecanismos úteis 
para prover gestão, monitoramento, desempenho e eficácia da TI 
(WEBB; PORLLARD, RIDLEY 2006).

No mercado existem vários frameworks consolidados, a opção de 
qual utilizar vai depender da necessidade da instituição, por-
tanto, não existe o melhor framework, tendo em vista que as de-
mandas de negócios são distintas para cada instituição. Corrobora 
esse pensamento Reis (2015), pois cita que cada instituição tem 
objetivos de negócios peculiares, conforme as definições estraté-
gicas estabelecidas, o que torna duas instituições distintas.

A pesquisa realizada por Assis (2011, p. 61) demonstra que 
constam vários modelos na literatura referentes à monitoração 
do desempenho, da gestão e do diagnóstico no tocante à matu-
ridade aos processos da TI, Esses modelos podem ou não estar 
incorporados aos modelos de referências da Governança da TI, 
entre eles, “[...] os mais referenciados são o COBIT, o ITIL e os 
padrões ISO/IEC”.

A sigla ITIL significa Information Technology Infrastructure Library, 
podendo ser traduzido como: Biblioteca de Infraestrutura da 
Tecnologia de Informação. Trata-se de um framework de serviços 
utilizado mundialmente que já se encontra na sua terceira versão 
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e tem por principal função auxiliar as instituições a alcançarem 
suas estratégias de negócios com auxílio da TI.

Segundo Cestari Filho (2012), a ITIL tem se tornado uma alterna-
tiva bastante usual para que sejam alcançados os objetivos de 
integração entre a Tecnologia da Informação e o negócio. 
Compõe uma parceria estratégica para a instituição, pois o fra-
mework possibilita, através das práticas reunidas dentro do mo-
delo, o desenho, a implementação e a gestão dos processos in-
ternos da área da Tecnologia da Informação.

A ITIL surgiu no final da década de 80, criada pelo governo britâ-
nico, através da CCTA (Central Computer and Telecommunications 
Agency), atual OGC (Office of Government Commerce), com o in-
tuito de organizar os processos da área da TI. Essa Biblioteca de 
Infraestrutura da Tecnologia da Informação contém a junção de 
práticas e processos para a gestão da TI e as informações sobre 
processos, funções e outras habilidades necessárias para que o 
suporte aos serviços da TI possibilite aumentar a eficiência e efi-
cácia da prestação do serviço as demais áreas de uma instituição. 
Na sua concepção foram concentradas as expertises de institui-
ções públicas e privadas de vários países (CHIARI, [20--]).

Atualmente a ITIL é utilizada por diversas empresas públicas e 
privadas em países de todo o mundo. Tendo em vista sua abran-
gência e imersão, tem se firmado perenemente como um padrão 
mundial para melhores práticas relacionadas à gestão de serviços 
da TI (FERNANDES e ABREU, 2014; ITIL..., 2017).

A ITIL possui cinco divisões de livros (processos), em que cada 
publicação descreve um estágio do ciclo de vida do serviço. São:

i. Service Strategy – Estratégia do Serviço;

ii. Service Design – Desenho do Serviço;

iii. Service Transition – Transição do Serviço;
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iv. Service Operation – Operação do Serviço; e

v. Service Continual Service Improvement – Melhoria   
Contínua do Serviço.

Através da Figura 1, é demonstrada a interação entre os estágios 
do ciclo de vida do serviço.

Figura 1 - Ciclo de vida do serviço e Melhoria contínua

Fonte: Adaptado de Cabinet (2011e, p. 31).

A sigla COBIT refere Control Objectives For Information and Relatet 
Technology, que em português pode ser traduzido como Objetivo 
de Controle para Tecnologia da Informação e Áreas Relacionadas. 
Trata-se de um guia contendo boas práticas que são dispostas 
em um framework voltado para a gestão da Tecnologia da 
Informação, além de possuir uma série de recursos possíveis de 
serem utilizados como um modelo para a gestão da TI.

Foi criado no ano de 1994 pela Information Systems Audit and 
Control Foundation (ISACF), atualmente vinculado à ISACA (ISAC 
Association), com o intuito preambular. Teve como base os obje-
tivos de controle que veem progredindo dentro das instituições, 
descrito na subseção 2.2.1, para integrar modelos internacionais 
técnicos, regulatórios e peculiares aos processos da Tecnologia 
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da Informação (FERNANDES; ABREU, 2014; INFORMATION 
SYSTEMS AUDIT AND CONTROL ASSOCIATION, 2012).

O COBIT é um conjunto de boas práticas, portanto, não é um 
aglomerado de normas rígidas a serem seguidas, mas especifica 
um conjunto de objetivos para controle. Contudo, não define 
como os processos devem ser implementados tendo em vista 
que a sua função é dar o direcionamento para que a Tecnologia 
da Informação possa suprir as necessidades do negócio.

A versão 5 (atual) do COBIT é baseada em cinco princípios de 
governança corporativa da Tecnologia da Informação, demons-
trados na Figura 2. A ferramenta possibilita a uma instituição 
construir uma efetiva gestão da governança da TI, dessa forma, 
otimizando os investimentos em TI para gerar valor como um 
todo e, consequentemente, beneficiar os stakeholders.

Figura 2 - Os 5 Princípios do COBIT 5

Fonte: Adaptado de INFORMATION SYSTEMS AUDIT AND CONTROL ASSOCIATION 
(2012, p. 15).

Fernandes e Abreu (2014, p. 204-205) descrevem algumas das 
principais características da versão cinco:

1. Atender as 
necessidades das 

partes interessadas

2. Cobrir a empresa 
de ponta a ponta

3. Aplicar um 
framework único e 

integrado
4. Permitir uma 

abordagem holística

5. Distinguir a 
governança da 

gestão
Princípios

do COBIT 5
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a) o termo COBIT não é mais uma abreviatura referente ao 
termo Control Objectives for Information and Related Techno-
logy, mas uma sigla que corresponde a um modelo de boas 
práticas da TI;
b) O arcabouço do CobiT 5 se fundamenta em cinco princí-
pios da governança e gestão empresarial da TI, substituindo 
as áreas-foco de governança da versão anterior (4.1);
c) O cerne do modelo está nos “habilitadores” e um deste 
representa os processos da TI.

Para o COBIT, os cinco princípios, apresentados na Figura 2, são 
fundamentais para qualquer instituição obter uma governança e 
gestão eficiente da TI, pois através deles será possível alcançar a 
integração entre as áreas e também possibilitar a customização 
dos processos para alcançar todas os objetivos estratégicos defi-
nidos pela instituição.

Governança da Tecnologia da Informação 
no governo federal

Além do advento de modelos de referência para realizar a 
Governança da TI foram criadas normas internacionais para nor-
tear e regulamentar a TI para que seu uso fosse aplicado de ma-
neira eficaz e eficiente. A norma ISO/IEC 38.500 Information 
Technology - Governanceof IT for the Organization é uma evi-
dência referente ao zelo que deve ser concedida à TI.

Portanto, várias empresas adotam mecanismos para fornecer 
subsídios para que a TI exerça seu papel de forma eficiente, seja 
com a utilização de modelos de referências seja aplicando normas 
com ISO citada no parágrafo anterior, seja com a ISO 27.002, re-
lacionada à segurança da informação.

Em virtude disso, o governo do Brasil, através do Tribunal de 
Contas da União (TCU), vem avaliando a Governança da Tecnologia 
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da Informação na Administração Pública Federal para medir a 
Governança da TI, definindo o índice de governança de TI (iGovTI) 
que é aferido através de um questionário.

A ABNT NBR ISO/IEC 38500/2009 trata-se de uma norma aná-
loga, em conteúdo técnico, estrutura e redação à ISO/IEC inter-
nacional 38500:2008 que foi formulada pelo Technical Committee 
Information Technology.

A principal finalidade da norma é conceder uma estrutura de 
base aos dirigentes para que estes possam utilizar na avaliação, 
gestão e monitoramento da Tecnologia da Informação dentro de 
suas organizações. Dessa forma podem ter subsídios para justi-
ficar os gastos que envolvem a TI e demonstrar os benefícios que 
são obtidos.

Os dirigentes que seguirem as orientações contidas na norma 
têm uma maior expectativa de realizar seus deveres e auxiliar no 
desempenho da instituição, pois o procedimento permitirá: im-
plantar corretamente a operação dos ativos da TI; auxiliar no uso 
e provisão da TI para alcançar as metas; dar continuidade e sus-
tentabilidade ao negócio; permitir a interação com os anseios do 
negócio; fazer uso eficiente dos recursos permitindo redução nos 
custos operacionais; melhorar o relacionamento com os stake-
holders; e efetivar eficazmente os investimentos com a TI.

Índice de Governança de TI (iGovTI) do TCU

Com o objetivo de realizar a avaliação da Governança da 
Tecnologia da Informação na Administração Pública Federal, o 
Tribunal de Contas da União calcula o Índice de Governança da TI 
(iGovTI) através das respostas obtidas por meio de um questio-
nário que é aplicado e abrange práticas da governança e de 
gestão da TI que estão contempladas em leis, regulamentos, 
normas técnicas e modelos internacionais de boas práticas.
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No ano de 2007, foi realizado o primeiro levantamento referente 
à governança da TI. Após a análise dos dados pela Secretaria de 
Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti), o TCU deter-
minou que deveriam ser realizados novos levantamentos tendo 
em vista a conjuntura detectada e para observar o cenário de 
governança da TI na Administração Pública Federal (APF).

Em 2010 foi feito um novo levantamento e constatou-se diversi-
dade no cenário da Governança da TI. Em alguns pontos, foi per-
cebia uma evolução, em relação ao levantamento anterior, mas 
em outros aspectos o estágio continuava o mesmo.

A partir de 2012, o levantamento seria feito a cada dois anos. Em 
um ano, seria realizada a aplicação do questionário e consequen-
temente a coleta e análise dos dados; no ano seguinte, seriam 
realizadas auditorias em uma amostra das entidades partici-
pantes (respondentes) para validar os dados informados, aperfei-
çoar a análise e identificar boas práticas.

O levantamento em 2012, possuía base no Cobit 5 e buscou 
deixar notória a diferença entre governança e gestão da TI. Além 
disso, os resultados foram agrupados em três grupos de ques-
tões para uma melhor dimensão nos resultados: a) Resultados da 
gestão; b) Resultados da governança para os cidadãos; e c) resul-
tados da governança para a sociedade.

No ciclo de 2012, foi constatada uma evolução no cenário da 
evolução da governança da TI na APF, nas entidades pesquisadas. 
Porém, deveria ser ainda mais aperfeiçoada, pois muitas das uni-
dades respondentes apresentaram um nível menor que o espe-
rado. Como determinado, no ano de 2013, foram realizadas au-
ditorias em 20 instituições e foi constatado que o cenário era 
menos favorável que as informações contidas no questionário.

Para o ciclo do ano de 2014, houve alteração na escala de resposta 
utilizando cindo categorias de respostas (Linkert). Isso possibilita 
uma melhor avaliação, pois com essa nova escala é possível ob-
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servar uma evolução intermediária desde a adoção parcial até a 
integral. Ao contrário do “sim” ou “não” utilizado outrora, através 
disso, consequentemente, geram-se informações mais precisas 
que subsidiarão ações mais efetivas mediante os resultados.

Método de eficiência relativa: análise 
envoltória de dados - Data Envelopment 
Analysis (DEA)

O desempenho de uma instituição é inevitavelmente atribuído 
ao comportamento financeiro que foi alcançado (lucro) em um 
dado período, seja mensal, trimestral, anual. Dessa forma, o mer-
cado e os stakeholders tendem a observar que esse viés é o fator 
que determina a eficiência de uma empresa. Porém, essa análise 
de eficiência não pode ser realizada ao proceder com a avaliação 
de algumas empresas que prestam serviços públicos, como é o 
caso das IFES, por exemplo.

Para realizar a análise dos índices de eficiência existem alguns 
métodos que podem ser utilizados. Afonso (2006) destaca que o 
Data Envelopment Analysis (DEA) tem sido utilizado com frequ-
ência no setor público. O termo “Envelopment” é dado em vir-
tude de uma fronteira eficiente possuir o formato de um “enve-
lope” que contempla todas as considerações da análise que está 
sendo realizada.

O método Análise Envoltória de Dados (AED), ou DEA, foi desen-
volvido por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), universalizando as 
medidas de Farrel (1957) e se propõe a “[...] medir a eficiência 
produtiva de unidades de produção [...]” através de diferentes 
insumos e diversos produtos (SOUZA; WILHELM, 2009, p. 129).

Nos estudos realizados por Farrell (1957), ainda se conceitua a 
eficiência relativa (comparativa) como sendo a eficiência encon-
trada entre unidades em relação a outras unidades que utilizam 



334

Coleção POLEDUC

os mesmos insumos (inputs) e produtos (outputs) e realizam ati-
vidades similares.

Segundo Silva (2006) o objetivo do método DEA é realizar a ava-
liação da eficiência relativa ao analisar a performance entre enti-
dades produtivas para que seja encontrada uma unidade de re-
ferência para as demais. É também conhecida como benchmark, 
pois no resultado da análise que é executada são apresentados 
patamares de eficiência que retratam o melhor desempenho pro-
dutivo, provendo os índices de eficiência em relação ao patamar 
a ser alcançado.

Utilizando uma técnica não paramétrica, o método DEA mensura 
a eficiência (ou ineficiência) das Unidades Tomadoras de Decisão 
(DMUs) que são unidades distintas, porém equivalentes. Por 
exemplo: cursos de graduação de uma dada instituição de en-
sino; a gestão do conhecimento das universidades públicas bra-
sileiras. Uma DMU é representada através de um grupo de en-
tradas ou inputs, que são os insumos (recursos); e saídas ou 
outputs, que geram o produto (resultados). Através dessas infor-
mações, é possível analisar a eficiência relativa. Se o objetivo é 
aperfeiçoar a utilização dos insumos devem ser analisados as en-
tradas (inputs), mas se o propósito é melhorar o nível de pro-
dução a análise deve ocorrer nas saídas (outputs). Por não exigir 
que a totalidade dos fatores possuam a mesma dimensão, dife-
rencia o método de outros que são fundamentados em avalia-
ções exclusivamente econômicas, surgindo como uma alternativa 
aos métodos habituais (LINS; MEZA, 2000).

Existem diversos modelos do método DEA, mas os clássicos são: 
CCR e o BCC. A nomenclatura dos modelos é uma referência às 
inicias dos autores, pois o modelo CCR é uma menção às iniciais de 
Charmes, Cooper e Rhodes, que o criaram em 1978. O modelo 
emprega o retorno constante de escala. Por outro lado, o modelo 
BCC é uma alusão aos criadores Banker, Charnes e Cooper que o 
criaram em 1984. Este modelo utiliza o retorno variável de escala.
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Além dos modelos, existe a classificação quanto ao tipo de orien-
tação a ser utilizada na análise, que pode ser orientado a input ou 
a output. Na ilustração feita por Kassai (2002), demonstrada na 
Figura 3, apresenta a indicação para uso.

Figura 3 - Fronteira de eficiência

Fonte: Adaptado de Kassai (2002, p. 78).

Castro (2003) expõe que este modelo CCR é também denomi-
nado de CRS (Constant Returns to Scale), tem sua origem na pro-
gramação matemática e propõe não se valer dos pesos de cada 
fator, seja de input ou de output. Na concepção do modelo, a 
direção estava voltada ao input, ou seja, com o objetivo de dimi-
nuir os gastos sem modificar a produção, porém conservando o 
resultado de escala constante. Assim sendo, “[...] Trabalha com 
retornos constantes de escala, isto é, qualquer variação nas en-
tradas (inputs) produz variação proporcional nas saídas (outputs)” 
(MELLO et al, 2005, p. 6). Dessa forma, quando ocorrer uma dimi-
nuição dos inputs será obtida uma redução proporcional nos ou-
tputs, semelhantemente ao suceder um incremento nos inputs 
ocorrerá um crescimento nos outputs.

O modelo BCC também é conhecido por VRS (Variable Returnsto 
Scale). Este modelo leva em consideração os retornos variáveis 
de escala, pois faz a substituição da premissa referente à propor-
cionalidade entre inputs e outputs; assim leva em consideração a 
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BCC- Output
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eficiência de produção através da variação de escala. Por isso, “Ao 
obrigar que a fronteira seja convexa, o modelo BCC permite que 
DMUs que operam com baixos valores de inputs tenham retornos 
crescentes de escala e as que operam com altos valores tenham 
retornos decrescentes de escala” (MELLO et al, 2005, p. 2531).

O modelo CCR, ao efetuar o cálculo da eficiência, ignora os ga-
nhos de escala. Dessa forma a eficiência relativa de uma DMU é 
conseguida através da divisão de sua produtividade pela maior 
produtividade das DMUs analisadas. Assim, a forma assumida 
pela fronteira da eficiência é uma reta gerando um ângulo de 
45º. Para o modelo BCC, a eficiência de uma DMU é o resultado 
de sua produtividade dividido pelo maior valor de produtividade 
entre as DMUs que se assemelham na escala. Neste caso, o mo-
delo BCC apresenta a fronteira de eficiência com retas e ângulos 
variados, estabelecendo a fronteira linear em partes (MARIANO; 
ALMEIDA, REBELATTO, 2006) Gráfico 1.

Gráfico 1 - Comparação entre as fronteiras dos modelos BCC e CCR

Fonte: Mello (2004 apud (MARIANO; ALMEIDA, REBELATTO, 2006).
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Método da pesquisa

Para realizar a classificação de uma pesquisa deve ser utilizado 
algum critério tendo como base seus objetivos gerais (GIL, 2012). 
Portanto, quanto aos objetivos, esta pesquisa caracteriza-se 
como descritiva, pois tem por propósito identificar a eficiência 
relativa das ações referentes à gestão da Tecnologia da Informação 
nas Instituições Federais de Ensino Superior. Uma pesquisa des-
critiva é utilizada por pesquisadores quando: i) buscam descrever 
as características de determinado fenômeno estabelecendo a re-
lação entre as variáveis; ii) aplicam métodos padronizados para 
obtenção dos dados, como um questionário, por exemplo; e iii) 
pretendem estudar as características de um grupo (GIL, 2012).

Quanto à abordagem, a pesquisa caracteriza-se como quantita-
tiva, tendo em vista a utilização do método de análise envol-
tória de dados (DEA) para interpretação dos dados. Silva e 
Meneses (2005, p. 20) indicam que uma pesquisa quantitativa 
tem a necessidade do uso da estatística utilizando recursos e 
técnicas, pois “[...] considera que tudo pode ser quantificável, o 
que significa traduzir em números opiniões e informações para 
classificá-las e analisá-las”.

Para utilização do modelo DEA, cujo propósito é avaliar a efici-
ência relativa, é necessária a execução de três etapas: definição e 
seleção de DMUs; seleção dos fatores (input e output); e a es-
colha e aplicação do modelo DEA (MEZA, 1998).

A escolha do conjunto de DMUs deve, obrigatoriamente, levar 
em consideração que as unidades tomadoras de decisão pos-
suam a mesma utilização de entradas e saídas, porém com va-
riação na proporção. Além disso, deve existir homogeneidade, ou 
seja, executarem as mesmas atividades, possuir objetivos co-
muns, atuarem nas mesmas condições e serem autônomas na 
tomada de decisão (MEZA, 1998).
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Portanto, as DMUs selecionadas para compor a pesquisa são as 
Instituições Federais Ensino de Superior do Brasil, tendo em vista a 
relevância que essas instituições possuem no cenário nacional para 
o desenvolvimento humano, regional e sustentável da sociedade.

Uma consideração a ser evidenciada é o tamanho da amostra 
para uso no método DEA. Golany e Roll (1989) destacam que, ao 
selecionar um número grande de DMUs, maior é a probabilidade 
de capturar alto desempenho das unidades que compõem a 
fronteira de eficiência, o que possibilita uma identificação mais 
transparente entre os inputs e outputs selecionados. Estes autores 
defendem uma regra em que, o número de DMUs deve ser pelo 
menos o dobro dos fatores selecionados, ou seja, inputs e ou-
tputs. Bowlin (1998) defende que são necessárias três unidades 
de tomada de decisão (DMUs) para cada fator de entrada e saída, 
pois através dessa proporção podem-se assegurar graus de li-
berdade suficientes para uma análise significativa.

Assim sendo, no modelo DEA não há uma regra preestabelecida 
para definir o número mínimo das unidades tomadoras de decisão 
em detrimento aos inputs e outputs. Usualmente, o número de DMUs, 
baseando-se nos dados empíricos, são duas ou três vezes a soma 
dos inputs e outputs selecionados. O que deve ser levado em consi-
deração é a relevância e parcimônia da escolha dos fatores para re-
presentar os inputs e outputs (ABEL, 2000 apud CASTRO, 2003).

Os dados utilizados para compor esta pesquisa foram retirados 
do “Questionário de Governança de TI 2014” aplicado pelo 
Tribunal de Contas da União para determinar o índice de 
Governança de TI (iGovTI) aos entes da Administração Pública 
Federal, onde das 382 unidades consultadas, 99 são IFES.

Convém ressaltar que o questionário utilizado pelo TCU tem 
predominância de perguntas fechadas, utilizando escala de 
Linkert de 5 pontos, a saber: (1) Não se aplica; (2) Não adota; 
(3) Iniciou plano para adotar; (4) Adota parcialmente; e (5) 
Adota integralmente.
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Os fatores são os inputs e os outputs das DMUs, que repre-
sentam as variáveis a serem selecionadas, sendo capazes de 
transformar os insumos (inputs) em produtos e, portanto, per-
mitindo a concepção de um único indicador de eficiência pro-
dutiva ao considerar a ação mútua destes fatores. Podem ser 
considerados insumos os recursos relacionados à operação das 
DMUs, enquanto produtos (outputs) são os benefícios gerados 
(CAVALCANTE, 2011).

Dentro da literatura do método DEA, não constam detalhes refe-
rentes à escolha de fatores para serem utilizados para mode-
lagem do problema, pois a seleção é realizada com base nas ex-
periências dos profissionais envolvidos atrelada à percepção para 
selecionar quais fatores possuem maior relevância na atividade 
que se pretende medir (CASTRO, 2003).

A escolha dos inputs e outputs utilizados nesta pesquisa teve 
como base o questionário do TCU (subseção 3.2.1), onde foram 
selecionadas as questões relacionadas à gestão da TI. Para a se-
leção dos fatores que possuem maior relevância para o propósito 
da pesquisa, em virtude do modelo DEA escolhido (CCR-O), foi 
considerada a fundamentação em proceder com uma triagem 
criteriosa, a fim de evitar a interferência mencionada por 
Thanassoulis (1996) referente à ambiguidade dos fatores.

Desse modo, foram definidos 7 (sete) fatores de input. São eles: 
(i)sist.gov; (i)gest.por; (i)info.sta; (i)rete.pess; (i)aval.per; (i)plan.vir 
e (i)dese.Srv. O Quadro 1, a seguir, mostra a denominação de 
cada um desses fatores associando ao respectivo item do ques-
tionário utilizado pelo TCU4 para cálculo o IgovTI (BRASIL, 2014). 
Em seguida, consta o embasamento técnico para a escolha dos 
fatores de input.

4 Questionário de Governança de TI 2014. Disponível em: <https://goo.gl/XHi846>.
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Quadro 1 - Fatores de inputs

Sigla Denominação do 
fator Item do questionário TCU relacionado ao fator

(i)sist.gov Sistema de 
governança de TI

Questão 12_a - A organização define e comunica 
formalmente papéis e responsabilidades mais 
relevantes para a governança e gestão de TI.

(i)gest.por
Gestão do portfólio 
de projetos e serviços 
de TI

Questão 13_b - A organização define formalmente 
diretrizes para gestão do portfólio de projetos e 
serviços de TI, inclusive para definição de critérios 
de priorização e de alocação orçamentária.

(i)info.sta

Informação aos 
stakeholders sobre o 
resultado da gestão e 
uso da TI

Questão 16_a - A organização define formalmente 
diretrizes para comunicação com as partes 
interessadas (público interno e externo) sobre os 
resultados da gestão e do uso de TI, 
contemplando o meio de divulgação, o conteúdo, 
a frequência e o formato das comunicações.

(i)rete.
pess

Desenvolvimento de 
Competências e 
retenção de Pessoal

Questão 15_b - A organização define formalmente 
diretrizes para garantir o desenvolvimento de 
competências e a retenção de pessoal técnico de 
TI.

(i)aval.per
Avaliação Periódica de 
Governança e Gestão 
de TI

Questão 17_b - A organização realiza avaliação 
periódica de governança e de gestão de TI.

(i)plan.vir Plano de TI Vigente

Questão 22_f - O plano de TI vigente contempla 
objetivos, indicadores e metas para a TI, com os 
objetivos explicitamente alinhados aos objetivos 
de negócio constantes do plano estratégico 
institucional.

(i)dese.Srv
Desenho do Serviço / 
Gerenciamento do 
Catálogo de Serviço

Questão 51_a - A organização executa processo 
de gerenciamento do catálogo de serviços.

Fonte:  Elaborada pelos autores.

A seguir estão descritos os fatores de input.

a) (i)sist.gov - Sistema de governança de TI

O Ministro Aroldo Cedraz define o sistema de Governança 
de TI como um agrupamento de métodos, procedimentos, 
políticas e normas, com o objetivo de fornecer à alta admi-
nistração e aos executivos o planejamento, a direção e o 
controle da utilização da TI (BRASIL, 2014). Este fator consta 
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no referencial básico de governança do TCU como uma ha-
bilidade referente ao sistema de governança que representa 
a prática para “[...] estabelecer as instâncias internas de go-
vernança da organização”. Essa determinação corresponde à 
definição de papéis e responsabilidades, cujo objetivo é 
prover o apoio à governança (BRASIL, 2014).

b) (i)gest.por - Gestão do portfólio de projetos e serviços de TI

A gestão de portfólio é responsável por fazer o gerencia-
mento de diversos projetos utilizando estratégias e técnicas 
para realizar o controle e a execução dos projetos e serviços 
de TI. A utilização deste fator se dá porque o acórdão 
1.233/2012 contém o subitem 9.1.2.5 que determina o acom-
panhamento periódico do alcance das metas estabelecidas 
para correção de desvios. Isso ratifica a importância do pla-
nejamento estratégico através de instrução normativa, con-
forme subitem 9.4.1 do acórdão 1.603/2008. Além disso, 
através do BSC de TI, desenvolvido no COBIT, são descritos 
os benefícios obtidos com o investimento realizado no uso 
da TI, através do portfólio de serviços disponibilizados 
(INFORMATION SYSTEMS AUDIT AND CONTROL 
ASSOCIATION, 2012).

c) (i)info.sta - Informação aos stakeholderssobre o resultado 
da gestão e uso da TI

As partes interessadas (stakeholders) são o público estraté-
gico de uma instituição, sendo os principais responsáveis 
por sua existência. Dessa forma, a norma NBR ISO/IEC 
38500:2009 (subseção 3.1) define que é função da gover-
nança avaliar, dirigir e monitorar, pois estes princípios visam, 
dentre outras características, garantir transparência junto às 
partes interessadas. Semelhantemente, dentre as dimensões 
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dos habilitadores, consta os stakeholders que atuam no exer-
cício de alguma função ou no acompanhamento dos resul-
tados que correspondem às metas corporativas.

d) (i)rete.pess - Desenvolvimento de competências e re-
tenção de pessoal

A retenção de pessoal é um fator responsável por parte do 
sucesso de uma instituição, pois o capital humano é essen-
cial no processo de gestão. O comportamento humano é o 
sexto princípio da NBR ISO/IEC 38500:2009 e descreve a ne-
cessidade de avaliação para que possam ser identificadas as 
competências visando o aprimoramento (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009). Esse princípio 
entra em conformidade com o COBIT 5, pois contém o pro-
cesso “gerenciar recursos humanos”. No acórdão nº 
1.200/2014, elaborado pelo TCU, figuram no subitem 9.1 
ações referentes ao tratamento dos cargos de TI, constando: 
criação de cargos específicos, funções exclusivas, remune-
ração coerente e capacitação permanente.

e) (i)aval.per - Avaliação periódica de governança e gestão de TI

A avaliação periódica possibilita identificar pontos que pre-
cisam ser melhorados em uma instituição, auxiliando a com-
preensão das objetivos e expectativas. A subseção 3.1 da 
NBR ISO/IEC 38500:2009 expressa que uma boa governança 
de TI é baseada em seis princípios e dentre estes consta o 
princípio do desempenho, descrevendo que os dirigentes 
devem monitorar como a TI está concedendo o suporte ao 
negócio, analisando se o uso está eficiente. A Information 
Systems Audit and Control Association (2012) apresenta no 
COBIT processos da governança, que sugere o monitora-
mento da efetividade e do desempenho da governança de TI 
para garantir a definição e manutenção do modelo.
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f) (i)plan.vir - Plano de TI vigente

Através do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 
é possível prover planejamento e gestão aos recursos e pro-
cessos de TI o que possibilita determinar e nortear o investi-
mento e alocação dos recursos da TI alinhado as estratégias 
da TI com as do negócio de maneira mais eficiente. O pro-
cesso “gerenciar a estratégia” do COBIT visa auxiliar a ga-
rantia para que ocorra o alinhamento entre o plano de TI e 
os objetivos gerais da instituição. Além disso, a Instrução 
Normativa 04 (IN04) o Art. 04, § 1.º expressa que “O PDTI 
deverá estar alinhado à EGTIC, e ao plano estratégico institu-
cional e aprovado pelo Comitê de Tecnologia da Informação 
do órgão ou entidade” (BRASIL, 2014).

g) (i)dese.Srv - Desenho do serviço / gerenciamento do catá-
logo de serviço

O catálogo de serviço visa criar um portfólio de serviços para 
auxiliar a documentação e gerenciamento dos serviços que 
a área de TI disponibiliza à instituição. A análise desse fator 
ocorre em virtude da publicação “desenho do serviço”, da 
biblioteca ITIL, descrito na subseção 2.3.1, cuja função é 
traçar a maneira como o desenho irá operar. Nesta publi-
cação, a ITIL propõe o processo de gerenciamento do catá-
logo de serviços, em que devem constar os serviços que a TI 
oferta. Ademais, no acórdão nº 1.233/2012, elaborado pelo 
TCU, consta a recomendação na subseção 9.2.7 para elabo-
ração de um modelo de processo para gestão de serviços 
aos entes sob sua jurisdição.

Foram utilizados 8 (oito) fatores de output: (i)sist.gov; (i)gest.por; 
(i)info.sta; (i)rete.pess; (i)aval.per; (i)plan.vire (i)dese.Srv. O Quadro 
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14 apresenta a denominação e o item do questionário do TCU5 
relacionado a cada um dos fatores de output.

Quadro 2 - Fatores de outputs

Sigla Denominação do fator Item do questionário TCU relacionado 
ao fator

(o)aval.des Avaliação do desempenho do 
pessoal da TI

Questão 42_b - A organização avalia 
periodicamente o desempenho do 
pessoal de TI.

(o)tran.srv Transição do Serviço / 
Gerenciamento de mudança

Questão 51_e - A organização executa 
processo de gerenciamento de 
mudanças.

(o)oper.srv Operação do Serviço / 
Gerenciamento de incidentes

Questão 51_k - A organização executa 
processo de gerenciamento de 
incidentes.

(o)acor.srv Acordo de nível de serviço

Questão 52_b - Os níveis de serviço são 
formalmente definidos entre a área de TI 
e as áreas clientes (Acordo de Nível de 
Serviço - ANS).

(o)cont.ace Controle de acesso à 
Informação

Questão 54_d - A organização dispõe de 
política de controle de acesso à 
informação e aos recursos e serviços de 
TI formalmente instituída, como norma 
de cumprimento obrigatório.

(o)gest.ati Gestão de Ativos

Questão 54_f - A organização executa 
processo de gestão de ativos, 
assegurando a definição de 
responsabilidades e a manutenção de 
inventário dos ativos.

(o)gest.prj Gestão de Projetos

Questão 56_c - O processo de 
gerenciamento de projetos de TI é 
acompanhado por meio de mensurações, 
com indicadores quantitativos e metas 
de processo a cumprir.

(o)cont.tic Contratação de TI
Questão 58_b - A organização executa 
processo de planejamento das 
contratações de TI.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A seguir estão descritas as justificativas dos fatores de output.

5 Questionário de Governança de TI 2014. Disponível em: <https://goo.gl/XHi846>.
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      a) (o)aval.des - Avaliação do desempenho do pessoal da TI

Mediante critérios comuns, a avaliação de desempenho 
busca analisar o comportamento e o desempenho dos cola-
boradores permitindo acompanhar o desenvolvimento e a 
conduta individual. Este fator consta nos seis princípios 
abordados pela norma NRB ISO/IEC 38500:2009, como com-
portamento humano. Neste princípio é sugerida a avaliação 
de pessoal, na qual os dirigentes devem monitorar “[...] as 
práticas de trabalho para garantir que são consistentes com 
o uso apropriado da TI” (ASSOCIACAO BRASILEIRA DE 
NORMAS TECNICAS, 2009). A base deste fator tem origem 
no processo de gerenciar recursos humanos definido pelo 
COBIT, este determina que o desempenho do corpo técnico 
deve estar alinhado aos objetivos da organização.

      b) (o)tran.srv - Transição do serviço / Gerenciamento de mudança

Este fator é responsável pela implantação de um novo serviço 
ou modificação de um serviço existente, tendo como principal 
objetivo implantar o serviço sem gerar indisponibilidade ou 
com o menor impacto no ambiente de produção. Conforme 
demonstrado na subseção 2.3.1, que descreve a biblioteca 
ITIL, é demonstrado que o processo de gerenciamento de 
mudança faz parte da disciplina Transição do serviço. O 
acórdão Nº 1.233/2012, elaborado pelo TCU, consta no item 
9.2.7 que deve ser elaborado um modelo de processo de 
gestão de serviços que inclua a gestão de mudança.

c) (o)oper.srv - Operação do serviço / Gerenciamento de 
incidentes

A principal função deste processo é restabelecer o funciona-
mento de um serviço que apresente alguma falha retor-
nando à operação do serviço o mais rápido possível. Este 
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fator está presente na subseção 2.3.1 que apresenta o geren-
ciamento de incidentes como um processo da disciplina de 
operação do serviço da ITIL. Além disso, o acórdão Nº 
1.233/2012, elaborado pelo TCU, consta no item 9.2.7 que 
deve ser elaborado um modelo de processo de gestão de 
serviços que inclua a gestão de incidentes.

      d) (o)acor.srv - Acordo de nível de serviço 

O acordo de nível de serviço (ANS) é estabelecido entre a 
área de TI e os clientes que fazem uso do serviço. O ANS 
descreve o serviço e como ele será prestado através de 
metas, discriminando as responsabilidades. Na seção 6 da 
norma NBR ISO/IEC 20.000-2:2013, consta o processo de en-
trega dos serviços, e define que os ANS devem ser realizados 
entre as partes envolvidas: “[...] cliente e o provedor do ser-
viço concordem sobre os termos e metas para o serviço a ser 
entregue, documentando estes termos em um ANS [...]” 
(ASSOCIACAO BRASILEIRA DE NORMAS TECNICAS, 2013). A 
disciplina “desenho do serviço” da ITIL recomenda que nos 
requisitos do nível de serviço deve conter a descrição da ex-
pectativa do serviço, para que seja gerado um ANS, con-
tendo detalhes dos requisitos a serem entregues pelo ser-
viço (INFORMATION SYSTEMS AUDIT AND CONTROL 
ASSOCIATION, 2012). 

      e) (o)cont.ace  - Controle de acesso à informação

O controle de acesso à informação visa garantir o acesso, 
seja físico ou lógico, à informação, garantido autenticação, 
autorização e auditoria. O acórdão nº 1.233/2012, elaborado 
pelo TCU, contém no item 9.15.12 a obrigatoriedade da im-
plementação dos controles gerais de TI relativos à segurança 
da informação. O caput do Art. 25 da Lei de acesso da infor-
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mação (LAI) descreve: “É dever do Estado controlar o acesso 
e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção” (BRASIL, 
2011). A norma NBR ISO/IEC 27.002:2013 descreve na seção 
9, denominada controle de acesso, que é necessário “Limitar 
o acesso à informação e aos recursos de processamento da 
informação” (ASSOCIACAO BRASILEIRA DE NORMAS 
TECNICAS, 2013).

      f) (o)gest.ati - Gestão de ativos

Entre as boas práticas da gestão de ativos está o controle 
que é iniciado na aquisição até o descarte, considerando sua 
entrada, saída e reposição. Este fator consta na subseção 
2.3.1, que apresenta o Gerenciamento de ativos e serviços, 
que é parte da disciplina transição do serviço da ITIL. Uma 
das atividades dessa gerência é proceder com o cadastro de 
ativos no CMDB Configuration Management Data Base 
(Banco de Dados de Gerenciamento de Configuração). A 
seção 8 da norma NBR ISO/IEC 27.002:2013, denominada 
gestão de ativos, descreve: “Convém que os ativos asso-
ciados com informação e com os recursos de processamento 
da informação sejam identificados e um inventário destes 
ativos seja estruturado e mantido”.

      g) (o)gest.prj - Gestão de projetos

A gestão de projetos aplica conhecimentos, habilidades e 
técnicas para realização de um conjunto de objetivos pré-
-determinados com prazos, custos e recursos definidos. A 
subseção 2.3.2, referente ao COBIT 5, que apresenta as prin-
cipais áreas da governança e da gestão. Faz parte da gestão 
o processo “construir” e neste processo consta a categoria 
de habilidades para o gerenciamento de projetos. No 
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acórdão nº 3.051/2014, elaborado pelo TCU, contém no item 
9.1.3 que as unidades devem avaliar previamente a viabili-
dade dos projetos de TI, que inclui a validação do custo/be-
nefício do projeto.

      h) (o)cont.tic - Contratação de TI

Para existência da TI, é necessária a contratação para aqui-
sição dos recursos visando o pleno funcionamento da TI, 
desse modo o governo federal estabeleceu regulamenta-
ções específicas para realizar a contratação. No acórdão nº 
1.233/2012, elaborado pelo TCU, o item 9.2.9 define que as 
unidades devem realizar a implantação de uma estrutura 
para controles internos para vários processos, entre eles 
consta a contratação e gestão de soluções de TI (9.2.9.9). 
Ademais, consta no Art. 2º da Instrução Normativa 04 
(IN04) a necessidade da existência de um gestor de con-
trato para realizar a gestão de contratos de TI e de um 
plano de fiscalização.

Após a definição das DMUs, escolha dos fatores de input e output, 
descritas nessa subseção, resta estabelecer o modelo DEA a ser 
utilizado para análise dos dados através do método.

O CCR é o modelo de escala constante e, dessa forma, obtém a 
eficiência total, portanto este é o modelo escolhido para utili-
zação neste estudo, pois, conforme analisa (MARIANO; ALMEIDA, 
REBELATTO, 2006), a eficiência total permite fazer a comparação 
de uma DMU com suas concorrentes, independente da escala, 
enquanto a eficiência técnica (BCC) faz a comparação da DMU 
somente com as que operam em escala semelhante, o que torna 
a eficiência técnica um componente da eficiência total.

Quanto à orientação, o modelo escolhido é o CCR-O (output), 
pois tem por objetivo elevar o nível de produção, sem fazer inter-
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venção nos níveis de insumos (inputs), ou seja, os produtos (ou-
tputs) podem ser potencializados, elevando o nível de produção, 
mantendo os mesmos inputs.

O processamento dos dados para o estudo foi realizado através 
dos softwares DEA Solver e do Frontier Analyst (desenvolvido 
pela Banxia Software Ltd), este fornece várias funcionalidades, 
dentre elas a criação de gráficos, relatórios personalizados e ge-
ração de um ranking das DMUs analisadas.

Com as ferramentas definidas para a análise dos dados obtidos, a 
próxima seção apresenta as interpretações dos resultados que de-
terminaram a eficiência relativa das IFES quanto à gestão de TI, 
analisando os 7 fatores de inputs e os 8 de outputs, os quais foram 
selecionados a partir do instrumento6 que o TCU utiliza para medir 
o índice de governança de TI (IgovTI), levando em consideração as 
questões mais significativas para o processo de gestão da TI.

Resultados e discussões 

Tendo em vista que o questionário do Tribunal de Contas da 
União passou a ser aplicado de maneira bienal a partir do ano de 
2012, ainda não estavam disponíveis os dados referentes ao úl-
timo biênio, ou seja, 2014 a 2016. Foi mantido contato com o 
TCU, através de sua ouvidoria, com o objetivo de saber se havia 
alguma previsão para disponibilização dos dados do questio-
nário aplicado no ano de 2016. Na resposta fornecida, informa-
va-se que estava em fase final a composição do acórdão, por-
tanto a disponibilização das informações coletadas das 
instituições consultadas, ainda não havia sido concluída, con-
forme consulta ao sítio da instituição, realizada em novembro de 

6 Questionário de Governança de TI 2014. Disponível em: <https://goo.gl/XHi846>.
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20177. Entretanto, mesmo que tais informações estivessem dis-
poníveis, provavelmente não seriam utilizadas nesta análise 
tendo em vista a exiguidade do prazo. Portanto, para a compo-
sição desta pesquisa foram utilizadas as últimas informações dis-
ponibilizadas relativas ao questionário aplicado no ano de 2014.

O TCU disponibiliza o acervo das informações em seu portal eletrô-
nico através de uma planilha eletrônica8 que dispõe as respostas das 
entidades respondentes dos diversos segmentos da Administração 
Pública Federal, como: empresas públicas federais e as sociedades 
de economia mista; unidades do SISP; organizações do poder judi-
ciário, legislativo e do MPU; e organizações do terceiro setor. 
Portanto, referente às unidades tomadoras de decisão (DMUs), o 
TCU foi novamente consultado para que fossem identificadas quais 
foram às respostas fornecidas pelas Instituições Federais de Ensino 
Superior no último levantamento de governança de TI finalizado e 
disponibilizado no portal eletrônico da instituição. Na resposta ob-
tida, constam que 99 IFES responderam ao questionário e, portanto, 
essas seriam as DMUs utilizadas como objeto de estudo.

A planilha eletrônica do TCU com as repostas das entidades rela-
ciona todas as respondentes de forma sequencial, sem identifi-
cação, dessa forma as IFES foram selecionadas, com base nas 
informações obtidas. Contudo, foi mantida a identificação numé-
rica conforme consta na planilha e  foram identificadas com o 
prefixo IFES seguido do sequencial numérico da Planilha eletrô-
nica: IFES_001, IFES_003, ..., IFES_372, por exemplo.

Tendo em vista o caráter estritamente acadêmico desde trabalho, 
a decisão de manter o anonimato das Instituições Federais de 
Ensino Superior fundamenta-se pelos motivos.

a) O item 9.1.3 do acórdão nº 3.117/2014-TCU-Plenário de-
termina não identificar individualmente os respondentes;

7 Consulta realizada no endereço eletrônico <https://goo.gl/e6YP18> em 16/nov/2017.
8 Dados coletados no levantamento realizado 2014. Disponível em: <https://goo.gl/yAJxS7>
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b) Apesar das justificativas descritas neste trabalho para defi-
nição do modelo DEA escolhido (CCR-O), o significado de efi-
ciência fica limitado à interpretação do modelo definido, por-
tanto para uma interpretação mais ampla de eficiência seria 
necessária a utilização de dados e informações adicionais; e

c) Embora conste a fundamentação para escolha dos fatores, 
cujo objetivo é medir a eficiência relativa à gestão da TI, são 
necessárias validações complementares tendo em vista o pio-
neirismo neste tipo de análise, ficando restrito ao modelo 
DEA utilizado.

Para auxiliar na análise desta pesquisa, foi utilizada uma ferra-
menta de planilha eletrônica que possibilitou a interpretação 
descritiva usando tabelas (1 e 2) a seguir, com os percentuais 
obtidos em cada fator de input e output, que teve como base as 
questões selecionadas do questionário do TCU – conforme fa-
tores listados nos quadros 13 e 14 –, e as respostas concedidas 
pelas IFES no levantamento do IgovTI do ano de 2014.

Tabela 1- Frequência geral das respostas dos fatores de input

Fator
Não se 
aplica Não adota Iniciou plano 

para adotar
Adota 

parcialmente
Adota 

integralmente
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Sistema de 
governança de TI 0 0,00% 19 19,19% 24 24,24% 28 28,28% 28 28,28%

Gestão do 
portfólio de 
projetos e 
serviços de TI

0 0,00% 34 34,34% 29 29,29% 32 32,32% 4 4,04%

Informação aos 
stakeholders 
sobre o resultado 
da gestão e uso 
da TI

0 0,00% 44 44,44% 21 21,21% 28 28,28% 6 6,06%

Desenvolvimento 
de competências 
e retenção de 
pessoal

3 3,03% 41 41,41% 20 20,20% 30 30,30% 5 5,05%

(continua)
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(continuação Tabela 1)

Fator
Não se 
aplica Não adota Iniciou plano 

para adotar
Adota 

parcialmente
Adota 

integralmente

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %
Avaliação periódica 
de governança e 
gestão de TI

0 0,00% 53 53,54% 26 26,26% 16 16,16% 4 4,04%

Plano de TI vigente 2 2,02% 12 12,12% 18 18,18% 27 27,27% 40 40,40%

Desenho do Serviço 
/ gerenciamento do 
catálogo de serviço

1 1,01% 30 30,30% 45 45,45% 20 20,20% 3 3,03%

Fonte: dados da pesquisa

A seguir, a Tabela 2 apresenta a frequência geral das respostas 
dos fatores de output.

Tabela 2 - Frequência geral das respostas dos fatores de output

Fator
Não se 
aplica Não adota Iniciou plano 

para adotar
Adota 

parcialmente
Adota 

integralmente

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %
Avaliação do 
desempenho do 
pessoal da TI

2 2,02% 45 45,45% 14 14,14% 19 19,19% 19 19,19%

Transição do 
serviço / 
Gerenciamento de 
mudança

0 0,00% 56 56,57% 23 23,23% 19 19,19% 1 1,01%

Operação do 
serviço / 
Gerenciamento de 
incidentes

0 0,00% 37 37,37% 26 26,26% 28 28,28% 8 8,08%

Acordo de Nível de 
Serviço 0 0,00% 49 49,49% 31 31,31% 17 17,17% 2 2,02%

Controle de acesso 
à informação 0 0,00% 35 35,35% 39 39,39% 11 11,11% 14 14,14%

Gestão de ativos 0 0,00% 34 34,34% 30 30,30% 29 29,29% 6 6,06%

Gestão de projetos 2 2,02% 42 42,42% 34 34,34% 21 21,21% 0 0,00%

Contratação de TI 0 0,00% 10 10,10% 17 17,17% 30 30,30% 42 42,42%

Fonte: dados da pesquisa.
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Através das ponderações realizadas dos fatores de input e output, 
pertinentes à gestão da TI e mediante análise estatística, foi ela-
borado o Gráfico 2 para demonstrar a frequência geral de todas 
as respostas concedidas pelas IFES respondentes.

Gráfico 2 - Síntese dos fatores da gestão da TI das IFES

Fonte: dados da pesquisa.

Mediante as informações contidas no Gráfico 1, conforme fatores 
estabelecidos para prover a gestão da TI, descritos nos quadros 
13 e 14, é inferido que entre as IFES respondentes 36,16% adotam 
práticas para a gestão da TI, sendo que 12,26% exercem integral-
mente e 23,91% aplicam parcialmente. Percebe-se ainda que 
36,43% não utilizam as práticas de gestão de TI e que 26,73% 
iniciaram o plano para adotar.
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Resumo

Na presente pesquisa foi avaliada a possibilidade de customi-
zação das boas práticas de governança de TI suportadas pelo 
guia de melhores práticas COBIT, para a realidade de uma escola 
pública de Ensino Médio. Foi realizado um estudo de caso em 
uma escola do município de Quixadá, estado do Ceará. O estudo 
de caso envolveu uma triangulação entre revisão de literatura, 
observação e aplicação de questionários com classificação dos 
níveis de maturidade dos processos avaliados. Mapeou-se a ar-
quitetura de TI da organização e se conheceram as decisões es-
tratégicas baseadas em práticas de TI, bem como alguns pro-
blemas relacionados. Após a análise dos resultados, considerados 
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úteis e promissores em função dos objetivos de pesquisa, foi de-
finida uma carta de recomendação à instituição de ensino.

Palavras-chave: Governança de Tecnologia da Informação. 
Gestão de TI em Escolas Públicas. COBIT.

Introdução

Nos últimos anos, o termo tecnologia da informação (TI) tem 
ganhado ênfase como elemento propulsor na geração de novas 
oportunidades de negócio bem como vantagem competitiva 
para as instituições. O uso intensivo da TI pelas organizações está 
ligado aos seus resultados, mas o pré-requisito para esse relacio-
namento é o sucesso do gerenciamento dos recursos de TI.

Em meio a essa necessidade do uso efetivo de TI na entrega dos 
serviços requeridos pelo negócio, as organizações devem fazer 
uso de mecanismos de controle e de metodologias para esse 
fim. Tal situação é condição favorável para o surgimento de mo-
delos de governança de TI, que devem ser vistos como as me-
lhores práticas para o alcance da eficiência na gestão dos ser-
viços de TI, podendo ser aplicados em organizações de diferentes 
portes e estilos, já que muitas dessas metodologias são de ca-
ráter genérico.

A Escola Pública de Ensino Médio, objetivo deste estudo e cuja 
principal função é oferecer serviço de ensino básico gratuito à 
população, tem aderido, na última década, a diferentes recursos 
tecnológicos, visando otimizar as atividades realizadas em di-
versas áreas da instituição, como tarefas ligadas à administração, 
por exemplo, o uso de softwares de gestão financeira e recursos 
humanos, gerenciamento de banco de dados e gestão de infra-
estrutura – rede, servidores web e proxys, – e no auxílio em sala 
de aula, como o apoio aos laboratórios de informática.
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Entre as iniciativas de busca de um modelo geral para boas prá-
ticas de gestão de TI, destaca-se o guia de melhores práticas 
denominado COBIT (Control Objectives for Information and re-
lated Technology), que provê uma referência de processos gené-
ricos para todos os processos normalmente encontrados nas 
funções de TI, fornecendo assim um modelo comumente com-
preendido por gerentes operacionais de TI e gerentes de negó-
cios. O COBIT possui quatro domínios, nos quais são sugeridos 
34 processos. Questões relevantes referem-se à otimização do 
conhecimento e infraestrutura. O objetivo geral da pesquisa foi 
adaptar a metodologia COBIT para a gerência de recursos tec-
nológicos de uma escola pública de Ensino Médio, fomentando 
a abordagem de processos como instrumento de gestão de tec-
nologia da informação.

Fundamentação teórica

Ao longo do tempo, vários autores conceituaram o significado do 
termo governança de TI. McLane (2003) afirma que o conceito de 
governança de TI vem sendo mal-empregado ou mal compreen-
dido pelos profissionais da área, ainda que esteja se tornando 
bastante popular. Weill e Ross (2006) conceituam a governança de 
TI como um modelo que define direitos e responsabilidades pelas 
decisões que encorajam comportamentos desejáveis no uso de 
TI. Van Grembergen, De Haes e Guldentops (2004), por sua vez, a 
definem como a capacidade organizacional exercida pela alta di-
reção, gerência de negócios e gerência de TI, para controlar a 
formulação e implementação da estratégia de TI e, assim, asse-
gurar o alinhamento entre negócios e TI. Para Forrester Research 
(2005), cujo conceito é o mais adequado para esta pesquisa, go-
vernança de TI é o processo pelo qual decisões são tomadas sobre 
os investimentos em TI, o que envolve: como as decisões são to-
madas, quem toma as decisões, quem é responsabilizado e como 
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os resultados são medidos e monitorados. A governança de TI 
pode ser compreendida como um subconjunto da governança 
coorporativa, um conjunto de boas práticas exercidas nas organi-
zações, concretizando os objetivos de governança corporativa 
por meio da adoção de comportamentos desejáveis.

O framework COBIT (Control Objectives for Information and re-
lated Technology) foi utilizado como referência, por ser ampla-
mente aceito, apresentar um caráter genérico, cuja simplicidade 
de interpretação facilita a customização em qualquer organização. 
Na pesquisa de Brodbeck et al. (2012) foi apresentado um con-
junto de processos de governança de TI alinhados aos objetivos 
estratégicos de uma instituição de Ensino Superior pública. 
Gonzaga (2010) avaliou a possibilidade de customização das me-
lhores práticas do COBIT e apresentou a proposta de um conjunto 
de processos de TI para uma microempresa do setor gráfico.

O guia de melhores práticas COBIT

O COBIT (ISACA, 2013) está baseado nos princípios de prover a 
informação de que a organização precisa para atingir os seus ob-
jetivos, as necessidades para investir, gerenciar e controlar os re-
cursos de TI, usando um conjunto estruturado de processos para 
prover os serviços que disponibilizam as informações necessárias 
para a organização (IT GOVERNANCE INSTITUTE, 2007), como 
mostrado na Figura 1. São características do modelo de processos 
do framework COBIT, 34 processos que englobam detalhadamente 
todas a funções referentes à gestão da TI por meio de um total de 
356 atividades (objetos de controle). O modelo de maturidade de-
finido no COBIT para mapear cada um dos seus 34 processos é 
baseado no modelo Capability Maturity Model – CMM, que se ba-
seia nos métodos de avaliação da organização. O modelo é com-
posto pelos níveis: 0 Inexistente – Completa ausência de qualquer 
processo, a organização não tem conhecimento de nenhuma 



362

Coleção POLEDUC

questão a ser tratada; 1 Inicial – Presença de evidência de que a 
organização reconhece questões e de que elas precisam ser tra-
tadas, não há qualquer processo padronizado, porém, há inicia-
tivas que tendem a ser aplicadas em situações individuais. A abor-
dagem global para gerenciamento é desorganizada; 2 Repetido 
– Evolução dos processos para um estágio em que os procedi-
mentos semelhantes são seguidos por diferentes pessoas que de-
sempenham o mesmo tipo de tarefa. Presença de um alto grau de 
confiança no conhecimento dos envolvidos, provavelmente, erros 
acontecem; 3 Definido – Padronização dos processos, documen-
tação e transmissão por meio de treinamentos. Obrigatoriedade 
de que os processos sejam seguidos, porém é improvável que des-
vios sejam descobertos; 4 Gerenciado – Possibilidade de monito-
ramento e medição dos cumprimentos dos procedimentos, bem 
como tomadas de medidas quando processos não estão sendo 
conduzidos de forma efetiva. Constante melhoria dos processos; 5 
Otimizado – Refinamento dos processos para um nível de boa 
prática, com base nos resultados da melhoria contínua e nivela-
mento de maturidade de outras organizações.

Figura 1 – Princípios Básicos do COBIT 

Fonte: (IT GOVERNANCE INSTITUTE, 2007).

A gestão de TI na escola pública

Não se deve abordar o tema gestão de TI para escolas públicas 
de Ensino Médio sem antes focar a gestão de TI no setor público. 
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Para entregar
Processos de TI

Requisitos de 
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organizacional COBIT

Usados por

Direcionam

Recursos de TI
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Cepik e Canabarro (2010), relatam que o desafio de aprimorar o 
uso da tecnologia da informação no poder executivo brasileiro 
envolve questões que vão muito além da tecnologia, são elas: 
pessoas, estruturas, processos e, sobretudo, o conhecimento.

Procedimentos Metodológicos

A presente pesquisa se caracteriza por conter um estudo de caso 
(GIL, 2008; DEMO, 2012) que avaliou uma situação realística e atual, 
cujo campo de pesquisa foi uma instituição pública estadual de 
Ensino Médio, localizada no interior do estado do Ceará, muni-
cípio de Quixadá. A pesquisa realizada teve cunho descritivo.

Caracterização da organização avaliada

A EEM Cel. Virgílio Távora atende ao Ensino Fundamental e 
Médio, porém, hoje sua clientela corresponde apenas ao Ensino 
Médio regular. Possui dois laboratórios de Informática, um labo-
ratório de Física, um laboratório de Química, um centro de mul-
timeios, 14 salas de aula, pátio, cantina e uma quadra poliespor-
tiva. A escola atende nos três turnos. De acordo com o censo 
escolar, atualmente estão matriculados 1180 alunos, boa parcela 
desse total são alunos da zona rural, que vem diariamente es-
tudar na cidade, especialmente no turno manhã. A maioria desses 
estudantes é de classe média baixa. A EEMCVT possui 1 Diretor 
Escolar, 3 Coordenadores Pedagógicos, 1 Coordenador Financeiro, 
1 Secretária, cerca de 50 professores, trabalhando nas mais di-
versas atividades, tais como diretor de turma, coordenador de 
área de ensino, coordenador de laboratórios etc., e cerca de 40 
funcionários, incluindo administrativos e serviços gerais.

Com o intuito de traduzir a área de negócios em objetivos rela-
cionados às iniciativas de TI (objetivos de TI), primeiramente, 
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mapeou-se a estrutura tecnológica da instituição de ensino, 
bem como identificaram-se os responsáveis e os processos que 
atuam no ambiente para, então, entender toda a arquitetura 
organizacional de TI. Para tanto, foi aplicado um questionário 
fechado aos gestores da instituição de ensino. As perguntas são 
referentes à identificação das áreas, funções, responsabilidades 
e os sistemas (softwares) pertencentes ao setor. Um segundo 
questionário fechado foi aplicado, posteriormente, ao diretor 
da escola, para identificar a quantidade de recursos tecnoló-
gicos e de sistemas (softwares) gerenciais integrados na insti-
tuição. Com os dados referentes à estrutura de TI da organi-
zação, em um segundo momento foi construído um diagrama 
identificando setores, responsabilidade e principais sistemas 
gerenciais da organização. Ainda foram realizadas atividades de 
observação direta no campo de pesquisa, realizando as devidas 
anotações no diário de campo. A entrevista com o diretor da 
escola foi realizada em etapas, devido ao tempo do entrevis-
tado não ter sido suficiente para responder todas as perguntas 
em uma única sessão. Com a fomentação da entrevista, foi pos-
sível realizar um levantamento das práticas comuns de gestão 
de TI baseadas nos processos escolhidos neste estudo, bem 
como os possíveis problemas relacionados com tais práticas e 
com as atividades desenvolvidas.

Para a obtenção de conhecimento sobre o grau de maturidade 
(CORRÊA, 2006) da referida instituição de ensino, foram anali-
sados os questionários e a entrevista aplicados, bem como per-
guntas baseadas no modelo de maturidade do COBIT 4.1. Por 
conta de limitações de tempo e escopo para o presente estudo, 
não foram avaliados todos os processos do COBIT. No presente 
estudo foram considerados 3 (três) processos do COBIT a partir 
das definições de Correia (2006), que direciona 7 (sete) pro-
cessos de TI dos 34 processos existentes do COBIT e mais 2 
(dois) processos extras. Os processos selecionados foram:
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a) Planejamento e Organização

•	 PO1 – Definição do Plano Estratégico de TI
•	 PO5 – Gerenciar o Investimento de TI
•	 PO7 – Gerenciar os Recursos Humanos de TI
•	 PO9 – Avaliar e Gerenciar os riscos de TI

b) Entrega e Suporte

•	 DS5 – Garantir a Segurança dos Sistemas

Ao final deste estudo, foi elaborada uma carta de recomenda-
ções, contendo orientações para uma política de TI com base 
nos princípios de governança do COBIT alinhados com a reali-
dade da organização.

Estudo de caso e análise dos resultados

Foi realizado o estudo de caso, do qual os resultados da análise 
das áreas referentes a infraestrutura tecnológica, arquitetura or-
ganizacional, pessoas, processos, sistemas gerenciais, decisões 
com base em boas práticas de TI e grau de maturidade dos pro-
cessos do COBIT avaliados estão descritos a seguir.

Infraestrutura Tecnológica da Organização: 
Recursos de TI

De acordo com o questionário qualitativo único aplicado aos 
membros do Núcleo Gestor da escola (diretor geral, coordenador 
pedagógico, secretária e assessor financeiro), com perguntas en-
volvendo aspectos profissionais, responsabilidades, departa-
mentos atendidos pela TI e os sistemas utilizados nas atividades, 
e com um segundo questionário, aplicado exclusivamente ao di-
retor da escola, exploraram-se aspectos quantitativos referentes 
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a equipamentos e recursos tecnológicos da organização. A Tabela 
1 aponta os principais resultados dos questionários e observação 
na pesquisa.

Tabela 1 – Quantidade de Recursos e Equipamentos da Infraestrutura de TI

Recursos Tecnológicos Quantidade
Computadores Desktop 55
Computadores Portáteis 01
Servidores 01
Proxy 01
Rede (link) 02
Sistemas Gerenciais 01
Laboratórios de Informática 02
Projetores de Imagem 03
Televisão 01
Câmera Filmadora -
Câmera Fotográfica 01
Equipamento de Áudio 02
Impressoras 01
Máquina de Xerox 01
E-mail institucional 01
Roteador Wireless 06
Tablet 7” 40
Tablet 10’’ 04

Fonte: Elaborada pelos autores.

Foi identificado que a infraestrutura de computadores está inter-
ligada em rede local com cabeamento estruturado e acesso à 
rede sem fio, por meio de 06 (seis) roteadores. O sistema de 
energia é estabilizado. A rede possui um armário contendo equi-
pamentos como switch, hubs e uma estação de trabalho com 1 
(um) servidor de rede e 1 (um) proxy, os quais atendem todas os 
departamentos da instituição. Através da observação direta, foi 
possível concluir que os arquivos referentes a todo o banco de 
dados digital da escola não estão localizados no âmbito da insti-
tuição. A escola pública estadual é subordinada à Secretária da 
Educação Básica do Estado do Ceará - SEDUC, portanto, faz-se 
jus que todas as informações sejam armazenadas nos servidores 
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localizados em Fortaleza, Ceará. Os sistemas operacionais utili-
zados nas máquinas são todos de licença livre, Linux Ubuntu, 
com versões atualizadas, bem como todos os aplicativos de 
edição de texto, imagem, vídeo, e-mail, planilhas etc. Toda manu-
tenção e suporte aos recursos e equipamentos são realizados por 
meio de solicitações (chamadas) ao Setor Técnico de Informática 
da 14ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação 
– CREDE 12. A infraestrutura de TI contempla todos os setores da 
organização. Ainda com base nas respostas dos questionários, os 
sistemas atendem ao Setor Administrativo da Secretaria, Setor 
Administrativo Financeiro, Setor Pedagógico e a Direção Geral. 
Todos os respondentes afirmaram que utilizam um sistema ge-
rencial web e de forma integrada, denominado SIGE – Sistema 
Integrado de Gestão Escolar, exceto o setor financeiro, que usa 
um sistema específico utilizado para fins licitatórios, o LicitaWeb.

Cargos, funções e responsabilidades: 
pessoas e processos

A Arquitetura Organizacional de TI é composta por pessoas, pro-
cessos e recursos. Na instituição avaliada, foram identificados 4 
setores administrativos: Setor Administrativo Geral; Setor 
Administrativo da Secretaria; Setor Administrativo Financeiro; 
Coordenação Pedagógica. Cada área possui um cargo represen-
tante, exceto a coordenação pedagógica que é composta por 3 
(três) membros. O setor Administrativo Geral possui um único 
cargo representativo (Vide Tabela 2).
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Tabela 2 – Setor Administrativo Geral

Cargo Função Principais Responsabilidades

Diretor 
Escolar

Realizar um elo entre todas a 
áreas buscando um caminhar 
e convivência harmoniosa 
entre os seguimentos que 
compõem toda a 
organização.

- Acompanhamento e orientação das 
atividades desenvolvidas por todos os 
setores, como vistas a sua excelência.

- Prover a integração da comunidade e 
organismos colegiados.

- Orientar meios para alcançar objetivos 
e metas da escola.

- Realizar decisões administrativas.
Fonte: Elaborada pelos autores.

A Tabela 3 mostra os dados referentes à caracterização da secre-
taria, que também possui um único cargo representante.

Tabela 3 – Setor Administrativo Secretaria

Cargo Função Principais Responsabilidades

Secretária 
Escolar

Gerenciar todas as 
atividades burocráticas 
ligadas à instituição e à 
vida escolar dos alunos.

- Organizar todos os arquivos e documentos 
da vida escolar dos estudantes.

- Manter organizado e acessível o “Arquivo 
Morto” da escola.

- Organizar de forma eficiente todos os 
trabalhos burocráticos.

- Cuidar das atividades referentes à lotação 
de docentes, matrículas etc.

Fonte: Elaborada pelos autores.

O setor administrativo financeiro (Tabela 4) também possui cargo 
único na área.

Tabela 4 – Setor Administrativo Financeiro

Cargo Função Principais Responsabilidades

Assessor 
Administrativo 
Financeiro

Gerenciamento das 
atividades ligadas às 
receitas e despesas, 
recursos humanos 
terceirizados e 
merenda escolar. 

- Controlar os gastos com material de 
expediente e merenda escolar.

- Fazer prestação de contas.
- Fazer planejamento de compras.
- Coordenar as pessoas que fazem parte 

da limpeza, terceirizados e da merenda 
escolar.

- Acompanhar todos os processos 
administrativos financeiros, tais como 
licitações.

- Otimização da merenda escolar.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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A área pedagógica possui 3 (três) cargos (Vide Tabela 5).

Tabela 5 – Setor Administrativo Pedagógico

Cargo Função Principais Responsabilidades

Coordenador 
Escolar

Gerenciar o processo 
ensino-aprendizagem 
dos educandos e 
docentes.

- Gerir o processo ensino-aprendizagem dos 
educandos na escola em conjunto com os 
professores.

- Acompanhar a vida cotidiana dos estudantes 
e a comunicação com as respectivas famílias.

- Assessorar projetos e programas 
educacionais.

- Cuidar dos aspectos ligados à área 
pedagógica como um todo.

Fonte: Pesquisa dos autores.

Sistemas gerenciais por área/setor

A Figura 2 apresenta uma representação gráfica dos sistemas/
aplicativos utilizados pelos setores administrativos da organi-
zação avaliada. Através da análise dos questionários foi possível 
a identificação dos quatros setores administrativos constituintes, 
os quais foram descritos na seção anterior. Para a descrição dos 
sistemas, foi realizada observação direta por meio da utilização 
das suas principais funcionalidades e interface gráfica. Com o 
diagrama da Figura 3 é possível obter uma visão sobre quais sis-
temas são utilizados, quem os utiliza e para quais atividades são 
direcionados. Pode-se proceder uma análise do sistema geren-
cial utilizado na instituição, o SIGE – Sistema Integrado de Gestão 
Escolar, sistema integrado e distribuído às outras áreas adminis-
trativas da escola, exceto a área do setor financeiro. Os sistemas 
podem ser vistos aqui como módulos de um sistema maior. Este 
sistema é utilizado como instrumento de apoio às atividades ad-
ministrativas, promovendo assim a sua modernização. Sendo in-
tegrado, decompõem-se em outros subsistemas, atendendo às 
demandas administrativas dos setores da organização.
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Figura 2 – Diagrama dos Sistemas Gerenciais por Área/Setor

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ainda com a observação direta no campo estudado e a análise 
das anotações no diário de campo, foi possível identificar a prin-
cipal função de cada módulo constituinte desse sistema. A seguir 
uma descrição por área e subsistemas:

A)	 Setor Administrativo

A Direção Geral não utiliza os subsistemas para inserir informa-
ções ou manipulá-las. O papel fundamental da administração, 
vista aqui como o topo da hierarquia organizacional, é de 
Integralização das Áreas que compõem a escola por meio de 
análise de relatórios fornecidos por esses subsistemas e Tomadas 
de Decisões. O setor tem acesso a todos os demais subsistemas, 
com exceção do módulo SIGE Colegiado e o sistema LicitaWeb, 
utilizado pelo setor financeiro. Fica a critério da direção traçar 
estratégias para alcançar os objetivos e metas da instituição.
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B)	 Setor Administrativo: Secretaria

A este setor, o sistema se estende a 03 (três) módulos: SIGE 
Acadêmico – este módulo atende as atividades ligadas a 
Processos Estudantis, isso inclui processo de matrícula, distri-
buição em sala de aula, processo de transferência etc. 
Documentação, relatórios, transferências, declarações etc. E, por 
fim, todo os aspectos referentes as atividades burocráticas; SIGE 
Lotação – o subsistema trabalha com dados referentes a Recursos 
Humanos, informações sobre dados dos professores, carga ho-
rária, distribuição de turmas etc.; SIGE Rede Física – o terceiro e 
último módulo utilizado por este setor está relacionado à imple-
mentação do planejamento e controle da rede física escolar.

C)	 Setor Pedagógico

Este setor está relacionado com os aspectos do processo de en-
sino e aprendizagem realizados por meio do papel do docente e 
do discente, membros desse processo. Seu sistema está decom-
posto em 3 (três) módulos: SIGE Diretor de Turma – o subsis-
tema lida com dados referentes a assuntos estudantis, tais como 
as turmas que são acompanhadas por um professor, denominado 
Diretor de Turma. As informações aqui são referentes à frequ-
ência, desenvolvimento e acompanhamento da aprendizagem 
individual dos estudantes, relatórios etc. É um trabalho de acom-
panhamento detalhado dos estudantes; SIGE Professor – o mó-
dulo utiliza de forma mais genérica aspectos ligados às atividades 
envolvendo aluno e professor. Registros de turmas dos profes-
sores, frequência, diário de turma, registro de aulas etc.; SIGE 
Colegiado – subsistema acessível apenas por membros do 
Conselho Escolar. Trabalham com informações referentes às ativi-
dades do conselho, registro de reunião, atas etc.

Nas atividades realizadas pelo Setor Financeiro, tais como Controle 
Financeiro e Terceirização de funcionários, são utilizados aplicativos 
específicos de controle de estoque, cálculos, planilhas etc. O prin-
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cipal sistema é o LicitaWeb, que trata todos os aspectos referentes 
às licitações realizadas na instituição, partindo da criação, lança-
mento e divulgação do resultado de processos licitatórios.

Mapeamento da Arquitetura Organizacional de TI

A partir dos aspectos que envolvem a estrutura tecnológica e 
suas partes, abordados no COBIT e aplicadas neste estudo, foi 
possível mapear e representar a arquitetura tecnológica organi-
zacional (Figura 3). 

Figura 3 – Diagrama do Mapeamento da Arquitetura Organizacional de TI

Fonte: Elaborada pelos autores.

Este modelo representativo identifica as três partes que com-
põem a arquitetura de TI da organização. A tríade é composta 
por áreas designadas por pessoas, processos e recursos. Existe 
uma ligação entre essas três áreas. As pessoas estão represen-
tadas pelos cargos existentes. Os processos estão representados 
pelas atividades dos setores administrativas da organização, li-
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gadas à utilização dos recursos tecnológicos por parte dos se-
tores administrativos. Essas atividades são realizadas por pessoas 
que dependem dos recursos de TI, os quais são compostos por: 
Sistemas Gerenciais, Bancos de Dados, Laboratórios de Informática 
e Equipamentos Tecnológicos. O estudo mostrou uma visão da 
infraestrutura e relacionamento entre suas áreas.

Análise do uso de boas práticas em TI e 
tomada de decisão

Os resultados indicaram a presença de boas práticas de TI e 
algum suporte administrativo. As tomadas de decisões com base 
em informações adquiridas a partir da TI ocorrem principalmente 
por meio da análise de relatórios. Quando intervenções são exi-
gidas, o núcleo gestor é acionado. O setor pedagógico tem uma 
ocorrência maior de intervenções, quando relatórios indicam 
problemas em disciplinas críticas, frequência de alunos etc. Foi 
identificado um desconhecimento por parte dos gestores sobre 
o suporte da TI em relação à tomada de decisão. Recomenda-se 
um maior comprometimento pelos gestores para a utilização de 
boas práticas de gestão de TI na organização, pois a escola possui 
um amplo campo tecnológico com diferentes recursos, ainda 
não explorados de forma efetiva.

Grau de maturidade dos processos.

A partir das entrevistas, foi realizada a classificação dos níveis de 
maturidade dos 5 (cinco) processos avaliados. Os resultados são 
apresentados na Tabela 6. 
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Tabela 6 – Resultados - Maturidade

Estágio da empresa pesquisada
(0) (1) (2) (3) (4) (5)

Processo PO1 – Definir um Plano Estratégico de TI X
Processo PO5 – Gerenciar o Investimento de TI X
Processo PO7 – Gerenciar Recursos Humanos de TI X
Processo PO9 – Avaliar e Gerenciar os Riscos de TI X
Processo DS5 – Gerenciar a Segurança dos Sistemas X

Nível 0 – Inexistente: Gerenciamento de processos não aplicados.
Nível 1 – Inicial/Ad hoc: Processos são ad hoc e desorganizados.
Nível 2 – Repetitivo, porém intuitivo: Processos seguem um caminho padrão.
Nível 3 – Processo Definido: Processos são documentados e comunicados.
Nível 4 –Gerenciado/Mensurável: Processos são monitorados e medidos.
Nível 5 – Otimizado: Boas práticas são seguidas e automatizadas.

Fonte: Elaborada pelos autores.

No processo referente ao “Definir um Plano Estratégico de TI – 
(PO1)”, o nível atual de maturidade é 1 ou Inicial/ad hoc. Não 
existe um planejamento estratégico de TI formalmente definido, 
mas uma vez por ano é realizado um Plano Estratégico de 
Compras de recursos tecnológicos para o ano seguinte. Para esse 
tipo de atividade não existe aperfeiçoamento ano a ano. De 
acordo com algumas necessidades da organização e com base 
de discussão junto ao Núcleo Gestor, é elaborada uma lista de 
compras. Não existe uma conscientização sobre o potencial 
desses recursos, porém, os gestores reconhecem a necessidade 
de um planejamento mais específico. Esse plano de compras não 
é acompanhado pela utilização de indicadores, pois ainda não 
existem metas elaboradas referentes a esses recursos tecnoló-
gicos. Portanto, isso significa que existe um planejamento estra-
tégico de TI, porém de forma incompleta e informal. Com relação 
ao processo “Gerenciar o Investimento de TI – PO5”, a situação 
atual da instituição encontra-se no nível 1 ou Inicial/Ad hoc. 
Embora exista um cargo responsável na área financeira, a organi-
zação ainda não tem uma ampla consciência sobre a importância 
de gerenciar o investimento e orçamento de TI, isso significa que 
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não existe uma locação das responsabilidades pela seleção de 
investimento e desenvolvimento orçamentário de TI.

A direção atribui ao Plano Estratégico de Compras de recursos 
tecnológicos como um investimento em TI para a escola, porém, 
não ocorre o gerenciamento. Sendo assim, não há monitora-
mento ou rastreamento de investimentos e gastos em TI tam-
pouco comunicação entre o setor financeiro sobre a necessidade 
de um processo orçamentário padronizado. A única forma téc-
nica conduzida como um componente de orçamento de TI é a 
atribuição de custos no Plano Estratégico de Compras, as imple-
mentações acontecem de forma isolada e são documentadas in-
formalmente. Os investimentos de TI são justificados de acordo 
com as necessidades da instituição. Portanto, sendo a classifi-
cação do nível de maturidade “1”, não são usadas análises de 
desenvolvimento tecnológico nesse processo nem há uma me-
lhoria contínua.

O processo “PO7 – Gerenciar os Recursos Humanos de TI” foi 
avaliado como nível 0 ou Inexistente com base nas declarações 
do diretor da instituição. Não há pessoas, ou grupo, formalmente 
responsáveis pelo gerenciamento dos recursos humanos de TI, a 
direção reconhece essa necessidade. O que realmente existe é 
um banco de profissionais mantido pela 12ª Coordenadoria 
Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE 12 (Quixadá) 
formado por meio de seleção pública para a lotação de cargos 
para professores em sala de aula, professores de laboratórios de 
Informática, Química e Física. Percebe-se que o foco não são re-
cursos humanos de TI, mas, sim, de cargos ligados às atividades 
de ensino e aprendizagem. Fica a cargo de Setor da Secretaria 
gerenciar a comunicação entre a demanda de profissionais da 
escola e a 12ª Crede.

Em relação ao processo “PO9 – Avaliar e Gerenciar os Risco de TI”, 
a avaliação do grau de maturidade foi de nível 0 ou Inexistente. 
Ficou claro que há um desconhecimento em relação à área de 
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risco de TI por parte da administração da instituição de ensino e 
o que, quando e onde isso pode afetar nos ativos de TI, tais como 
equipamentos, infraestrutura de rede e a segurança da infor-
mação. Não há qualquer atividade relacionada à avaliação ou ge-
renciamento de riscos de TI. Portanto, não acontece avaliação de 
risco para processos e decisões de negócio, e a organização não 
considera os impactos no negócio associados à vulnerabilidade 
de segurança e incertezas de projetos de desenvolvimento. O 
gerenciamento de risco não é considerado relevante para ad-
quirir soluções ou entregar serviços de TI.

A avaliação do nível de maturidade em relação ao processo “DS5 
– Garantir a Segurança dos Sistemas” foi classificada como nível 
1 ou Inicial/Ad hoc. Apesar do reconhecimento por parte da di-
reção sobre a importância e a necessidade de promover segu-
rança de TI e a necessidade de um responsável por isto dentro da 
própria escola, essa área ainda é tratada de forma reativa e a 
consciência da sua necessidade fica a cargo de cada pessoa res-
ponsável no seu setor. Com a análise da entrevista foi possível 
constar que a responsabilidade pela manutenção da segurança 
dos sistemas da organização está a cargo do setor técnico da 12ª 
CREDE. Ao constatar algum problema em algum setor adminis-
trativos da escola em relação à segurança dos sistemas, há uma 
abertura de chamado ao setor técnico responsável por meio de 
documentação formal, ofício. Problemas recorrentes nesse pro-
cedimento são as demoras no atendimento desses chamados.

Com a finalização da análise e apresentação dos dados cole-
tados, foi possível elaborar uma relação de recomendações para 
uma política de TI ligadas à atual realidade da organização e com 
base nos princípios do COBIT explorando os 5 processos ava-
liados. A Governança de TI é exercida na organização, porém de 
forma implícita, pois foi possível identificar características de ele-
mentos relacionadas a processos de TI, decisões, como e quem 
são responsáveis por estes elementos. Não se identificou um 
plano estratégico de TI específico.
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Conclusão e trabalhos futuros

Este trabalho analisou as práticas de governança de TI adotadas 
por uma escola pública de Ensino Médio da cidade de Quixadá 
– Ce, a EEM Coronel Virgílio Távora. Foi realizada a adaptação de 
uma proposta da metodologia COBIT na gerência de recursos 
tecnológicos da organização, fomentando uma abordagem de 
processos como instrumento de gestão de tecnologia da infor-
mação. O maior obstáculo encontrado foi a existência de dificul-
dades em adotar boas práticas de TI de forma eficiente e eficaz 
com o uso dos recursos tecnológicos disponíveis na escola, por 
parte de todos os gestores, talvez por muitos ainda não reconhe-
cerem o potencial dessas tecnologias. Foi identificado o compor-
tamento dos inúmeros elementos constituintes deste conjunto, 
algo melhor visualizado no diagrama da Figura 4, mapeamento 
da arquitetura organizacional de TI. 

O estudo indicou uma classificação do grau de maturidade dos 
processos escolhidos. No primeiro processo, PO1 – Definir um 
Plano Estratégico de TI, classificou-se o nível de maturidade em 1 
ou Inicial/ad hoc. Constatamos que a organização deve forma-
lizar um plano estratégico específico, bem como realizar um le-
vantamento dos objetivos de negócio e alinhá-los aos objetivos 
de TI, para posteriormente entender os benefícios, custos e riscos. 
O processo PO5 – Gerenciar o Investimento de TI foi avaliado 
com nível 1 ou Inicial/Ad hoc. A instituição precisa primeiramente 
alocar um responsável para esse processo e organizar as formas 
técnicas já existentes em um documento referente ao investi-
mento e orçamento de TI para posteriormente distribuir as res-
ponsabilidades e conhecer o risco desse investimento. No pro-
cesso PO7 – Gerenciar os Recursos Humanos, nível de maturidade 
0 ou Inexistente. A instituição deve reorganizar o seu quadro de 
profissionais e reconhecer a importância de ter pessoas respon-
sáveis por atividades ligadas à TI identificando pessoas capaci-
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tadas para essas atividades e incorporando-as dentro da própria 
escola, não dependendo de terceiros. O penúltimo processo ava-
liado, PO9 – Avaliar e Gerenciar Riscos de TI obteve nível de ma-
turidade também 0 ou Inexistente. Primeiramente, a adminis-
tração deverá reconhecer a importância deste processo para 
então, posteriormente, gerenciar as atividades ligadas a essa 
área, bem como avaliar esses ricos. Por fim, o último processo 
analisado, DS5 – Garantir a Segurança dos Sistemas obteve nível 
de maturidade 1 ou Inicial/Ad hoc. Apesar do reconhecimento de 
promover a segurança nessa área, a organização deve primor-
dialmente distinguir um responsável dentro da própria instituição 
para controlar os possíveis incidentes e solucionar vulnerabili-
dades de segurança.

Uma das principais contribuições deste trabalho encontra-se na 
elaboração de orientações de uma política de TI aplicada na rea-
lidade de uma organização para obtenção de melhores práticas 
de gestão de TI. Para trabalhos futuros planeja-se uma continu-
ação da pesquisa, aplicando as orientações propostas neste es-
tudo, bem como algum trabalho em outro campo do setor pú-
blico, envolvendo gerenciamento de tecnologias da informação 
e as boas práticas contidas no COBIT.

Referências

CEPIK, M.; CANABARRO, D. R. Governança de TI: Transformando a 
Administração Pública no Brasil. Porto Alegre: WS Editor, 2010.

CORRÊA, P. M. Um estudo sobre a Implantação da Governança de TI 
com base em Modelos de Maturidade. 2006. 94 f. Dissertação 
(Mestrado em Tecnologia) – Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, São Paulo, 2006. Disponível em: <http://
www.centropaulasouza.sp.gov.br/posgraduacao/Trabalhos/
Dissertacoes/DM_Tecn_Paulo_Correa.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2014.



379

Avaliando a governança de TI em escolas públicas de 
Ensino Médio com base no COBIT

CYSNEIROS, P. G. A Gestão da Tecnologia na Escola Pública. 
SIMPÓSIO BRASILEIRO DE INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO, 9., 
2000, Maceió. Anais...  Maceió: UFAL/SBC/SBIE, 2000.

DEMO, P. Pesquisa e construção do conhecimento: metodologia 
científica no caminho de Habermas. 7. ed. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 2012.

ESTEVÃO, C. Gestão Estratégica nas escolas. Cadernos de 
Organização e Gestão Curricular, Instituto de Inovação 
Educacional, Lisboa, 2000. Disponível em: <www.iie.min-edu.pt/
biblioteca>. Acesso em: 3 dez. 2017.

FERNANDES, A. A.; ABREU, B. F. Implantando Governança de TI: 
da Estratégia à Gestão de Processos e Serviços. São Paulo: 
Brasport, 2009.

FORRESTER RESEARCH. IT Governance Framework. USA, 2005. 
Disponível em: <http://i.bnet.com/whitepapers/051103656300.
pdf>. Acesso em: 3 dez. 2017.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: 
Atlas, 2008.

GONZAGA, L. de S. Um modelo para a governança da tecnologia 
da informação baseado nas práticas do COBITt: Estudo em uma 
micro empresa do gestor gráfico de Taguatinga - DF. 2010. 85f. 
Monografia (Bacharelado em Administração, Departamento de 
Administração) - Universidade de Brasília, Brasília, 2010. Dispo
nível em: <http://bdm.bce.unb.br/handle /10483/2663>. Acesso 
em: 3 mar. 2014.

IT GOVERNANCE INSTITUTE. Cobit® 4.1. Control Objetives for 
Information and Related Tecnology. Rolling Meadows/USA: IT 
GovernanceInstitute, 2007.

MAGALHÃES, I. L.; PINHEIRO, W. B. Gerenciamento de Serviços de 
TI na Prática. São Paulo: Novatec, 2007.



380

Coleção POLEDUC

RODRIGUES, J. G. L. Diretrizes para a implantação da Governança 
de TI no Setor Público à luz da teoria Institucional. 2010. 170 f. 
Dissertação (Mestrado em Gestão do Conhecimento e da 
Tecnologia da Informação) - Universidade Católica de Brasília, 
Brasília, 2010. Disponível em: <http://www.bdtd.ucb.br/tede/tde_
busca/arquivo.php?codArquivo=1242>. Acesso em: 20 mar. 2014.

SIQUEIRA FILHO, J. B.; MENEZES, H. N. Gestão da governança de 
tecnologia da informação em empresas que atuam em mercados 
globalizados: estudo de caso em indústrias de grande porte. 
ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, 26., 
Fortaleza. Anais… Fortaleza: ABEPRO, 2006.

McLANE, G. IT Governance and its impact on IT management (a 
literature review). Masters os Business in Information Technology 
Management. M. B. Dissertation project. UTS. 2003. Disponível 
em: <http://www.itmp.uts.edu.au/about/Project_A_Glen_McLane.
pdf>. Acesso em: 8 abr. 2014. 

VAN GREMBERGEN, W.; DE HAES, S.; GULDENTOPS, E. Structures, 
Processes and Relational Mechanisms for IT Governance. In: VAN 
GREMBERGEN (Ed.). Strategies for Information Technology 
Governance. Hershey, PA: Idea Group Publishing, 2004.  

WEILL, P.; ROSS, J. W. Governança de TI, Tecnologia da Informação. 
São Paulo: M. Books do Brasil, 2006.



ARTIGO

17 Tecnologias móveis como 
fator motivacional para os 
alunos no processo ensino-
aprendizagem

	
Antonia Karina Barroso Gouveia Cunha1

Janaine Marques Leal Barros2

Érica Cavalcante Lima3

Sueli Maria de Araújo Cavalcante4

Resumo

A chamada “sociedade do conhecimento” recebeu influências 
significativas das tecnologias móveis, devido à facilidade do seu 
uso e manuseio, podendo resultar em um alto índice de moti-
vação do discente no que concerne ao processo ensino-aprendi-
zagem. O presente artigo tem como objetivo identificar o grau 
de influência que o uso das tecnologias móveis exerce na moti-
vação de alunos do curso de Pedagogia de uma IFES. Caracteriza-se 
como pesquisa do tipo descritiva e estudo de caso, com abor-
dagem quanti-qualitativa, levando em consideração os discentes 
do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Ceará, do 
último semestre. A coleta de dados se deu através de questio-
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nário, aplicado pessoalmente aos discentes. Foram aplicados 
métodos de estatística descritiva, com o auxílio do software SPSS, 
para as interpretações e análises dos dados e, ainda, realizada 
uma análise interpretativa das falas, buscando encontrar um sig-
nificado nos relatos dos discentes. Verificou-se que o uso de tec-
nologias móveis exerce uma influência positiva na motivação dos 
discentes, principalmente, em relação ao seu desempenho nos 
estudos. No entanto, verificou-se uma influência negativa em re-
lação ao apoio dos docentes para o uso de tecnologias móveis 
em sala de aula. Conclui-se que o uso de TI móveis em sala de 
aula é útil para o processo ensino-aprendizagem, porém ainda 
há resistência nas práticas docentes.

Palavras-chave: Tecnologias móveis. Motivação do discente. 
Coeficiente de correlação de Pearson.

Introdução

Com a globalização houve um grande crescimento dos meios 
tecnológicos. Estes trouxeram impactos significativos inclusive para 
a educação, no que diz respeito às novas formas de aprendizado, 
disseminação do conhecimento, bem como a relação professor-
-aluno, alterando a visão do processo ensino-aprendizagem.

A influência no processo ensino-aprendizagem que as novas tec-
nologias possuem vem aumentando a cada geração, interferindo 
no fator motivacional dos estudantes, pois estes se utilizam 
destas tecnologias para aprimorar seus conhecimentos, bem 
como para facilitar o estudo em si. A motivação pode ser enten-
dida como um processo e, como tal, é aquilo que suscita ou in-
cita uma conduta, que sustenta uma atividade progressiva, que 
canaliza essa atividade para um dado sentido (BALANCHO; 
COELHO, 1996).
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O estudo do fator motivacional, no processo educacional, pren-
de-se à ideia de que a desmotivação interfere negativamente no 
processo ensino-aprendizagem, e entre as causas da falta de mo-
tivação, o planejamento e o desenvolvimento das aulas realizadas 
pelo professor são fatores determinantes. Entretanto, o uso de 
tecnologias nesse processo poderá facilitar ou não o desenvolvi-
mento das disciplinas ministradas por estes docentes, mais espe-
cificamente as tecnologias móveis.

Nessa perspectiva, essa pesquisa parte do pressuposto de que as 
tecnologias móveis possuem papel importante no processo ensi-
no-aprendizagem dos indivíduos, pois facilita a transmissão de 
conhecimentos, interferindo na motivação do discente, pois esta 
desencadeará impulsos internos que farão este participar de 
forma mais efetiva das diversas atividades que serão propostas.

Sob este prisma, o objetivo geral deste estudo é identificar o 
grau de influência que o uso das tecnologias móveis exerce na 
motivação de alunos do curso de Pedagogia de uma IFES. Assim, 
a investigação do uso destas tecnologias busca contribuir para o 
processo pedagógico do curso, bem como para o embasamento 
teórico da construção de possíveis aplicativos educacionais, além 
de contribuir para uma nova visão pedagógica.

Diante disso, pretende-se apresentar uma resposta à seguinte 
questão-problema: Qual o grau de influência que o uso de tec-
nologias móveis exerce na motivação de alunos do curso de 
Pedagogia de uma IFES?

Tecnologias da informação móveis

As tecnologias móveis têm possibilitado que o processo de co-
municação e a difusão da informação ocorram em diferentes es-
paços e tempos, sendo duas de suas características a portabili-
dade e a instantaneidade. Diante desse cenário, a educação não 
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poderia ficar alheia às potencialidades desses equipamentos e 
seus recursos, que se tornou importantíssimo no processo de en-
sino-aprendizagem, junto com outros recursos tecnológicos dis-
poníveis e metodologias adequadas, sendo possível auxiliar o 
aluno na construção do conhecimento próprio.

Diante dessas novas opções, cabe ao professor inteirar-se 
dessas novas ferramentas, dominar o seu uso no que diz res-
peito à fluência tecnológica agregada ao direcionamento peda-
gógico do uso desses recursos, como ser um profissional que 
explore ferramentas a favor da interação e troca entre edu-
candos; utilizar fontes de consulta como hipertextos e enciclo-
pédias virtuais; fazer uso de recursos midiáticos que atraiam a 
atenção e facilitem o aprendizado do aluno, entre outros (SILVA; 
SILVA NETO, 2013).

No entanto, há um descompasso no que diz respeito ao poten-
cial dessas tecnologias e sua real utilização no meio educacional. 
Apesar de todo o investimento realizado para a introdução das 
TICs na educação, o uso efetivo do computador e da internet 
pelos professores, nas atividades com os alunos, ainda se carac-
teriza como um grande desafio (CRUZ; MATOS, 2014).

As tecnologias móveis promovem uma aproximação dos indiví-
duos, devido às trocas de informação a qualquer tempo e lugar. 
Essas tecnologias podem auxiliar nos processos educacionais, 
bem como no fator motivacional dos alunos no que diz respeito 
aos conteúdos ministrados, influenciando assim o processo 
ensino-aprendizagem.

O uso das TICs no processo ensino-aprendizagem

Na atualidade, o uso das Tecnologias da Informação e do 
Conhecimento (TICs) tem influenciado a educação, visto que as 
tecnologias estão transformando, de forma significativa, a trans-
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missão e a absorção do conhecimento. Desse modo, os profissio-
nais da educação, frente à chegada das TICs, se deparam com o 
desafio de problematizá-las e utilizá-las de maneira pedagógica 
no processo ensino-aprendizagem.

O emprego das tecnologias da informação e comunicação esta-
belece modificações nos métodos de trabalho dos professores, 
criando mudanças nas atividades das instituições e no sistema 
educativo (ALMEIDA; VALENTE, 2005). Já as aulas ministradas de 
maneira tradicional resultam, muitas vezes, em desinteresse e 
desmotivação por parte dos alunos, os quais estão quase sempre 
aptos e afeitos à utilização das novas tecnologias (BARROS, 2007).

Para entender a relação de ensino-aprendizagem do novo mi-
lênio, deve-se, portanto, buscar compreender melhor o estu-
dante dessa nova era, o qual, na maioria das vezes, já nasceu em 
um contexto de familiaridade com o meio digital e, assim, está 
habituado a absorver e descartar uma grande quantidade de in-
formações, bem como desenvolver atividades em paralelo, tra-
balhar em rede e de forma não linear (TORI, 2010).

Ressalta-se que dentre os muitos desafios enfrentadas pela edu-
cação neste milênio, um dos mais preocupantes se relaciona com 
a prática de ensino-aprendizagem, pois trata diretamente com a 
difícil tarefa da motivação dos alunos. Desse modo, compreen-
de-se como motivação, um processo que inspira uma vontade de 
fazer, que sustenta uma ação respectiva, promovendo um estado 
de satisfação e de missão cumprida, mesmo que o resultado da 
ação não seja bem o esperado, pois sempre haverá a possibili-
dade de retorno e ressignificação dos objetivos propostos origi-
nalmente (BZUNECK, 2000).

Para Boruchovitch e Bzuneck (2001), o segredo da obtenção da 
motivação no meio educacional está em conseguir conciliar o 
desenvolvimento da motivação intrínseca, a qual se refere à es-
colha e à realização de uma atividade por sua própria causa, por 
esta ser interessante, atraente ou de alguma forma geradora de 
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satisfação, com o apoio da motivação extrínseca ou externa, a 
qual pode ser positivamente influenciada pela utilização das tec-
nologias nos processos de ensino-aprendizagem. Dessa maneira, 
conforme os autores, embora a motivação intrínseca dos alunos 
não resulte de treino ou de instrução, ela pode ser largamente 
influenciada pelo contexto instrucional imediato, ou seja, a sala 
de aula, a qual se torna fonte de influência para o nível de envol-
vimento dos alunos.

Ante o exposto, pode-se inferir que embora a motivação no pro-
cesso ensino-aprendizagem seja substancialmente individual, as 
TICs podem contribuir sobremaneira nesse processo, na medida 
em que são instrumentos atrativos aos estudantes da “nova era”.

Metodologia

Para alcançar o objetivo geral desta pesquisa, foi realizado um 
estudo de caso considerando os discentes do curso de Pedagogia 
da Universidade Federal do Ceará (UFC) como população objeto 
do estudo. Assim, para seleção da amostra, optou-se pela reali-
zação de uma amostra censitária, selecionando-se a disciplina 
“Estágio no Ensino Fundamental”, turnos diurno e noturno, pe-
ríodo 2016.1, do oitavo e último semestre do curso. Esse proce-
dimento se deve ao fato de que essa disciplina reúne a maior 
parte dos alunos concludentes do período.

Yin (2001) define o estudo de caso como uma pesquisa empírica 
que investiga um fenômeno contemporâneo inserido no con-
texto de vida real, principalmente, quando os limites entre o fe-
nômeno e o contexto não estão claramente definidos.

A coleta de dados para o estudo de caso se deu através de 
um questionário, aplicado pessoalmente aos discentes. 
Segundo Marconi e Lakatos (2011, p. 111), o questionário é 
uma observação direta extensiva “constituído por uma série 
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de perguntas que devem ser respondidas por escrito e sem a 
presença do pesquisador”.

O questionário, instrumento de coleta de dados desta pesquisa, 
foi elaborado com base em um estudo publicado em 2014 no 
“ARPN Journal of Systems and Software” (RAMAZANI; ALLAHYARI; 
GHANBARI, 2014). Foi realizada uma adaptação do questionário, 
validado pela publicação no periódico supramencionado, para a 
investigação da influência do uso de tecnologias móveis na mo-
tivação do aluno para o processo ensino-aprendizagem. Assim, 
nesta pesquisa, foram utilizados critérios que influenciam na mo-
tivação do aluno para o estudo com o uso de TI móvel.

Portanto, definiu-se como critérios: 1) fatores individuais – per-
cepção do aluno sobre o seu desempenho com o uso de TI 
móvel para o seu estudo; 2) fatores sociais – percepção do aluno 
sobre os efeitos do uso de TI móvel no processo ensino-apren-
dizagem; e 3) fatores organizacionais – percepção do aluno 
sobre o apoio dos professores ao uso de TI móveis no processo 
ensino-aprendizagem.

O questionário se estruturou em duas partes. A primeira parte 
apresenta questões objetivas que visam descobrir a existência de 
correlação entre a facilidade de uso e utilidade das tecnologias 
móveis pelos discentes, e os fatores que influenciam a motivação 
dos discentes para o processo ensino-aprendizagem. Para isso, 
foi utilizado o Coeficiente de Correlação de Pearson.

Para análise da primeira parte do questionário, foi utilizada uma 
Escala de Likert com os seguintes itens de medida: 1) Concordo 
Totalmente; 2) Concordo; 3) Concordo Parcialmente; 4) Discordo; 
e 5) Discordo Totalmente.

Além disso, foram aplicados os métodos clássicos de estatística 
descritiva para as interpretações e análises das informações 
acerca dos fatores que influenciam a motivação dos discente, 
bem como sobre a facilidade e utilidade do uso das tecnologias 
móveis pelos discentes.
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A segunda parte do questionário corresponde a duas perguntas 
abertas que buscam conhecer as experiências vivenciadas pelos 
discentes com o uso de TI móveis no processo ensino-aprendi-
zagem, bem como suas sugestões para o estímulo do uso de TI 
móveis na aprendizagem. Nessa parte, foi realizada uma análise 
interpretativa das falas, buscando encontrar um significado nos 
relatos dos discentes.

Portanto, quanto à abordagem do problema, a pesquisa carac-
teriza-se como quantitativa e qualitativa, pois procurou solu-
cionar o problema por meio da análise de dados estatísticos e 
não estatísticos.

Apresentação e análise dos dados

O questionário foi aplicado, presencialmente, nas salas de aula e 
obteve-se um percentual de 71,79% de respondentes, ou seja, 
obteve-se 28 respondentes dos 36 alunos matriculados na disci-
plina de Estágio no Ensino Fundamental, semestre 2016.1, turnos 
diurno e noturno.

Análise descritiva dos critérios utilizados

A Tabela 1 apresenta os fatores individuais, ou seja, a percepção 
do aluno sobre o seu desempenho com o uso de TI móvel para o 
seu estudo. Observa-se que, no geral, a média de 2,35 demonstra 
que os alunos concordam que o uso de TI móveis influencia po-
sitivamente o seu desempenho individual nos estudos, principal-
mente, com relação à entrega de trabalhos com maior qualidade, 
média de 2,00.
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Tabela 1 – Fatores individuais

Critério: O uso de smartphones, tablets, 
notebooks e outras tecnologias móveis. Média  Desvio Padrão

1. Otimiza o meu estudo. 2,11 1,100
2. Permite que eu entregue trabalhos com 

maior qualidade. 2,00 1,218

3. Estimula minha participação em sala de 
aula. 2,79 1,101

4. Melhora meu desempenho nas disciplinas. 2,50 1,036
Média Geral          2,35   -------

Fonte: Pesquisa Direta.

A Tabela 2 apresenta os fatores sociais, referentes à percepção do 
aluno sobre os efeitos do uso de TI móvel no processo ensino-
-aprendizagem. Nota-se que os alunos também concordam que 
o uso de TI móveis em sala de aula contribui positivamente para 
o processo ensino-aprendizagem, média geral de 2,45. Nesse cri-
tério, observa-se uma média acentuada (2,07) em relação à con-
tribuição para o aprendizado do aluno, os alunos concordam que 
o uso de TI móveis em sala de aula contribui para o seu aprendi-
zado, bem como facilita o processo ensino-aprendizagem (2,25).

Tabela 2 – Fatores sociais

Critério: O uso de smartphones, tablets, 
notebooks e outras tecnologias móveis em 

sala de aula.
Média Desvio Padrão

1. Contribui para a aprendizagem do aluno. 2,07 0,766
2. Facilita o processo de ensino-

aprendizagem. 2,25 0,887

3. Possibilita a construção de comunidades de 
aprendizado. 2,64 0,989

4. Otimiza o tempo em sala de aula. 2,82 0,905
Média Geral          2,45   -------

Fonte: Pesquisa Direta.

A Tabela 3 apresenta os fatores organizacionais, referentes à per-
cepção do aluno quanto ao apoio dos seus professores em re-
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lação ao uso de TI móveis no processo ensino-aprendizagem. 
Observa-se que os alunos, no geral, concordam parcialmente 
com esse critério, média geral de 3,33. Isso porque os alunos 
tendem a discordar em relação aos professores estimularem o 
uso de TI móveis nas atividades em sala de aula (3,61), e princi-
palmente em relação aos professores apoiarem e incentivarem os 
alunos a usarem as TI móveis em sala de aula (3,71).

Esse resultado mostra a resistência dos professores à utilização 
das TI móveis em sala de aula como ferramenta para aprimorar o 
processo de ensino-aprendizagem. Isso pode ser reflexo da ideia 
de que as TI móveis podem atrapalhar a aprendizagem, uma vez 
que podem distrair os alunos na sala de aula.

Tabela 3 – Fatores organizacionais

Critério: Os professores Média  Desvio 
Padrão

1. Estimulam o uso de smartphones, tablets, notebooks e 
outras tecnologias móveis nas atividades de sala de aula. 3,61 0,956

2. Sempre apoiam e incentivam os alunos a usarem as 
tecnologias móveis em sala de aula. 3,71 0,976

3. Têm conhecimento da importância do uso das 
tecnologias móveis para o processo de ensino-
aprendizagem.

3,07 0,858

4. Conhecem as tecnologias móveis e se mantêm 
atualizados com relação ao uso dessas tecnologias na 
sala de aula.

2,93 0,766

Média Geral    3,33   -------
Fonte: Pesquisa Direta.

A Tabela 4 apresenta que os alunos possuem facilidade em usar 
as TI móveis, média geral de 2,20. Os alunos concordaram que 
utilizam as TI móveis em grande parte do dia (2,04), que o seu 
uso é fácil (2,07) e que estão atualizados com as tecnologias exis-
tentes (2,50). Isso é reflexo da “Era Digital”, em que os jovens 
estão, cada vez mais cedo, conectados às TI móveis, as quais já 
fazem parte de suas vidas.
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Tabela 4 – Facilidade

Critério: Facilidade de uso de TI móveis Média  Desvio 
Padrão

1. Utilizo as tecnologias móveis em grande parte do meu dia. 2,04 1,105
2. O uso de tecnologias móveis é fácil para mim. 2,07 1,087
3. Estou atualizado quanto às tecnologias móveis existentes e 

ao seu uso. 2,50 1,072

Média Geral    2,20   -------
Fonte: Pesquisa Direta.

A Tabela 5 apresenta a utilidade do uso de TI móveis para os 
alunos. Observa-se uma média acentuada de 1,82, tendendo a 
concordar plenamente, em relação ao uso de TI móveis ser útil 
para os alunos. Além disso, os alunos concordam que o uso de TI 
móveis melhora seu desempenho acadêmico e profissional (2,25) 
e facilita a aprendizagem e a eficiência do processo (2,36).

Tabela 5 – Utilidade

Critério: Utilidade do uso de TI móveis Média Desvio 
Padrão

1. O uso de tecnologias móveis é útil para mim. 1,82 0,905
2. O conhecimento e o uso das tecnologias móveis me ajudam a 

melhorar o meu desempenho acadêmico e profissional. 2,25 0,967

3. Usar as tecnologias móveis nas atividades acadêmicas facilita a 
aprendizagem e aumenta a eficiência do processo. 2,36 0,870

Média Geral   2,14   ------
Fonte: Pesquisa Direta.

Diante dos resultados apresentados, nota-se que os alunos acre-
ditam que o uso de TI móveis é importante para o processo ensi-
no-aprendizagem, pois facilita a aprendizagem, melhora seu de-
sempenho, estimula sua participação nas atividades, por exemplo. 
No próximo tópico, será analisada a existência de correlação entre 
os critérios de facilidade e utilidade e os critérios que influenciam 
a motivação do aluno para o estudo com o uso de TI móvel.
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Análise de correlação

A análise do Índice de Correlação (r) foi realizada com base na in-
tensidade e na significância da correlação. Desse modo, para inter-
pretação da intensidade da correlação foram considerados como 
valores de referência uma escala de 0 a 1, onde os valores (r) pró-
ximos à zero significam correlação nula, e valores próximos a 1 sig-
nificam correlação absoluta, conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 – Valores de referência para a interpretação da correlação

Força (interpretação) Valores da Correlação (r) Força (interpretação)
Nula 0,00 Nula

Inversa e Muito Fraca -0,01 até -0,10 0,01 até 0,10 Direta e Muito Fraca
Inversa e Fraca -0,11 até -0,30 0,11 até 0,30 Direta e Fraca

Inversa e Moderada -0,31 até -0,59 0,31 até 0,59 Direta e Moderada
Inversa e Forte -0,60 até -0,80 0,60 até 0,80 Direta e Forte

Inversa e Muito Forte -0,81 até -0,99 0,81 até 0,99 Direta e Muito Forte
Inversa e Absoluta -1,00 1,00 Direta e Absoluta

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Appolinário (2012).

Para a interpretação do nível de significância da correlação foram 
considerados como valores de referência uma escala de p-valor, 
onde os valores próximos a 0,001 significam que a correlação é 
extremamente significante, e os valores superiores a 0,05 signi-
ficam que a correlação não é significante, conforme apresentado 
no Quadro 2.

Quadro 2 - P-valor para teste de significância

Significância p-valor Interpretação

Não significante p-valor > 0,05 Não há correlação ou ela e 
insignificante

Significante 0,01 < p-valor ≤ 0,05 Há correlação significante

Muito significante 0,001< p-valor ≤ 0,01 Há correlação fortemente 
significante

Extremamente significante p-valor ≤ 0,001 Há correlação absolutamente 
significante

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Fonseca e Martins (2011).
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Com isso, a Tabela 6 apresenta todos os resultados da análise do 
Índice de Correlação (r) e do p-valor para os fatores individuais, 
sociais e organizacionais da motivação do aluno.

Tabela 6 – Análise de Correlação entre alguns fatores motivacionais e a facilidade 
do uso e utilidade de TI móveis dos alunos

Critérios
FACILIDADE UTILIDADE

Valores Interpre-
tação Valores Interpre-

tação

Fa
to

re
s 

In
di

vi
du

ai
s

1.     Otimiza o 
meu estudo.

r 0,423
Correlação 

direta e 
moderada

r 0,461
Correlação 

direta e 
moderada

p-valor 0,025 p-valor 0,013

N 28 N 28

2.     Permite 
que eu entregue 
trabalhos com 
maior qualidade.

r 0,252
Correlação 

insignificante

r 0,420
Correlação 

direta e 
moderada

p-valor 0,196 p-valor 0,026

N 28 N 28

3.    Estimula 
minha partici-
pação em sala 
de aula.

r 0,281
Correlação 

insignificante

r 0,574
Correlação 

direta e 
moderada

p-valor 0,148 p-valor 0,001

N 28 N 28

4.     Melhora 
meu desem-
penho nas 
disciplinas.

r 0,400
Correlação 

direta e 
moderada

r 0,610
Correlação 

direta e fortep-valor 0,035 p-valor 0,001

N 28 N 28

Fa
to

re
s 

So
ci

ai
s

1.     Contribui 
para a aprendi-
zagem do aluno.

r 0,226
Correlação 

insignificante

r 0,183
Correlação 

insignificantep-valor 0,249 p-valor 0,352

N 28 N 28

2.     Facilita o 
processo de 
ensino-apren-
dizagem.

r 0,331
Correlação 

insignificante

r 0,529
Correlação 

direta e 
moderada

p-valor 0,085 p-valor 0,004

N 28 N 28

3.    Possibilita a 
construção de 
comunidades de 
aprendizado.

r 0,520
Correlação 

direta e 
moderada

r 0,445
Correlação 

direta e 
moderada

p-valor 0,005 p-valor 0,018

N 28 N 28

4.     Otimiza o 
tempo em sala 
de aula.

r -0,062
Correlação 

insignificante

r 0,050
Correlação 

insignificantep-valor 0,754 p-valor 0,800

N 28 N 28
(continua)
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Fa
to

re
s 

O
rg

an
iz

ac
io

na
is

1.     Os 
professores 
estimulam o uso 
de smartphones, 
tablets, 
notebooks e 
outras 
tecnologias 
móveis nas 
atividades de 
sala de aula.

r -0,163

Correlação 
insignificante

r -0,213

Correlação 
insignificante

p-valor 0,408 p-valor 0,278

N 28 N 28

2.     Os 
professores 
sempre apoiam 
e incentivam os 
alunos a usarem 
as tecnologias 
móveis em sala 
de aula.

r -0,283

Correlação 
insignificante

r -0,437

Correlação 
inversa e 

moderada

p-valor 0,144 p-valor 0,02

N 28 N 28

3.    Os 
professores têm 
conhecimento 
da importância 
do uso das 
tecnologias 
móveis para o 
processo de 
ensino-
aprendizagem.

r 0,466

Correlação 
direta e 

moderada

r 0,560

Correlação 
direta e 

moderada

p-valor 0,012 p-valor 0,002

N 28 N 28

4.     Os 
professores 
conhecem as 
tecnologias 
móveis e se 
mantêm 
atualizados com 
relação ao uso 
dessas 
tecnologias na 
sala de aula.

r 0,397

Correlação 
direta e 

moderada

r 0,515

Correlação 
direta e 

moderada

p-valor 0,037 p-valor 0,005

N 28 N 28

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos relatórios emitidos pelo SPSS.

(continuação Tabela 6)

Critérios
FACILIDADE UTILIDADE

Valores Interpre-
tação Valores Interpre-

tação
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Analisando o conjunto de critérios que compõem os “fatores indi-
viduais” da motivação do aluno para o estudo, foi verificada em 
três deles a existência de correlação direta e moderada, e em um 
dos critérios foi verificada a existência de correlação direta e forte, 
no que diz respeito à utilidade do uso de TI móveis. Entre os quatro 
critérios objeto do exame, merece destaque o de nº 4, que con-
sistiu na “Melhora meu desempenho nas disciplinas”. Esse critério 
apresentou Índice de Correlação (r) = 0,610, o que significa dizer 
que, quanto maior é a percepção do aluno sobre a utilidade do 
uso de TI móvel, melhor é o seu desempenho nas disciplinas. Além 
desse aspecto, outro critério também em destaque é em relação 
ao nº 3, que apresentou Índice de Correlação (r) = 0,574, o qual 
revela que quanto maior é a percepção da utilidade do uso de TI 
móvel, melhor é a participação do aluno em sala de aula. Esses 
dados demonstram que o aluno tem consciência de que, na atua-
lidade, as tecnologias móveis têm grande utilidade no seu desem-
penho acadêmico, pois permitem otimizar seus estudos, entregar 
trabalhos de qualidade melhor, estimular sua participação em sala 
de aula e melhorar seu desempenho nas disciplinas.

Dentre os quatro critérios dos fatores individuais, pode-se afirmar 
que dois deles não apresentam correlação com a facilidade do 
uso de TI móveis, uma vez que o p-valor, sendo maior que 0,05 
(para confiança de 95%), revelou que não há correlação ou ela é 
insignificante. Portanto, não se pode afirmar que a facilidade do 
uso de TI móveis exerce influência significativa na entrega de tra-
balhos com maior qualidade e no estímulo da participação do 
aluno em sala de aula. Entretanto, a facilidade do uso de TI mó-
veis possui correlação direta e moderada com os critérios nº 1 e 
nº 4, com r = 0,423 e 0,400, respectivamente, ou seja, quanto 
maior a facilidade de uso de TI móveis, melhor será a otimização 
do estudo e o desempenho nas disciplinas.

Quanto aos critérios estabelecidos como “fatores sociais” da mo-
tivação do aluno para o estudo, no que diz respeito à utilidade do 
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uso de TI móveis, foi verificada a presença de correlação direta e 
moderada em dois critérios, nº 2 e nº 3, com r = 0,529 e 0,445, 
respectivamente. Isso significa dizer que, quanto maior é a per-
cepção do aluno sobre a utilidade do uso de TI móvel, maior é o 
entendimento do aluno de que o uso de TI móveis em sala de 
aula facilita o processo ensino-aprendizagem e possibilita a cons-
trução de comunidades de aprendizado. Por outro lado, os crité-
rios nº 1 e nº 4 não apresentaram correlação significativa com a 
utilidade percebida pelos alunos, assim, não se pode afirmar que 
o uso de TI em sala de aula é útil para contribuir para a aprendi-
zagem do aluno e para otimizar o tempo em sala de aula.

Já em relação à facilidade do uso de TI, apenas no critério nº 3, 
‘Possibilita a construção de comunidades de aprendizado’, foi ve-
rificada a presença de correlação direta e moderada, com r = 
0,520. Isso significa dizer que, quanto maior a facilidade de uso de 
TI móveis, maior é o entendimento do aluno que o uso de TI mó-
veis em sala de aula possibilita a construção de comunidades de 
aprendizado. Fato esse, que pode ser reflexo da facilidade dessa 
geração em construir, participar e interagir em grupos virtuais de 
relacionamentos. Em relação aos demais critérios dos fatores so-
ciais, não foi observado correlação significativa com a facilidade 
de uso de TI móveis, uma vez que o p-valor foi superior a 0,05.

Entre os critérios estabelecidos como “fatores organizacionais” 
da motivação do aluno para o estudo, em relação à utilidade e 
à facilidade do uso de TI móveis, foi verificada a presença de 
correlação direta e moderada em dois critérios, nº 3 e nº 4, com 
r = 0,560 e 0,515, respectivamente para utilidade, e com r = 
0,466 e 0,397, respectivamente para facilidade. Isso significa 
dizer que, quanto maior é a percepção do aluno sobre a utili-
dade e a facilidade do uso de TI móvel, maior é o entendimento 
do aluno de que os seus professores têm conhecimento da im-
portância do uso das TI móveis para o processo ensino-apren-
dizagem, como também que os seus professores conhecem as 
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TI móveis e se mantêm atualizados em relação ao uso dessas 
tecnologias em sala de aula.

Por outro lado, em relação à utilidade do uso de TI móveis, foi 
verificada a presença de correlação inversa e moderada no cri-
tério nº 2, ‘Os professores sempre apoiam e incentivam os alunos 
a usarem as tecnologias móveis em sala de aula’, com r = -0,437. 
Isso significa dizer que, quanto maior é a percepção do aluno 
sobre a utilidade do uso de TI móvel, menor é o entendimento 
do aluno que os professores apoiam o uso das TI móveis em sala 
de aula, ou seja, para o aluno, os professores não apoiam e não 
incentivam o uso das TI móveis em sala de aula. Por fim, o critério 
nº 1, referente à utilidade, bem como os critérios nº 1 e nº 2, re-
ferentes à facilidade, não apresentaram correlação significativa.

Entre os aspectos analisados, os fatores individuais foram os que 
mais apresentaram influência da utilidade e da facilidade de uso 
de TI móveis. Por outro lado, os fatores sociais foram os que apre-
sentaram a menor influência da facilidade no uso de TI móvel. Já 
os fatores organizacionais, que refletem a percepção do aluno 
sobre o apoio dos professores ao uso de TI móveis no processo 
ensino-aprendizagem, mostraram que apesar da utilidade do uso 
de TI para o processo ensino-aprendizagem, não há apoio e in-
centivo dos professores para o uso de TI móveis nesse processo.

Análise interpretativa das falas

Considerando os resultados alcançados na terceira parte do 
questionário, percebe-se o quanto é importante a utilização de TI 
móveis para a atuação profissional de pedagogos. Ao serem in-
vestigados sobre algumas experiências vivenciadas com o uso de 
TI móveis no processo ensino-aprendizagem os dados revelaram 
que a realização de pesquisas rápidas e o uso de grupos em 
redes sociais se sobressaem das demais, pela agilidade na con-
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sulta de informações e pela possibilidade de troca de experiên-
cias e interação com os membros do grupo, conforme se observa 
nos relatos abaixo.

[...] Pesquisa é mais prático na internet, porque colocamos o 
assunto e logo em seguida aparece o mesmo, acho isso bas-
tante prático (Respondente 3).
O uso de aparelhos móveis contribui em meu trabalho, quan-
do esclareço dúvidas desde uma pergunta complexa vinda de 
uma criança a uma simples dúvida de lembrar como é a escri-
ta de uma palavra (Respondente 6).
Utilizamos grupos no Whatsapp e no Facebook, isso facilita a 
troca de informações, de organização de trabalhos e tiramos 
nossas dúvidas também. Considero importante e prático o 
uso de TI móveis para estes fins (Respondente 17).
Aplicativos que utilizei em sala para interação com a turma e 
ainda aulas expositivas com utilização de slides data-show e 
ainda também a utilização de whatsapp para interação em 
um tema especifico (Respondente 24).

Cabe ressaltar que apenas um respondente apontou não ter boa 
experiência com a utilização de TI móveis, embora reconheça a 
sua grande utilidade para o ensino. Porém, atribui esse resultado 
a problemas de didática, o que nos leva a concluir que as práticas 
de utilização de tecnologias móveis devem ser integradas ao 
processo de ensino-aprendizagem, focando na construção do 
conhecimento e na interação.

Moran, Masetto e Behrens (2015) afirmam que as tecnologias di-
gitais móveis desafiam as instituições a sair do ensino tradicional, 
em que o professor é o centro, para uma aprendizagem mais 
participativa e integrada, com momentos presenciais e outros 
com atividades a distância, mantendo vínculos pessoais e afe-
tivos, estando juntos virtualmente.

Dentre as sugestões apontadas pelos respondentes sobre as vá-
rias formas de se estimular a utilização de TI móveis na aprendi-
zagem, destacam-se:
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a)	 divulgação de aspectos didáticos para  a utilização de TI 
móveis;

b)	criação de ambientes virtuais de interação, sejam grupos 
em redes sociais sejam ambientes virtuais;

c)	 disponibilização de mais recursos e serviços de wi-fi de 
qualidade, em espaços abertos;

d)	desenvolvimento de projetos envolvendo o tema, princi-
palmente a pesquisa através de smartphones;

e)	 utilização da TI móvel a favor da educação, ou seja, usar 
os recursos existentes no contexto da sala de aula e da 
realidade dos alunos;

f)	 utilização em sala de aula (celular dos alunos; uso de pla-
taformas online; atividades online, fóruns etc.).

Diante das sugestões apresentadas, observa-se que, para esti-
mular o uso de tecnologias móveis no processo ensino-aprendi-
zagem, é necessário o envolvimento de um conjunto de variáveis, 
tais como, infraestrutura tecnológica acessível, rápida e reno-
vada, contexto pedagógico coerente, aberto e participativo como 
também docentes capacitados e motivados.

Considerações finais

Pode-se concluir que o objetivo geral desta pesquisa foi alcan-
çado mediante o cálculo do Coeficiente de Correlação de Pearson 
entre as variáveis objeto do estudo, constituindo-se em 12 crité-
rios referentes à motivação do aluno de acordo com aspectos 
individuais, sociais e organizacionais, todos eles analisados em 
relação à utilidade e à facilidade no uso de TI móveis.

Após as análises, verificou-se que o uso de TI móveis tem uma 
influência positiva em relação à motivação dos alunos, e mais 
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expressamente quanto aos critérios individuais, principalmente, 
quanto à utilidade do uso de TI móveis. O estudo revelou que, 
para os alunos da disciplina em análise, o uso de TI móveis é im-
portante para o processo ensino-aprendizagem, por outro lado, 
os seus professores ainda não apoiam o uso dessas tecnologias 
em sala de aula.

Portanto, conclui-se que, apesar da utilidade do uso de TI móveis 
para melhorar o processo ensino-aprendizagem, as práticas do-
centes ainda são resistentes ao seu uso em sala de aula. Fato esse 
que pode ser reflexo da cultura de aulas tradicionais seguida 
pelos docentes das IFES. Mas com o surgimento, cada vez mais 
rápido, de novas tecnologias, pode-se dizer que há uma ten-
dência de mudança dessa cultura, até por conta do próprio en-
tendimento dos alunos do curso de Pedagogia quanto à impor-
tância das TI móveis nesse processo.

Os resultados obtidos neste estudo não podem ser expandidos às 
demais turmas de Pedagogia, pois se trata de um estudo de caso e 
como tal possui limitações, uma vez que cada turma tem suas pró-
prias características e que podem ser influenciadas pelo local e 
época onde se inserem. Desse modo, sugere-se que novos estudos 
sobre o uso de TI móveis voltado à educação e, principalmente, a 
práticas docentes sejam realizados para o acompanhamento dos 
resultados de sua influência no processo ensino-aprendizagem.
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